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 GLOBALIZAÇÃO, SUSTENTABILIDADE, 

BEM-ESTAR ANIMAL:OS NOVOS DESAFIOS 

PARA A PRODUÇÃO DE ALIMENTOS.

É antiga a preocupação dos 
produtores de alimentos 
em relação a sua quali-

dade intrínseca e aos riscos que po-
dem acarretar à saúde do consumi-
dor, quando os cuidados básicos de 
caráter higiênico e sanitário deixam 
a desejar.  Agora, outra responsabili-
dade se impõe: a de produzir alimen-
tos sem agredir o meio ambiente, o 
que significa produzi-los de maneira 
limpa, salvaguardando a natureza, 
economizando água, utilizando ma-
térias-primas e processos saudáveis 
e, sobretudo para os produtos de ori-
gem animal, respeitando o bem-estar 
dos animais fornecedores de maté-
rias-primas e produtos alimentares. 
Encontram-se, portanto, os paises 
produtores de alimentos, como o 
Brasil, diante de um grande desafio: 
a necessidade de continuar produ-
zindo alimentos para uma população 
com franca tendência de crescimento 
(pelo menos até 2050, segundo dados 
da Organização Mundial da Saúde), 
mas terão que fazê-lo mediante a 
nova filosofia exigida pela socieda-
de, respeitando o homem, o animal e 
o meio ambiente. Ou seja, acelera-se 
e se torna irreversível a forma de pro-
duzir alimentos através de forma não 
somente justa mas, acima de tudo, 
ética.

Assistiu-se nas últimas décadas, 
incontestavelmente, a um crescente 
aprimoramento da qualidade dos ali-
mentos, especialmente no que tange 
às suas condições higiênico-sanitá-
rias. Programas de rastreamento das 

cadeias de produção garantiram a 
melhoria da qualidade dos alimentos 
produzidos, levando o consumidor 
a contar com produtos certificados 
quanto a sanidade e aos processos 
utilizados na produção. Tal evolução 
deveu-se não somente ao esforço das 
empresas para qualificarem melhor os 
meios de elaboração mas, também, 
aos governos, que se apetrecharam in-
tensamente para tornar mais rigorosas 
a legislação e a fiscalização dos ali-
mentos e, ainda, ao consumidor que, 
mais informado, tem reclamado, atra-
vés de serviços privados e oficiais que 
o protegem, exigindo seus direitos em 
receber alimentos de qualidade e a um 
preço justo.

Nesse contexto, o Brasil mostra 
uma condição, no mínimo, paradoxal: 

é o quarto maior produtor mundial de 
alimentos, mas desperdiça cerca de 32 
milhões de toneladas de tudo que pro-
duz, por ano. Tal quantidade de ali-
mentos seria suficiente para alimentar 
25 milhões de pessoas, no mesmo pe-
ríodo.  As perdas, infelizmente, não se 
resumem apenas ao valor dos alimen-
tos não consumidos, que representam 
tempo, dinheiro e energia desviados, 
mas vão além: acabam nos aterros sa-
nitários, poluindo o ambiente e sendo 
uma das principais fontes de gases do 
efeito estufa. 

Outra faceta desse paradoxo mostra 
um país dividido em duas situações: 
uma, de avanço tecnológico, contan-
do com uma moderna indústria de 
alimentos, na qual se trabalha com 
todo o rigor higienicossanitário e que 
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relação a tecnologia utilizada para a sua 
elaboração, ou seja, manufaturado se-
gundo normas e padrões legais testados 
e aprovados, como é o caso do emprego 
de aditivos químicos em doses seguras, 
da elaboração sem desvios tecnológicos 
e, sobretudo, sem fraudes de natureza 
econômica.

Diante de tantos fatores que podem 
tornar impróprios os alimentos para o 
consumo, nos últimos anos foram traça-
das estratégias de combate às improprie-
dades, em toda a cadeia de produção, 
que vão desde as simples e indispensá-
veis boas práticas de fabricação até os 
mais sofisticados sistemas de análise de 
riscos e certificação da qualidade. As 
autoridades de saúde americanas, muito 
preocupadas com a questão da qualida-
de dos alimentos e, principalmente, o 
que a falta de qualidade pode ocasionar 
ao consumidor, passaram a denominar 
de proteção dos alimentos  às ações re-
sultantes da interconexão da segurança, 
qualidade e defesa dos mesmos, esta úl-
tima mais recente e fundamental para a 
integração das duas primeiras.  

O texto acima é um pequeno extrato 
do conteúdo que compõe o livro BRA-
SIL: POTÊNCIA ALIMENTAR, co-
ordenado por Antonio Mello Alvarenga 
Neto, presidente da Sociedade Nacio-
nal de Agricultura, e Milton Thiago de 
Mello, presidente da Academia Brasi-
leira de Medicina Veterinária, os quais 
tiveram a perspicácia de escrever como 
especialistas e de reunir num compêndio 
as questões mais marcantes e desafiado-
ras de um futuro que já se mostra entre 
nós e que, se não levadas a sério, farão 
o mundo mergulhar inapelavelmente no 
caos da insegurança alimentar.   

Sílvia Panetta Nascimento
Marcelo Arruda Nascimento
José Cezar Panetta, março de 2015.
Editoria Científica da Revista Higiene 

Alimentar, São Paulo.

www.higienealimentar.com.br

conta com os mais eficazes progra-
mas de controle de qualidade e, outra, 
lamentavelmente, que não dispõe dos 
mínimos recursos para a elaboração 
de alimentos qualificados. Apenas 
para citar um exemplo desse parado-
xo, basta lembrar a posição da indús-
tria de carne, hoje, no Brasil: ao lado 
de uma empresa de ponta, dotada dos 
mais avançados sistemas de controle 
e responsável pela posição do país 
como um dos principais exportado-
res de carne bovina do mundo, ainda 
permanece vivo, paralelamente, um 
outro tipo de indústria, às margens da 
lei e atentando contra a saúde pública, 
representado pelos abates clandesti-
nos, que se converteu em verdadeiro 
mercado paralelo e ilegal. Convive-
-se, pois, na área de alimentos no 
Brasil, com duas realidades bastante 
diferentes, convivendo-se, na verda-
de, simultaneamente, com o avanço e 
o atraso.  

Essa situação discrepante é preo-
cupante, uma vez que pode atingir a 
credibilidade do país em relação aos 
alimentos exportados, além de se con-
verter num flanco aberto para a saú-
de pública. É inquestionável que no 
mundo globalizado de hoje, a qualida-
de constitui fator preponderante para 
o sucesso das empresas e para que os 
produtos consigam vencer a competi-
ção com os concorrentes. Mormente 
no setor alimentício, dentre os fatores 
essenciais que caracterizam qualita-
tivamente os produtos, a segurança 
higiênica e sanitária merece especial 
destaque, sendo definida como com-
ponente fundamental da qualidade.

Portanto, qualidade e segurança sa-
nitária e tecnológica são componentes 
indissociáveis e indispensáveis para 
produtos alimentares, sendo que as 
indústrias conhecem bem os benefí-
cios advindos da necessidade de se 
trabalhar corretamente os alimentos, 
garantindo suas propriedades nutri-
cionais, tecnológicas e sanitárias. 
Num mercado altamente competitivo, 
muitos países querem vender alimentos 
e os que compram são suficientemente 
inteligentes para exigir qualidade, se-
gurança e preço justo. Alimento seguro 
significa, pois, um alimento que, além 
de apresentar as propriedades nutricio-
nais esperadas pelo consumidor, não 
lhe causa danos à saúde, não lhe tira o 
prazer que o alimento deve lhe oferecer, 
não lhe rouba a alegria de se alimentar 
correta, segura e inteligentemente. 

Vários são os componentes responsá-
veis pela segurança dos alimentos: boa 
qualidade das matérias-primas; adequa-
da industrialização; distribuição e co-
mercialização bem conduzidas; perfeito 
sistema de controle de qualidade; legis-
lação alimentar clara e compreensível; 
esquemas de auditoria e de vigilância 
sanitária governamentais competente-
mente sintonizadas com a realidade da 
região, bem aparelhadas e, sobretudo, 
compenetradas de seu papel educativo. 
Mas, ainda não basta para o consumi-
dor receber um alimento com qualidade 
e segurança sanitária atestadas. É neces-
sário, ainda, contar com segurança em 

Tendo como coordenadores Antonio Mello 
Alvarenga Neto, presidente da Sociedade 
Nacional de Agricultura, e Milton Thiago de 
Mello, presidente da Academia Brasileira de 
Medicina Veterinária, BRASIL: POTÊNCIA 
ALIMENTAR trata das questões palpitantes 
do momento, em relação aos sérios desa-
fios que se descortinam num futuro próxi-
mo, no sentido de garantir ao homem os 
alimentos necessários à sua sobrevivên-
cia no planeta. (Disponível na Redação de 
Higiene Alimentar.)
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Flavio Buratti - Univ.Metodista, SP.
Glícia Maria Torres Calazans - UFPE, Recife, PE.
Iacir Francisco dos Santos - EV/UFF, Niterói, RJ.
Jackline Freitas Brilhante de São José - UFES
Lize Stangarlin – Univ. Tuiuti do PR e Centro 
Universitário Campos de Andrade.
Lúcia Rosa de Carvalho - Universidade Federal 
Fluminense
Maria Manuela Mendes Guerra - Esc.Sup.Hotelaria, 
Estoril, Portugal.
Nelcindo Nascimento Terra - Univ. Fed. de Santa 
Maria, RS.
Paula Mattanna – Univ. Fed. De Santa Maria
Paulo Sergio de Arruda Pinto - Univ. Fed. Viçosa, 
MG.
Renato João Sossela de Freitas - Univ. Fed. 
Paraná, Curitiba, PR.
Ricardo Moreira Calil - SIF/MAPA, SP.
Robson Maia Franco - EV/UFF, Niterói, RJ.
Sabrina Alves Ramos - Pontifícia Universidade 
Católica de Minhas Gerais
Tânia Lucia Montenegro Stanford - UFPE, Recife, 
PE.
Xaene Maria Fernandes Duarte Mendonça – Univ. 
Fed. do Oeste do Pará (UFOPA)
Zander Barreto Miranda - EV/UFF, Niterói, RJ.
Zelyta Pinheiro de Faro - UFPE, Recife, PE.
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CARTAS

Entre 8 e 12 de setembro deste ano ocorrerá, no Rio de 
Janeiro,  a  9ª Conferência Internacional sobre Modelagem 
Preditiva em Alimentos (9th ICPMF). O evento é organiza-
do por Anderson de Souza Sant´Ana, professor da Facul-
dade de Engenharia de Alimentos (FEA) da Universidade 
Estadual de Campinas (Unicamp), pelo Comitê Internacio-
nal sobre Modelagem em Alimentos e pela editora Elsevier.

O objetivo da conferência é discutir questões de qualidade 
e de segurança alimentar por meio de abordagens quantita-
tivas, abrangendo modelagem preditiva e risco. O evento é 
aberto a pesquisadores, professores, jovens cientistas, estu-
dantes, agências governamentais e ao setor da indústria de 
alimentos. A chamada de trabalhos termina no dia 23 de 
abril.

O evento será realizado no Windsor Barra Hotel, que fica 
na Avenida Lúcio Costa, 2630, na Barra da Tijuca, no Rio 
de Janeiro (RJ). Mais informações em http://icpmf9.com/^

Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São 

Paulo

Agência FAPESP, São Paulo.

Receitas de diferentes regiões do país foram reunidas 
no livro Mais que Receitas. A publicação é resultado da 
contribuição de 48 internautas que além de sugerirem os 
pratos, também enviaram as histórias que envolvem cada 
um deles. Mojica de pintado, cuscuz, abobrinha recheada, 
caldo de aipim e cuca são alguns dos quitutes que podem 
ser encontrados no livro lançado pela rede virtual "Ideias 
na Mesa".

De acordo com a diretora de Estruturação e Integração 
dos Sistemas Públicos Agroalimentares do Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), Mi-
chele Lessa, “o objetivo é promover alimentação saudável 
com o consumo de produtos regionais e valorizar o hábi-
to da preparação dos alimentos pelas famílias”. Ressalta 
ainda, que a publicação pode ser utilizada pelas equipes 
municipais de assistência social, saúde e educação junto às 
famílias acompanhadas.

Para a escolha das receitas, foram levados em conside-
ração o custo, a simplicidade, a combinação e o uso de 
ingredientes orgânicos, agroecológicos e in natura. Elas 
estão distribuídas em categorias – pães e bolos, carnes e 
peixes, molhos e sopas, lanches rápidos, vegetarianos, do-
ces e sobremesas – e recebem uma etiqueta de frequência 

de consumo, já que a alimentação saudável deve ser varia-
da e equilibrada.

As que possuem a etiqueta “Refeição da Família”, por 
exemplo, podem fazer parte da rotina alimentar. Já as re-
ceitas com a indicação “Fim de Semana” devem ser con-
sumidas de vez em quando, em momentos especiais, como 
nas visitas de amigos ou parentes. O livro também conta 
com receitas voltadas para quem possui restrições alimen-
tares, intolerância ou alergias a certos ingredientes, como 
glúten, leite e ovos.

O Ideias na Mesa é a primeira rede virtual de experiên-
cias em Educação Alimentar e Nutricional do Brasil e tem 
a missão de apoiar, difundir e estimular a prática. Nela, 
qualquer pessoa interessada pode compartilhar experiên-
cias, publicar notícias e eventos, acessar artigos, vídeos e 
diversas publicações relacionadas ao tema. São mais de 4 
mil usuários cadastrados e mais de 10 mil seguidores na 
página do Facebook.

A rede ainda publica revistas semestralmente e oferece 
cursos à distância. Neste mês, foi lançado o curso Qualifi-
cando a oferta de alimentação adequada e saudável no âm-
bito de entidades atendidas pelo Programa de Aquisição de 
Alimentos (PAA), voltado para as instituições socioassis-
tenciais que recebem alimentos do programa. Para acessar 
o livro, basta clicar www.ideiasnamesa.unb.br/upload/ 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 

Fome

Assessoria de comunicação, Brasília, DF www.presidencia.gov.
br/consea 

IPT DESENVOLVE PADRÕES PARA ÁGUA NATURAL.

O Laboratório de Referências Metrológicas do Instituto 
de Pesquisas Tecnológicas (IPT), vinculado à Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Ino-
vação do Estado de São Paulo, desenvolveu o padrão de 
qualidade das primeiras águas brasileiras com composição 
química certificada. O objetivo é que o processo sirva de 
modelo à indústria e a órgãos de saneamento para avaliar, 
entre outras características, a qualidade e a potabilidade da 
água.

O IPT disponibilizará a laboratórios de empresas e univer-
sidades materiais com características nacionais para a cali-
bração de instrumentos de medição do teor de elementos 
como chumbo, cádmio e arsênio em seus produtos. Atual-
mente são disponíveis apenas padrões de águas de outros 
países, com características diferentes das águas brasileiras. 
Diante disso, o IPT criou referências nacionais que possam 
ser empregadas por laboratórios, universidades e empresas.

Para a realização do projeto, três lotes de águas de dife-

9ª CONFERÊNCIA INTERNACIONAL SOBRE 
MODELAGEM PREDITIVA EM ALIMENTOS 
(9th ICPMF).

LIVRO COLABORATIVO DIVULGA RECEITAS SAUDÁVEIS.
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rentes tipos e lugares do Estado de São Paulo foram usados 
em testes. As amostras de água mineral foram retiradas de 
Águas da Prata, por possuírem teores adequados aos preten-
didos pelos pesquisadores. A água de represa veio de Águas 
Claras, parte do sistema Cantareira que abastece 9 milhões 
de pessoas da cidade de São Paulo. Por fim, a água de estu-
ário foi amostrada no canal de Bertioga, no litoral paulista.

O Laboratório de Referências Metrológicas está subme-
tendo os materiais de referência a um processo de teste de 
estabilidade para confirmar se há algum tipo de deterioração 
química ou biológica nas amostras. Após esta etapa, os pes-
quisadores devem identificar e convidar laboratórios de alta 
competência em medições químicas de águas naturais para 
realizar as diversas determinações em um trabalho conjunto.

Fundação de Amapro à Pesquisa do Estado de São Paulo

Agência FAPESP, São Paulo.

O Brasil é o segundo maior produtor mundial de própolis, 
sendo superado apenas pela China. Das 700 a 800 tonela-
das de própolis consumidas anualmente no mundo, o país 
responde por 150 a 170 toneladas, atendendo, entre outros 
clientes, a 80% da demanda do mercado japonês. No entan-
to, o número de patentes brasileiras em relação ao produto 
é, ainda, extremamente baixo. Estima-se que mais de 43% 
das patentes mundiais com própolis brasileiras tenham sido 
depositadas por instituições ou empresas do Japão.

Há, atualmente, um forte interesse do mercado europeu 
pela própolis orgânica certificada produzida no Brasil, 
porque o produto estaria isento de metais pesados e con-
taminantes microbianos, bem como pela peculiaridade de 
seu sabor suave. Mas não havia, até recentemente, nenhum 
estudo atestando que essa própolis fosse capaz de atender às 
expectativas dos consumidores, que buscam o produto por 
suas possíveis propriedades antioxidantes, antimicrobianas, 
anti-inflamatórias, anticariogênicas e até mesmo anticance-
rígenas.

Um estudo que confirmou as propriedades antioxidantes e 

antimicrobianas da própolis orgânica certificada produzida 
na Região Sul do Brasil foi finalizado recentemente 
pelo engenheiro agrônomo Severino Matias de Alencar, 
professor associado da Escola Superior de Agricultura Luiz 
de Queiroz (Esalq), da Universidade de São Paulo (USP), 
com apoio da FAPESP. Veja detalhes do trabalho em http://
www.bv.fapesp.br/pt/auxilios/45149/composicao-quimica-
e-atividade-antioxidante-de-um-novo-tipo-de-propolis-
brasileira-produzida-por-abe/

Karina Toledo

Agência FAPESP, São Paulo.

O Brasil está adotando rapidamente a biometria (ou im-
pressão digital) e vem se destacando em nível mundial 
nesse quesito, seja nas operações bancárias, seja nas elei-
ções, ou ainda no acesso a determinados serviços. Entre 
tantas opções de tecnologia biométrica, a impressão digital 
ainda leva grande vantagem em relação às demais – como 
identificação facial, da palma da mão, íris etc. Na opinião 
de Juan Carlos Tejedor, diretor comercial da Lumidigm 
(www.lumidigm.com) para a América Latina, o uso da 
identificação digital é ascendente e deverá aumentar ainda 
mais nos próximos anos.

“Pode-se afirmar que a impressão digital vem superando 
outras identificações biométricas porque melhor atende às 
necessidades da população. Além disso, tem demonstrado 
ser a opção biométrica mais acertada para assegurar a in-
teroperabilidade entre as instituições financeiras e outras 
instâncias. Basta recordar como são emitidos os registros 
gerais (RG) – que trazem a impressão digital do indivíduo 
logo abaixo da identificação fotográfica – e o recente ca-
dastramento biométrico promovido pelo Tribunal Superior 
Eleitoral em várias cidades brasileiras”, diz o executivo. 

Juan Carlos Tejedor
Lumidigm, diretor comercial, São Paulo.

PRÓPOLIS ORGÂNICA: ESTUDO COMPROVA ATIVIDA-
DES ANTIOXIDANTE E ANTIMICROBIANA.

VANTAGENS DA BIOMETRIA SOBRE OUTRAS 
TECNOLOGIAS DE IDENTIFICAÇÃO.



AGENDA
MARÇO
24 E 25/03/2015 
SÃO PAULO – SP
VITA FOODS SOUTH AMERICA
Informações: 
www.vitafoodssouthamerica.com.br

ABRIL
10/04/2015 – GOIÂNIA – GO
3º FORUM BRASILEIRO DA 
INDÚSTRIA DE ALIMENTOS
Informações:  
stellabarbosa@grupodoria.com.br

12 A 17/04/2015
DAEGU E GYEONGBUK – CORÉIA 
DO SUL
FÓRUM MUNDIAL DA ÁGUA
Informações: www.ana.gov.br

21 A 24/04/2015
BARCELONA - ESPANHA
HISPACK BTA. PACKAGING AND 
FOOD TECHNOLOGIES
Informações: www.hispack.com - 
Email: 
hispack.visitantes@firabarcelona.com

28 E 30/04/2015
CAMPINAS - SP
2º SEMINÁRIO INTERNACIO-
NAL DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E 
INOVAÇÕES PARA A INDÚSTRIA 
DE CARNES.
Informações: 
www.tecnofoodbrazil.com.br/seminario; 
eventosctc@ital.sp.gov.br 

28/04/2015 A 01/05/2015
BÚZIOS – RJ
VII CONGRESSO LATINO-
AMERICANO/ XIII CONGRESSO 
BRASILEIRO DE HIGIENISTAS DE 
ALIMENTOS 
Informações: 
http://www.rdeventos.com.br/ev2015/
higienistas/?page_id=24

MAIO
05/05/2015
RIO DE JANEIRO – RJ
4º SIMPÓSIO INTERNACIONAL 
SOBRE GERENCIAMENTO DE 
RESÍDUOS AGROPECUÁRIOS E 
AGROINDUSTRIAIS  
Informações: 
www.sbera.org.br/sigera2015



26 A 28/05/2015 
CIDADE DO MÉSICO - MEXICO
ALIMENTARIA
Informações: alimentaria-mexico.com

26 A 29/05/2015
BENTO GONÇALVES- RS
SIMPÓSIO DE SEGURANÇA ALI-
MENTAR:  ALIMENTAÇÃO E 
SAÚDE
Informações: sbctars@ufrgs.br ou 51 
3308-6058

28/05/2015- FORTALEZA – CE
VII SEMINÁRIO DE TECNOLOGIA, 
MARKETING E LOGISTICA PARA 
ALIMENTOS
informações: www.feverton.com.br 

JUNHO
25 E 26/06/2015 
SÃO PAULO – SP 
SUSTAINABLE FOODS SUMMIT 
Informações: www.sustainablefoods-
summit.com/lamerica/ 

JULHO
12 A 18/07/2015  
SÃO CARLOS – SP

67ª REUNIÃO ANUAL DA 
SOCIEDADE BRASILEIRA PARA O 
PROGRESSO DA CIÊNCIA.
Informações: www.sbpcnet.org.br/site/
eventos/reunioes-anuais.php

28/07/2015 A 01/08/15 
GOIÂNIA - GO
11º CONGRESSO BRASILEIRO DE 
SAÚDE COLETIVA
Informações: http://www.saudecoletiva.
org.br/inscricoes

SETEMBRO

05 A 10/09/2015 
GRIMSBY – INGLATERRA 
CONGRESSO MUNDIAL DE PES-
CADO E DERIVADOS – 2015. 
Informações: 
 www.wsc2015.com 

OUTUBRO
13 A 16/10/2015 
MADRID- ESPANHA
EURO FOOD CHEM XVIII
Informações: 
www.eurofoodchemxviiimadrid2015.com
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O USO DE PREBIÓTICOS E PROBIÓTICOS NA 

PREVENÇÃO E TRATAMENTO DE 

DOENÇAS IMUNO-ALÉRGICAS.

Priscilla Negrão de Moura
 Universidade Estadual do Centro-

Oeste do Paraná. 

Nelson Rosário Filho
Universidade Federal do Paraná. 

pricassita@gmail.com

Em leitura à excelente 
coluna “O aumento da 
produtividade frente às 

restrições alimentares”, de autoria 
de Sílvia Panetta Nascimento, nesta 
revista, além de despertar nossa 
curiosidade científica, também 
contribuiu para o conhecimento 
sobre o tema. Pressupondo que 
as alergias, intolerâncias e doenças 
também acabam por interferir nas 
tecnologias de produção usuais e 
requerem aplicação de técnicas es-
pecíficas que, muitas vezes, acabam 
por dificultar a produção maciça de 
alimentos. Enquanto o setor produ-
tivo busca novas tecnologias para 
produzir mais com menos, outras 
restrições vão surgindo e interfe-
rindo nos custos de produção e na 
produtividade em si, implicando em 
novos estudos que conciliem o aten-
dimento aos mercados com produção 
suficiente para atender à crescen-
te demanda por alimentos. Como 
discutido, além de buscar práticas 
que melhorem os rendimentos e au-
mentem a eficiência, a pesquisa será 
fundamental para incorporar os va-
lores culturais, sociais, econômicos 
e ambientais à cadeia produtiva dos 
alimentos (NASCIMENTO, 2012). 
Portanto, o uso de alguns suple-
mentos que beneficiem a própria 
microbiota pode aumentar a tole-
rância imunológica para algumas 

doenças inflamatórias como, por 
exemplo, a alergia, atendendo à 
necessidade de se ampliar a oferta de 
alimentos para o futuro. 

Prebióticos

Prebiótico é um nutriente não hidro-
lisável e não absorvido na parte supe-
rior do trato digestório, não digerível, 
com efeito benéfico por estimular uma 
ou várias bactérias do cólon com pro-
priedades probióticas e de composição 
direcionada à saúde (MORAIS et al, 
2006 e CHEN et al, 2005). Frutooli-
gossacarídeos (FOS), glicooligos-
sacarídeos, galactooligossacarídeos 
(GOS), inulina, isomaltooligos-
sacarídeos são exemplos de prebióticos 
que estimulam o crescimento de pro-
bióticos intestinais, como Lactobacillus 
rhamnosus e bifidobactérias (WIL-
LIAM et al, 2010 e KUNZ et al, 2000).

Prebióticos podem ativar a 
imunidade da mucosa por regulação 

da microbiota intestinal. A 
suplementação dietética com FOS 
pode prevenir / melhorar a inflamação 
alérgica das vias aéreas induzida 
por alérgenos de ácaros. Este efeito 
pode ser ao menos parcialmente 
associado com a inibição da 
produção de anticorpos específicos 
a alérgenos, e, provavelmente, 
redução de expressão de IL-5 e 
eotaxina. Frutooligossacarídeos são 
suplementos prebióticos que podem 
melhorar as respostas imunológicas 
para ativar a imunidade da 
mucosa, provavelmente por 
regular a microflora gastrintestinal 
(YASUDA et al, 2010).

A produção de anticorpos especí-
ficos para Haemophilus influenza b 
e tétano não sofreu modificação em 
lactentes alimentados com prebióti-
cos durante o primeiro ano de vida. 
A mistura específica de prebióticos, 
que se assemelha a composição dos 
oligossacarídeos no leite humano, 
promove respostas imunológicas de-
pendentes de Th1 e T regulatórias 
(Treg) e inibe respostas mediadas 
por IgE (STAM et al, 2011). 

O leite humano é rico em oligossa-
carídeos. A adição de prebióticos em 
fórmulas infantis não é prejudicial, 
mas as evidências de sua eficácia 
ainda são insuficientes. O leite hu-
mano é rico em oligossacarídeos pre-
bióticos e pode conter probióticos. 

COMENTÁRIO
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Não existem dados sugerindo que 
a adição de probióticos a fórmulas 
para lactentes possa ser prejudicial, 
mas as evidências de sua eficácia 
são insuficientes para que seja re-
comendada. Visto que dados suge-
rem que a adição de oligossacarí-
deos prebióticos específicos pode 
reduzir infecções e atopia em lac-
tentes saudáveis, sua adição parece 
razoável. Os benefícios em longo 
prazo dos pro e prebióticos para o 
sistema imunológico em desenvol-
vimento ainda precisam ser com-
provados. Probióticos selecionados 
reduzem a duração da diarreia in-
fecciosa em 1 dia, mas faltam evi-
dências quanto à prevenção, exceto 
na diarreia associada a antibióticos. 
Alguns probióticos específicos pre-
vinem a enterocolite necrosante, e 
outros micro-organismos podem 
ser benéficos nos casos de gastrite 
por Helicobacter pylori e de cóli-
ca do lactente. Não há evidências 
suficientes para recomendar o uso 
de probióticos na prevenção e no 
tratamento da dermatite atópica. A 
utilização de probióticos nos casos 
de constipação, síndrome do intes-
tino irritável, doença inflamatória 
intestinal e infecções extraintes-
tinais requer mais estudos (VAN-
DENPLAS et al, 2011). A mistura 
de 90% de GOS de cadeia curta e 
10% de FOS de cadeia longa mime-
tiza os efeitos prebióticos do leite 
humano. GOS e FOS são resisten-
tes à digestão e podem ser detecta-
dos nas fezes de lactentes amamen-
tados ao seio. Mesmo aqueles que 
recebem fórmulas lácteas e suple-
mento com GOS / FOS têm micro-
biota semelhante aos amamentados 
ao seio (CHEN et al, 2005).

Prevenção e tratamento de 

doenças imuno-alérgicas

Estudo randomizado acrescentou 
prebióticos à fórmula láctea em 
prole de pais com doenças atópi-
cas para reduzir a incidência de 

dermatite atópica.  A fórmula de 
proteínas do soro do leite de vaca 
extensivamente hidrolisadas suple-
mentada com 0,8g GOS/FOS por 
100 mL mostrou, que no período 
de 6 meses do estudo, 9,8% no 
grupo GOS/FOS desenvolveram 
dermatite atópica, enquanto que, 
23,1% no grupo placebo iniciaram 
a dermatite.  A suplementação com 
GOS/FOS resultou em aumento do 
número de bifidobactérias, mas sem 
influência em lactobacilos (MORO 
et al, 2006).

O efeito prebiótico e imuno-
modulador de GOS/FOS é com-
parável aos oligossacarídeos do 
leite humano (ROBERFROID, 
2007). O aleitamento materno é a 
única intervenção dietética capaz 
de prevenir infecções e sua con-
sequente morbi-mortalidade na in-
fância (FIELD, 2005 e M’RABET 
et al, 2008). Este papel é atribuído 
aos vários componentes biologica-
mente ativos e ao efeito probiótico 
(bifidogênico) sobre a microbiota 
intestinal. Esta participa na indução 
de tolerância oral a antígenos espe-
cíficos ingeridos, mediada por cé-
lulas Treg (CHIRDO et al, 2011).

Crianças foram avaliadas para 
ocorrência de infecções nos pri-
meiros 6 meses de vida pela modi-
ficação da microbiota intestinal. O 
grupo com prebióticos teve menos 
infecções em geral e respiratórias e 
menos prescrições de antibióticos, 
particularmente entre 4 e 6 meses 
de idade (ARSLANOGLU et al, 
2007). Em crianças em risco de 
desenvolver atopia, este efeito pre-
ventivo permaneceu nos primeiros 
24 meses e com redução das mani-
festações da dermatite atópica após 
os 2 anos de idade (ARSLANOG-
LU et al, 2008 e PASSERON et al, 
2006). Embora estes resultados 
não indiquem os mecanismos da 
prevenção de infecções confirmam 
esta ação preventiva de atopia por 
prebióticos (ZIEGLER et al, 2007). 

A dose de 0,8g/100 mL de oligos-
sacarídeos foi testada e mostrou-
se mais ativa que 0,4g/100 mL na 
redução da consistência das fezes e 
aumento do pH fecal e no número 
de bifidobactérias (MORO et al, 
2002 e VOS et al, 2007).

Há especulação se a mistura de 
oligossacarídeos possa modular o 
equilíbrio entre linfócitos  Th2 / 
Th1 suprimindo as ações relaciona-
das aos linfócitos Th2 e as doenças 
alérgicas. A suplementação de fór-
mulas com prebióticos não altera 
parâmetros do desenvolvimento do 
sistema imunológico, verificados 
por imunofenotipagem de linfóci-
tos, dosagem de imunoglobulinas 
séricas e produção de citocinas nos 
primeiros 6 meses de vida. Além 
disso, não foram observados efeitos 
secundários negativos. Este estudo 
serve como referência para futuras 
pesquisas sobre efeitos de prebióti-
cos sobre o desenvolvimento do 
sistema imunológico (RAES et al, 
2010).

Estudos randomizados em pre-
venção e tratamento da dermatite 
atópica e alergia alimentar pelo uso 
de prebióticos mostraram resulta-
dos conflitantes. Sete estudos em 
prevenção e doze em tratamento 
com prebióticos foram pesquisa-
dos a partir de banco de dados. 
Apesar de teoricamente pró, pré 
e simbióticos serem candidatos 
para prevenção e tratamento da 
dermatite atópica, os resultados 
não são conclusivos para embasar 
a recomendação do seu uso nesta 
condição clínica (VAN et al, 2010).

Em conclusão, a adição de pre-
bióticos específicos às dietas infantis, 
mimetizando o leite materno, pode 
reduzir a frequência de infecções 
e atopia em lactentes saudáveis. 
Benefícios em longo prazo dos pró 
e prebióticos sobre o sistema imu-
nológico em desenvolvimento ainda 
precisam ser melhor demonstrados 
(CHEN et al, 2005; VANDENPLAS 
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et al, 2011; ROBERFROID, 2007 e 
CHIRDO et al, 2011).
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RESUMO

O presente estudo teve como objeti-
vo verificar a aceitabilidade do uso da 
nanotecnologia, assim se fez um estudo 
de caráter exploratório utilizando como 
metodologia a abordagem qualitativa 
desenvolvida segundo o aspecto da 
informação e o aspecto vulnerável do 
limite entre a qualidade alimentar como 
excelência de produto e o abastecimen-
to mundial. Dentro deste contexto, este 
trabalho analisou efetivamente diversos 
setores, desde do campo ate o benefi-
ciamento do alimento, sendo coerente 
com o desenho conceitual da tecnolo-
gia proposta. A empregabilidade da na-
notecnologia na indústria alimentar está 
se elaborando de forma factível, pro-
porcionando dispositivos comumente 

aplicáveis fisicamente, quimicamente 
e biologicamente. Esta tecnologia visa 
dinamizar o setor produtivo, identifi-
cando, viabilizando e favorecendo as 
possibilidades de obterem-se produtos 
de alta gama. Embora os consumidores 
tenham acesso à mídia observou se que 
a informação que chega é muito restri-
ta, ao mesmo tempo em que é difícil a 
compreensão, encontra-se em comple-
xa rede de interesses, possuindo impli-
cações econômicas e legais.

Palavras-chave: Tecnologia.  
Qualidade. Aplicação. Abastecimento.

ABSTRACT

The present study had purpose check 
the Knowledge and the acceptabil-
ity of the products nanotechnology by 

the food consumer. That way , it was 
made a study with exploiters charac-
ters using as methodology the quantity 
approach developed according to the 
aspect of the information and to the 
aspect vulnerability of environment 
limits  between quality food  whit ex-
cellence the products and global sup-
ply. Thus, this work has evaluated 
the effectiveness the  applicabil-
ity in various sector from the field  
until the processing of food , being 
consistent whit the conceptual de-
sign of the proosed technology. The 
employability of nanotechnology in 
the food industry develop so doable 
providing devices that commonly 
applicable physically, chemical and 
biologically. This technology aims 
to stimulate   the productive sector, 

*
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identify, enabling and promoting the 
possibilities of obtaining products of 
high range. Although the consumer 
have access to the media it was ob-
serve that the information that it gets 
is too restricted , at the  same time that 
the understanding is difficult it is in 
one complex net of interest that it has 
economical and  legal implications.

Keywords:Technology. Quality. 
Applicability. Supply.

INTRODUÇÃO

Conforme a Real Academia 
Espanhola, o termo nano-
tecnologia se define como 

“tecnologia dos materiais e estrutu-
ras em ordem de magnitude, se mede 
em nanómetros, com aplicação física, 
química e biológica”. A Organiza-
ção Mundial de Saude (OMS), define 
como desenho, produção e aplicação 
de estruturas, dispositivos, sistemas e 
materiais mediante controle de tama-
nho e forma dos materiais; a escala 
atômica e molecular, a nano escala, vai 
desde os 100 nanómetros (nm) até o ta-
manho dos átomos (aproximadamente 
0,2 nm) (ROYAL SOCIETY, 2004).

De forma similar, a oficina Europea 
de Patentes, define o termo “nanotec-
nología” como aquele que cobre par-
tículas com um tamanho geométrico 
controlado onde haja ao menos um 
componente funcional abaixo dos 100 
nanómetros ou mais dimensões sus-
cetíveis a ter efeitos físicos, químicos 
ou biológicos somente intrínsecos ao 
tamanho. Compreende equipamento e 
métodos para uma análise controlada, 
manipulação, processamento, fabri-
cação ou medição abaixo dos 100 nm 
(EPO, 2011).

O nanómetro (nm) é uma milésima 
parte de um micrómetro (μ m), uma 
millonésima parte de um milímetro 
(mm) e a mil millonésima parte de um 

metro (m). Para colocar a nano- esca-
la em contexto: uma cadeia de ADN 
equivale a 2.5nm em largura, uma mo-
lécula de proteína a 5nm, um glóbulo 
vermelho a 7,000 nm e um cabelo hu-
mano a 80,000 nm em largura (AMI-
GOS DE LA TIERRA, 2008).

O desenvolvimento da nanotecno-
logía tem desencadeado enormes pos-
sibilidades para obter produtos e apli-
cação inovadores de ampla gama de 
setores da indústria e consumo. Os no-
vos avanços tecnológicos dos últimos 
anos já se tornaram uma promissora 
e multimilionária indústria. Em 2006 
se estimou que a dimensão global do 
mercado mundial dos nanoprodutos al-
cançava cerca de 7.000 milhões de dó-
lares e alguns autores (ROCO y BAIN-
BRIDGE, 2001; HELMUT KAISER 
CONSULTANCY, 2004) prevêm que 
em 2015 a indústria de nanotecnología 
movimente E.E.U.U um bilhão de dó-
lares. Em 2006 as aplicações alimen-
tares da nanotecnología eram de 410 
milhões de dólares (100 milhões rela-
cionados com a elaboração de alimen-
tos, 100 milhões com os ingredientes 
alimentícios e 210 milhões com emba-
lagem de alimentos) (CIENTIFICA, 
2006). Os E.E.U.U são o maior país 
produtor de produtos manufaturados 
com a utilização de materiais em esca-
la manométrica (AITKEN et al., 2006; 
CHAUDHRY et al., 2005), seguido de 
Japão e China (HELMUT KAISER 
CONSULTANCY, 2004).

Aplicação na Industria Alimentícia
A maioria dos produtos alimentícios 

contem de forma natural partículas da 
ordem de nanômetros, como por exem-
plo proteínas (estruturas globulares de 
1-10 nm), polissacarídeos e lipídios, 
polímeros lineares com espessuras in-
feriores a um nanômetro (INFOSAN, 
2008). As aplicações da nanotecnolo-
gia são relativamente recentes, no en-
tanto se prevê grandes avanços a curtos 
prazos. Na Indústria Alimentícia, den-

tro da nanotecnología se distingue por 
sua relevância as nanopartículas, nano-
fibras, nanoemulsiones e nanoarcillas 
(FSAI, 2008):
•	 Nanopartículas.	 Classificam-

-se em orgânicas ou inorgânicas, em 
função de suas características quími-
cas, sua capacidade para transportar di-
ferentes ingredientes e reações frente a 
diferentes condições de meio ambiente 
e outras são modificações de aditivos 
alimentares.
•		 Nanofibras.	 Caracterizam-se	

por ter um diâmetro 5 nm e longitu-
des superiores a 15 μm. No setor agro 
alimentar as utilizam como agentes es-
pessantes.
•	 Nanoemulsiones.	 Caracte-

rizam-se por seu pequeno tamanho 
(50-500 nm) e mono dispersão, que dá 
lugar a suas propriedades reológicas, 
micro estrutural e estabilidade termo-
dinâmica; difere significativamente 
das encontradas em emulsões obtida 
mediante técnicas padrões. Utilizam-se 
no encapsulamento de alguns compo-
nentes ativos de alimentos funcionais 
(WEISS et al., 2006), estabilização de 
ingredientes biologicamente ativos ou 
para aumentar a viscosidade a menores 
concentrações na fase oleosa.

Os principais âmbitos de aplicação 
compreendem as embalagens de ali-
mentos e os produtos alimentícios que 
contenham ingredientes e aditivos de 
nanotamanho e nanoencapsulado. As 
principais categorias de aplicação nos 
alimentos são  (CHAUNDHRY et al., 
2008):
•	Nanoestrucuturas	para	dar	textura
•	Aditivos	de	nanotamanho	ou	nano-

encapsulados
•	Nanomateriais	de	 contato	 com	os	

alimentos e embalagem
Nanoestruturas para dar textura aos 

alimentos.
Os mecanismos utilizados com 

maior freqüência para produzir ali-
mentos derivados de nanoestruturas 
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são as nano emulsões, micelas de sur-
factantes, emulsões bicapa e micelas 
(WEISS et al., 2006). Exemplos de 
alimentos com nanotexturas são as 
pastas para untar, molho maionese, 
creme de leite, iogurtes, sorvetes, etc. 
A nanotextura proporciona vantagens, 
em relação ao produto quanto ao sabor, 
textura, consistência e estabilidade. 
Atualmente estes produtos estão em 
fase de pesquisa e desenvolvimento e 
não chegaram ao mercado. Um exem-
plo desta aplicação é o sorvete de baixo 
percentual em gordura que está sendo 
desenvolvido pela UNILEVER me-
diante a diminuição do tamanho das 
partículas de emulsão que proporciona 
a textura do sorvete, assim possibilitará 
um produto que tradicionalmente con-
tem entre 8% e 16% de gordura com 
menos de 1 % de gordura.

Aditivos de nanotamanho ou nano-
encapsulados

O objetivo principal de incluir os 
aditivos com nanoescala é melhorar 
a ingestão e a biodisponibilidade das 
substâncias no organismo, embora se 
possa aportar outros benefícios como 
melhorar o sabor, a solubilidade, a cor 
(CHAUNDHURY et al., 2008). Ha 
no mercado vários produtos que con-
tem aditivos de nano tamanho, como 
alimentos dietéticos, complementos 
e nutracêuticos. Entre eles figuram 
minerais, antimicrobianos, vitaminas, 
antioxidantes. Outro exemplo são as 
nano trituração das ervas funcionais 
e outras plantas como na elaboração 
de chá verde e ginseng (FAO/OMS, 
2011).

Respectivos aditivos nanoencapsu-
lados, os sistemas mais destacados, se 
baseiam no emprego de nano esferas 
hidrofóbicas solidas, compostas de 
uma mescla de materiais hidrofóbicos 
encapsulado em microesferas bioade-
sivas sensíveis à umidade ou ao pH. 
Isto permite aumentar a estabilidade 
e a biodisponibilidade de nutrientes, 

controla a liberação e prolonga o sabor 
na boca. Também podem-se descrever 
outros sistemas baseados na mesma 
técnica que permitem mascarar sabo-
res desagradáveis de alguns compos-
tos ativos (OBSERVATORY NANO, 
2009).

Atualmente complementos e nutra-
cêuticos baseados em nanomicelas para 
introdução em nutrientes, suplementos 
de alimentos e bebidas. Na África foi 
agregado ao sal comum a vitamina A, 
iodo e ferro sem alterar as característi-
cas organolépticas (ROJAS, 2007). O 
tema de fortificação das marcas mais 
populares do pão branco na Australia 
chamada "Pan Tip Top" utilizaram 
azeite de pescado para adicionar ácidos 
graxos Omega 3. O encapsulado evita 
que o pão absorva o sabor de pescado 
(ALMENGOR, 2009).

Outros exemplos a destacar são dos 
produtos para emagrecer baseados em 
nano racimos de cacau, que cobrem a 
superfície de um nanomaterial artificial 
para potencializar o sabor de chocola-
te por meio do aumento da superfície 
de contato com as papilas gustativas 
ou, por exemplo, alguns componentes 
solúveis em água (como a vitamina 
C) se tornaram dispersos em gorduras 
utilizando a tecnologia dos nanotrans-
portadores e vice versa, componentes 
dispersas em gorduras (como a vitami-
na A) se tornaram dispersos em água  
(FAO/OMS, 2011).

Esta técnica poderá proporcionar 
“alimentos interativos” cujas carac-
terísticas de sabor, cor, aroma e su-
plementos alimentícios adicionados 
sejam definidos por e quando o con-
sumidor decida de acordo com seus 
gostos, demandas e necessidades nu-
tricionais. A técnica se baseia na incor-
poração de nanoestruturas (nano emul-
sões, nanopartículas biopoliméricas, 
nanolaminados, nanoesferas, etc,) que 
contenham quantidade mínimas, mas 
efetivas de suplementos alimentícios, 

conservantes ou realçadores de cor, 
sabor ou aroma (TAKHISTOY E MC-
CLEMENTS, 2006; CHEN WEIIS E 
SHAHIDI, 2006; DELGADO, 2002)

Nanoteriais em contato com alimen-
tos e embalagens

As aplicações da nanotecnologia em 
materiais de contato com os alimentos 
e embalagens de alimentos constituem 
uma porcentagem mais elevada do 
mercado atual (CHAUDHRY et al., 
2008; CIENTÍFICA, 2006). Calcula-
-se que, para 2015, ao menos 25% das 
embalagens de alimentos terão algum 
tipo de nanosolução (DELGADO, 
2008).

Os principais campos de aplicação 
da nanotecnología em embalagem são:

Materiais de contato com alimentos 
para melhorar as propriedades da em-
balagem (flexibilidade, propriedades 
de barreira de gás, estabilidade de tem-
peratura e umidade);

Materiais de contato com alimentos 
“ativos” que incorporam nanopartícu-
las como propriedades antimicrobia-
nas ou de eliminação de oxigênio;

Embalagem de alimentos “inteli-
gentes” e “elegantes”, que incorporam 
nano sensores para supervisionar a 
condição dos alimentos e informar so-
bre sua vida útil;

Compostos nanomaterial-polímero 
biodegradáveis, com propriedades me-
cânicas e funcionais melhoradas.

Entre os nanomateriais  m a i s  
usuais utilizados em contato com os 
alimentos encontram-se as nanopartí-
culas de metais e os óxidos metálicos 
e as nanoarcillas. Estes são: (OBSER-
VATORY NANO, 2009).
•	Nanopartículas	de	prata.	Utilizadas	

para inibir até 90%, o crescimento de 
micro-organismos nos alimentos.
•	Nanopartículas	de	dióxido	de	titâ-

nio. Atuam como agentes antimicro-
bianos e se utiliza, principalmente, em 
sistemas de filtração de frigoríficos 
e aspiradoras. Estes filtros permitem 
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capturar em eliminar mau cheiros e 
bactérias ao redor de 5 nm (99% das 
partículas).
•	Nanopartículas	 de	 alumínio.	Usa-

-se essencialmente nas embalagens 
flexíveis para alimentos, devido a sua 
propriedade de barreira frente à umi-
dade ou frente aos gases como dióxi-
do de carbono ou oxigênio. Também 
proporciona proteção frente à radiação 
ultravioleta.
•	Nanopartículas	de	óxido	de	zinco.	

Caracterizam-se por suas proprieda-
des antibacterianas e sua estabilidade 
física, que lhes conferem una serie de 
vantagens frente a outros materiais 
utilizados, visto que não requerem luz 
ultravioleta para sua ativação e não se 
descolorem com o passar do tempo.

As nanoarcillas sao nanopartículas 
de silicatos em capas, cujas estruturas 
se caracterizam por uma morfología 
em forma de plaquetas. Estas plaque-
tas obrigam os gases a seguir uma 
trajetória sinuosa através do polímero 
ralentizando assim sua transmissão. 
Desta forma se incrementa a proprie-
dade barreira do polímero. Dependen-
do de sua composição e morfología, as 
nanoarcillas podem-se classificar em: 
bentonita, caolinita, hectorita, halloy-
sita e montmorillonita (PEREIRA DE 
ABREU et al., 2007).

Outra aplicação da nanotecnología 
em embalagem permite a obtenção 
de embalagens inteligentes através de 
nanosensores que podem ser aplicados 
como etiquetas ou revestimentos com 
a finalidade de adicionar uma função 
inteligente. Podendo garantir a inte-
gridade da embalagem por meio de 
detenção de fugas (no caso de alimen-
tos envasados à vácuo ou em atmos-
fera inerte), indicações de variações 
de tempo-temperatura (por exemplo, 
congelação/ descongelação / nova con-
gelação) ou a inocuidade microbiana 
(deterioração dos alimentos). No cam-
po da rastreabilidade os nanocódigos 

de barras incorporados em tintas de 
impressoras ou revestimento são uti-
lizados para rastrear a autenticidade 
dos produtos embalados (HAN et al., 
2001).

Riscos

A avaliação dos potenciais dos riscos 
da nanotecnología para os consumido-
res mediante o modelo convencional 
(identificação de perigo, caracteriza-
ção do perigo, avaliação da exposição 
e caracterização dos riscos) se consi-
dera aceitável segundo informes de 
especialistas e Comites (SCENIHR, 
2007; SCPP, 2007; FDA, 2007; FSAI, 
2008). No entanto, Comité Científico 
de EFSA considera que o processo de 
avaliação de nanomateriais está em 
fase de desenvolvimento e deve ter 
propriedades especificas dos ENM, 
tais como seu pequeno tamanho, gran-
de superfície de contato, tanto através 
de membranas biológicas ou suas in-
terações com as matrizes alimentares, 
ademais mais comuns do que a suas 
equivalentes não nanoestructuradas 
(EFSA, 2009).

A especificidade dos nanomateriais 
artificiais são as medidas de tamanho 
da partícula, diminui a superfície es-
pecífica e aumenta de maneira inver-
samente proporcional a seu tamanho 
até as propriedades das moléculas de 
superfície dominarem e darem lugar a 
novas propriedades determinadas pe-
las altas relações superfície-volume. 
As nanoparticulas podem ter maior 
reatividade do que seus materiais ho-
mólogos, devido a muitas moléculas 
poderem estar localizadas na super-
fície no estado energético instável. 
Muitos tipos de nanomateriais artifi-
ciais catalisam reações, sobretudo de 
oxidação, podem ser também núcleos 
em processo de nucleações heterogê-
nea durante a cristalização ou recrista-
lização das ciências dos materiais.

Caracterização Fisico-quimica
Para a primeira etapa de uma correta 

avaliação de risco é necessário dispor 
de informação sobre a forma em que 
material se ingere, se absorve e per-
manece no organismo. Todavia, se 
faz necessário que o nanomaterial se 
encontre em forma aglomerada nos 
alimentos, os aglomerados podem 
romper no próprio alimento, no siste-
ma gastrointestinal e nos tecidos bioló-
gicos e interagir com as biomoléculas 
(proteínas, lipídios, ácidos nucléicos, 
etc.) (AESAN, 2009).

Os principais parâmetros físico-
-químicos para caracterizar aos nano-
materiais são o tamanho (também sua 
distribuição), a forma, a composição 
química, a superfície e subestrutura 
morfologia da substância, todavia as 
propriedade como a solubilidade e/ou 
corrosividade são importantes quando 
os nanomateriais se aplicam aos ali-
mentos (FAO/OMS, 2011).

Toxicocinética
Os estudos sobre toxicocinetica dis-

poníveis tem se realizado baseado na 
determinação dos elementos na escala 
de nanomaterial e a conservação na 
proporção em nano estrutura (EFSA, 
2009).

Quanto à absorção gastrointestinal, 
são escassos os estudos neste aspecto, 
mas indicam que dependendo do tama-
nho, as nanoparticulas podem passar 
através do sistema gastrointestinal e 
serem rapidamente excretadas ou se-
rem transportadas através da parede in-
testinal e entrar na corrente sanguínea 
onde serão distribuídas por todos os ór-
gãos (OBERDORSTER et al., 2005). 
Ficou estabelecido que, de forma geral, 
as partículas pequenas são absorvidas 
mais rapidamente e facilmente.

A respeito da distribuição do meta-
bolismo e excreção também depende 
das características físico-químicas dos 
nanomateriais em relação a sua ab-
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sorção, podem ser transportadas até o 
fígado, via portal ou entrar no sistema 
linfático que, por sua vez, depositará 
na corrente sanguínea (EFSA, 2009). 
Em ensaios com ratos, as nanoparticu-
las de menor tamanho apareceram no 
fígado, rins, baço, sangue e medula, to-
davía as de tamanhos maiores perma-
neceram preferentemente no trato gas-
trointestinal (BOUWMEESTER et al., 
2009). Por outro lado os nanomateriais 
podem interacionar com as proteínas, 
o que favorece a entrada nas células, 
com o risco que afetem a estrutura ter-
ciária e funcionalidade das proteínas 
(EFSA,2009).

O metabolismo dos nano materiais 
depende da composição química da 
sua superfície. Os polímeros poderão 
ser biodegradáveis, uma vez que os 
metais e seus óxidos apresentam lenta 
dissolução (EFSA,2009). A informa-
ção sobre a excreção dos nanomate-
riais é muito limitada, os nanomateriais 
inorgânicos insolúveis (poliestireno, 
TiO2, etc) podem ser retidos durante 
largos períodos de tempo e se acumu-
lar no sistema do reticulo endotelial do 
fígado e baço ou transportado a outros 
órgãos (EFSA, 2009).

Toxicidade
E necessário ter em análise a inte-

ração dos nanomateriais com outros 
componentes dos alimentos, ja que a 
toxicidade de muitos compostos quí-
micos influem a matriz alimentícia. Os 
estudos da toxicidade por via oral apre-
sentam um problema, além de serem 
escassos e muito pouco se comparar-
mos valores correspondentes à mesma 
espécie química em distintas escalas 
e a maioria são estudos de toxicidade 
aguda, não existindo informação pro-
cedente de estudos de toxicidade a lar-
go prazo (EFSA, 2009).

A respeito da neurotoxicidade se es-
tabeleceu uma associação entre a ca-
pacidade dos nanomateriais para atra-

vessar a barreira hematoencefalica e 
certas patologias como hipertensão ou 
a encefalomielitis alérgicas Todavia 
alguns autores indicam que estes im-
pactos não foram estudados suficiente-
mente no caso de tecido neuronal em 
humanos, também a possibilidade da 
genotoxicidade de diversos nanoma-
teriais como ZnO, SiO2, CoCr, TiO2, 
ferro/platino, nanotubos de carbono 
etc. (EFSA, 2009). Os mecanismos 
de toxicidade não estão totalmente 
elucidados. Segundo alguns autores 
(LANONE E BOCZKOWKI, 2006) 
destacamos in vivo e a indução ao es-
tresse oxidativo mediante a geração de 
radicais livres. O excesso dos radicais 
livres causa danos a diversos compo-
nentes biológicos, mediante a oxidação 
de lipídios, proteínas e ADN. EFSA 
(2009) considera que para uma correta 
caracterização do perigo dos nanoma-
teriais deve-se estabelecer as relações 
com as doses, não somente se devem 
considerar a massa como a unidade de 
medida, como também o numero de 
partículas e área superficial .

Legislação
Em respeito ao normativo, consiste 

por tanto garantir que a sociedade pos-
sa se beneficiar das novas aplicações 
das nanotecnologias, ao mesmo tempo 
que se mantém um elevado nível de 
proteção da saúde, segurança e meio 
ambiente. A legislação aplicável a es-
tes aspectos dos nanomateriais ligados 
à saúde, segurança e meio ambiente 
são simultaneamente a relatividade en-
tre as substâncias químicas, proteção 
dos trabalhadores, produtos e a prote-
ção do meio ambiente (COMISIÓN 
DE LAS COMUNIDADES EURO-
PEAS, 2008).

O Comité Cientifico da EFSA publi-
cou em março de 2009, material sobre 
possíveis riscos associados à nanoci-
ência, no qual se estima avaliar o risco 
individualizado para cada aplicação de 

um nanomaterial. Não enfatiza a infor-
mação sobre bio acumulação e os pos-
síveis efeitos tóxicos da inalação ou in-
gestão de nanoparticulas acumuladas e 
as repercursões a longo prazo na saúde 
pública.

Em 2011 o Comité Cientifico pu-
blicou um guia para avaliar os riscos 
das aplicações de nanomateriales ar-
tificiais em alimentos e rações para 
animais. O Gguia oferece diretrizes so-
bre a determinação das características 
físico-quimicas dos nanomateriais uti-
lizados, por exemplo, como aditivos, 
enzimas, aromas, materiais em contato 
com alimentos, novos alimentos, adi-
tivos para rações animais e pesticidas 
e as provas de laboratórios para iden-
tificar e caracterizar os perigos deri-
vados destes materiais. (EFSA,20092; 
EFSA, 2011). Assim não há legislação 
conclusiva sobre estes aspectos e o que 
se tem são informações em rótulos de 
alimentos com o fim de informar aos 
consumidores de forma clara e objeti-
va (ACSA, 2011).
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RESUMO

Contínuos esforços têm sido aplicados para conseguir produtos seguros e 
um melhor material final em termos qualitativos. A escolha correta de uma 
tecnologia na indústria de alimentos pode conseguir bons resultados. A alta 
pressão hidrostática em alimentos é uma tecnologia capaz de eliminar micro-
-organismos e enzimas indesejadas alterando muito pouco nas características 
sensoriais e nutrientes e aumentando o prazo de validade. O objetivo desta 
pesquisa foi analisar através de levantamento bibliográfico os princípios da 
alta pressão hidrostática, suas vantagens e desvantagens na produção de ali-
mentos. Concluiu-se que a alta pressão hidrostática é capaz, por exemplo, de 
aumentar a durabilidade do produto e extrair nutrientes importantes.

Palavras-chave: Conservação. Tecnologia. Qualidade. Características

ABSTRACT

Continuous efforts have been applied to achieve safe products and a better 
final material in qualitative terms. The correct choice of technology in food 
industry can achieve good results. The high hydrostatic pressure on food is 
a technology that eliminates, for example, unwanted microorganisms and 
enzymes by changing very little in the sensory characteristics and nutrients 
and extending shelf life. The objective of this research was to analyze in lit-
erature about the principles of high hydrostatic pressure, their advantages 

and disadvantages for food produc-
tion. Concluded that the high hydro-
static pressure is able to increase the 
durability of this product and extract 
important nutrients.

Keywords: Preservation. 
Technology. Quality. 
Characteristics.

INTRODUÇÃO

A tualmente a segurança 
alimentar e a vulnera-
bilidade dos alimentos 

quanto a contaminações químicas, fí-
sicas e microbiológicas assim como 
mudanças na sua estrutura durante o 
processamento são temas constantes 
nas indústrias de alimentos que enfa-
tizam boas práticas e tecnologias que 
garantam o nível da qualidade do ali-
mento e criação de novos produtos.

Constantes aperfeiçoamentos na 
produção podem contribuir na har-
monização das características senso-
riais, nutricionais e sanitárias. A alta 
pressão hidrostática é uma tecnolo-
gia inovadora colocada a disposição 
da indústria para alimentos.

A alta pressão hidrostática age 
pasteurizando alimentos. Nesta tec-
nologia a pressão é distribuída sobre 
todo o alimento independente do ta-
manho e forma e age sobre micro-
-organismos e enzimas. É eficiente 
sobre células vegetativas e pode 
levar à destruição de esporos. Pode 
ocorrer modificação na textura como 
geleificação do amido e modificação 
na conformação da proteína, poden-
do-se, assim, manipular o alimento 
conforme o objetivo e necessidade 
industrial.

Sua implementação pode ser feita 
com sucesso em indústrias de sucos 
de frutas, tendo em vista a produção 
de um alimento seguro, já que neste 
produto mesmo que haja sobrevivên-
cia de micro-organismos após apli-
cação da alta pressão hidrostática, 

*

*
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a germinação dos esporos é inibida 
pelo baixo pH do meio. 

Para esta revisão de literatura ob-
servou-se as vantagens, desvanta-
gens e o mecanismo de ação encon-
tradas com este tipo de tecnologia 
como forma de ilustrar a eficiência 
deste processo.

Definição

O processamento consiste em em-
pregar pressões entre 100 MPa a 
1000 MPa em alimentos. Funciona 
como um processo de pasteurização 
e pode ser usada em alimentos sóli-
dos ou líquidos, com ou sem embala-
gem. A temperatura pode ser desde 
abaixo de 0ºC até acima de 100ºC 
(OLIVEIRA et al., 1999; COELHO, 
2002; PONTES, 2008).

Vantagens

Esta tecnologia consegue manter 
as características do alimento por 
não afetar muito as ligações cova-
lentes. Assim a reação de Maillard, 
sabores indesejáveis e destruição de 
vitaminas ocorrem em baixa velocid-
ade. Ocorre em temperatura ambien-
te ou de refrigeração, não danifican-
do muito nutrientes, aroma e cor dos 
alimentos pelo calor. Embora a im-
plantação deste processamento tenha 
um alto custo, a energia elétrica con-
sumida é pequena. A compressão e 
a despressurização são rápidas. Con-
segue eliminar células vegetativas 
de bactérias e em temperaturas altas 
elimina esporos. Atinge de forma 
uniforme o alimento podendo regu-
lar mudanças desejáveis na textura. 
O alimento pode ser tratado na em-
balagem. Por estes motivos é visto 
como um produto aceitável pelo con-
sumidor (HENDRICKX, 2002; FEL-
LOWS, 2008).

'
Desvantagens

Tem baixa ação sobre enzimas, 
podendo ativá-las ou inativá-las. 
Pode ocorrer alguma sobrevivência 
de micro-organismos e o equipa-

mento é caro, precisando de um alto 
investimento inicial. Os alimentos 
para serem pressurizados precisam 
ter aproximadamente 40% de água 
para agir sobre micro-organismos. 
Há mudanças na estrutura das proteí-
nas que podem ser reversíveis ou não 
(FELLOWS, 2008).

Mecanismo de ação e efeito sobre 

o alimento e os micro-organismos

A alta pressão hidrostática altera 
o enovelamento e a estabilidade das 
proteínas. As altas pressões não mod-
ificam a composição química, sendo 
sua ação sobre o volume do sistema. 
Altera biopolímeros como amidos, 
desnatura proteínas, forma géis, ati-
va ou inativa enzimas, controla a for-
mação de cristais no congelamento, 
extrai componentes orgânicos e con-
trola as reações químicas e sínteses 
orgânicas (ROSENTHAL, 1997; 
ANDRÉ, 2009). Além disso, ina-
tiva micro-organismos, retém aroma, 
sabor e o valor nutricional, muda a 
densidade, temperatura de congela-
mento e fusão, atributos de textura 
e modifica as propriedades da água 
(HENRY, 2002).

Na pressurização, a solução de 
proteína pode se desnaturar com 
um comportamento reversível ou ir-
reversível conforme sua natureza e 
pressão utilizada. As ligações não 
covalentes (pontes de hidrogênio, 
ligações iônicas e ligações hidrofóbi-
cas) destroem-se no interior das 
moléculas de proteína e na sequên-
cia formam-se as ligações intra e 
extracelulares, diminuindo o volume 
conformacional pela formação ou 
quebra de ligações não covalentes e 
do volume de solvatação por rear-
ranjos das moléculas de solvente do 
sistema devido as alterações nas dis-
tâncias intermoleculares. Nas proteí-
nas há “espaços vazios” por elas te-
rem uma distância maior que o limite 
mínimo entre os átomos. Por isso 
ocupa espaço maior do que deseno-
veladas. As enzimas podem ser inati-

vadas por perda da especificidade na 
interação enzima-substrato no sítio 
ativo (BUTZ, 2002; HENDRICKX, 
2002; SLONGO, 2008; ANDRÉ, 
2009).

Há alterações nas interações 
eletrostáticas e hidrofóbicas não 
atingindo de forma significativa as 
ligações covalentes, permanecendo 
a estrutura primária intacta, tendo 
mudanças nas estruturas secundárias 
e terciárias das proteínas, podendo 
desta forma modificar sua função e 
conformação devido a reorganização 
da camada de hidratação das pro-
teínas na pressurização e despres-
surização e nestas duas situações 
há histerese substancial nas curvas 
de compressão e descompressão. 
Quando moléculas de água são intro-
duzidas nas regiões hidrofóbicas ou 
eletricamente carregadas, fragilizam 
as interações iônicas e hidrofóbicas. 
As estruturas defectivas sofrem re-
gressão à forma inicial. As proteínas 
podem desenovelar pela quebra das 
interações fracas, precipitar ou então 
se agregar. Forma-se gel nas proteí-
nas pela quebra parcial das cadeias 
laterais reativas dos grupos e sua 
reunião em redes menores (GAS-
PAR, 2000; PALMIERI, 2008; MA-
THIAS, 2008).

A estrutura secundária é estabiliza-
da por pontes de hidrogênio que são 
menos sensíveis a pressão. Quando 
esta ponte é desfeita, forma-se uma 
ponte nova de proteína-solvente sem 
mudança no volume. A pouca com-
pressão das proteínas se deve pela 
não variação das ligações covalentes. 
A α-hélice é mais facilmente compri-
mida do que a folha-β. Ácidos nuclé-
icos e açúcares são resistentes devido 
às pontes de hidrogênio que são mui-
to fortes (CAMARGO, 2002).

Há o empacotamento das molécu-
las de água entre os grupos iônicos 
liberados na dissociação. No de-
senovelamento, o sistema proteína-
solvente diminui o volume pelo 
empacotamento dos resíduos de ami-
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noácidos pela molécula do solvente, 
ou seja, a água entra na proteína e de-
sestabiliza as ligações fracas (GAS-
PAR, 2000).

Nas proteínas, com o desdobra-
mento da estrutura molecular e 
agregação com proteínas diferentes 
ou com uma forma estrutural dife-
rente, mudam a textura do alimento. 
O gel produzido na alta pressão man-
tém sua cor e sabor, sendo brilhante, 
liso, com elasticidade maior e macio 
(FELLOWS, 2008).

As enzimas podem ser ativadas, 
inativadas ou terem a especifici-
dade pelo substrato alterada na alta 
pressão. A inativação das enzimas 
impede o escurecimento enzimáti-
co e alterações sensoriais como a 
aparên cia. A lipoxigenase é a mais 
sensível a pressão seguida da lipase, 
fosfatase alcalina, polifenoloxidase, 
sendo a peroxidase a mais resistente 
(HENDRICKX, 2002).

As moléculas de amido são abertas 
e parcialmente degradadas, havendo 
gelatinização do amido, aumentando 
a doçura e facilitando a atividade da 
amilase (FELLOWS, 2008; LAVI-
NAS, 2007).

O processamento por alta pressão 
hidrostática altera ligações iônicas, 
hidrofóbicas e pontes de hidrogênio, 
sem alterar as ligações covalentes, 
mantendo vitaminas e compostos en-
volvidos no aroma e sabor (ROSEN-
THAL, 1997; ALPAS, 2003).

A água permanece em estado 
líquido mesmo abaixo de 0ºC depen-
dendo do nível de pressão aplicada, 
influenciando na propriedade física 
dela. Assim, mantém-se a textura do 
alimento no congelamento e a for-
mação de microcristais no congela-
mento ultra rápido (ROSENTHAL, 
1997).

A mudança da membrana celular 
facilita a extração de enzimas, mi-
nerais e aminoácidos da célula (RO-
SENTHAL, 1997).

A alta pressão leva a ruptura da 
dupla camada dos fosfolipídios com 

perda da permeabilidade celular e 
diminuição da atividade da ATPase 
dependente de sódio e potássio dos 
fosfolipídios da membrana celu-
lar, impedindo o fluxo de prótons o 
que diminui o pH da célula e leva 
a morte, além da desnaturação das 
proteínas. Extravasa RNA e proteí-
nas para o meio extracelular com a 
ruptura da membrana. Há ainda com-
pressão e colapso de vacúolos gaso-
sos, mudanças no núcleo e organelas 
e alongamento da célula (CAMPOS, 
2003; PATTERSON, 2005; FEL-
LOWS, 2008).

O DNA é estável a alta pressão pe-
las pontes de hidrogênio que possui, 
mas a replicação e a transcrição são 
inibidas pela inativação das enzimas 
(BARBOSA-CÁNOVAS, 2005; 
SUN, 2005).

As bactérias Gram positivas são 
mais resistentes que as Gram nega-
tivas e os cocos mais resistentes que 
os bastões. A alta pressão é eficiente 
contra micotoxinas. Os esporos bac-
terianos são mais resistentes pela es-
trutura e espessura da capa protetora 
dos esporos contendo as proteínas e 
o ácido dipicolínico impedindo a sol-
vatação, a ionização e a precipitação 
das proteínas. Na fase estacionária 
ou letal, as bactérias são mais resis-
tentes do que na logarítmica, sendo 
que 200 MPa na fase exponencial e 
500 MPa para células na fase esta-
cionária são eficientes na destruição 
de células (MAÑAS, 2004; PAT-
TERSON, 2005).

A dissociação iônica da água e áci-
dos fracos aumentam sob pressão, 
tornando o pH baixo o que leva a 
desnaturação da proteína e inativa-
ção microbiana (SUN, 2005).

CONCLUSÃO

Uma condição importante na pro-
dução de alimentos é a qualidade 
com que o produto chega na mesa 
do consumidor. Para isso, a indústria 

deve investir em equipamentos e tec-
nologia que possibilitem ao produto 
final características compatíveis de 
aceitação e isenção de contaminação.

A alta pressão hidrostática é uma 
tecnologia que pode ser utilizada na 
conservação de alimentos, mantendo 
o produto dentro de padrões micro-
biológicos vigentes em leis, aumen-
tando a durabilidade do produto e 
alterando principalmente proteínas e 
enzimas, quando necessário. 

Observou-se que a alta pressão hi-
drostática pode criar novos produtos 
e impulsionar as vendas.
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RESUMO

A utilização de anabolizantes hormonais ou não, é comum na pecuária de 
corte visando o aumento da produção de carne em tempo reduzido. Dentre es-
tas substâncias, se enquadram anabolizantes naturais e sintéticos. No Brasil, 
o uso dessas substâncias é proibido por exigências do mercado externo e pelo 
risco à saúde humana. Este trabalho teve como objetivos realizar uma revisão 
sobre os principais anabolizantes usados no Brasil e seus efeitos no ganho 
de peso e adversos à saúde coletiva, assim como sua utilização e métodos 
de detecção. Pode-se concluir que existem ainda bastante controvérsias com 
respeito ao uso de hormônios para animais de corte onde sua utilização é per-
mitida ou proibida pelos países produtores e exportadores de carne. O Brasil 
ocupa posição de destaque como pais que não usa hormônios para produção 
de carne, mas falta um controle mais efetivo para as carnes comercializadas 
no mercado interno visto os métodos de detecção serem caros e complexos.

Palavras-chave: Anabolizantes. Métodos. Carne bovina. Saúde humana.

ABSTRACT

The practice of using anabolics, hormones or not it, is common in beef 
cattle in order to increase meat production in less time. Among these sub-
stances, natural fit anabolic and synthetic steroids. In Brazil, the use of these 
substances are banned by external market demands and the risk to human 
health. This study aimed to perform a review of the main steroids used in 
Brazil and its effects on weight gain and adverse public health as well as 
its use and detection methods. It can be concluded that there are still plenty 
of controversy about the use of hormones for animals cut where its use is 
permitted or prohibited by producing and exporting countries of meat. Bra-

zil occupies a prominent position as 
parents who do not use hormones for 
meat production, but lacks an effec-
tive control for the meat sold in the 
domestic market because the detec-
tion methods are costly and complex.

Keywords: Anabolic. Methods. Beef 
hormones. Human health.

INTRODUÇÃO

A nabolizantes, hormo-
nais ou não, tem sido 
usados na maioria dos 

principais países produtores de carne 
bovina (EUA, Austrália, Argentina, 
Nova Zelândia, Canadá, etc.) para 
elevar a produção da pecuária de cor-
te. (CARDOSO et al., 1999). Segun-
do Collins et al. (1989), pelo efeito 
carcinogênico, apenas o dietilbestrol 
(DES) é proibido mundialmente. 
Trajan (1987) citou que a restrição 
em alguns países se deve ao perigo 
à saúde humana e pelos métodos de 
detecção analítica serem deficientes.

A proibição de substâncias com ou 
sem atividade hormonal foi revista 
pela Instrução Normativa no10 de 
27/04/01 do Ministério da Agricultu-
ra, Pecuária e Abastecimento sendo 
permitido seu uso terapêutico (BRA-
SIL, 2001). Conforme Palermo Neto 
(1993) relatou, com essa proibição, 
o contrabando e o uso descontrolado 
foi agravado, aumentando os possí-
veis riscos à saúde publica.

O comitê da Food and Agricultu-
re Organization-FAO estabeleceu 
os valores máximos de resíduos. Na 
Holanda, Itália, Dinamarca e Bélgica 
compostos sintéticos são proibidos 
(SOUZA et al., 1999; DUARTE et 
al., 2002).

A presente revisão teve como obje-
tivos discutir o uso de anabolizantes 
para ganho de peso no Brasil, os ris-
cos à população e métodos de detec-
ção utilizados no mundo.

Principais agentes anabolizantes 

*

*
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e mecanismo de ação
Podem ser endógenos ou naturais 

(compostos esteróides do organis-
mo) e exógenos ou sintéticos (seme-
lhantes aos hormônios naturais, com 
efeitos voltados para o crescimento) 
se dividindo em xenobióticos, este-
róides sintéticos e estilbenos (PAT-
TERSON; SALTER, 1985; ASTE-
TE, 1993; SOUZA et al., 1999): São 
três meios de ação onde o primeiro 
baseia-se no aumento do nível de 
hormônios de crescimento pelos es-
trógenos. O segundo é o efeito direto 
no crescimento muscular produzido 
pelos andrógenos e o terceiro modi-
fica a microbiota ruminal com o uso 
de antibióticos (ROCHE; QUIEKE, 
1983). Podem ser: 

Hormônios naturais ou endógenos 
– metabolizados no fígado e excre-
tados na urina e fezes com poucos 
resíduos. Sem efeitos nos seres hu-
manos, o Joint Expert Committee 
on Food Additives- JECFA não es-
tabeleceu Ingestão Diária Aceitável - 
IDA. Ex:.17-ß-estradiol (Compudo-
se®): Estrogênico usado nos EUA e 
proibido na Europa. Comercializado 
como implantes musculares mas, se 
usado por via oral ou parenteral em 
doses altas, pode elevar a incidência 
de tumores. Testosterona: andróge-
no de uso em fêmeas, comercializado 
sob forma de implantes. Seu nome 
comercial é Sinovex H (estradiol + 
testosterona). Progesterona: possui 
atividade estrogênica junto ao es-
tradiol sendo usado em machos cas-
trados. Sua forma de uso é injetável 
sendo depositado no fígado, músculo 
e tecidos gordurosos. Seu nome co-
mercial mais comum é Sinovex (es-
tradiol + progesterona).

Xenobióticos - sintetizados a partir 
de percursores naturais. Fazem parte 
desse grupo:

Zeranol: comercializado como 
Ralgro®, obtido do fungo Zibberella 
zeae sendo semi-sintético. Estrogê-
nico oral cuja absorção e excreção é 
espécie dependente como substância 

livre ou conjugada. Os metabólitos 
surgem na bile e boa parte da droga 
desaparece em 24 horas exceto fíga-
do e rins que após 45 dias apresentam 
resíduos inferiores a duas ppb. O JE-
CFA estabeleceu uma IDA de 0 a 0,5 
mg/kg de peso. Acetato de trembo-

lona: esteróide sintético de ação an-
drogênica, mais potente se associado 
ao estradiol. Geralmente aplicado de 
60 a 90 dias antes do abate. O JECFA 
estabeleceu uma IDA de 0 a 0,02 g/
kg de peso corporal.

Semi-sintéticos e sintéticos - Estil-

benos: proibido mundialmente mas 
usados clandestinamente por serem 
baratos. São usados por via oral ou 
injetados. O DES possui atividade 
estrogênica dez vezes maior que o 
estrógeno natural sendo canceríge-
no. Acumula-se no fígado e rins e a 
concentração de efeito tóxico nulo é 
inexistente não tendo uma IDA esta-
belecida. Hexo-estrol: estrogênico 
mas pouco eficiente quando usado 
sozinho, sendo associado ao DES. 
Seus nomes comerciais podem ser: 
Vi-gain (DES), Hexettes (DES +he-
xoestrol), Impelis (DES + hexoes-
trol) e Stimplantis (DES).

Administração e metabolização

A via mais usada é a subcutânea 
por implante enquanto a via injetável 
ou oral ocasiona erros por adminis-
tração de dosagens falhas e forman-
do resíduos em tecidos comestíveis 
com risco à saúde pública. O uso de 
dois anabolizantes é comum para ha-
ver sinergia de ganho de peso com 
dosagens menores dificultando a de-
tecção de resíduos. O uso na região 
perianal é uma forma para burlar a 
detecção (DUARTE et al., 2002). 

Segundo Souza et al. (1999), os 
anabolizantes são absorvidos len-
tamente e chegando ao sangue per-
manecem viáveis durante o período 
preconizado. A redução na concen-
tração de uréia eliminada e o au-
mento de aminoácidos circulantes 
são sinais dos efeitos anabólicos. 
Há maior captação de aminoácidos 

pelos tecidos com um aumento sig-
nificativo na síntese de proteína ge-
rando um aumento de ganho de peso.  
Conforme Patterson; Saltter (1985), 
o uso de implantes auriculares em 
bovinos eleva o rendimento de car-
ne, diminui a gordura sem alterar os 
teores de colágeno.  Com o aumento 
da massa muscular e perda do tecido 
adiposo ocorre uma redução de cus-
tos com a alimentação e diminuição 
do tempo de engorda (SOUZA et al., 
1999). O ganho de peso com uso de 
substâncias anabolizantes é 10 a 20% 
superior aos animais em que não foi 
administrado nenhum agente (ANA-
BOLIZANTES, 1993).

O anabolizante é metabolizado no 
fígado e grande parte é excretada 
pela urina e bile, mas uma parte pode 
permanecer nos tecidos. O aumento 
da massa muscular ocorre pelo au-
mento do volume celular (BOMPA; 
CONACCHIA, 2000). 

Os anabolizantes endógenos não 
tem efeito desejado quando usado 
oralmente por sua metabolização 
rápida, enquanto os exógenos ou 
sintéticos são resistentes às transfor-
mações com metabolização menor 
no fígado, permitindo acúmulo nos 
tecidos. Existe alta concentração de 
resíduos nas vias de administração, 
bile, fezes e urina sendo mediana no 
fígado e rins e menores na gordura 
e músculos. Os metabólitos do DES 
aparecem como dienestrol e w-hi-
droxidienestrol na forma glucoronil-
-conjugada e w-hidroxidienestrol 
na forma sulfo-conjugada. O DES é 
excretado nas fezes em uma forma 
livre e na urina como uma forma glu-
corona-conjugada sendo armazenado 
principalmente no fígado em torno 
de 0,1mg/kg após 60 dias (DUARTE 
et al., 2002).  

O zeranol e seus metabólitos são 
excretados na bile ou urina após con-
jugação glucuronídea e/ou na forma 
de sulfato. Nos mamíferos, a zeara-
lenona e taleranol são os principais 
metabólitos, encontrados nas fezes, 
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fígado e rins apresentando variação 
de acordo com a espécie. O acetato 
de trembolona é rapidamente hidro-
lisado para 17 β-trembolona após 
ingestão sendo convertido em 17 
α-trembolona, o mais abundante me-
tabólito. A maior quantidade de re-
síduos está na forma 17-trembolona 
nos músculos. Os resíduos solúveis 
estão em torno de 10%, sendo o res-
tante ligado aos tecidos  não sendo 
extraídos por solventes orgânicos 
(RICO, 1983; DUARTE et al., 2002).

Mecanismo de síntese protéica
Conforme Souza et al. (1999), du-

rante o período de ação, a queda na 
uréia eliminada do organismo e o 
aumento dos aminoácidos circulan-
tes caracterizam o efeito metabólico. 
Ocorre acúmulo de nitrogênio pelo 
organismo e maior captação de ami-
noácido pelos tecidos aumentando 
a síntese protéica gerando ganho de 
peso. Há um aproveitamento protéi-
co melhor onde a produção muscular 
é maior em relação ao tecido adipo-
so.

Efeitos na saúde humana

Geralmente, os efeitos colaterais 
indesejáveis acontecem por altas do-
sagens de Hormônios (HOFFMAN; 
BLIETZ, 1983). Segundo Cardoso et 
al. (1999), alimentos contaminados 
podem induzir a puberdade precoce, 
ossificação, prejudicando o cresci-
mento e mudanças de caracteres se-
xuais, etc., mas o efeito carcinogêni-
co é o principal perigo basicamente 
por estrógenos. 

O DES forma compostos químicos 
e resíduos cancerígenos, levando ao 
aparecimento de características femi-
ninas em homens e meninos (ANA-
BOLIZANTES, 1993). Segundo 
Epstein (1990), em Porto Rico, 3000 
crianças tiveram problemas graves 
de desenvolvimento sexual prematu-
ro e cistos ovarianos pelo consumo 
de produtos cárneos com resíduos 
de zeranol. Foram descritos tumores 
vaginais em filhas de pacientes que 
usaram DES como antiabortivo nos 

EUA (ASTETE, 1993).

Métodos de detecção de resíduos 

de substâncias anabolizantes

Para serem satisfatórios, o opera-
dor deve ser qualificado, adequado à 
rotina com grande número de amos-
tras em curto tempo como suporte 
fiscal; evitar resultados falsos posi-
tivos usando substâncias seletivas 
para cada composto; quantificar exa-
tamente a concentração do anaboli-
zante; permitir a quantificação do 
composto livre e do seu conjugado 
e não ser caro ( EECKHOUT et al., 
1998). Existem apenas métodos que 
satisfazem algumas exigências e os 
que atendem à maioria dos critérios 
fornecem resultados satisfatórios. 
A medição de resíduos em matrizes 
como urina é difícil pela contami-
nação com esteróides endógenos e 
componentes da dieta que interferem 
com a detecção de baixas concentra-
ções (DUARTE et al., 2002).

São usados dois métodos: os 
imunoensaios, como Radio Imune 
Assay-RIA e Enzime Like Imuno 
Sorbent Assay-ELISA usados na ro-
tina e métodos físico-químicos como 
Cromatografia Gasosa acoplada à 
Espectrometria de Massa-CG-EM e 
Cromatografia em Camada Delgada 
de Alta Eficiência- CCDAE, usados 
para determinações quantitativas e 
como métodos de referência (HOFF-
MAN; BLIETZ,1983).

Métodos imunoenzimáticos
O RIA usado em análises huma-

nas, por sua precisão, sensibilidade e 
repetibilidade é usado também para 
a detecção de anabolizantes. Suas 
desvantagens são uso de material 
radioativo precisando de laboratório 
e pessoal especializados (MATOS, 
1996). Segundo Watanabe et al. 
(1998), apresenta resultados confiá-
veis e rápidos para o diagnóstico de 
vários anabolizantes; o uso de anti-
corpos monoclonais detecta níveis 
aproximados de 0,05ppm de anabo-
lizantes como trembolona, zeranol  

e clembuterol. Para a detecção de 
acetato de trembolona, as amostras, 
principalmente urina, são usadas no 
método de CG-EM para identifi-
cação aliado a imunensaios do tipo 
ELISA (STERK et al., 1998).

Métodos cromatográficos 
Conforme Duarte et al. (2002), o 

uso de métodos como Cromatografia 
Líquida de Alta Eficiência -CLAE, 
CG-EM e CCDAE para análises de 
anabolizantes vem aumentando.

A detecção de anabolizantes em 
baixas concentrações (ng.l-1 ou 
ng.kg-1) é dada pela CG-EM sendo 
mais importante para esta finalidade 
pois associa a resolução do croma-
tógrafo a gás com a alta seletividade 
do detector de massa (SAEED et al., 
1999).

Segundo Marchand et al. (2000), 
por apresentarem grupos hidroxilas 
ou cetônicos, alguns esteróides ana-
bolizantes e muitos metabólitos não 
apresentam procedimento cromato-
gráfico adequado, necessitando de 
uma prévia derivação com a diminui-
ção da instabilidade ao calor exibido 
por estas substâncias. 

Na determinação de resíduos de 
DES em urina bovina, o método de 
CG-EM, demonstrou ser um método 
sensível e preciso. Por isso, o método 
tem sido usado para diversas análises 
de metabólitos em urina, fezes e teci-
dos (TUINSTRA et al., 1983). 

A aplicação de técnicas sensíveis 
de detecção e quantificação como 
CG-EM, CCDAE, ELISA, RIA re-
quer purificação das amostras bio-
lógicas. Para análises de resíduos de 
anabolizantes o método de CLAE 
ligado a detectores de ultra-violeta- 
UV vem sendo usado com essa fina-
lidade (DAESELEIRE  et al.,  1991; 
DAESELEIRE  et al., 1992).

Koole et al. (1999) citam o méto-
do de CLAE–DAD para análise e 
identificação de 20  anabolizantes 
em amostras de urina com limite de 
detecção de 5–10ng.g-1.

Controle de resíduos 
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Garante a inocuidade dos ali-
mentos relacionados a resíduos de 
drogas veterinárias, agroquími-
cas e contaminantes ambientais. 
Tem como finalidade a vigilância 
e o controle, baseados no Limite 
Maximo de Resíduos - LMR de 
substâncias autorizadas e comp-
ostos proibidos. Objetiva conhec-
er a exposição da população aos 
resíduos e impedir o abate de ani-
mais onde haja violação dos LMR 
e uso de substâncias proibidas. Os 
LMR foram determinados por es-
tudos de curtos e médios prazos. 
Após a conclusão, organizações 
internacionais recomendaram os 
LMR aos países membros do Co-
dex Alimentarius – Programa das 
Nações Unidas Sobre Harmoniza-
ção de Normas Alimentares ger-
enciado pela FAO/WHO. O Plano 
Nacional de Controle de Resíduos 
- PNCR em carnes é importante, 

pois o não cumprimento das me-
tas acarreta sérios problemas às 
exportações (EUA/UE). Os LMR 
são estabelecidos pelo Ministério 
da Saúde e se não estiverem esta-
belecidos por este órgão são usa-
dos os LMR estabelecidos pelo 
MERCOSUL, Codex Alimenta-
rius, Diretivas da UE ou Food and 
Drug Administration [FDA]. Os 
anabolizantes são drogas priori-
tárias na relação dos resíduos do 
PNCR, pois além da proibição e 
uso clandestino, o Brasil também 
importa carne (Argentina, Estados 
Unidos e Austrália, entre outros) 
onde a pecuária de corte confina-
da utiliza em larga escala as dro-
gas aprovadas pela Comissão do 
Codex Alimentarius FAO/WHO 
(BRASIL, 1999).

Conforme USDA (2000), os 
EUA possuem limites de resíduos 
de anabolizantes em carnes bo-

vina e ovina para estradiol, pro-
gesterona e testosterona, porém 
sem limites para a trembolona e 
zeranol. Esses limites são esta-
belecidos pelo FDA e aplicados 
pelos Programas de Controle do 
Serviço de Segurança e Inspeção 
de Alimentos.

A FAO estabeleceu LMR para 
anabolizantes em carne de bovi-
nos, conforme o Codex Alimenta-
rius (2010) apenas para acetato de 
trembolona (2 mg/kg para mús-
culos e 14 mg/kg para vísceras) e 
zeranol (2 mg/kg para músculos e 
10 mg/kg para vísceras).

A detecção de não confor-
midades (violação de LMR ou 
detecção de droga banida) re-
sulta na retirada de carregamen-
tos brasileiros e notificação ao 
MAPA. È obrigatória a notifi-
cação para A instituição de um 
subprograma de investigação que 

Tabela 1 - Limites máximos de resíduos (LMR) e métodos analíticos empregados pelo Programa de Controle de Resíduos em Carne.
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poderá resultar com a determi-
nação de coleta de amostras por 
parte do SIF/SIPAG- Serviço de 
Inspeção Federal/Serviço de In-
speção de Produtos Agropecuári-
os, SEDESA ou SEFAG- Serviço 
Federal da Agricultura (BRASIL, 
2008).

Conforme o PNCR, confirma-
da a violação do LMR para uma 
substância, deve-se notificar ime-
diatamente o proprietário, a In-
speção Federal e a Defesa Animal; 
a propriedade ficará impedida 
de comercializar animais até que 
novas análises apresentem resul-
tados negativos; sendo realizadas 
com intervalo de 90 dias. Confir-
mada a positividade ficará o pro-
prietário sujeito à Policia Federal. 
Quando o uso das substâncias 
proibidas ocorrer em bovinos, a 
propriedade ficará interditada ao 
comércio de animais durante seis 
meses (BRASIL,1999).

A Coordenação de Controle 
de Resíduos e Contaminantes – 
CCRC determinou, para execução 
do Plano Nacional de Controle 
de Resíduos e Contaminantes – 

Tabela 2 pode-se observar os hormônios naturais exógenos utilizados em bovinos de corte, sua composição, dosagem e período de carência.

PNCRC no exercício de 2010 
(PNCRC/2010), e conforme Co-
ordenação Geral de Apoio Labo-
ratorial- CGAL, o remanejamento 
da remessa de amostras para outro 
laboratório habilitado e realizar as 
analises requeridas pelo PNCRC 
sempre que tomar conhecimento 
que o laboratório anteriormente 
escolhido apresentou qualquer 
não conformidade que impossi-
bilite a realização da programação 
para o exercício de 2010. Assim, 
o PNCRC estabelece LMR para 
hormônios (Tabela 1).
Na Tabela 2 pode-se observar os 

hormônios naturais exógenos uti-

lizados em bovinos de corte, sua 

composição, dosagem e período 

de carência.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

De acordo com a literatura 
pesquisada pode-se ressaltar que 
há ainda muita controvérsia com 
respeito ao uso de hormônios para 
animais de corte onde sua utilização 
é permitida ou proibida pelos países 
produtores e exportadores de carne. 

A sua vantagem de ganho de peso é 
contraditória com os possíveis agravos 
à saúde humana. Ainda é passível de 
discussão os reais efeitos benéficos 
e maléficos do uso de hormônios. 
O Brasil ocupa posição de destaque 
como pais que não usa hormônios para 
produção de carne para exportação, 
mas falta um controle mais efetivo para 
as carnes comercializadas no mercado 
interno, visto os métodos de detecção 
serem caros e complexos.
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RESUMO

No gerenciamento de uma Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN) 
um fator de grande relevância é o desperdício. Esta é uma questão não 
somente técnica, como político-social no desempenho profissional do 
Nutricionista, tendo em vista ser o Brasil, um país onde a subnutrição 
pode ser considerada um importante problema de saúde pública. Resto é a 
quantidade de alimentos devolvida no prato ou bandeja pelo cliente, é um 
indicativo de desperdício no restaurante e deve ser avaliado, não somente 
do ponto de vista econômico, como também da falta de integração com o 
cliente. O desperdício de alimentos em uma UAN pode ser influenciado 
por uma série de fatores como um planejamento inadequado do número 
de refeições a serem produzidas, variação na frequência diária dos usuá-
rios, diferentes preferências alimentares entre outros. O presente trabalho 
teve como objetivo avaliar e diminuir o desperdício através do índice de 
resto ingesta, gerados em uma UAN do Vale do Taquari. A coleta de da-
dos foi realizada no período de 23 de janeiro a 17 de fevereiro de 2012, 
durante a distribuição do almoço, cuja unidade fornece diariamente, nes-
te turno, cerca de 510 refeições. Os restos foram coletados diretamente 

da área de devolução de bandejas e 
utensílios, sendo todos os materiais 
não comestíveis descartados. Ob-
servou-se que durante os 20 dias de 
campanha, 464 kg de alimentos fo-
ram desperdiçados. O resto ingesta 
per capita foi de 44,90 g, não atin-
gindo a meta de 35 g, definida pela 
empresa. Através dos resultados 
obtidos, concluiu-se que o resto in-
gesta da unidade está alto, gerando 
custos desnecessários ao estabele-
cimento, sendo necessário realizar 
um processo de treinamento com 
os colaboradores e conscientização 
dos comensais, por meio de cam-
panhas de combate ao desperdício, 
para que haja diminuição destes ín-
dices.

Palavras-chave: Desperdício. 
Gestão. Planejamento. Educação.

ABSTRACT

In the management of a Unit 
Food and Nutrition (HFS) a highly 
relevant factor is the waste. This 
is an issue not only technical but 
socio-political in the Nutritionist’s 

professional performance, in view 
of being Brazil, a country where 

malnutrition can be considered an 
important public health problem. 

Rest is the amount of food on the 
plate or tray returned by the cus-
tomer, is indicative of waste in the 
restaurant and should be evaluated 

not only from an economic stand-
point, but also the lack of integra-
tion with the customer. The food 
waste in a UAN can be influenced 
by a number of factors such as in-
adequate planning of the number of 
meals to be produced, variation in 
the frequency of daily users, differ-
ent food preferences, among oth-
ers. This study aimed to evaluate 
and reduce waste through the rest-
intake rate, generated in an UAN 

Taquari Valley. Data collection 

was performed from January 23 to 

*

*
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February 17, 2012, while distribut-
ing the lunch, where the unit pro-
vides daily in this turn about 510 

meals. The remains were collected 

directly from the returning area of 
trays and utensils, being all not ed-
ible materials discarded. It is ob-
served that during the 20 days of 
the campaign, 464 kg of food were 

wasted; RI per capita was 44.90 

g, not reaching the target of 35 g 

defined by the company. From the 
results it is concluded that the rest 
of the unit intake is high, creating 
unnecessary costs to the establish-
ment, being necessary to conduct a 

training process with the awareness 
of employees and guests, through 
campaigns to combat waste, so 

there is a decrease of these indices.

Keywords: Waste. Management. 

Planning. Education.

INTRODUÇÃO

Unidade de Alimenta-
ção e Nutrição (UAN) 
é o local voltado para 

a preparação e fornecimento de re-
feições equilibradas em nutrientes, 
de acordo com o perfil da clientela 
atendida. As preparações são rea-
lizadas de acordo com as normas 
higienicossanitárias, estabelecidas 
pela legislação (RICARTE et al., 
2005).

No gerenciamento da UAN, o 

desperdício de alimentos é um fa-

tor de grande importância, pois se 

trata de uma questão não somen-

te ética, mas também econômica 

e com reflexos políticos e sociais 

para o profissional nutricionista, 

tendo em vista que o Brasil é um 

país onde a fome e a miséria são 

consideradas problemas de saúde 

pública (SILVA; PESSINA et al., 

2010). A quantidade de alimentos 

jogados no lixo diariamente no 

Brasil poderia alimentar cerca de 

10 milhões de pessoas (AUGUS-

TINI et al., 2008).

O desperdício pode envolver os 

alimentos que não foram utiliza-

dos, preparações prontas que não 

chegam a ser distribuídas e ainda 

os alimentos que sobram nos pra-

tos dos clientes (RICARTE et al., 

2005).

Diversos fatores influenciam no 

desperdício de alimentos como 

planejamento inadequado de re-

feições, preferências alimentares, 

treinamento dos funcionários para 

produção e o porcionamento dos 

alimentos (NONINO-BORGES 

et al., 2006). Os comensais, ao se 

servirem e não consumirem os ali-

mentos, estão contribuindo para a 

maior parcela de perda alimentar 

numa UAN (CASTRO et al., 2003).

Resto é a quantidade de alimentos 

devolvida no prato ou bandeja pelo 

cliente, é um indicativo de des-

perdício no restaurante e deve ser 

avaliado não somente do ponto de 

vista econômico, como também da 

falta de integração com o cliente. O 

tamanho do prato ou a quantidade e 

tamanho das vasilhas utilizadas po-

dem induzir os clientes a se servi-

rem de uma quantidade maior que 

a possibilidade de consumo e, con-

sequentemente, gerar restos. Talhe-

res e pegadores podem interferir na 

quantidade que a pessoa se serve, 

dependendo do tamanho e menor 

ou maior funcionalidade dos mes-

mos (AUGUSTINI et al., 2008). 

São aceitáveis como percentu-

ais taxas inferiores a 10%, sendo 

considerados Serviços de Alimen-

tação bem administrados sob este 

aspecto, aqueles que conseguirem 

manter tal parâmetro. Posto isto, 

convém acrescentar que a realida-

de existente é outra, uma vez que 

rotineiramente detectam-se taxas 

pré-estabelecidas pelos Serviços de 

Alimentação superiores ao preconi-

zado até o momento pela literatura.

Nos restaurantes que adotam o 

sistema self-service, considerados 

uma tendência atual de mercado, 

não existem restrições das quan-

tidades servidas e os clientes ten-

dem ao desperdício de alimentos 

(AMORIM et al., 2005).

O controle de resto visa avaliar a 

adequação das quantidades prepa-

radas em relação às necessidades 

de consumo, o porcionamento na 

distribuição e a aceitação do car-

dápio através dos alimentos devol-

vidos pelos clientes, funcionando 

como um indicador da qualidade da 

refeição servida, além de auxiliar a 

definir o perfil da clientela atendi-

da (SILVA; PESSINA et al., 2010).

O objetivo deste trabalho foi re-

duzir o desperdício de alimentos 

por parte dos clientes, utilizando 

as seguintes condutas: verificar o 

resto ingesta (kg) através dos ali-

mentos devolvidos nas bandejas 

durante o almoço; efetuar o cálculo 

da gramagem de resto ingesta per 

capita antes, durante e após a cam-

panha; realizar intervenção educa-

cional com os clientes, visando à 

redução do desperdício de alimen-

tos no refeitório.

MATERIAL E MÉTODOS

Esta pesquisa foi desenvolvida 

na Unidade de Alimentação e Nu-

trição de uma empresa do Vale do 

Taquari, no estado do Rio Grande 

do Sul, que distribuiu, aproximada-

mente, 510 refeições diariamente 

no turno do almoço, durante o perí-

odo de 23 de janeiro a 17 de feve-

reiro de 2012.

A unidade já realizava o controle 

do resto ingesta (RI). Os comen-

sais da UAN foram orientados pela 

nutricionista da unidade, ao entre-

garem a bandeja, a separarem os 

descartáveis (copos, guardanapos, 

embalagens de palito, sache de sal, 

garrafa pet), bem como ossos e cas-

cas de frutas e de alimentos.

Na UAN, existiam duas lixeiras 
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com capacidade para 120 litros, 

sem tampa, nas quais foi colocado 

saco de lixo azul reforçado, com 

capacidade para 100 litros. Uma 

lixeira era utilizada para descartá-

veis e a outra para ossos e cascas 

de frutas e de alimentos. O resto 

que sobrava nas bandejas era colo-

cado em uma terceira lixeira exis-

tente dentro da área de produção da 

UAN, local onde as bandejas eram 

higienizadas, junto com os talheres 

e copos de alumínio. Descartáveis, 

ossos e cascas de frutas e de ali-

mentos devolvidos na bandeja, não 

foram considerados na pesagem do 

resto.

Para o cálculo do resto ingesta 

per capita utilizou–se a seguinte 

fórmula:

Per capita resto ingesta (kg)= 
peso do resto (kg)/nº de refeições 
servidas (AUGUSTIN et al. 2008; 
CORRÊA et al. 2006).

Ao final do almoço, a auxiliar de 

cozinha responsável, acompanhada 

pelas estagiárias de Nutrição, le-

vava o saco de lixo com os restos 

alimentares até o setor do estoque 

para serem pesados na balança di-

gital Toledo, com carga máxima de 

300 kg, e carga mínima de 1 kg e 

divisão de 50 g. Os dados do resto 

eram digitados pelas estagiárias em 

uma planilha de Excel no compu-

tador da empresa, usado pela nutri-

cionista. A meta per capita adotada 

para o RI sugerido pela nutricionis-

ta, foi de 35 g conforme proposto 

na literatura (MEZZOMO, 2002). 

Após a pesagem, o saco de lixo 

era descartado em local apropriado 

para a coleta de resíduos orgânicos.

Este procedimento foi realizado 

durante 10 dias. Após este período, 

iniciou-se um trabalho de conscien-

tização dos comensais, o qual du-

rou 5 dias, realizado pelas estagiá-

rias de Nutrição, que conversavam 

com os comensais para que evitas-

sem o desperdício de alimento e 

devolvessem as bandejas vazias.

Foram utilizados cartazes e dis-

plays para auxiliar na campanha. 

No 1º dia, foi colocado um cartaz 

com a seguinte frase: “Você sabe 

como será o dia de amanhã? Não 

ao desperdício. Comece por você.” 

Colocado ao lado do local onde os 

comensais entregavam as bandejas. 

No 2º dia, foi colocado em todas as 

mesas do refeitório, displays com 

frases como: “FOME NO MUN-

DO. Ajude a diminuir a quantidade 

de alimento que está indo para o 

lixo. A quantidade de alimento que 

sobra nas bandejas pode alimentar 

várias pessoas. Sirva-se somen-

te o que irá comer. Ajude a dimi-

nuir a quantidade de comida que é 

desperdiçada nas bandejas. Juntos 

conseguiremos muito mais.” No 3º 

dia, foram colocados cartazes com 

os alimentos que mais sobravam 

nas bandejas, que era o feijão e o 

arroz, falando de seus benefícios 

e por que eles são importantes na 

nossa alimentação. No 4º dia, foi 

colocado um cartaz na porta de en-

trada da UAN com a seguinte frase: 

“O desperdício de hoje é a neces-

sidade de amanhã”. No 5º dia, foi 

colocada uma faixa bem grande 

perto do local onde eram entregues 

as bandejas com a frase “você sabe 

quanta comida sobrou nas bandejas 

nesta semana?” e aí era apresenta-

da a quantidade em kg de comida 

devolvida.

Como ainda não havia sido alcan-

çado o objetivo, nos 5 dias restan-

tes, com o patrocínio da empresa, 

foram distribuídas balas e pirulitos 

com uma mensagem “Parabéns! 

Você não desperdiçou comida hoje. 

Continue colaborando com a cam-

panha”, somente para os comensais 

que não deixavam sobras de ali-

mentos em suas bandejas.

Cada dia, uma estagiária ficava 

ao lado do local de entrega das ban-

dejas, entregando bala ou pirulito 

para os comensais que entregavam 

a bandeja vazia. No 1º dia sobra-

ram 4,68% de resto de comida; no 

2º dia, 3,30% de resto; no 3º dia 

7,10% de resto, devido à carne es-

tar muito salgada; no 4º dia 4,26% 

e no 5º dia 4,85% de resto.

Para a comprovação da diminui-
ção do desperdício após a campa-
nha, utilizou-se o teste t-student 
para amostras pareadas. O nível de 
significância adotado foi de 5%, 
sendo considerado significativo os 
valores de p<0,05. O software utili-
zado foi o Bioestat versão 5.0.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O cardápio da UAN é de nível 
básico (trivial), diversificado, dis-
tribuído em balcão de distribuição, 
com utilização de bandejas com 
repartições, composto por arroz 
branco, feijão preto e feijão carioca 
à vontade, uma guarnição, molho 
complemento, carne de frango e 
bovina, 2 vezes por semana, carne 
suína, 3 vezes por semana, peixe, 1 
vez por mês, 3 tipos de saladas, 1 
crua e 2 cozidas, fruta 2 vezes por 
semana e sobremesa, porcionada 
3 vezes por semana, pão todos os 
dias e à vontade. Os funcionários 
pagam R$1,50 por esta refeição. O 
tipo de serviço é self-service.

Constatou-se que, em média, o 
feijão e o arroz branco foram os 
pratos que mais sobraram nos dias 
da avaliação. Desse modo, perce-
be-se que o fato pode ocorrer pela 
falta de planejamento do cardápio. 
Para Ricarte et al. (2008), seria in-
teressante uma avaliação da bateria 
de cardápios, substituindo prepara-
ções repetitivas, além de averiguar 
as preferências da clientela. Para 
tanto, deve-se realizar, constan-
temente, estudos de aceitação, de 
forma a tentar sempre melhorar o 
atendimento.

Uma forma de monitorar a qua-
lidade da refeição é o controle e 
acompanhamento pelas Unidades 
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de Alimentação e Nutrição (UAN), 
do resto-ingestão, que é a relação 
entre o resto devolvido nas ban-
dejas ou pratos pelo cliente e a 
quantidade de alimentos fornecida, 
expressa em percentual, sendo efi-
ciente para indicar a qualidade da 
refeição servida, além de controlar 
os desperdícios e custos (COR-
RÊA, 2006).

Em uma UAN o desperdício é 

Tabela 1 – Controle do resto ingesta antes da intervenção nutricional com os comensais do refeitório. Vale do Taquari (RS), 2012.

Data Nº de comensais 
almoçando

Resto (Kg) RI per capita (g)

23/01/2012 522 30 57,47
24/01/2012 529 25 47,25
25/01/2012 525 22 41,90
26/01/2012 528 23 43,56

27/01/2012 528 26 49,24
30/01/2012 499 24 48,09
31/01/2012 488 32 65,57

01/02/2012 527 20 37,95
02/02/2012 528 23 43,56
03/02/2012 557 22 39,49

TOTAL 5231 247,00 Média: 47,41g
Fonte: As autoras.

Gráfico 1 – Comparativo entre a meta de resto ingesta (RI) per capita e o RI per capita durante a intervenção educacional com os clientes do 
refeitório.

proveniente da sobra de alimentos 
(preparados e não distribuídos) e 
restos (distribuídos e não consu-
midos) (CASTRO, 2003). Quando 
o percentual de resto for superior 
a 10%, para coletividade sadia, e 
acima de 20% para população en-
ferma, significa que os cardápios 
são considerados inadequados e/ ou 
mal planejados e executados (ME-
ZOMO, 2002).

Durante 10 dias, foi coletado e 
pesado todo o alimento descarta-
do pelos comensais. A Tabela 1 e 
o Gráfico 1, apresentam os valores 
do resto na UAN antes da campa-
nha contra o desperdício de alimen-
tos, direcionado aos clientes.

Com estes dados, pode-se ob-
servar que durante 10 dias a UAN 
teve um desperdício equivalente a 
47,41 g, somente de resto ingesta 
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per capita. Este desperdício seria 
suficiente para servir mais de 94,82 
refeições, o que significa que seria 
quase um dia de refeições.

Em um estudo realizado por Au-
gustini et al. (2008), em uma UAN 
de uma empresa de metalúrgica de 
Piracicaba – SP, os autores analisa-
ram o índice de resto ingesta, o qual 
visava avaliar as quantidades des-
perdiçadas por motivos como acei-
tação no cardápio e porcionamento 
inadequado por parte do comensal. 
Relataram que quanto maior o va-
lor do índice de RI, menor a satisfa-
ção do consumidor. Ainda, através 
dos resultados obtidos, concluíram 
que era necessário um processo de 
treinamento dos colaboradores e 
conscientização dos comensais, por 
meio de campanhas de combate ao 

desperdício, para que houvesse di-
minuição destes índices.

A perda por resto ingesta é muito 
considerável dentro de uma UAN 
e sua ocorrência pode ser explica-
da também pela falta de um maior 
comprometimento do comensal, 
relativamente ao valor do alimento 
servido e que é por ele desprezado. 
Em virtude de uma série de caracte-
rísticas sócio-econômico-culturais, 
o ser humano tende a desperdiçar 
tudo o que não lhe agrega valor fi-
nanceiro. A alimentação industrial 
sofre uma característica de valori-
zação que impacta apenas ao em-
pregador e à contratada, deixando o 
comensal fora do contexto de valor 
financeiro agregado. 

A Tabela 2 e o Gráfico 2 apresen-
tam valores de RI per capita duran-

te a realização da campanha contra 
o desperdício de alimentos na 2º se-
mana: 06/02/2012 até 10/02/2012.

Para tanto, foi realizado o teste 
t-student para amostras pareadas e 
verificou-se que não houve signifi-
cância (p=0,5903) no resto ingesta 
antes e durante a campanha.

Uma maneira de identificar os 
hábitos alimentares da clientela é 
através de preferências, levando 
em consideração o sexo, a faixa 
etária, atividade física, regionalida-
de, entre outros, com o objetivo de 
elaborar cardápios que satisfaçam a 
clientela (CASTRO, 2003).

Há o entendimento de que o equi-
líbrio entre as necessidades nutri-
cionais dos clientes/pacientes e os 
custos da dieta, pode ser garantido 
no planejamento dos cardápios, por 

Data Nº de comensais almoçando Resto (Kg) RI per capita (g)

06/02/12 528 33,00 62,50

07/02/12 510 25,00 49,01

08/02/12 508 26,00 51,18

09/02/12 527 22,00 41,74

10/02/12 513 22,00 42,88

TOTAL 2586 128,00 Média: 49,46g

Fonte: As autoras.

Tabela 2 – Controle do resto ingesta durante a intervenção nutricional com os comensais do refeitório. 

Gráfico 2 – Comparativo entre a meta de resto ingesta (RI) per capita e o RI per capita durante a 2ª semana de intervenção educacional com 
os clientes do refeitório.
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Gráfico 3 – Comparativo entre a meta de resto ingesta (RI) per capita e o RI per capita durante a 3ª semana de intervenção educacional com os 
clientes do refeitório.

Tabela 3 – apresenta os valores de RI per capita durante a realização da campanha contra o desperdício de alimentos na 3º semana: 13/02/12 
até 17/02/2012.

Data Nº de comensais almoçando Resto (Kg) RI per capita (g)

13/02/2012 492 18,75 38,10

14/02/2012 502 13,00 25,89

15/02/2012 510 26,00 50,98

16/02/2012 515 16,00 31,06

17/02/2012 488 15,00 30,73

TOTAL 2.507 89,00 Média: 35,50g

Fonte: As autoras.

meio da determinação dos tipos 
de alimentos e da quantidade a ser 
adquirida, considerando aspectos 
como sazonalidade e perenidade, 
do mesmo modo que as prepara-
ções a serem executadas (NONI-
NO-BORGES et al., 2006).

A Tabela 3 e o gráfico 3 apre-
sentam os valores de RI per capita 
durante a realização da campanha 
contra o desperdício de alimen-
tos na 3º semana: 13/02/12 até 
17/02/2012.

Com a aplicação do teste estatís-
tico final para a significância entre 
o resto ingesta antes e após a cam-
panha, observou-se que a diferença 
do desperdício ainda não se mante-

ve significativa (p=0,0888).
A interação com a clientela é um 

ponto importante para se alcançar 
a qualidade, que virá manifestada 
com a melhor aceitação da alimen-
tação e consequente menos desper-
dício. O controle de resto ingesta 
visa avaliar a adequação das quan-
tidades preparadas em relação às 
necessidades de consumo (sobra), 
o porcionamento na distribuição 
e a aceitação do cardápio (restos). 
Quanto maior o índice de resto in-
gesta, menor a satisfação dos co-
mensais (CORRÊA et al.,2006).

A falta de conscientização e ca-
pacitação dos colaboradores envol-
vidos no processo pode resultar em 

prejuízo para o estabelecimento, 
visto que no local avaliado existem 
campanhas para evitar o desperdí-
cio, que podem ser intensificadas 
para amenizá-lo. De acordo com 
Corrêa et al. (2006), os funcionários 
da UAN devem ser esclarecidos da 
importância da realização contínua 
de campanhas contra o desperdício 
e receber capacitações periódicas, 
para que realizem padronização das 
quantidades a serem preparadas, 
evitando uma grande quantidade de 
sobras.

É necessário, para evitar o des-
perdício, um planejamento correto 
do número de refeições, envolver 
toda a equipe para traçar metas 
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atingíveis de controle de sobras, 
capacitação e conscientização da 
equipe, preparar alimentos aos 
poucos sempre que possível e man-
ter uma excelente apresentação dos 
pratos (AUGUSTINI et al., 2008).

CONCLUSÃO

Pode-se observar com este traba-
lho que o controle do resto inges-
ta nas Unidades de Alimentação e 
Nutrição deve ser encarado como 
um instrumento útil, não só para o 
controle de desperdícios e custos, 
mas também como um indicador da 
qualidade da refeição servida e da 
aceitação do cardápio oferecido. 

Segundo a Resolução CFN Nº 
380/2005, a qual dispõe sobre a 
definição das áreas de atuação do 
nutricionista e suas atribuições, 
compete ao nutricionista que tra-
balha em UAN realizar assistência 
e educação nutricional à coletivi-
dade ou indivíduos sadios ou en-
fermos em instituições públicas e 
privadas. Ficando ainda definidas 
como atividades complementares 
do nutricionista na UAN, implan-
tar e supervisionar o controle pe-
riódico das sobras, do resto e aná-
lise de desperdícios, promovendo 
a consciência social, ecológica e 
ambiental dos comensais. Somente 
através deste trabalho realizado de 
forma contínua, será possível ao nu-
tricionista conhecer a sua clientela, 
incentivá-la a reduzir o desperdício 
de alimentos e participar da coleta 
seletiva, otimizar a produtividade, 
atendendo assim as expectativas 
dos clientes e da empresa para qual 
presta serviço (ABREU, 2009).

Apesar de o índice de resto ingesta 
estar dentro da faixa aceitável citada 
na literatura, a quantidade de ali-
mentos desprezados e o gasto com 
matéria-prima pela UAN são muito 
elevados, gerando, além de tudo, 
um gasto desnecessário à Unidade 

(AUGUSTINI, et al.,2008). 
Os registros presentes neste tra-

balho poderão servir como subsídio 
para a implantação de medidas de 
redução de desperdício e otimiza-
ção da produtividade, pois a ob-
servação diária e a implantação de 
campanha de orientação, através da 
educação dos clientes e colabora-
dores, tornam possível a diminui-
ção da taxa diária de resto ingesta.

Faz-se necessário realizar um 
processo de treinamento com os co-
laboradores e conscientização dos 
comensais, por meio de campanhas 
de combate ao desperdício, para 
que haja diminuição significativa 
destes índices.
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RESUMO

A análise de Resto e Sobra Limpa visa verificar, avaliar o planejamento 
e a administração adequada de uma Unidade de Alimentação e Nutrição 
(UAN) e sua relação direta com a qualidade da refeição e aceitabilidade do 
cliente. De acordo com resultados encontrados, se os valores de desperdícios 
são elevados pode-se considerar que esta UAN não está administrando 
e planejando de forma adequada sua rotina de compras e de utilização 
de matéria-prima, bem como a distribuição dos alimentos e a utilização de 
mão-de-obra.  Trata-se de um estudo transversal descritivo realizado em 
empresa de restaurantes da Serra Gaúcha. Esta pesquisa visou observar 
a ocorrência dos desperdícios, na forma de sobra limpa e R esto, e verificar 
como a administração interfere nestes valores. Os dados foram avaliados 
diariamente (agosto a setembro de 2011) através de pesagem direta dos 
desperdícios de sobra limpa e Resto, indicando o quanto isto é representati-
vo para a empresa. Encontrou-se uma perda, através de mediana, de 0,026 kg 
per capita de sobra limpa e 0,022 kg per capita de Resto e uma variabilidade 
relativa entre os 73 restaurantes analisados. Os resultados indicam que há 
uma má administração de recursos, como mão-de-obra, insumos e também 
irregularidade de desperdícios na empresa analisada. 

Palavras-chave: Desperdício. Alimentos. Unidade de alimentação. 
Gestão.

ABSTRACT

The analysis of Intake and clean leftovers aims to verify and evaluate the 
proper planning and administration of a Food and Nutrition Unit (UAN) 
and its direct relationship with the quality and acceptability of the meal client. 

According to results, if the values of 
waste are high, it can be considered 
that this UAN is not managing and 
planning adequately their everyday 
purchases and use of raw materials, 
as well as food distribution and use 
of hand labor. It is a cross sectional 
study conducted in the restaurant 
business in the region of Serra 
Gaúcha. This research aims to ob-
serve the occurrence of waste, as 
plenty of clean intake and rest, and 
see how the administration affects 
these values. Data were assessed 
daily (August-September 2011) by 
direct weighing of waste  left clean 
and rest intake, indicating how much 
it is representative for the company. 
We found an average loss through 
0.026 kg per capita remains clean 
and 0.022 kg per capita intake of rest 
and a relative variability among the 
73 restaurants reviewed. The results 
indicate that there is a mismanage-
ment of resources such as manpower, 
materials and waste irregularity also 
analyzed in the company. 

Keywords: Waste. Food. Food 
servisse. Management.

INTRODUÇÃO

O objetivo de uma Uni-
dade de Alimentação 
e Nutrição é o forneci-

mento de uma refeição equilibrada 
nutricionalmente, apresentando bom 
nível de sanidade, e que seja adequa-
da ao comensal, denominação dada 
tradicionalmente ao consumidor em 
alimentação coletiva. Esta adequação 
deve ocorrer tanto no sentido da ma-
nutenção e/ou recuperação da saúde 
do comensal, como visando a auxi-
liar no desenvolvimento de hábitos 
alimentares saudáveis, a educação 
alimentar e nutricional (PROENÇA, 
2005).

As Unidades de Alimentação e Nu-
trição são espaços voltados para pre-

*

*
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paração e fornecimento de refeições 
equilibradas em nutrientes, segundo 
o perfil da clientela (LANZILLOTTI 
et al., 2004). Sob o aspecto conceitu-
al, a Unidade de Alimentação e Nu-
trição (UAN) é considerada como a 
unidade de trabalho ou órgão de uma 
empresa que desempenha atividades 
relacionadas à alimentação e à nutri-
ção, independentemente da situação 
que ocupa na escala hierárquica da 
entidade (CARDOSO et al., 2005).

Desperdiçar é o mesmo que extra-
viar o que pode ser aproveitado para 
benefício de outrem, de uma empresa 
ou da própria natureza (VAZ, 2006). 
O Brasil parece ser um dos países 
mais férteis para o cultivo do desper-
dício. Muitas vezes os recursos na-
turais, financeiros e principalmente 
alimentos do país são desperdiçados 
sem a possibilidade de retorno. Os 
desperdícios podem acontecer não 
somente com alimentos, mas tam-
bém com água, energia, tempo, mão-
-de-obra, entre outros. Esta cultura já 
está incorporada à população brasi-
leira, sendo um difícil hábito de ser 
modificado, afetando assim a produ-
ção do país como um todo, resultan-
do negativamente em toda sociedade 
(BORGES, 1991).

Quando se trata de desperdícios de 
alimentos em UANs, pode-se obser-
vá-los de algumas formas e manei-
ras ao longo da cadeia de produção 
dentro do restaurante. Desperdícios 
acontecem no recebimento e armaze-
namento inadequado da matéria-pri-
ma, no momento de pré-preparo e 

Desperdício Agosto Setembro Mediana geral

Sobra Limpa (Kg) 0,023 0,027 0,026

Resto Ingesta (Kg) 0,023 0,020 0,022

Tabela 1 - Valores de Medianas de Resto e Sobra Limpa

cozimento. Fator de correção, sobras 
ou excedentes de alimentos e Resto 
são fatores de desperdícios predomi-
nantes em relação aos alimentos em 
uma UAN (ABREU, 2011).

No gerenciamento de uma UAN 
o desperdício é um fator de suma 
importância, visto que é uma ques-
tão não somente técnica como so-
cial no desempenho profissional do 
nutricionista. No Brasil, de 20% 
a 60% de toda produção se perde 
entre o campo e mesa (CORRÊA et 
al.,2006).

O objetivo desta pesquisa foi veri-
ficar a ocorrência dos desperdícios, 
na forma de sobra limpa e Resto, no 
período de dois meses, em restauran-
tes empresariais da Serra Gaúcha e 
verificar como a administração inter-
fere nestes valores.

MATERIAL E MÉTODOS

A presente pesquisa trata-se de um 
estudo transversal com utilização de 
dados secundários, em que a coleta 
foi realizada semanalmente em 73 
restaurantes, através de dados reti-
rados de relatórios fornecidos pelo 
sistema de gestão dos restaurantes 
utilizado em uma empresa de refei-
ções coletivas de Caxias do Sul-RS 
durante período de 2 meses.

O controle dos desperdícios foi 
realizado diariamente, seguindo os 
treinamentos que ocorreram virtual-
mente em programa de educação a 
distância que a empresa disponibiliza 
aos seus funcionários. O programa 

de educação a distância possibilita 
treinamento on line para todos res-
taurantes independente de sua loca-
lização. Sendo assim, o treinamento 
foi realizado em meio de fácil aplica-
bilidade, sem exigir muita logística e 
materiais.

Além disso, as supervisoras dos 
restaurantes receberam um manual 
prático de como proceder à pesagem 
e como inserir dados no sistema de 
gestão de restaurantes que a empre-
sa utiliza. Assim, os alimentos fo-
ram pesados em balança mecânica 
(Filizola® – 200kg com divisão de 
100g) ou digital (Filizola® – 150kg 
com divisão de 5g) dependendo da 
disponibilidade de cada restaurante. 
Os dados foram anotados para serem 
repassados ao sistema de gestão da 
empresa, após o término da refeição.

Para de te rminação  do Resto, 
recolheram-se as sobras dos alimen-
tos de todas as bandejas, retirando 
manualmente os ossos das carnes e 
cascas de frutas e de legumes, fazen-
do a pesagem na balança, mensurado 
em quilogramas. O suco foi mensu-
rado em litros com o uso de copo me-
didor ou balde medidor.

Para a Sobra Limpa foram pesadas 
separadamente de cada preparação, o 
que sobrou nas cubas do Buffet, cubas 
do pastru quente e frio, e o que sobrou 
nas panelas conforme prática da em-
presa, descontando também o peso 
do recipiente. As funcionárias foram 
orientadas a coar as preparações com 
caldo, pesando apenas a parte sólida 
dos alimentos, como o feijão e a sopa.
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Tabela 2 - Mínimo e Máximo de Sobra Limpa e Resto

Restaurantes R1 R2 R3 R4

> valores encontrados 0,100 0,061 0,055 0,050

< valores encontrados 0,004 0,005 0,012 0,015

Resto (Kg)

Restaurantes R1 R2 R3 R4

> valores encontrados 0,065 0,059 0,052 0,049

< valores encontrados 0,003 0,006 0,008 0,009

Foi usada uma precisão numérica 
de quatro dígitos na apresentação dos 
dados, mantendo-se os dados origi-
nais na análise dos mesmos. As va-
riáveis foram analisadas por suas 
médias e respectivos desvios pa-
drão. Como o desvio padrão apre-
sentado pelas médias foi maior 
que o dobro da média encontrada, 
as variáveis com distribuição assi-
métrica foram analisadas pelas suas 
respectivas medianas e intervalos in-
terquartis. Para a análise comparativa 
bivariada entre as médias, foi utiliza-
do o teste de Wilcoxon, comparando 
dois períodos através do pareamento 
de dados. Foi utilizado uma signifi-
cância de 5% no teste.

Para o armazenamento e as análi-
ses estatísticas foram empregados os 
pacotes do banco de dados, e estatís-
tica dos programas EXCEL (Micro-
soft Corporation) e SPSS (Statistical 
Package for Social Sciences) versão 
17.0.

O presente estudo foi fundamenta-
do em dados secundários de acesso 
à empresa, sendo assegurada a confi-
dencialidade das informações levan-
tadas.

RESULTADO E DISCUSSÃO

Considerando somente os da-
dos obtidos da pesagem dos Res-

tos e Sobras, originários dos pra-
tos, cubas e panelas, nos meses 
de agosto e setembro de 2011, foi 
realizada a média de cada refeição 
desperdiçada em gramas per capi-
ta. As refeições consideradas eram 
as mesmas no almoço, jantar e ceia 
em todos restaurantes.

Os dados de Resto e Sobra Lim-
pa dos dois meses foram analisados 
sob mediana e intervalo interquartil 
(IIQ).

Com o número de 73 restauran-
tes, obteve-se mediana geral para 
a empresa de 0,022 kg per capita 
de Resto e 0,026 kg per capita de 
Sobra Limpa, conforme a Tabela 1.

Com mediana de 0,026 kg para 
Sobra Limpa o IIQ apresentou 
que 75% dos restaurantes incorreu 
em desperdício que variou entre 
0,015kg e 0,041kg, e que 25% es-
tavam acima ou abaixo deste IIQ, 
distanciando-se assim da mediana 
de modo geral. A Tabela 2 mostra 
4 restaurantes que apresentaram 
índices maiores e menores de So-
bra Limpa e Resto. Para o Resto, 
encontrou-se mediana de 0,022 kg 
com IIQ entre 0,013 kg a 0,0385 kg 
representando 75% dos restauran-
tes, e que 25% possuem IIQ acima 
ou abaixo, distanciando-se também 
da mediana.

Com relação aos valores apresen-
tados, pode-se perceber que o des-

perdício existe e que estes dados 
não são desprezíveis, sendo que 
há restaurantes que possuem Sobra 
Limpa de até 0,041kg per capita e 
outros que possuem apenas 0,015 
kg per capita, e que possuem o 
mesmo sistema de gestão, receituá-
rio e cardápio na maioria das vezes. 
Porém, a administração de com-
pras, a utilização dos insumos e o 
processo produtivo estão ocorrendo 
de forma diferenciada ocasionando 
esta desigualdade. Em Unidades de 
Alimentação e Nutrição, o desper-
dício é sinônimo de falta de quali-
dade (ABREU, 2011).

Na análise de desperdício do Res-
to, também se observou uma notó-
ria diferença, pois há restaurantes 
que desperdiçam 0,013 kg per ca-
pita e outros que chegam a 0,0385 
kg per capita, demonstrando uma 
diferença entre clientelas, não uni-
formidade de preparos e também 
uma inadequada distribuição de 
alimentos, podendo estes chegarem 
frios ao cliente, no caso de comi-
das quentes, ou chegarem quentes, 
no caso de comidas frias ou suco e 
sobremesas, ocasionando o Resto.

A avaliação das Sobras serve para 
medir a eficiência do planejamento, 
ou seja, falhas da determinação 
do número de refeições a serem 
servidas; super dimensionamento 
per capita; falhas em relação 
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ao porcionamento; preparações 
incompatíveis com o padrão 
do cliente ou com seu hábito 
alimentar; eficiência de produção 
de alimentos, ou seja, má aparência 
ou apresentação dos alimentos 
(ABREU et al., 2011).

Valores superiores podem deno-
tar também repetição de prepara-
ção, má aparência ou apresentação 
dos alimentos, utensílios inade-
quados para servir, ou, até mesmo, 
falha no planejamento quanto ao 
número de refeições, não conheci-
mento de hábitos da clientela e per 
capitas mal dimensionados, assim 
como mão-de-obra despreparada 
ou insegura no momento de elabo-
ração.

Não existe um valor ou percentu-
al ideal de sobras, as sobras devem 
ser medidas ao longo do tempo e 
estabelecer um parâmetro próprio 
para o restaurante. Pode-se estipu-
lar uma margem de segurança que 
será definida pelo picos mais altos 
e mais baixos de Sobra Limpa.

É necessário, para evitar o des-
perdício, um planejamento cor-
reto do número de refeições, en-
volver toda a equipe para traçar 
metas atingíveis de controle de 
sobra, capacitação e conscientiza-
ção da equipe, preparar alimentos 
aos poucos sempre que possível 
e manter uma excelente apresen-
tação dos pratos (AUGUSTINI et 
al., 2008).

Além disso, pode-se deparar com 
algum problema de equipamentos 
em que um determinado preparo 
teve que ser adequado com as con-
dições em que se encontrava o res-
taurante e não se obteve um resul-
tado bom para satisfazer o cliente.

Segundo Tenser (2007), a res-
ponsabilidade social empresarial 
deve ser uma das metas de todos 
os estabelecimentos do ramo e, 
quando esta consciência atingir 
a globalidade, o não desperdício 
será uma realidade para todos.

CONCLUSÕES

O planejamento e controle de 
forma inadequada, na maioria das 
vezes, reflete no desperdício, ge-
rando perdas desnecessárias que 
poderiam ser evitadas, conforme 
demonstrou o presente estudo. 
Gastos com matéria-prima em uma 
UAN são elevados, assim fazer um 
correto planejamento de compras é 
fundamental, através de uma corre-
ta previsão de clientes e adequabi-
lidade de cardápio também.

Sugere-se que o nutricionista do 
restaurante, para reduzir os valores 
de desperdício por cliente, conheça 
melhor o ambiente para satisfazer o 
cliente e conhecer o máximo possí-
vel sobre este. Conhecer as técni-
cas dietéticas que são utilizadas em 
uma UAN contribui na

supervisão e orientação do pre-
paro dos alimentos, principalmente 
na área de produção de alimentos 
evitando a Sobra Limpa e Resto em 
demasia.

Combater o desperdício em res-
taurantes traz benefícios significa-
tivos, pois reduz a produção de lixo 
orgânico, aumenta a lucratividade, 
traz maior satisfação ao empresá-
rio, aos funcionários, e também aos 
clientes.
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RESUMO

A cadeia da carne envolve etapas que devem ser controladas, garantindo 
condições higienicossanitárias adequadas, principalmente nos hospitais, por 
lidar com a população enferma. Este artigo analisou o recebimento, arma-
zenamento e pré-preparo, envolvendo a manipulação e descongelamento de 
produtos cárneos de uma unidade de alimentação e nutrição hospitalar, origi-
nando-se um estudo de caso de caráter qualitativo e quantitativo. A qualidade 

final destes produtos foi avaliada a 
partir dos procedimentos recomen-
dados, referente aos fornecedores 
capacitados, ideal área de recebi-
mento, acondicionamento adequado, 
descongelamento e manipulação em 
conformidade com as legislações vi-
gentes confrontados com a RDC nº 
216 (BRASIL, 2004) e Associação 
Brasileira de Refeições Coletivas 
(ABERC, 2009). Observou-se que o 
local cumpria várias normas propos-
tas, entretanto devem-se rever alguns 
pontos como problemas com forne-
cedores (uniforme, veículo e acesso), 
adequação da área de recebimento, 
identificação do produto e da valida-
de durante o armazenamento, método 
de descongelamento, e manipulação 
(temperatura e conduta do manipu-
lador). É indispensável a garantia da 
qualidade da matéria-prima, visando 
a manutenção e/ou promoção da saú-
de de quem utilizará os serviços da 
Unidade de Alimentação e Nutrição.

Palavras-chave: Produtos cárneos. 
Fluxograma de carnes. Higiene 
alimentar.

ABSTRACT

The meat chain involves steps that 
must be controlled by ensuring ade-
quate sanitary conditions, especially 
in hospitals, dealing with ill people. 
This article analysed the receiving, 
storage and pre-preparation, in-
volving the handling and thawing of 
meat products from a unit of hospital 
food and nutrition, leading to a case 
study of qualitative and quantitative. 
The final quality of these products 
where evaluated from the recom-
mended procedures, relating to sup-
pliers adequated, ideally receiving 
area, correct preservation, thawing 
and handling in accordance with ex-
isting laws challenged by the RDC 
No. 216 (BRAZIL, 2004) and Brazil-
ian Association of Collective Meals 

*

*
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(Aberc, 2009). It was noted that the 
site met several proposed standards, 
but they need to revise some issues 
related to suppliers (uniform, and 
vehicle access), adequacy of the re-
ceiving area, product identification 
and validity during storage, thawing 
method, and manipulation (tempera-
ture and handling conduction). It is 
essential to guarantee the quality of 
raw materials for the maintenance 
and/or promotion of health of those 
who use the services of the Unit of 
Nutrition.

Keywords: Meat products. 
Flowchart of meat. Food hygiene.

INTRODUÇÃO

A qualidade sanitária dos produtos 
oferecidos pelos serviços de alimen-
tação é um dos aspectos importan-
tes devido à crescente demanda dos 
mesmos e considerando-se a ampli-
tude do público atendido. Condições 
inadequadas nestes serviços podem 
oferecer riscos à saúde dos usurários 
como as Doenças Transmitidas por 
Alimentos (DTAs), podendo mani-
festar-se através de infecções, intoxi-
cações ou toxinfecções (CARDOSO; 
SOUZA; SANTOS, 2005). 

Existem alimentos que são poten-
cialmente perigosos, principalmente 
os de origem animal, pois necessitam 
de temperatura controlada pela ca-
pacidade de crescimento de micro-
-organismos toxigênicos infecciosos. 
Por isto aplica-se o controle sanitário 
no recebimento, armazenamento e 
pré-preparo dos produtos, garantindo 
segurança higienicossanitária, prin-
cipalmente no que diz respeito aos 
produtos cárneos (MARTINELLI, 
2007).

Para garantir este controle, pri-
meiramente, os fornecedores devem 
ser selecionados da melhor forma 
através da visita técnica. Após, há a 
etapa de recebimento onde o material 

é entregue pelo fornecedor, e ocorre 
a avaliação do produto (GUEDES; 
HOFFMANN, 2009). O armazena-
mento da carne constitui uma neces-
sidade básica, objetivando retardar 
ou evitar alterações que a inutilizem 
como alimento e/ou reduz sua quali-
dade (ROÇA, 2000). O pré-preparo 
consiste na etapa onde os alimentos 
sofrem tratamento ou modificações, 
higienização, tempero, corte, sele-
ção, escolha, moagem e/ou adição 
de outros ingredientes. Nesta etapa 
pode-se citar a manipulação e o des-
congelamento dos alimentos (BOU-
LUS; BUNHOS, 1999; ARRUDA, 
1998 apud SACCOL; FRIES; MES-
QUITA, 2006).  

O presente artigo teve como objeti-
vo analisar as etapas de recebimento, 
armazenamento e pré-preparo, en-
volvendo a manipulação e desconge-
lamento de produtos cárneos, de uma 
Unidade de Alimentação e Nutrição 
hospitalar de Florianópolis, SC.

MATERIAL E MÉTODOS

Este estudo de caso, realizado 
em uma Unidade de Alimentação e 
Nutrição (UAN) hospitalar em Flo-
rianópolis, apresentou abordagem 
quantitativa e qualitativa.

A coleta de dados ocorreu em no-
vembro de 2010. Conheceu-se a área 
de manipulação de carnes da UAN 
e o manipulador responsável pelo 
recebimento, armazenamento e pré-
-preparo das mesmas. Avaliou-se a 
utilização de carnes bovinas, frango 
e peixes. Observou-se em 2 momen-
tos o recebimento, analisando-se o 
local, as temperaturas, o acesso aos 
fornecedores, o estado de conserva-
ção do entregador e do veículo, a in-
tegridade e validade do produto e a 
inspeção do açougueiro. Ao longo do 
estudo, o método observacional com 
registros também foi utilizado para 
acompanhar o armazenamento (lo-
cal, materiais utilizados e condições 

de acondicionamento) e o pré-pre-
paro (verificação dos procedimentos 
das etapas de descongelamento e ma-
nipulação).

Os processos foram analisados e 
comparados com a legislação RDC 
nº 216 (BRASIL, 2004) e com o Ma-
nual da Associação Brasileira de Re-
feições Coletivas (ABERC, 2009). 
Usou-se termômetro de superfície 
digital portátil (Minipa®). Os dados 
foram discutidos com a nutricionista 
responsável pela produção e a partir 
daí buscaram-se medidas corretivas 
a fim de contribuir com a melhoria 
da qualidade de produtos cárneos do 
local. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados foram descritos nas 
Tabelas 1, 2 e 3. Primeiramente 
associaram-se as recomendações hi-
gienicossanitárias e posteriormente a 
prática na unidade.

Em suma, notaram-se algumas não 
conformidades na etapa de recebi-
mento da UAN em estudo, como ina-
dequação no veículo (peixes) e entre-
gador (frango e peixes) e na área de 
recebimento (não específica a produ-
tos alimentícios, presença de objetos 
em desuso, dificuldades de acesso 
aos fornecedores e temperatura de 
recebimento dos produtos).

De acordo com Santos (2008), há 
elevado número de fornecedores des-
preparados no mercado, sendo que 
as entregas acontecem sem a devi-
da preocupação com a qualidade de 
serviço. A Companhia Integrada de 
Desenvolvimento Agrícola de Santa 
Catarina (2010), explica que a área 
de recebimento deve ser específica 
para produtos alimentícios, isolada 
das demais dependências e que para 
facilitar o acesso aos fornecedores 
deve ser ampla, ventilada, iluminada 
e de fácil higienização, dispondo de 
plataforma de recebimento e piso em 
material resistente.
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É importante ressaltar que, apesar 
das temperaturas de recebimento dos 
produtos congelados não estarem em 
conformidade com as recomendações, 
os mesmos eram armazenados sob 
refrigeração. Apesar disto, é relevan-
te exigir melhorias dos fornecedores 
neste sentido para garantir a entrega 
do produto em temperatura adequa-
da. Um estudo de Frantz et al. (2008), 
mostrou que o grupo das carnes apre-
sentou maior adequação de temperatu-

ras de recebimento aos critérios da em-
presa, tanto nos produtos refrigerados 
(88,93%)  como congelados (39,86%). 
Isto pode ser explicado pela provável 
maior preocupação dos profissionais 
com este alimento, uma vez que as 
carnes são amplamente citadas na lite-
ratura como alimentos frequentemente 
envolvidos em surtos de toxinfecções 
alimentares.

Em relação ao armazenamento, ob-
servaram-se as características de acor-

do com a Tabela 2:
É importante que haja aplicação da 

medida corretiva no controle do produ-
to em embalagem específica, passando 
a identificá-lo e registrar o prazo de 
validade anotando-o na caixa de arma-
zenamento. A RDC nº 123/04 (BRA-
SIL, 2004b) enfatiza que os rótulos das 
embalagens de alimentos que exijam 
condições especiais para sua conserva-
ção, precisam especificar o tempo que 
o fabricante garante sua durabilidade, 

Recomendações Prática na unidade

Antes que ocorra a aquisição de mercado-

rias: visita técnica aos fornecedores.

Há verificação da regulamentação da empre-

sa e avaliação do produto nos fornecedores.

Veículo: possuir alvará e encontrar-

-se em condições para o transporte.

Frango e carnes: temperatura controlada. Peixes: veículo comum 

(produto congelado e transportado em isopor) e veículo isotérmico. 

O entregador: uniforme adequado e limpo, aven-

tal, sapato fechado e proteção para cabelo.

Entregador de frango e o de peixes: sem uni-

forme. Carnes vermelhas: de acordo.

Área específica para receber matérias-primas (área 
externa ao prédio e próximo a estocagem).

Recebia diversos produtos, não só alimentícios. Lo-

calização fora do prédio e perto da estocagem.

Área livre de objetos em desuso e sem a pre-

sença de animais, limpa e protegida.

Objetos: macas, caixas de gorduras, equipamen-

tos para cozinha e quartos. Fora da UAN: sujidades; in-

ternamente: limpa e higienizada diariamente.

Produtos: inspecionados/aprovados na recep-

ção (integridade de embalagens, temperatura, va-

lidade, rotulagem e avaliação sensorial).

O açougueiro, responsável pelo recebimen-

to das carnes, mantinha conduta adequada.

Local: proporcionar fácil acesso aos fornecedores. Piso da área externa: paralelepípedos. Entrada da UAN: escada. Di-

ficuldade na condução pelos carrinhos de transporte de mercadorias.
A balança deve estar limpa e aferida. Pesagem em balança limpa e aferida. 

Temperatura:

Refrigeradas: 6ºC com tolerância até 7ºC.

Congeladas: -18ºC com tolerância de até -12ºC.

Frango: -1ºC e 2ºC (congelado).

Peixe: -6ºC e -7ºC (congelado).

Carne vermelha: 5ºC a 6ºC (refrigerada).

Estrados ou prateleiras para apoiar caixas ou recipientes 

com alimentos, não permitindo contato direto com o piso.

Frango: colocado em estrado plástico.

Carne e peixe: pesados, retirados da caixa de papelão, acon-

dicionados em caixas plásticas e colocados na câmara fria.

Tabela 1 - Comparação do recebimento de produtos cárneos da unidade com a RDC nº 216 (BRASIL, 2004) e ABERC (2009).

Tabela 2 - Comparação do armazenamento de produtos cárneos da unidade com a RDC nº 216 (BRASIL, 2004) e ABERC (2009).

Recomendações Prática na unidade

Matérias-primas: armazenadas em local limpo e organiza-

do, de forma a garantir proteção contra contaminantes.

Armazenadas em câmara frigorífica e sob estrados plásticos em ade-

quada conservação.  Sem superlotação, boa vedação e termômetro.

Produtos: acondicionados e identificados, (utiliza-

ção deve respeitar o prazo de validade).

Acondicionados em caixas plásticas, entretanto não ocorre a 

identificação nem anotação do prazo de validade nas mesmas. 
Refrigerar os alimentos em volumes fracionados, favorecen-

do o resfriamento, descongelamento e a própria cocção.

Os produtos cárneos eram armazenados em caixas de 14 x 5,5 cm e 

de 21,5 x 8 cm (porções menores do que quando foram recebidas).

Refrigerados: Carne e frango (4ºC por 72 ho-

ras) e pescados (2ºC por até 24 horas).

Válido também para os que já foram descongelados. 

Armazenamento em temperatura de -3ºC a 2ºC. 

Carnes e frango consumidos em até 72 ho-

ras e pescados em no máximo 24 horas.
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Tabela 3 – Análise do descongelamento e manipulação de carnes da unidade comparando-se com a RDC nº 216 (BRASIL, 2004) e ABERC 
(2009).

Recomendações Prática na unidade

Descongelamento: por refrigeração; água parada (tempera-

tura inferior a 21ºC por 4 horas) em embalagem adequada; 

sob temperatura ambiente com controle de contaminação 

ambiental, todos controlando temperatura superficial do ali-
mento, para que não ultrapasse 4ºC e/ou por micro-ondas.

Descongelamento: realizado em água parada em temperatura 

adequada, porém com problemas na embalagem de proteção.

Controle de saúde dos manipuladores (registrado). Possui registro de controle de saú-

de dos manipuladores (semestral).

Procedimento Operacional Padronizado (POP) 

de higiene e saúde dos manipuladores.

 Capacitação periódica (higiene pessoal, mani-

pulação higiênica de alimentos e DTAs).

Há existência do POP e o mesmo vem sendo cumprido. 

Há capacitação anual dos manipuladores.

Manipulador: hábitos adequados de higiene pessoal (banho 

diário, barba feita, unhas e limpas, não utilizar perfumes, 

manter higiene das mãos, conservar uniformes limpos etc.).

Manipulador de carnes: condições higiênicas adequadas para 

manipulação de alimentos. Entretanto possuía bigode, o que 

não é recomendado pela RDC nº 216 (BRASIL, 2004).

Manipulação em temperatura controlada (en-

tre 12ºC e 18ºC, no máximo por 2 horas).

Temperatura (sala de manipulação) foi conferi-

da em 3 dias consecutivos: 22ºC, 23ºC e 22,3ºC.

Luvas anti-corte, uniforme de cor clara, avental, calçados 

fechados e anti-derrapantes, cabelos protegidos, entre outros, 

são requisitos necessários para manipuladores de carnes.

Manipulador: sem luvas anti-corte e algumas vezes sem 

avental, mesmo com disponibilidade de uniforme e Equi-

pamentos de Proteção Individual completo. Adere a uti-

lização dos outros itens citados e não usa adornos.

Manipuladores não devem falar, fumar, can-

tar, assobiar, tossir, comer ou praticar outros 

atos que possam contaminar o alimento.

Manipulador: adequada conduta nestes aspectos, exce-

to no requisito alimentar-se na área de manipulação, fato 

que foi observado 2 vezes (durante seu intervalo).

aplicando-se para alimentos que po-
dem se alterar depois de abertas suas 
embalagens, como os alimentos refri-
gerados e congelados. 

A câmara fria chega a 2ºC e os ali-
mentos eram consumidos no prazo es-
tipulado, não representando riscos para 
consumo. Em contrapartida, um estu-
do feito por Prado, Valente e Oliveira 
(2009), o qual descreveu as temperatu-
ras das carnes em açougues do Municí-
pio de Ribeirão Preto/SP, em uma épo-
ca onde o governo federal implantou 
um movimento de economia de ener-
gia, avaliou que das carnes armaze-
nadas em geladeiras frigoríficas, mais 
da metade (55%), mantinham esses 
produtos entre 9ºC e 15ºC, mostrando 
temperaturas muito altas para função 
de conservação para rápido consumo, 
sendo que as câmaras de congelamen-
to também trabalhavam com tempera-
turas inadequadas (72%) entre -12ºC e 
-2,8ºC. Baixas temperaturas retardam 

a atividade de deterioração, prolongan-
do sua vida útil e limitando as reações 
de degradação (CIDASC, 2010). 

O descongelamento e manipulação 
foram as etapas analisadas do pré-pre-
paro de carnes:

Observaram-se, portanto, problemas 
com o descongelamento, temperatura 
da sala de manipulação e a respeito da 
conduta do manipulador.

O descongelamento por refrigeração 
(indisponibilidade de equipamentos), 
temperatura ambiente (tempo insu-
ficiente) e por micro-ondas (poucas 
unidades), mostrou-se inviável. O ta-
manho de alguns produtos congelados, 
que necessitavam ser quebrados, da-
nificando a embalagem, e outros que 
vinham em embalagens individuais 
possuíam aberturas, proporcionando 
o contato da água de descongelamen-
to com o produto. Sugere-se a troca de 
fornecedores, optando-se por algum 
que possua embalagens completa-

mente vedadas, a aquisição de sacos 
plásticos para armazenar os pescados e 
frango durante o descongelamento, ou 
ainda, a aquisição de um balcão refri-
gerado que trabalhe com temperaturas 
entre 2ºC e 4ºC. A RDC nº 216 (BRA-
SIL, 2004), afirma que o descongela-
mento deve ser feito de forma a evitar 
que as áreas superficiais dos alimentos 
se mantenham em condições desfavo-
ráveis à multiplicação microbiana.

A manipulação de alimentos com 
temperatura controlada deve obedecer 
às normas da ABERC (2009), portanto 
o funcionário desta UAN deveria tra-
balhar em ambiente com temperatura 
entre 12ºC e 18ºC, no máximo por 2 
horas, ou a temperatura ambiente por 
30 min.

As pessoas envolvidas em UAN 
devem ser conscientizadas a praticar 
medidas de higiene, a fim de prote-
ger os alimentos de contaminações 
químicas, físicas e microbiológicas 
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(ABERC, 2009), por isto a conduta 
de alimentar-se na área de manipula-
ção é considerada inadequada.

CONCLUSÃO

A melhoria dos fornecedores, ade-
quação da área de recebimento, identi-
ficação e registro do prazo de validade 
no acondicionamento, além de fatores 
relacionados à maneira de desconge-
lamento, temperatura da sala de ma-
nipulação e conduta do manipulador 
desta UAN são itens que devem ser 
corrigidos através de uma reformula-
ção de estratégias que visem garantir o 
controle higienicossanitário das carnes 
nas etapas de recebimento, armazena-
mento e pré-preparo (descongelamen-
to e manipulação), principalmente por 
envolver a população enferma.

REFERÊNCIAS

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRE-
SAS DE REFEIÇÕES COLETIVAS. Ma-
nual ABERC de práticas de elaboração 
e serviço de refeições para coletivida-
des. 8. ed. São Paulo: ABERC, 2009.

BRASIL. Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária – Ministério da Saúde. Lista 
de avaliação para boas práticas em 
serviços de alimentação : RDC nº 
216/2004. São Paulo: Varela, 2004. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Resolução 
- RDC nº 123, de 13/05/04. Brasília – 

DF. Disponível em: < http://www.sjcdh.
ba.gov.br/PDF/legislacao/Resolucao_
Anvisa_123_2004.pdf>

Acesso em 04 nov 2010.

CARDOSO, R. C. V.; SOUZA, E. V. A. de;  
SANTOS, P. Q. dos. Unidades de ali-
mentação e nutrição (BA): um estudo 
sob a perspectiva do alimento seguro. 
Rev. Nutr., 2005, v.18, n.5 Disponí-
vel em: <http://www.scielo.br/scielo.
php?script=sci_arttext&pid=S1415-
-52732005000500010&lng=en&nrm=i
so>Acesso em 21 out 2010.

CIDASC. Companhia Integrada de De-
senvolvimento Agrícola de Santa Ca-
tarina. Serviços de qualidade nas 
UANs. Florianópolis – SC, 2010. Dis-
ponível em: <http://www.cidasc.sc.gov.
br/arquivos%20zip/MANUAL%20
MANIPULA%C7AO%20ALIMENTOS.
pdf> Acesso em 03 nov 2010.

FRANTZ, C. B.; BENDER, B.; OLIVEIRA, A. 
B. de A.; TONDO, E. C. Avaliação de 
registros de processos de UANs. Alim. 
Nutr., v. 19, p. 167-174, abr/jun, 2008. 
Disponível em: <http://serv-bib.fcfar.
unesp.br/seer/index.php/alimentos/ar-
ticle/viewFile/230/225>

Acesso em 01 nov 2010.

GUEDES, G. B.; HOFFMANN, J. Avaliação 
de qualidade de fornecedores de uma 
UAN de Cascavel – PR, 2009. Dispo-
nível em: http://www.fag.edu.br/gra-
duacao/nutricao/mostra/mostra3.pdf> 
Acesso em 24 out 2010.

MARTINELLI, C. Avaliação microbiológica 

de produtos cárneos distribuídos aos 
pacientes em um hospital de Volta 
Redonda – RJ. Seropédia – RJ, 2007. 
Disponível em: <http://www.ufrrj.br/
posgrad/ppgcta/dissertacoes/D-235.
pdf>Acesso em 24 out 2010.

PRADO, F. F. do; VALENTE, D.; OLIVEIRA, 
C. A. d`A de. Descrição de temperatu-
ra de produtos cárneos, em açougues 
do município de Ribeirão Preto, SP. 
Hig. Aliment, v. 23, n. 174-175, jul/
ago, 2009. Disponível em: <http://bvs.
panalimentos.org/local/File/REVISTA_
HIGIENE_ALIMENTAR_174-175_pa-
ges32-35.pdf>

ROÇA, R. de O. Refrigeração. Universidade 
Estadual de São Paulo – UNESP, 2000. 
Disponível em: <http://pucrs.campus2.
br/~thompson/Roca108.pdf> Acesso 
em 24 out 2010.

SACCOL, A. L. de F.; FRIES, L. L. M.; MES-
QUITA, M. M. O. de. Análises visuais 
no preparo de frango assado em uni-
dade de alimentação e nutrição. Disc 
Scientia, Santa Maria, v.7, nº1, 2006. 
Disponível em: <http://sites.unifra.br/
Portals/36/CSAUDE/2006/visuais.pdf>

Acesso em 24 out 2010.

SANTOS, A. P. A. de. Verificação da tempe-
ratura de carnes de aves congeladas 
no setor de recepção em no município 
do Rio de Janeiro. Universidade Caste-
lo Branco, 2008. Disponível em: <http://
serv-bib.fcfar.unesp.br/seer/index.php/
alimentos/article/viewFile/230/225>

Acesso em 01 nov 2010.

PESQUISA EXPLORA DIVERSIDADE VEGETAL 
BRASILEIRA EM BUSCA DE NOVOS PESTICIDAS.
A utilização de compostos sintéticos no manejo de insetos e ácaros em culturas agrícolas de importância 
econômica no Brasil enfrenta, atualmente, significativas restrições. “A permanência de resíduos nos alimen-
tos, em virtude da alta persistência dos ingredientes ativos empregados, e a ineficiência no controle das espé-
cies-praga pela seleção de populações resistentes a diferentes ingredientes ativos são algumas das limitações 
atuais do manejo integrado de pragas (MIP)”, comenta o engenheiro agrônomo Leandro do Prado Ribeiro.
Segundo Ribeiro, esse cenário vem sendo ainda mais agravado pela retirada do mercado de ingredientes 
ativos amplamente utilizados no manejo de importantes espécies-praga em distintos sistemas de produção 
agrícola. “Diante desse panorama, a descoberta de novas substâncias, com características superiores, pas-
sou então a constituir uma eminente necessidade dos programas de MIP, tanto no campo quanto na arma-
zenagem agrícola”. (Caio Albuquerque, Assessoria de Comunicação, ESALQ-USP, caioalbuquerque@usp.br) 



53

Higiene Alimentar - Vol.29 - nº 240/241 - Janeiro/Fevereiro de 2015

AVALIAÇÃO DO NÍVEL DE 

CONHECIMENTO EM RELAÇÃO ÀS 

BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO 

DE MANIPULADORES DE 

ALIMENTOS DE UM FRIGORÍFICO 

NO ESTADO DO PARANÁ

Renata Louize Samulak

Marjory Xavier Rodrigues

Juliana Vitória Messias Bittencourt

Antônio Carlos de Francisco
Universidade Tecnológica Federal do Paraná – UTFPR 

renatasamulak@hotmail.com

RESUMO

A implantação de programas de qualificação e treinamento de mão-de-obra 
são alternativas utilizadas cada vez mais por empresas do ramo alimentício 
para manter a competitividade no mercado e garantir um produto com quali-
dade assegurada. Partindo desse contexto o objetivo desse estudo foi verificar 
a eficiência do treinamento em Boas práticas de Fabricação em um abate-
douro frigorífico no município de Ponta Grossa- PR. Foram aplicados aos 
funcionários que trabalham na produção dois questionários, sendo o primeiro 
aplicado antes do treinamento e o segundo 40 dias após. Com relação à faixa 
etária dos funcionários avaliados, pôde-se constatar que a maioria possui idade 
superior a 45 anos, o que representa um percentual de 43, 5%. No que diz respeito 
ao tempo de trabalho em indústrias de alimentos os dados levantados indicaram 

que 87% dos funcionários trabalham 
a mais de 6 anos no ramo, porém os 
resultados obtidos com o primeiro 
questionário mostraram que eles não 
possuíam conhecimento básico sobre 
Boas Práticas de Fabricação pois, 
apresentaram um percentual médio 
de acerto de 45,5%. Com a aplica-
ção do questionário pós treinamento, 
obteve-se um percentual de 72,5% 
como resultado médio de acertos. 
O resultado obtido já era esperado 
devido à dificuldade no preenchi-
mento dos questionários visto que os 
funcionários avaliados possuíam um 
grau de escolaridade relativamente 
baixo. Apesar disso, o resultado obti-
do pode ser considerado satisfatório, 
pois houve um considerado aumento 
no percentual de acertos, ressaltando 
a melhora no nível de conhecimen-
to dos funcionários com relação às 
Boas Práticas de Fabricação.  

Palavras-chave: Treinamento. 
Nível de conhecimento. Higiene.

ABSTRACT

The implementation of quality 
tools and programs for qualification 
and manpower training are alterna-
tives increasingly used by companies 
in the food industry to maintain mar-
ket competitiveness and guarantee a 
quality ensured product. From this 
context, the objective of this study 
was to evaluate the effectiveness 
of training in good manufacturing 
practices in a slaughterhouse refrig-
erator in Ponta Grossa - PR. Were 
administered to employees who work 
in producing two questionnaires, the 
first being applied before training 
and the second after 40 days. With 
regard to the evaluated age of em-
ployees, it was found that most were 
older than 45 years, representing 
a percentage of 43, 50%. Regard-
ing at working time with foods, the 
data collected indicated that 87% of 

*

*
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employees work more than 6 years 
in business, but the results obtained 
with the first questionnaire showed 
that they lacked basic knowledge 
of Good Manufacturing Practices, 
therefore, had an average percent-
age of accuracy of 45.5%. With the 
questionnaire after training, we ob-
tained a percentage of 72.5 in the 
mean of correct answers. The result 
was expected due to difficulties in 
completing the questionnaires be-
cause the employees had a relatively 
education low level. However, the 
result was satisfactory because there 
was considered an increase in the 
percentage of correct answers, high-
lighting the improved level of exper-
tise of the staff with respect to Good 
Manufacturing Practices.

Keywords: Training. Kknowledge 
level. Hygiene.

INTRODUÇÃO

O Brasil ocupa lugar de 
destaque no agronegócio 
mundial, principalmente 

com relação à exportação e produ-
ção de carne. O principal desafio a 
ser encarado por profissionais do 
ramo é fazer o país crescer de modo 
competitivo e sustentável garantindo 
qualidade e segurança do produto fi-
nal. Para que se garanta essa compe-
titividade no mercado internacional 
torna-se necessária a implantação 
de programas de formação e treina-
mento de mão-de-obra, melhorando 
a qualidade e segurança do produto 
brasileiro (PALLADINI, 1996). 

No país, a mão-de-obra recruta-
da para manipulação dos alimentos 
geralmente não é qualificada e, em 
muitos casos, sequer há treinamento 
dos funcionários para que possam as-
sumir adequadamente as atividades 
referentes à produção de alimentos 
(VASCONCELOS, 2008). Segundo 
Zandonadi et al. (2007), apenas 22% 
da mão-de-obra é qualificada, 56% 

é desqualificada e 22% semiquali-
ficada. Dentre os 44% de mão-de-
-obra qualificada e semiqualificada 
observa-se a falta de informação des-
ses profissionais quanto às normas 
de segurança alimentar na produção 
de alimentos. Os manipuladores são 
indicados como responsáveis dire-
ta e indiretamente por até 26% dos 
surtos de enfermidades bacterianas 
veiculadas por alimentos (SILVA et 
al., 2006).

Treinamentos de funcionários para 
a manipulação de alimentos são, 
portanto, requisitos básicos para im-
plantação de programas de qualidade 
(TAVOLARO, 2006; CODEX ALI-
MENTARIUS, 2006), uma vez que 
os manipuladores de alimentos têm 
importante papel na veiculação de 
micro-organismos para o alimento 
manipulado.

De acordo com Santos (1999), o 
treinamento dos manipuladores pro-
move inúmeros benefícios para as 
empresas de alimentos como:

Aumento da produtividade;
Higiene no trabalho;
Redução da rotatividade de mão-

-de-obra;
Melhoria das técnicas de fabrica-

ção e elaboração dos alimentos como 
conseqüência diminuição dos des-
perdícios;

Harmonia no ambiente de trabalho;
Segurança no trabalho,
Redução do índice de desistência 

ou falta ao trabalho.
Além das vantagens citadas acima, 

manipuladores treinados e cientes 
de suas obrigações na qualidade dos 
alimentos fabricados geram uma re-
dução no número de casos de surtos 
alimentares, uma redução nos gas-
tos com saúde pública e como con-
seqüência uma melhor qualidade de 
vida da população (HEIDEMANN et 
al., 2009).

De acordo com a OMS (2002), 
dentre os produtos de origem animal, 
as carnes ocupam o segundo lugar 
dos alimentos mais freqüentemente 

envolvidos em doenças transmitidas 
por alimentos (DTA’s). Avaliando 
esta situação fica evidente a impor-
tância da implantação de rigorosos 
sistemas de qualidade na indústria, 
com programas de capacitação pro-
fissional quanto à segurança alimen-
tar, abrangendo toda cadeia produti-
va.

Campos et al. (2004) em estudo 
sobre capacitação profissional em 
empresas paulistas, verificou que 
o treinamento vem sendo utilizado 
com o objetivo geral de desenvol-
ver pessoas, tanto na aprendizagem 
de novas habilidades quanto na am-
pliação daquelas já existentes, uma 
vez que as pressões sócio-culturais, 
tecnológicas, econômicas e políticas 
obrigam as empresas a se adaptarem 
às exigências do mercado.

A capacitação profissional consiste 
em treinar os funcionários quanto a 
contaminantes alimentares, doenças 
transmitidas por alimentos (DTA’s), 
manipulação higiênica dos alimen-
tos, higiene pessoal e operacional e 
Boas Práticas de Fabricação/Mani-
pulação (BPF), conforme sugere a 
RDC n.º 216/04. Segundo o Codex 
Alimentarius (2006) uma capacitação 
ou instrução insuficiente representa 
uma ameaça potencial à segurança 
dos alimentos e a sua adequação para 
o consumo.

Além disso, no mercado globaliza-
do e competitivo, a capacitação pro-
fissional surge como um diferencial 
para a sobrevivência do estabeleci-
mento no mercado, uma vez que a 
preferência do consumidor não está 
apenas no paladar e na rapidez do 
atendimento, cada vez mais, o con-
sumidor compreende que qualidade 
também está relacionada à segurança 
alimentar (VASCONCELOS, 2008). 

Partindo desse contexto, o ob-
jetivo desse estudo foi verificar a 
eficiência do treinamento em Boas 
práticas de Fabricação em um aba-
tedouro frigorífico no município de 
Ponta Grossa-Paraná. 
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MATERIAL E MÉTODOS

O presente trabalho foi realizado 
em um abatedouro frigorífico na re-
gião de Ponta Grossa, PR com capa-
cidade de abate de 200 animais/dia 
e que atua sob Serviço de Inspeção 
do Paraná (S.I.P). O estabelecimento 
trabalha em apenas um turno com um 
total de 23 funcionários na linha de 
abate.

A pesquisa foi desenvolvida por 
meio de visitas técnicas ao esta-
belecimento. Foram aplicados aos 
funcionários da produção dois ques-
tionários do tipo fechado, conten-
do nove perguntas múltipla escolha 
cada um, a fim de verificar o nível 
de conhecimento dos funcionários no 
que diz respeito às Boas Práticas de 
Fabricação.  Esta abordagem foi rea-
lizada em dois momentos: um antes 
do treinamento e outro 40 dias após. 

O primeiro questionário aplicado 
foi utilizado como uma ferramenta 
para levantamento de dados rela-
cionado à idade dos funcionários, o 
tempo de trabalho em indústrias de 
alimentos, participação em treina-
mentos de BPF e o conhecimento 
prévio sobre noções básicas higieni-
cossanitárias.

No mesmo dia em que o primeiro 
questionário foi aplicado, um treina-
mento foi realizado em duas etapas. 
A primeira teórica, com palestras re-
lacionadas a tipos de contaminação de 
alimentos (física, química e biológica), 
doenças veiculadas por alimentos e os 
micro-organismos envolvidos, higie-
ne pessoal e ambiental, embasadas na 
Resolução - RDC nº 216, de 15 de se-
tembro de 2004, que trata sobre Boas 
Práticas para Serviços de Alimentação.

A segunda etapa teve caráter prático, 
com acompanhamento das atividades 
produtivas durante o período de uma 
semana, foram observados questões 
de conduta que poderiam interferir na 
qualidade sanitária dos alimentos.

Após o período de 40 dias foi apli-
cado um novo questionário, com 
perguntas semelhantes ao primeiro, 
relacionadas às boas práticas de fa-
bricação, para verificar a efetividade 
do treinamento realizado. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Pré-treinamento - com relação à 
faixa etária, dos 23 funcionários ava-
liados, pôde-se constatar que a maio-
ria possui idade superior a 45 anos, 
o que representa um percentual de 
43, 50% conforme mostra a Figura 
1. Com relação ao tempo de trabalho 
em indústrias de alimentos os resul-
tados levantados mostraram que 87% 
dos funcionários trabalham a mais de 
6 anos no ramo.

A idade elevada é apontada por Lo-
pes e Mourão (2010) como favorável 
para aceitabilidade de treinamento. O 
resultado do estudo feito pelos refe-
ridos autores mostrou que as pessoas 
mais velhas e que têm maior experi-
ência de trabalho tendem a ter expec-
tativas mais positivas sobre o sistema 
de treinamento, indicando que, além 
da experiência de trabalho, também 
a experiência de vida contribui para 
um resultado favorável das ações de 
capacitação oferecidas pelas organi-
zações. 

Esse fato foi constatado nesse estu-
do, os funcionários mais velhos mos-
traram-se bastante motivados com o 
treinamento embora alguns apresen-
taram certa resistência inicial quando 
houve sugestões de mudanças de há-
bitos no trabalho, assim como rela-
tado no estudo  de Lopes e Mourão 
(2010).

Também foi questionado aos ava-
liados se durante o tempo que traba-
lham nesse tipo de indústria recebe-
ram algum treinamento relacionado 
às Boas Práticas de Fabricação. Cer-
ca de 80% afirmaram que sim e 20% 
responderam que nunca receberam 
treinamento em BPF.

Apesar da maioria dos operários 
afirmarem que já tiveram algum tipo 
de treinamento sobre BPF, observou-
-se através do questionário aplicado 
pré-treinamento que nenhum dos 
avaliados mostrou conhecimento 
básico no que diz respeito às noções 
higienicossanitárias, pois o resulta-
do apontou um percentual médio de 
acerto de 45,5%. Com esta pesquisa, 
ficou evidente a falta de informação 
dos funcionários sobre o importante 
papel que os funcionários desempe-
nham na veiculação de micro-orga-
nismos para o alimento manipulado. 
A finalidade do treinamento de ma-
nipuladores é possibilitar-lhes prin-
cípios teóricos e práticos a fim de 
capacitá-los para executar atividades 
na área de alimentos (ANDREOTTI, 
2003).

Além disso, foram relatados pela 
empresa alguns dos itens elencados 
por Santos (1999) como indicati-
vos da necessidade de treinamentos. 
São eles: alta rotatividade dentro 
da empresa para outras funções; di-
minuição da produtividade; custos 
elevados; aumento de desperdícios; 
negligências na produção; aumento 
do número de conflitos; insubordina-
ções; danos aos equipamentos entre 
outros.

Treinamento - o treinamento teve 
como intuito principal educá-los 
quanto as Boas Práticas de Fabrica-
ção para que produzam alimentos em 
condições higienicossanitárias satis-
fatórias melhorando assim a qualida-
de. Para Santos (1999), um bom trei-
namento deve procurar conscientizar 
o grupo da importância da criação 
de um profissional com maior espe-
cificidade, aumentando seus conhe-
cimentos para que seja possível de-
sempenhar sua atividade da melhor 
maneira possível.

Durante o treinamento os funcio-
nários se mostraram bastante inte-
ressados durante a palestra, partici-
pando e esclarecendo dúvidas. De 
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acordo com Santos (1999), um dos 
itens para se obter sucesso durante o 
treinamento é ouvir a equipe, pois, o 
funcionário se sente mais valorizado 
quando tem a liberdade de expressar 
suas opiniões.

Na segunda fase do treinamento, 
orientações relacionadas à atividade 
de cada funcionário dentro da empre-
sa foram repassadas e as principais 
dúvidas de conduta foram esclare-
cidas. Segundo Góes et al. (2001); 
Germano e Germano (2008), conhe-
cimentos teórico-práticos, são neces-
sários para levá-los ao desenvolvi-
mento de habilidades específicas na 
área, e com isso, desenvolver atitu-
des e comportamentos diferentes.

Pós treinamento - com a aplicação 
do segundo questionário obteve-se 
um percentual de 72,5 como resul-
tado médio de acertos. Analisando 
os resultados obtidos nos dois ques-
tionários aplicados foi possível esta-
belecer um comparativo entre eles e 
analisar a efetividade do treinamen-
to com base no gráfico da Figura 2. 
Pôde-se verificar um aumento de 27 
pontos percentuais após a realização 
do treinamento.

O resultado obtido já era esperado 
devido à dificuldade no preenchi-
mento dos questionários visto que os 
funcionários avaliados possuíam um 
grau de escolaridade relativamente 
baixo, atrapalhando a interpretação 
das questões levantadas. Fato este 
também relatado por Silva et al. 
(2003) e Alves et al. (2008) em suas 
pesquisas, nas quais constataram in-
dícios de dificuldade de interpreta-
ção do conteúdo abordado durante o 
treinamento, devido à baixa escolari-
dade dos grupos avaliados.

Apesar disso, o resultado obtido 
pode ser considerado satisfatório, 
pois houve um significativo aumento 
no percentual de acertos, ressaltando 
a melhora no nível de conhecimento 
dos funcionários com relação às Boas 
Práticas de Fabricação.  Programas 
de treinamento específico para mani-

puladores de alimentos são a forma 
mais recomendável e eficaz para se 
transmitir conhecimento e promover 
mudanças de conduta. Somente atra-
vés desses programas é possível con-
seguir a produção de alimentos mais 
seguros e inócuos (ANDREOTTI et 
al., 2003).  

Um fator que pode ter contribu-
ído para o resultado positivo do 
treinamento realizado foi o compro-
metimento tanto por parte dos fun-
cionários quanto da alta direção do 
estabelecimento, pois a maioria se 
propôs a aderir às recomendações 

Figura 1- Gráfico de idade dos funcionários

propostas, através de mudanças de 
conduta. Segundo Figueiredo e Cos-
ta Neto (2001), esse envolvimento de 
toda empresa em programas de trei-
namento é fundamental para a efici-
ência da aplicação de ferramentas da 
qualidade.

Pode-se verificar também a eficá-
cia do treinamento prático, quando a 
rotina dos manipuladores foi acom-
panhada, uma vez que nessa etapa os 
funcionários conseguiram visualizar 
com clareza o uso do aprendizado 
teórico das palestras no seu ambien-
te de trabalho.  Germano e Germa-

Figura 2-  Gráfico da efetividade do treinamento
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no (2008), enfatizam a importância 
dessa fase, segundo esses autores, 
os funcionários conseguem entender 
melhor quando são orientados espe-
cificamente para o que estão fazendo.

Por fim, para garantir a qualida-
de e a segurança dos alimentos os 
treinamentos devem ser realizados 
periodicamente a fim de conscien-
tizar o funcionário dos seus deveres 
como manipuladores de alimentos e 
riscos que podem existir se as boas 
práticas de manipulação e produção 
de alimentos não forem cumpridas 
adequadamente. Andreotti (2003) e 
Heidemann (2009) ressaltam a ne-
cessidade de processo contínuo e 
planejado de treinamento, pois não 
é possível realizar mudanças estrutu-
rais sem que haja cooperação cons-
tante por parte dos manipuladores. 
Heidemann (2009) recomenda a ca-
pacitação de funcionários desde sua 
contratação, para que os problemas 
de contaminação alimentar não vol-
tem a incidir nos locais com Boas 
Práticas já implementadas.

CONCLUSÃO

O treinamento realizado foi efe-
tivo, pois houve um aumento con-
siderável no nível de conhecimento 
sobre noções básicas de higiene e 
segurança de alimentos dos avalia-
dos, porém, fica evidente a necessi-
dade de capacitação contínua para 
que se mantenham as Boas Práticas 
de Fabricação na empresa. Tal co-
nhecimento e aprendizado são portas 
cruciais de estratégias para uma van-
tagem competitiva.

As Boas Práticas de Fabricação 
para serem efetivamente implantadas 
necessitam diretamente da conduta 
adequada dos manipuladores de ali-
mentos.  Essa ferramenta é conside-
rada pré- requisito para implantação 
de outros programas de qualidade, 
como o sistema APPCC (Análise de 
Perigos e Pontos Críticos de Contro-

le), portanto, sua concreta implan-
tação é um passo para o avanço da 
qualidade e segurança alimentar. 
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RESUMO

O presente estudo teve como objetivo avaliar as condições de boas práticas 
em dois bancos de alimentos (BA) da Região Metropolitana de Belo Horizon-
te, antes e após a capacitação de manipuladores de alimentos. A pesquisa foi 

realizada empregando-se um instru-
mento de coleta de dados - checklist 
adaptado da legislação sanitária 
brasileira. Os BA foram avaliados, 
nos dois momentos, nas dimensões 
higiene pessoal, operacional e am-
biental. Os resultados foram avalia-
dos e discutidos com as gestoras dos 
BA. O B1 apresentou 32% de não-
-conformidades na avaliação inicial 
e 62% na avaliação final, enquanto 
que o B2 apresentou 32% de não-
-conformidades na avaliação inicial 
e 16% na final. Pode-se inferir que o 
resultado observado no B1 deve-se a 
mudança no quadro de pessoal, que 
ocorreu entre a aplicação da capaci-
tação e a avaliação final. Conclui-se 
que o checklist adaptado possibili-
tou a avaliação da adoção das boas 
práticas em bancos de alimentos, e, 
portanto, pode ser aplicado como um 
instrumento de monitoramento da se-
gurança alimentar. No B2 a capacita-
ção levou a uma melhoria em todas 
as dimensões avaliadas.

Palavras-chave: Segurança 
alimentar. Higiene. Monitoramento. 
Conformidade.

ABSTRACT

The present study aimed to evalu-
ate the conditions of good practice 
in two food banks (BA) in the Met-
ropolitan Region of Belo Horizonte, 
before and after the training of food 
handlers. The research was con-
ducted using a data collection in-
strument - checklist adapted from the 
Brazilian health legislation. The BA 
was evaluated in two stages in the 
dimensions: personal, operational 
and environmental hygiene. The re-
sults were evaluated and discussed 
with the management of BA. The B1 
presented 32% of non-conformities 
at baseline and 62% at the final as-
sessment, while the B2 showed 32% 
of non-conformities in the initial 
evaluation and 16% in the final. It 

*

*
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can be inferred that the observed re-
sult in B1 is due to change in staffing 
that occurred between the applica-
tion of initial and final training. It 
is concluded that checklist adapted 
it possible to evaluate the conditions 
of good practice in food banks, and 
therefore can be applied as a tool 
for monitoring food safety. B2 in the 
training led to an improvement in all 
dimensions evaluated.

Keywords: Food security. Hygiene. 
Monitoring. Conformities.

INTRODUÇÃO

A fome e o desperdício de 
alimentos estão entre 
os maiores problemas 

que o Brasil enfrenta, constituindo-
-se em um dos maiores paradoxos de 
nosso país. Enquanto são produzidos 
cerca de 140 milhões de toneladas de 
alimentos por ano, milhões de bra-
sileiros são excluídos do acesso ao 
alimento (COSTA; BASTOS, 2009). 
Em uma tentativa de reverter o pro-
blema da fome e do desperdício, foi 
criado em 2003, o Programa Fome 
Zero (COSTA; BASTOS, 2009), que 
tem como princípio, a garantia do di-
reito básico à alimentação para a po-
pulação (BRASIL, 2004). Uma das 
políticas governamentais desenvol-
vida pelo Programa Fome Zero foi 
a criação dos Bancos de Alimentos 
(BA), que atuam recebendo doações 
de alimentos considerados inade-
quados para a comercialização, mas 
adequados para o consumo humano. 
Quando recebidos, os alimentos são 
selecionados, alguns processados, e 
distribuídos para as entidades assis-
tenciais que fornecem alimentos a 
pessoas em situação de vulnerabili-
dade alimentar (BRASIL, 2012). 

Para garantir que os alimentos 
repassados pelos BA sejam inócu-
os e estejam em boas condições de 
higiene, é necessário aderir às boas 
práticas (BP), que são normas de 

procedimentos para a certificação da 
qualidade do alimento (AKUTSU, 
2005).

As BP padronizam alguns pontos, 
tais como: área externa; plantas fí-
sicas; ventilação e iluminação ade-
quadas; controle de pragas; uso e ar-
mazenamento de produtos químicos; 
encanamento e coleta de lixo; requi-
sitos gerais de equipamentos; contro-
le de produção e práticas higiênicas 
pessoais (AKUTSU, 2005; BRASIL, 
2004). 

Face ao exposto, e tendo em vista 
a lacuna de informações sobre ava-
liações de BPF em BA, o objetivo do 
estudo foi avaliar a adoção das boas 
práticas em dois BA da região metro-
politana de Belo Horizonte (RMBH) 
antes e após capacitação aplicada aos 
manipuladores de alimentos.

MATERIAL E MÉTODOS

Para a realização do estudo foi 
utilizada como amostra dois BA, da 
população representada pelos sete BA 
da RMBH, que foram denominados 
B1 e B2. A avaliação inicial e final 
dos BA foi realizada no período de 
setembro de 2010 a maio de 2013, 
por meio de um instrumento de cole-
ta de dados (checklist de BPF), refe-
renciado na legislação pela RDC 275 
(BRASIL, 2002). Para adequação do 
instrumento de coleta excluíram-se do 
documento original os itens relativos 
à avaliação dos procedimentos ope-
racionais padronizados, que tratam 
de procedimentos escritos de forma 
objetiva que estabelecem instruções 
sequenciais para a realização de ope-
rações rotineiras e específicas na pro-
dução, armazenamento e transporte 
de alimentos. 

Avaliação inicial - foi realizado um 
levantamento nos dois BA da RMBH 
que compuseram a amostra. Foram 
observados todos os itens contidos no 
checklist de BP. Essas variáveis foram 
classificadas qualitativamente, como 

adequadas, inadequadas ou não se 
aplica. Os dados foram analisados e 
as gestoras dos BA foram convida-
das a participar de uma reunião para 
apresentação e discussão dos resulta-
dos.

Capacitação - nos dois BA os 
manipuladores passaram por uma 
capacitação sobre boas práticas, 
com ênfase na higiene pessoal. A 
capacitação dos manipuladores foi 
realizada no segundo semestre do 
ano de 2012, em cada um dos dois 
BA. Foram abordados os seguintes 
temas: anatomia humana, fisiologia 
do sistema digestório, parasitos e sua 
relação com o homem e hábitos de 
higiene pessoal. Todas as atividades 
foram desenvolvidas de forma para 
que houvesse uma melhor interação 
entre os manipuladores e os instruto-
res. A carga horária da capacitação 
totalizou 15 horas.

Avaliação final - após a realização 
da capacitação foi feita uma segun-
da visita aos BA onde foi aplicado o 
mesmo checklist usado na primeira 
avaliação. Com esses dados foram 
feitos cálculos das percentagens de 
adequação e inadequação, geral e por 
variável de cada BA. 

Questões éticas - esta pesquisa foi 
aprovada pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa da Universidade FUMEC 
(Protocolo Nº32, ano 2010).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados foram avaliados e dis-
cutidos com as gestoras dos BA. Ve-
rificaram-se quais itens e parâmetros 
eram passiveis de melhorias e quais 
exigiam investimentos.

Vários autores apontaram fatores 
que impedem que as Boas Práticas 
sejam implementadas e executadas. 
A falta de conscientização e capaci-
tação de manipuladores bem como a 
ausência de investimentos em instala-
ções e a baixa disponibilidade de re-
cursos financeiros para a implantação 
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Gráfico 1- Percentagem de não-conformidades no B1 e B2 na avaliação inicial e final de boas 
práticas em bancos de alimentos.

são citados (SACCOL et al., 2009; 
COSTA; MARTINS; TANCREDI, 
2013). Além dessas, é notada a fal-
ta de comprometimento dos gesto-
res aliado à deficiência de apoio 
e conhecimento para uma ade-
quada implantação (SACCOL et 
al., 2009). Estudos realizados por 
Rêgo et al. (2000), em serviços de 
alimentação, apontaram que 70% 
deles não seguem as Boas Práticas 
por desconhecimento.

Uma das principais formas de ga-
rantir o cumprimento das BPF rela-
ciona-se às práticas higiênicas dos 
manipuladores de alimentos (GON-
ÇALVEZ, 1998). Estes profissionais 
podem obter uma padronização de 
hábitos de higiene pessoal por meio 
de atividades educativas continua-
das, com o objetivo de capacitá-los 
para a atuação adequada na área de 
alimentos (GOÉS et al., 2001).

O resultado geral da avaliação das 

condições dos dois BA é apresentado 
no Gráfico 1. Observa-se uma maior 
porcentagem de não- conformidades 
no B1 quando comparado ao B2, nas 
duas avaliações realizadas (inicial e 
final após o treinamento).

Com a aplicação do checklist de 
avaliação pode-se verificar o nível de 
não-conformidades às BPF nos BA 
analisados. O B1 apresentou 32% de 
não-conformidades na avaliação ini-
cial e 62% na avaliação final (Gráfico 
1). Quando analisados todos os parâ-
metros, observa-se uma taxa de 37%, 
24% e 25% de não-conformidades 
para os quesitos de higiene ambien-
tal, higiene operacional e higiene 
pessoal, respectivamente, na avalia-
ção inicial (Gráfico 2). Observa-se 
que os resultados da avaliação final 
para B1, em que os itens higiene am-
biental, higiene operacional e higie-
ne pessoal apresentam um aumento 
percentual das não-conformidades, 
passando a 53%, 71% e 64%, res-
pectivamente (Gráfico 2). Já no B2, 
observa-se 32% de não-conformi-
dades na avaliação inicial e 16% na 
final (Gráfico 1). Pode-se verificar 
percentagens de 37%, 26% e 25% de 
não-conformidades para os respecti-
vos quesitos, higiene ambiental, ope-
racional e pessoal, de 22%, 13% e 
16% de não-conformidades, expres-
sando melhorias, como apresentado 
no Gráfico 2.

Neste estudo pode-se destacar o B1 
que apresenta um percentual de não-
-conformidades inicial para higiene 
pessoal (25%) menor do que o final 
(64%) (Gráfico 2). Por outro lado, B2 
demonstra um resultado apontando 
melhorias após a capacitação, com 
um percentual de não-conformidades 
para higiene pessoal de 33%, antes 
da capacitação passando a 16%, após 
a realização da mesma.

A esse respeito Oliveira et al. 
(2003) afirmam que a higiene pes-
soal exercida pelos manipuladores 
de alimentos desempenha um papel 
fundamental para garantir a sanida-

Gráfico 2 - Percentagem de não-conformidades no B1 e B2 na avaliação inicial e final de boas 
práticas em bancos de alimentos nas dimensões higiene ambiental, operacional e pessoal.
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de dos alimentos. Hábitos de higiene 
são fatores imprescindíveis para a 
garantia desse processo. Segundo os 
mesmos autores, uma grande parte 
da contaminação dos alimentos por 
micro-organismos ocorre devido à 
falta de conhecimento e descaso dos 
manipuladores. Essas atitudes ocor-
rem devido a uma falha no processo 
educativo dos envolvidos no proces-
so. Dessa forma, o sujeito não perce-
be os riscos inerentes a não adoção 
de atitudes higiênicas que assegurem 
a saúde, e tão pouco conhece essas 
práticas (OLIVEIRA et al., 2003).

A capacitação constante dos ma-
nipuladores é a melhor maneira de 
assegurar a não contaminação do 
alimento (TEIXEIRA et al., 2000; 
RÊGO; STAMFORD; PIRES, 
2001). Para Teixeira et al. (2000) a 
capacitação deve ocorrer antes que 
eles assumam o cargo e deve ser re-
petida periodicamente. 

A tabela 1 apresenta o percentual 
de não-conformidades para todos os 
itens analisados nas três dimensões 
avaliadas, na avaliação inicial e final. 
A partir da observação desses dados 
pode-se definir que no B1 as prin-
cipais não-conformidades encontra-
das na avaliação inicial referem-se 
a higiene ambiental (37%) (Gráfico 
2) e foram avaliadas principalmente 
na área de edificações e instalações 
(46%) (Tabela 1). Já na avaliação fi-
nal, observa-se 71% de não-confor-
midades no quesito de higiene opera-
cional (Gráfico 2) e o principal ponto 
de é em relação ao parâmetro higie-
nização, instalações, equipamentos, 
móveis e utensílos (100%).

No B2 foram observadas não-con-
formidades nas avaliações na dimen-
são de higiene ambiental de 37% na 
avaliação inicial e de 22% na avalia-
ção final (Gráfico 2). Sendo que nes-
sa dimensão a maioria dos problemas 
foi verificada na avaliação inicial na 
área externa (83%) e na avaliação fi-
nal em relação a resíduos (50%).

Aspectos relacionados à adequa-

ção na higiene ambiental merecem 
especial atenção, como conservação 
e higiene das instalações e equipa-
mentos. Porém, deve-se estar atento 
também à higiene pessoal relaciona-
da ao grau de conhecimento e prepa-
ro dos manipuladores para garantir a 
segurança dos alimentos (BALTA-
ZAR et al., 2006).

Pode-se inferir que a mudança no 
quadro de pessoal, que ocorreu entre 
a aplicação da capacitação e a avalia-
ção final no B1, levou a um aumento 
de não-conformidades. Foi verifi-
cado que no período após a capaci-
tação, houve uma rotatividade dos 
funcionários, modificando 1/3 do 
quadro de profissionais que compu-
nham o BA no período que ocorreu 
a capacitação, inclusive com subs-
tituição dos gestores. Diante deste 
cenário, notou-se a necessidade de 
se aplicar uma nova capacitação, a 
fim de relembrar e informar os novos 
trabalhadores sobre as boas práticas 
necessárias para a realização do tra-
balho. Com isso, torna-se claro a ne-
cessidade de capacitações continua-
das dos manipuladores de alimentos, 
visto a alta rotatividade que o cargo 
apresenta.

Em B2, o quadro de profissionais 
se manteve o mesmo após a capacita-
ção, corroborando com uma redução 
de pontos não-conformes observados 
no BA após a capacitação.  Este fato 
evidencia a necessidade de capaci-
tação dos novos funcionários antes 
de assumirem seus cargos. Em estu-
dos realizados foi demonstrado que 
a implementação das BPF só ocorre 
de modo satisfatório quando são in-
seridas e monitoradas frequentemen-
te por um profissional qualificado 
(AKUTSU et al., 2005).Também se 
constatou que uma das dificuldades 
observadas para a obtenção de resul-
tados eficientes é o êxito na mudan-
ça de hábitos de higiene pessoal dos 
manipuladores (SOUTHIER; NO-
VELLO, 2008). 

Grande parte das não-conformida-

des verificadas na avaliação inicial 
nos bancos B1 (37%) e B2 (37%) 
ocorreu na dimensão de Higiene 
Ambiental (Gráfico 2). Na avalia-
ção final pode-se observar que B1 
teve um aumento e B2 uma redução 
de não-conformidades nesse mesmo 
item. Isto pode ser justificado pelo 
fato de que nessa dimensão vários 
parâmetros dependem de investi-
mento financeiro para melhorias. 
Segundo Gallina et al. (2008) insti-
tuições públicas e municipais muitas 
vezes precisam se adequar a algumas 
realidades já que o acesso a mudan-
ças é lento e burocrático. Além disso, 
verificou-se que durante o estudo o 
B2 passou por uma grande reforma 
estrutural com modificações que 
justificam a melhoria. Verificou-se 
também que o B1, passou por reade-
quações políticas, que transformou 
o espaço antes destinado apenas ao 
BA, para um centro de referencia em 
alimentação que culminou no rear-
ranjo dos processos de manipulação 
e armazenamento dos alimentos, e 
aumentou o fluxo de pessoas no am-
biente, o que gera o aumento do con-
sumo de matérias de higiene pessoal, 
que neste momento, fica escasso para 
os profissionais que manipulam os 
alimentos, ficando impedidos de fa-
zerem a correta higienização, devido 
a falta de produtos e equipamentos 
para a proteção individual dos traba-
lhadores.

CONCLUSÃO

A utilização de instrumentos de co-
leta de dados tipo checklist mostrou-
-se apropriada para a avaliação das 
BPF nos BA avaliados, permitindo 
uma avaliação rápida e de baixo cus-
to.

Desse estudo, depreende-se que é 
necessário maior investimento nos 
BA no que diz respeito aos aspectos 
de infraestrutura para que alcancem 
melhorias nas condições de higiene 
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ambiental e operacional. A falta de 
estabilidade da equipe de trabalho dos 
BA e a alta rotatividade dos funcioná-
rios impactam negativamente na qua-
lidade dos serviços prestados por esse 
equipamento. O estudo evidencia que 
a capacitação dos manipuladores de 
alimentos é uma estratégia importante 
para melhoria das condições de higie-
ne, haja vista que mudanças básicas de 
atitudes alteram positivamente a qua-
lidade da higiene pessoal. Revela-se 
ainda, a importância da capacitação 
dos gestores dos BA para garantir a 
organização funcional dos BA e o me-
lhor aproveitamento dos recursos des-
tinados aos BA.
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RESUMO

A alimentação e a nutrição são condições para a promoção e a proteção da 
saúde, possibilitando a expressão plena do potencial de crescimento e de-
senvolvimento humano, com qualidade de vida e cidadania. Tendo em vista 
a importância e a necessidade de adequação dos serviços de alimentação à 
legislação vigente e observando as dificuldades encontradas, o presente tra-
balho teve o objetivo de orientar sobre alimento seguro, bem como, sobre as 
boas práticas de alimentação em escola municipal no município de Zé Doca, 
MA. Foi aplicado um checklist para averiguar as condições da estrutura física 
e operacional da cantina. Os resultados mostraram a ocorrência de algumas 
inconformidades no ambiente de trabalho, o desconhecimento da RDC 216 
e 275, a falta de higiene na manipulação dos alimentos, a ausência de Equi-
pamentos de Proteção Individual (EPI’s) no recinto durante o preparo dos 
alimentos e condições insalubres na estrutura física. Os manipuladores rece-
beram treinamento e sugestões para modificações e alterações para facilitar o 
processo durante a manipulação dos alimentos. Portanto, as recomendações 
sugeridas durante a execução das atividades, pode-se observar mudança na 
estrutura física, a utilização diária de EPI’s, a higienização das mãos, a ob-
tenção de material de consumo e permanente, segundo padrões sanitários 

visando à obtenção de alimentos se-
guros, além da diminuição de casos 
de contaminação por alimentos.  

Palavras-chave: Boas práticas. 
Alimentos seguros. Contaminação. 
Treinamento.                             Manipulador 
de alimentos.

ABSTRACT

Food and nutrition are conditions 
for the promotion and protection of 
health, allowing the full expression 
of the potential for human growth 
and development, quality of life and 
citizenship. Given the importance 
and the need for adequacy of nutri-
tion services with current legislation 
and noting the difficulties, this study 
aimed to guide on safe food as well, 
on good feeding practices in public 
school in the town Ze Doca, MA. A 
checklist was used to assess the con-
dition of the physical structure and 
operating the canteen. The results 
showed the identification of some 
nonconformities of the work environ-
ment, lack of RDC 216 and 275, the 
lack of hygiene in food handling, lack 
of Personal Protection Equipment 
(EPI’s) in the enclosure during the 
preparation of food and unsanitary 
conditions in physical structure. The 
handlers have received training and 
suggestions for changes and altera-
tions to facilitate the process during 
food handling. Therefore, the recom-
mendations suggested during the ex-
ecution of activities, one can observe 
changes in the physical structure, 
the daily use of PPE, hand hygiene, 
obtaining consumer and permanent 
material, according to health stan-
dards in order to obtain safe food 
addition to the reduction of incidents 
of food contamination. 

Keywords: Good habits. Secure 
aliments. Contamination. Training. 
Aliments manipulator.

*
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INTRODUÇÃO

P ensando no contexto e na 
atualidade em relação aos 
centros educacionais in-

fantis com crianças menores de seis 
anos, contemplam-se as necessidades 
de desenvolvimento intelectual, bem 
como o direito à socialização, às vi-
vências infantis e aos cuidados espe-
cíficos (RAVAGNANI e STURION, 
2009). Estes centros devem ser orga-
nizados de modo a contar com uma 
unidade de alimentação e nutrição, de 
modo a permitir que o público alvo te-
nha benefícios para manter, recuperar 
ou melhorar a saúde, através de uma 
alimentação diversificada e balance-
ada nutricionalmente e que esta ação 
conjunta torne-se um costume conso-
lidado de hábitos saudáveis.

Sabe-se que as Doenças Transmi-
tidas por Alimentos (DTA’s) são um 
grave problema de saúde pública em 
qualquer parte do mundo, especial-
mente em países em desenvolvimento 
como o Brasil. As estatísticas com-
provam que as doenças de origem ali-
mentar, sobretudo, as de causa micro-
biana, estão aumentando a cada ano, 
não existindo país imune ao flagelo 
(ANDRADE et al., 2003).

As DTA’s podem ser provocadas 
por diversos grupos de micro-orga-
nismos, incluindo, protozoários, bac-
térias, bolores e vírus. As bactérias 
possuem uma grande diversidade de 
patogenia, sendo consideradas a mais 
importante e mais frequentemente as-
sociada às doenças transmitidas pelos 
alimentos. Durante o processamento 
os alimentos podem ser contaminados 
por bactérias patogênicas pelo o ho-
mem, como resultado de deficiências 
das condições de higiene, quer seja a 
partir de pessoas ou animal doente ou 
ainda das fezes provenientes de indi-
víduos infectados.

O segmento de Alimentação Co-
letiva apresenta crescente acelerado 
nas últimas décadas. Este setor com-
preende o local onde são realizadas 

“atividades de alimentação e nutrição 
realizadas nas Unidades de Alimenta-
ção e Nutrição (UAN), como tal en-
tendidas as empresas fornecedoras de 
serviços de alimentação coletiva, ser-
viços de alimentação autogestão, res-
taurantes comerciais e similares, hote-
laria marítima, serviços de buffet e de 
alimentos congelados, comissárias e 
cozinhas dos estabelecimentos assis-
tenciais de saúde, atividades próprias 
da Alimentação Escolar e da Alimen-
tação do trabalhador” (RESOLUÇÃO 
CFN  nº380/2005).

A busca pela qualidade e pela me-
lhoria contínua, o aumento das preo-
cupações com os consumidores, fez 
com que surgissem procedimentos de 
controle que aumentassem a qualida-
de dos produtos. Assim surgiram as 
Boas Práticas de Fabricação (BPF’s) 
que, segundo o Roteiro para elabo-
ração de Manual de Boas Práticas 
de Fabricação em Restaurantes, são 
os procedimentos necessários para 
garantir a qualidade sanitária dos ali-
mentos. Tais procedimentos abordam 
a estrutura física da organização, a 
disposição de máquinas e equipamen-
tos, a utilização de máquinas, equipa-
mentos e utensílios, higiene e com-
portamento dos manipuladores dos 
alimentos, higienização e sanitização 
de superfícies e fluxos dos processos 
desenvolvidos, entre outros. Assim é 
correto afirmar que a meta principal 
das BPF’ s é a máxima redução dos 
riscos. 

O presente trabalho teve, portanto, 
como objetivo orientar sobre alimento 
seguro, bem como, sobre as boas prá-
ticas de alimentação em escola muni-
cipal no município de Zé Doca, MA.

MATERIAL E MÉTODOS

A pesquisa foi realizada na escola 
municipal José Arcanjo de Deus e Sil-
va, localizada no Bairro Vila Gusmão, 
na cidade de Zé Doca, MA, cuja co-
munidade classifica-se como de baixa 

renda e o público atendido, em quase 
sua totalidade, são filhos de trabalha-
dores sem emprego fixo e de baixa es-
colaridade. A escola, além de exercer 
a função pedagógica, se destaca pelo 
caráter comunitário, pois pretende, 
através de uma política de qualidade 
no ensino, pesquisa e extensão, ofe-
recer um serviço comprometido com 
o desenvolvimento humano englo-
bando dimensões pedagógica, social, 
econômica e ambiental.

Vale salientar que a escola possui 
uma estrutura física com oito salas 
de aula, três banheiros, estação digi-
tal, uma cantina, um salão de eventos 
e uma secretaria e sala dos professo-
res, onde funcionam sete turmas com 
o ensino médio e uma na modalidade 
Educação de Jovens e Adultos (EJA). 
O total de discentes é de 509 e cada 
turma tem em média 26 alunos. A 
merenda escolar é oferecida uma vez 
a cada turno, sendo manipulada nos 
turnos matutino e vespertino como 
destaca o quadro 1.

Para dar início às atividades vigen-
tes no projeto, inicialmente foi enca-
minhado um documento para a Secre-
taria de Educação do Município com 
apresentação do projeto para que as 
ações pudessem ser realizadas na es-
cola e, em seguida, encaminhado para 
Direção da escola. Os dados foram 
coletados após permissão de todos os 
responsáveis, pois se tratava do reco-
lhimento de amostras das mãos dos 
manipuladores e alguns utensílios 
utilizados na cozinha da escola, antes 
e após a capacitação de merendeiras 
e funcionários, para que todos tives-
sem ciência do risco na contaminação 
dos alimentos antes do treinamento, 
quando se desconhece a importância 
de saber utilizar as boas práticas de 
alimentação. 

O trabalho foi realizado no período 
de agosto a dezembro de 2011, onde 
foram coletadas informações dos ma-
nipuladores, através de um questioná-
rio semi-estruturado cujo objetivo era 
conhecer o perfil de cada um, além de 
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observar e averiguar em visitas regu-
lares o preparo dos alimentos, local de 
armazenamento, recebimento e distri-
buição da merenda.

O trabalho ocorreu em três etapas, 
distribuídas da seguinte maneira: 

Etapa de Identificação - inicialmen-
te foi realizado um levantamento de 
dados durante os meses de agosto e 
setembro, obtidos a partir do regimen-
to da escola e entrevista não estrutu-
rada com os funcionários. Utilizou-se 
como parâmetro de avaliação se os 
itens observados estavam de acordo 
com o é preconizado pela legislação 
vigente, a saber, RDC 275 (2002) e 
RDC 216 (2004). A RDC 275 “esta-
belece Procedimentos Operacionais 
Padronizados que contribuam para 
a garantia das condições higienicos-
sanitárias necessárias ao processa-
mento, industrialização de alimentos, 
contemplando as Boas Práticas de fa-
bricação” (VISALEGIS, 2002).

Os itens estipulados na legislação 
citada são:

Paralelamente foi acompanhado 
o recebimento da merenda, ou seja, 
dos itens necessários ao preparo dos 
alimentos e foram listados os pontos 
críticos relacionados às condições de 
transporte e recebimento, mostrada 
na Figura 1, a qual representava o 

CAMPO A – Identificação da Escola                   CAMPO B –  Avaliação

1.	 Edificações e instalações; 

2.	 Equipamentos, móveis e utensílios;

3.	 Manipuladores/Merendeiras;

4.	 Preparo da Merenda Escolar.

Figura 1 - Merenda sendo transportada em veículo sem refrigeração apropriada.

Quadro 1 – Identificação da escola, número de alunos e número de merendeiras.

Escola: Municipal José Arcanjo N. alunos N. merendeiras

Turno matutino 284 5

Turno vespertino 225 4

Total 509 9

Figura 2- Alimento in natura exposto em superfície inadequado.

transporte da merenda em veículo 
sem refrigeração apropriada. A Fig-
ura 2 mostra alimento in natura ex-
posto em superfície inadequada.

Etapa de Intervenção - nesta etapa 

foi elaborado o material para dois 
(02) dias de treinamento para os ma-
nipuladores de alimentos da escola e 
demais funcionários, além de outros 
dez participantes do curso Tecnologia 
em Alimentos do Instituto Federal de 
Educação Ciência e Tecnologia do 
Maranhão (IFMA), Campus Zé Doca, 
com o propósito de se tornarem multi-
plicadores em outras escolas da região

O treinamento foi realizado no au-
ditório e na cantina da escola (Fig. 
3), com a utilização de recursos di-
dáticos como projetor multimídia 
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e intervenções dinâmicas entre os 
participantes. Para facilitar a ex-
posição pedagógica, o material do 
curso continha imagens e pequenos 
vídeos, com explanação simples e 
acessível, além de uma linguagem 
fácil e exemplos práticos para via-
bilizar o curso da aprendizagem. O 
material com as informações so-
bre a merenda escolar e cartilha de 
boas práticas higienicossanitárias 

foi entregue aos participantes du-
rante a capacitação.   Vale destacar, 
que o treinamento envolveu a parti-
cipação de todos os funcionários e 
dos diretores.

Num período de dois dias foram 
abordados os seguintes assuntos: 
higiene pessoal; conceito de boas 
práticas; importância da lavagem 
correta das mãos e técnica correta; 
manutenção e higienização das ins-

Figura 3 - Alunos em treinamento na cantina da escola.

 Quadro 1 - Consequências após a intervenção.

Consequências

 Utilização parcial de uniforme para o preparo da merenda

 Manipuladores de alimentos capacitados

 Distribuição de Manual de boas práticas de manipulação

 Implantação do roteiro diário de trabalho nas cozinhas

 Implantação de rotina de higienização da cozinha

 Implantação de sanitização correta nos utensílios onde é colocada a merenda 

 Troca de utensílios na cantina da escola (faca, tábua e colheres)

talações, equipamentos e utensílios; 
regras para recebimento e armaze-
namento adequado de alimentos; hi-
giene e manipulação dos alimentos; 
cuidados necessários para evitar a 
contaminação nos alimentos e pro-
duzir alimentação escolar de qua-
lidade e segura, atendendo às boas 
práticas higienicosssanitárias. 

Etapa de Avaliação - nesta etapa 
foram avaliadas as ações realizadas 
e a comparação dos resultados de 
antes e depois da intervenção. Bus-
cou-se avaliar o impacto das inter-
venções, assim como a necessidade 
da ocorrência de outras ações ou de 
medidas corretivas para mudar a si-
tuação, de forma a torná-la menos 
vulnerável e sujeita a situações de 
risco. Dentre as ações destaca-se a 
realização de novas análises micro-
biológicas, avaliando-se os resulta-
dos quanto às possíveis mudanças 
nos padrões higienicossanitários, 
comparando-os aos resultados das 
primeiras análises.

Amostras

S. Aureus CT

Antes Depois Antes  Depois

Manipulador 1 Incontáveis 45 102 Ausência

Manipulador 2 Incontáveis 43 91 Ausência

Manipulador 3 Incontáveis 57 87 Ausência

Manipulador 4 Incontáveis 44 Incontáveis Ausência
Manipulador 5

Manipulador 6

Manipulador 7

Manipulador 8

Manipulador 9

Incontáveis

150

208

123

75

83

38

123

39

49

Incontáveis

66

86

65

52

Ausência

Ausência

Ausência

Ausência

Ausência

Tabela 3 – Resultados das contagens de Staphylococcus aureus
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

O início dos trabalhos transcorreu 
adequadamente, contando com o fato 
do Secretário de Educação do municí-
pio ter apoiado e contribuído de forma 
favorável à realização da pesquisa, re-
passando para a diretora da escola as 
informações e em seguida repassando 
aos demais funcionários da escola.

Seguiram-se os procedimentos da 
RDC no 275/2002 – ANVISA, que 
apresenta uma lista de verificação das 
Boas Práticas de Fabricação em Esta-
belecimentos Produtores Industrializa-
dores de Alimentos. 

O instrumento utilizado para coleta 
de dados foi repassado e feita à análi-
se em conjunto com todos os respon-
sáveis diretos pela preparação da me-
renda, ao mesmo tempo em que foram 
identificadas as não conformidades. 

Todos os itens mencionados acima 
foram enfatizados no treinamento e re-
passados aos gestores da escola, para 
que houvesse a devida adequação, mas 
nem todos os pontos propostos para 
mudança foram atendidos. No Quadro 
1, as consequências após a interven-
ção.

Os manipuladores são peça funda-
mental na higiene e segurança dos ali-
mentos nas diferentes etapas da cadeia 
alimentar, uma vez que podem ser o 
veículo de inúmeros micro-organis-
mos para os alimentos, sejam de dete-
rioração ou potencialmente patogêni-
cos (GALETTI, 2005).

Nas análises microbiológicas reali-
zadas, pode-se constatar, pelos valores 
encontrados, que a escola melhorou os 
seus procedimentos de higienização 
quanto às mãos dos manipuladores. 
Observa-se na Tabela 3, que na con-
tagem total de Staphylococcus aureus 
das nove análises realizadas, em seis 
(66,6%) constataram-se conformi-
dades e 33,3% das mãos estavam em 
desacordo com os critérios de confor-
midade utilizados.  

De modo a garantir que os mani-
puladores que têm contato direta ou 
indiretamente com os alimentos não 

constituam fonte de contaminação, 
é necessária a manutenção de um 
nível adequado de higiene pessoal, 
bem como comportamentos e mo-
dos de operação adequados (WHO/
FAO, 2003).

CONCLUSÃO

Verificou-se que o treinamento foi 
importante para transmitir conheci-
mentos e sugere-se que sejam desen-
volvidos outros trabalhos para motivar 
os funcionários na execução de suas 
atividades. A capacitação dos mani-
puladores de alimentos através de trei-
namentos implica em contribuir, não 
apenas para a melhoria da qualidade 
higienicossanitária, mas para o aper-
feiçoamento das técnicas e processa-
mento utilizados. A partir da análise 
dos resultados obtidos, verificou-se 
que os manipuladores apresentaram 
maiores conhecimentos sobre os as-
suntos tratados após treinamento, prin-
cipalmente referente à importância de 
Boas Práticas, perigos existentes nos 
alimentos e micro-organismos. Ficou 
confirmada a importância de manter 
as atividades de capacitação e educa-
ção continuada com os manipuladores 
envolvidos no processo produtivo da 
merenda escolar, pois evita o proces-
samento inadequado dos alimentos e 
possíveis ocorrências de doenças de 
origem alimentar.
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RESUMO

A tapioca é um produto alimentar regional, consumido tanto pelos turistas 
que visitam a cidade de Maceió/AL, quanto pelos moradores locais. Por sua 
produção ser manual há necessidade de elevado manuseio, dessa forma a 
atenção aos aspectos higienicossanitários é imprescindível. O objetivo desse 
trabalho foi avaliar as condições higienicossanitárias dos estabelecimentos 
que comercializam tapioca na orla de Maceió e traçar o perfil profissional 
dos manipuladores. Para tanto, foi realizado um estudo descritivo, entre os 
manipuladores de tapioca da orla de Maceió. Foi constatado que os estabe-
lecimentos, cujos manipuladores de alimentos tinham passado por um trei-
namento prévio, obtiveram melhor classificação higienicossanitária, dessa 

forma, foi realizado um treinamento 
educacional com todos os participan-
tes do estudo. Os resultados desta 
intervenção mostraram-se positivos, 
comprovando o fato de que as ações 
educativas são as ferramentas de pro-
teção mais eficazes quando se trata 
de riscos sanitários.

Palavras-chave: Comida de rua. 
Manipulador. Boas Práticas. 
Capacitação.

ABSTRACT 

Tapioca is a regional food prod-
uct, consumed by tourists that visit 
Maceio/AL, as well as local citizens. 
Due to it is a manual output prod-
uct, there is a high need of handling, 
and that is the reason why atten-
tion to its hygienic-sanitary aspects 
are indispensable. The purpose of 
this research was to evaluate the 
hygienic-sanitary conditions of the 
establishments which sell tapioca at 
Maceio´s seafront and delineate the 
handlers´ professional profile. For 
that, a descriptive study among the 
tapioca handlers of Maceio seafront 
was made. It was found that the es-
tablishments which food handlers 
have previously been trained got a 
better hygienic-sanitary classifica-
tion that is why an educational train-
ing with all the research participants 
was performed. The results of this 
intervention have shown themselves 
positive, proving that when it is 
about sanitary risks educational ac-
tions are the most effective protec-
tion tools.

Keywords: Food street. Handler. 
Good Practices. Capacitation.

INTRODUÇÃO

Nos últimos anos, percebeu-se em 
Maceió um aumento do comércio in-
formal de alimentos em decorrência, 

*

*



70

ARTIGO

principalmente, da limitada oferta 
de trabalho no estado, pois esta ati-
vidade é uma alternativa para a so-
brevivência daqueles que não têm 
qualificação profissional (LYKOU-
ROPOULOS, 2006).

O comércio de alimentos produzi-
dos artesanalmente é uma atividade 
que apresenta aspectos positivos no 
âmbito socioeconômico, cultural e 
nutricional; e aspectos negativos, 
por constituir risco à saúde do con-
sumidor uma vez que os produtos 
podem ser facilmente contaminados 
por micro-organismos patogênicos, 
aumentando o risco de intoxicações 
alimentares. Fatores como: conheci-
mento do manipulador em relação à 
conservação dos alimentos, higiene 
dos utensílios e do ambiente de tra-
balho; condições adequadas de mani-
pulação de alimentos são elementos 
indispensáveis para uma alimentação 
de boa qualidade, pois minimizam 
os riscos para a saúde da população 
(RODRIGUES et al., 2003).

Dentre as iguarias vendidas na orla 
marítima de Maceió, mais precisa-
mente nas praias de Pajuçara, Ponta 
verde e Jatiúca, destaca-se a tapioca, 
considerada patrimônio cultural do 
estado porque é um símbolo da cul-
tura e da identidade local. Sua his-
tória de comercialização na cidade 
remonta ao final da década de 1980 
(LYKOUROPOULOS, 2006).

A tapioca, produto de origem in-
dígena, é confeccionada de maneira 
simples, o processo envolve uma leve 
camada de goma de mandioca penei-
rada, aquecida em uma chapa a 120 
ºC coloca-se o recheio por cima e, por 
último, a tapioca é dobrada em forma 
de leque. Desse processo resulta um 
produto alimentar saboroso, regional, 
com infinitas possibilidades de re-
cheios, de preço acessível e com alto 
valor energético que é bastante apre-
ciada tanto pelos turistas como pelos 
consumidores locais. Em contraponto, 
seu consumo pode apresentar riscos 
à população, quando é elaborada de 

forma artesanal e /ou comercializada 
sem a correta atenção aos aspectos 
higienicossanitários. (LYKOURO-
POULOS, 2006; SOTO et al, 2008)

O manipulador de alimento é 
aquele que pode entrar em conta-
to com um produto comestível em 
qualquer etapa da cadeia alimentar, 
desde sua fonte até o consumidor 
(HAZELWOOD; MCLEAN, 1998; 
GERMANO; GERMANO, 2005). 
Como está envolvido em todas as 
etapas da elaboração dos produtos, 
apresenta grandes chances de con-
taminá-los, sendo responsável por 
60% das doenças transmitidas por 
alimentos (DTAs) (OLIVEIRA et al, 
2003). Dessa forma, seu treinamento 
regular é de grande relevância para 
a prevenção da contaminação dos 
alimentos, evitando assim, as into-
xicações alimentares (CURI, 2006). 
Uma forma prática, segundo Germa-
no (2003) para ter uma boa repercus-
são nas ações educativas é utilizar 
uma linguagem adequada ao público 
alvo, para que as informações trans-
mitidas sejam compreendidas corre-
tamente. 

É igualmente fundamental que o 
consumidor, por medida de prote-
ção, tome consciência dos proble-
mas envolvidos com os alimentos, 
pois muitas vezes sua percepção é 
restrita às suas características físicas 
(FORSUTHE, 2002).

Diante do exposto, os objetivos 
deste trabalho foram avaliar as con-
dições higienicossanitárias da ma-
nipulação e preparo de tapiocas por 
vendedores da orla de Macéio/AL e, 
a partir da realidade observada, rea-
lizar um treinamento para as equipes 
de cada estabelecimento, com a fina-
lidade de educá-los acerca de como 
fornecer um produto de qualidade 
higiênica adequada à população. A 
realização desse trabalho foi feita 
em parceria com a Vigilância Muni-
cipal de Maceió/AL.

MATERIAL E MÉTODOS

Foi realizado um estudo descritivo 
para identificar as condições higieni-
cossanitárias da manipulação de ta-
piocas, posteriormente foi realizada 
uma intervenção educativa baseada 
nos problemas higienicossanitários 
identificados. Foram analisadas 33 
barracas que comercializam tapio-
cas na orla marítima de Maceió/AL 
(praias de Jatiúca, Ponta Verde e 
Pajuçara), por meio da aplicação de 
um formulário construído com base 
na Resolução RDC nº 216, de 15 de 
setembro de 2004 que dispõe sobre 
o regulamento técnico de boas prá-
ticas para serviços de alimentação e 
na Resolução nº 217, de 21 de Outu-
bro de 2002, que dispõe sobre o re-
gulamento técnico de Procedimentos 
Operacionais padronizados e a lista 
de verificação das boas práticas de 
fabricação em estabelecimentos pro-
dutores de alimentos.

As variáveis investigadas relaciona-
vam-se ao manipulador (sexo, curso 
prévio de manipulação de alimentos, 
escolaridade, uniformização e hábitos 
de higiene) e a pratica do estabeleci-
mento (estrutura física do estabeleci-
mento, foco de contaminação na área 
externa, reservatório de água, conser-
vação dos equipamentos e utensílios, 
temperatura das matérias primas e 
da tapioca pronta e condições do re-
cipiente de descarte do lixo). Para 
análise da variável temperatura foi 
utilizado um termômetro a laser para 
mensurar a temperatura de duas ma-
térias-primas (queijo coalho e frango 
cozido desfiado) e de uma tapioca 
recém-preparada.

A análise dos resultados se deu atra-
vés da atribuição de uma pontuação 
aos itens do formulário, a soma des-
ta pontuação atingia um máximo de 
20 pontos, que foram categorizados 
como forma de traçar o perfil higie-
nicossanitário do estabelecimento, 
sendo classificado em péssimo (até 4 
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pontos), ruim (5 a 8 pontos), regular 
(9 a 12 pontos), bom (13 a 16 pontos) 
e ótimo (17 a 20 pontos). Os dados 
obtidos foram agrupados e avaliados 
estatisticamente através do programa 
Epiinfo 6.04, realizou-se análise des-
critiva e teste de qui-quadrado para a 
comparação das frequências entre os 
grupos. Os resultados foram conside-
rados estatisticamente significantes 
quanto o valor de p foi menor que 0,05.

A partir dos resultados obtidos, foi 
realizada uma intervenção. Procedeu-
se a convocação de todos os manipu-
ladores envolvidos na pesquisa, inde-
pendente de seus resultados, para um 
treinamento educacional com carga 
horária de 4 horas, o qual teve como 
conteúdo programático: noções de mi-
crobiologia, higiene pessoal, higiene 
dos utensílios, doenças transmissíveis 
por alimentos, controle e armazena-
gem de alimentos, temperatura de ar-
mazenagem dos alimentos, principais 
regras de higiene para o ambulante e 
controle integrado de pragas.

Na ocasião do treinamento, antes 
do início das atividades, os partici-
pantes responderam a um questionário 
composto por 10 questões objetivas 
básicas, de múltipla escolha acerca do 
conteúdo das aulas para avaliação dos 
conhecimentos prévios; atribuiu-se 
01 ponto a cada acerto, e a pontuação 
máxima a ser obtida era de 10 pontos. 
O grupo foi categorizado, conside-
rando que aqueles que obtiveram no 
mínimo 60% de acertos apresenta-
vam conhecimento satisfatório e os 
demais conhecimento Insatisfatório. 
Após a aula, o mesmo questionário 
foi reaplicado e as informações foram 
analisadas para criar um comparativo 
estatístico acerca do nível de conheci-
mento dos participantes. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Dentre os estabelecimentos avalia-
dos, 9,1% e 18,2% obtiveram classi-
ficação higienicossanitária “ruim” e 

“regular” respectivamente. Entretan-
to, as maiores porcentagens foram 
qualificadas como “bom” (48,5%) e 
“ótimo” (24,2%).

Apesar do grande número de bons 
resultados, não se deve deixar de ob-
servar a porcentagem considerável 
de estabelecimentos classificados 
como ruim e regular, pois eles po-
dem oferecer grande risco à saúde de 
seus consumidores, uma vez que se 
encontram inadequados em relação 
às boas práticas de manipulação de 
alimentos.

Entre os manipuladores de tapio-
cas 72,7% são mulheres e 27,3% 
homens, fato que se mostrou discor-
dante dos dados encontrados para os 
manipuladores de alimentos em ge-
ral, visto que em estudo realizado na 
cidade do Rio de Janeiro por Souza 
et al (2010) foi encontrado predomí-
nio do sexo masculino. 

Quanto ao nível de escolaridade, 
36,36% não chegaram a iniciar o en-
sino médio. O pouco tempo de estudo 
apresenta repercussões, uma vez que 
estes podem apresentar dificuldade de 
compreensão dos temas e sua impor-
tância no processo de segurança dos 
alimentos (SOUZA, 2006). Carvalho 
e Magalhães (2007) enfatizam que 
pessoas envolvidas no preparo de 
alimentos que têm pouco tempo de 
estudo oferecem risco à saúde do 
consumidor por considerar adequa-
das suas práticas de manipulação, 
ainda que estas estejam incorretas.

Inadequações importantes foram 
encontradas na prática dos estabele-
cimentos: a conservação dos uten-
sílios e equipamentos se mostrou 
imprópria em 87% das barracas; 
66,1% não possuíam lixeiras ade-
quadas; e 80,4% dos funcionários 
não utilizavam uniforme adequado 
(sapatos fechados, touca e avental). 
Essas inadequações contribuem para 
um maior risco de contaminação por 
agentes nocivos, além da deficiência 
na segurança do trabalhador, pois o 
uniforme adequado garante não só a 

minimização da contaminação, mas 
também a proteção do trabalhador. 

De acordo com Board (1988), du-
rante o processamento dos alimen-
tos, as falhas nas técnicas de limpe-
za e desinfecção dos equipamentos, 
contribuem para a contaminação 
por micro-organismos patogênicos. 
Andrade & Macêdo (2005) afirmam 
que a deficiência na higienização dos 
equipamentos e utensílios leva a sur-
tos de doenças de origem alimentar.

Em relação às temperaturas das 
matérias-primas e das tapiocas pron-
tas, a maioria se apresentava em 
não conformidade com a RDC nº. 
216/2004, que preconiza o mínimo 
de 4ºC para alimentos conservados 
sob refrigeração e temperatura de 
70ºC para aqueles que passaram por 
tratamento térmico. Esta é uma mar-
gem de segurança, pois existe uma 
zona de perigo, entre 10 e 60ºC, na 
qual as bactérias se multiplicam em 
alta velocidade. Assim, muitas tapio-
cas se encontravam nessa faixa de 
temperatura, estando expostas a um 
grande risco de contaminação micro-
biana. Vale ressaltar, que os alimen-
tos ricos em proteínas, como carnes, 
leites e derivados são os mais pro-
pensos à multiplicação das bactérias, 
tendo que ter atenção dobrada com o 
acondicionamento desses alimentos 
(STORCK, 2003).

Ao realizar a análise da associação 
entre o perfil higienicossanitário do 
estabelecimento e as características 
do manipulador (Tabela 01), pôde-
-se verificar que ter realizado curso 
de manipulação de alimentos prévio 
influenciou diretamente no aumento 
da qualidade do perfil do estabele-
cimento, pois 33,3% dos que obti-
veram perfil “ótimo” haviam fei-
to curso, em contrapartida, apenas 
8,3% com este aproveitamento, não 
haviam feito. Oliveira et al (2008) 
consideram que com a educação e o 
treinamento dos manipuladores po-
de-se obter melhorias na qualidade 
do alimento oferecido à população. 
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Portanto, o treinamento educacional 
não trás apenas benefícios aos pró-
prios funcionários, mas também aos 
consumidores.

Diante do cenário observado, pro-
cedeu-se uma intervenção educati-
va, voltada para os manipuladores e 
focada nas principais inadequações 
verificadas. Para mensurar o impacto 
imediato dessa intervenção foi reali-
zada comparação dos conhecimentos 
higienicossanitários dos manipulado-
res antes e depois da atividade educa-
tiva por meio da aplicação de questio-
nários. 

A mensuração do impacto da in-
tervenção demonstrou uma melhora 
muito significativa no aproveitamen-
to após intervenção (Figura 01), po-
rém esse foi um retrato momentâneo 
e requer outros estudos que meçam 
o real reflexo disto no exercício da 
manipulação dos alimentos a médio 
e longo prazo.

A despeito dos bons resultados 
alcançados, as ações educativas vol-
tadas para temas do dia-a-dia deste 
público devem ser realizadas roti-
neiramente para que o aprendizado 

seja solidificado e para que aumente 
o nível de conhecimento de todos os 
envolvidos no processo de produção 
de alimentos.

De tal modo, verifica-se a importân-
cia da associação das ações educati-
vas com a fiscalização sanitária reali-
zada pela Vigilância Sanitária, com o 
objetivo de garantir a comercialização 
de alimentos inócuos ao consumidor.

Tabela 1 – Associação entre o perfil higienicossanitário do estabelecimento e características do manipulador, Maceió, 2011. 

Características do manipulador

Perfil do Estabelecimento 
Ruim n(%) Regular n(%) Bom n(%) Ótimo n(%) P*

Sexo Masculino

Feminino

2 (22,2)

1 (4,2)

1 (11,1)

5 (20,8)

4 (44,4)

12 (50)

2 (22,2)

6 (25)

0,432

Escolaridade Analfabeto

Fundamental

Médio

0 (0)

1 (6,7)

2 (12,5)

1 (100)

2 (13,3)

3 (18,8)

0 (0)

10 (66,7)

5 (31,3)

0 (0)

2 (13,3)

6 (37,5)

0,188

Tempo de 

atuação 

profissional

< 1 ano

1 – 5 anos

> 5 anos

0 (0)

1 (12,5)

1 (6,7)

2 (50)

0 (0)

4 (26,7)

1 (25)

4 (50)

7 (46,7)

1 (25)

3 (37,5)

3 (20)

0,554

Curso prévio de 

Manipulação 

Sim

Não

0 (0)

3 (25)

2 (9,5)

4 (33,3)

12 (57,1)

4 (33,3)

7 (33,3)

1 (8,3)

0,015

(*) Teste de qui-quadrado

CONCLUSÃO

Apesar de as ações educativas 
nem sempre possuírem resultados 
de vasta visualização, destaca-se sua 
grande importância na melhoria das 
condições higienicossanitárias dos 
produtos alimentícios oferecidos à 
população. Portanto, ações dessa na-
tureza devem ser encorajadas e am-

Figura 1 – Comparação entre os conhecimentos higienicossanitários antes e depois da inter-
venção educativa, Manipuladores de tapioca, Maceió, 2011.
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pliadas por órgãos competentes, que 
possuem o dever de manter os ma-
nipuladores de alimentos conscientes 
acerca de sua função na sociedade, 
destacando sua importância para a 
manutenção da saúde da coletivida-
de. Igualmente, deve-se almejar a 
mudança de mentalidade da popu-
lação consumidora, a qual necessita 
desenvolver maior interesse às ques-
tões higiênicas dos alimentos, pois 
são uma grande ferramenta de fis-
calização, que deve caminhar junto 
com a Vigilância Sanitária.
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RESUMO

Atualmente, entre as opções de terceirização de serviços de alimentação 
coletiva existe um sistema denominado de refeições transportadas, onde uma 
empresa fornecedora de refeições prepara a alimentação e a leva até o local 
de trabalho dos funcionários da empresa beneficiária. Todo este sistema re-
quer um controle rigoroso das condições higienicossanitárias no preparo dos 
alimentos. Este estudo teve por objetivo avaliar as boas práticas de fabricação 
de refeições transportadas em Unidades de Alimentação e Nutrição da serra 
gaúcha através do monitoramento do tempo e da temperatura de distribuição 
das preparações. A coleta de dados foi realizada em 11 empresas diferentes 
que receberam refeições transportadas produzidas por uma concessionária 
de refeições coletivas. As boas práticas referentes ao transporte das refeições 
foram avaliadas através de um checklist de verificação adaptado. O tempo de 
transporte e exposição das preparações no buffet foram controlados através 
de um cronômetro. As aferições das temperaturas das preparações quentes e 
frias foram monitoradas durante todo o processo de transporte das refeições 
até sua distribuição final com a utilização de um termômetro. Os resultados 

mostraram que não houve diferença 
significativa entre as avaliações ini-
cial e final das temperaturas das pre-
parações quentes e frias, sendo esta 
diferença inferior a 3ºC. Observou-se 
que a maioria dos itens avaliados no 
checklist adaptado apresentou não 
conformidades. Há necessidade de 
adequação das boas práticas nesta 
unidade a fim de evitar e/ou eliminar 
os riscos de doenças de origem ali-
mentar. 

Palavras-chave: Distribuição. 
Temperatura. Conformidade.

ABSTRACT

Currently, among the options of 
outsourcing food service conference 
there is a system called meal trans-
ported, where a supplier of food and 
prepares meals leads to the work-
place by employees beneficiary. This 
whole system requires strict control 
of sanitary conditions in food prep-
aration. This study aimed to assess 
the manufacturing practices of food 
carried in Food and Nutrition Units 
of serra gaúcha by monitoring time 
and temperature distribution of the 
preparations. Data collection was 
performed in 11 different compa-
nies that received meals transported 
produced by a dealership collective 
meals. Good practice for the trans-
portation of the meals were evalu-
ated using a checklist adapted veri-
fication. The transportation time and 
exposure of preparations on the buf-
fet were controlled by a timer. The 
measurements of the temperatures of 
the hot and cold preparations were 
monitored throughout the process 
of transporting meals until its final 
distribution by using a thermometer. 
The results showed no significant dif-
ference between the initial and final 
evaluations of the temperatures of 
hot and cold preparations, and this 
difference was less than 3ºC. It was 
observed that most of the items eval-

*

*
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uated in the checklist adapted pre-
sented nonconformities. There need 
to adapt good practices in this unit 
in order to prevent and / or eliminate 
the risk of foodborne illness.

Keywords: Delivery. Temperature. 
Conformity.

INTRODUÇÃO

O segmento de refeições 
coletivas desempenha 
importante papel em ter-

mos de economia e saúde pública, 
na medida em que afeta o estado de 
saúde e o bem-estar da população por 
meio da qualidade do alimento que 
produz.

Os serviços de alimentação que 
tem por objetivo fornecer refeições 
equilibradas nutricionalmente, com 
rigoroso controle higienicossanitá-
rio e adequadas para coletividades 
sadias são denominados Unidade 
de Alimentação e Nutrição (UANs) 

(PROENÇA et al., 2005). Atualmen-
te muitas destas unidades produtivas 
são administradas por empresas es-
pecializadas denominadas Empresas 
ou Concessionárias de Refeições Co-
letivas.

No Brasil, estas empresas repre-
sentam um faturamento de cerca 13 
bilhões de reais anuais de refeições, 
com uma estimativa de 10,5 milhões 
de refeições ao dia, caracterizando-
-se como um importante setor na 
economia nacional (ABERC, 2011). 

As refeições transportadas caracte-
rizam-se pela produção em um local 
e a distribuição em outro, permitindo 
deste modo o fornecimento de re-
feições onde não há estrutura apro-
priada para a sua produção. Neste 
tipo de distribuição, a manipulação 
dos alimentos é mais evidente e os 
riscos apresentados pela prolifera-
ção de micro-organismos inoculados 
durante o processamento tornam-se 
mais graves devido ao tempo que 
esta refeição levará para ser consu-

mida. Assim, deve existir um rigoro-
so controle de qualidade em todas as 
fases do processo, visando garantir 
a inocuidade dos alimentos servidos 
(MARINHO et al., 2009). 

No momento do transporte das pre-
parações é preciso que os alimentos 
sejam armazenados e rotulados de 
acordo com a legislação, em reci-
pientes impermeáveis, térmicos se 
necessários, devidamente inspecio-
nados, higienizados ou provenientes 
de fornecedores seguros, e, princi-
palmente, que mantenham as refei-
ções livre de contaminações exter-
nas. As preparações quentes e frias 
devem ser dimensionadas separada-
mente para manutenção das tempera-
turas necessárias durante o transporte 

(JUCENE, 2008).
A empresa de refeições coletivas 

responsável deve estabelecer uma 
programação, desde a área de distri-
buição até a entrega ao consumo, que 
mantenha o alimento o menor tempo 
possível em trânsito. Periodicamente 
deve-se efetuar medições termostáti-
cas a fim de testar a capacidade do 
serviço de entrega em manter a tem-
peratura ideal dos alimentos trans-
portados. Quando o transporte for 
realizado em embalagens térmicas, 
o tempo de acondicionamento e en-
trega não deve ultrapassar 2 (duas) 
horas. O veículo de transporte deve 
ser higienizado periodicamente de 
maneira correta, e seus entregadores 
treinados para cumprir os requisitos 
de higiene e saúde (JUCENE, 2008).

O binômio tempo-temperatura é 
um fator muito importante na dis-
tribuição de refeições. Em várias 
UANs as preparações ficam expos-
tas no balcão de distribuição por 
longo período e, na maioria das ve-
zes, sob temperatura inadequada, o 
que influencia de forma decisiva no 
crescimento da atividade microbiana 
(STORCK et al., 2003). 

Considerando que a fabricação de 
refeições para o transporte possui 
características peculiares, como a 

manutenção da qualidade higienicos-
sanitária e o monitoramento de tem-
peratura para que o produto chegue á 
mesa do trabalhador com segurança, 
é necessário que sua integridade seja 
mantida.  Para que isso se torne uma 
realidade se faz necessário um am-
biente adequado e propício para a fa-
bricação destes produtos como tam-
bém seu transporte, assim, o objetivo 
deste estudo é avaliar as boas práti-
cas de fabricação de refeições trans-
portadas em UANs da serra gaúcha 
através do monitoramento do tempo 
e da temperatura de distribuição das 
preparações, bem como verificar se 
as mesmas encontram-se dentro do 
preconizado pela legislação vigente.

MATERIAL E MÉTODOS

Estudo descritivo de delineamento 
transversal realizado em uma UAN 
localizada na cidade de Bento Gon-
çalves/RS, que produzia em média 
600 refeições/dia (almoço). A mo-
dalidade de distribuição utilizada era 
a transportada, sendo as refeições 
produzidas em uma unidade central e 
transportadas em gastronorms (GN) 
para as empresas contratantes.

Para este estudo foram avaliadas 
as refeições transportadas para 11 
(onze) das 33 (trinte e três) empre-
sas contratantes, sendo servidos, em 
média, 50 almoços/dia para trabalha-
dores sadios. Os critérios de inclu-
são do estudo foram: possuir veículo 
próprio para o transporte de refeições 
e composição do cardápio com pre-
parações quentes e frias. 

Os procedimentos amostrais foram 
constituídos de acordo com os se-
guintes passos:

Aplicação do Checklist de Ve-
rificação Adaptado - o checklist 
adaptado foi retirado da portaria 
RDC nº 275 (BRASIL, 2002). Os 
itens foram avaliados através as op-
ções: SIM, para as conformidades, 
NÃO, para as não conformidades 
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e NA, não se aplica. A avaliação 
ocorreu individualmente para cada 
empresa que recebeu refeições trans-
portadas no momento de saída das 
mesmas da UAN central de produção 
para seus respectivos locais de distri-
buição e consumo. 

Monitoramento do tempo de trans-
porte, exposição no balcão e distri-
buição final das preparações - foi 
verificado o tempo de transporte das 
refeições desde a saída da UAN cen-
tral até a chegada na empresa (Tm1), 
o tempo de espera de exposição das 
preparações (Tm2) até o consumo 
pelos clientes e o tempo decorrido 
entre a saída da UAN central até a 
distribuição final (consumo) pelos 
clientes (Tm3). Todas as medições 
de tempo foram monitoradas indi-
vidualmente para cada empresa com 
o uso de um cronômetro analógico 
da marca Chromo®. 

Monitoramento da distância per-
corrida das preparações - foi anotado 
o valor em Km rodado do transporte 
responsável pela distribuição das re-
feições desde a saída das mesmas da 
UAN central até a chegada na em-
presa contratante. 

Monitoramento da temperatura das 
preparações quentes e frias - foram 
aferidas as temperaturas das prepara-
ções quentes e frias no momento da 
saída da UAN central de produção (T 
ºC1), a temperatura no momento da 

chegada na empresa (T ºC2) e a tem-
peratura no momento de distribuição 
final (consumo) (T ºC3). A tempera-
tura de distribuição final (consumo) 
foi mensurada 10 minutos antes dos 
clientes chegarem ao restaurante 
para realizarem as refeições.

As preparações quentes eram en-
viadas até o local da distribuição 
em GN, acondicionadas em caixas 
de plásticos vazadas, e as saladas e 
sobremesas em recipientes plásticos 
tampados.  Não era utilizado carro 
isotérmico para o transporte das re-
feições.  As GN com as preparações 
quentes eram mantidas em balcão té-
rmico aquecido (90-120ºC) quando 
distribuídas nas empresas. Somente 
uma das empresas receptora de re-
feições possuía balcão refrigerado 
para acondicionamento das saladas e 
sobremesas.

Para a mensuração das temper-
aturas foi utilizado um termômetro 
digital do tipo espeto com capa da 
marca Incoterm® com variação de 
-30 a + 180ºC. O tempo para a leitura 
de temperatura do termômetro em 
cada momento foi de 1 minuto para 
cada preparação. Antes e após cada 
medição foi realizada a higienização 
do termômetro, utilizando papel to-
alha não reciclável e álcool a 70%.

Foi calculada a média das tem-
peraturas das preparações quentes e 
frias iniciais e finais do dia analisado 

de cada empresa tendo como base a 
composição do cardápio estabeleci-
do pela concessionária.

Os padrões de temperatura de iní-
cio e final de distribuição das pre-
parações quentes foram os precon-
izados pela portaria 1210/06 – SMS 
(BRASIL, 2006).

As variáveis quantitativas foram 
descritas por média e desvio padrão 
(distribuição simétrica) ou mediana 
e amplitude interquartílica (distri-
buição assimétrica). As variáveis 
qualitativas foram descritas por 
freqüências absolutas e relativas. 
Para comparar médias de temperatu-
ra inicial e final, foi aplicado o teste 
t-student para amostras pareadas. O 
nível de significância adotado foi de 
5% (p≤0,05) e as análises foram re-
alizadas no programa SPSS (Statisti-
cal Package for the Social Sciences) 
versão 18.0.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Observou-se que a maioria dos 
itens avaliados no checklist adaptado 
apresentaram não conformidades 
(Tabela 1). 

A Tabela 2 mostra a avaliação en-

tre os tempos de trajeto, a distância 

percorrida e a espera das preparações 

nos balcões térmicos de distribuição.

Pode-se observar que o tempo de 

Tabela 1 – Avaliação dos itens do checklist adaptado da RDC nº 275 de 21/10/2002.

Itens Conforme n (%) Não conforme n (%)

Produto transportado na temperatura especificada no rótulo 0 (0,0) 11 (100)

Veiculo limpo, com cobertura para proteção da carga; ausência de vetores 

e pragas urbanas

10 (90,9) 1 (9,1)

Transporte mantém a integridade do produto

4 (36,4) 7 (63,6)

Veículo não transporta outras cargas que comprometam a integridade do 

produto

10 (90,9) 1 (9,1)

Presença de equipamento para controle de temperatura quando se trans-

porta alimentos que necessitam de condições especiais de conservação

0 (0,0) 11 (100)
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Tabela 2 – Avaliação da distância percorrida e dos tempos de trajeto espera balcão e tempo total de distribuição de preparações quentes e frias

Variáveis Média ± DP Mediana (P25 – P75) Min – Máx

Distância percorrida (km) 5,98 ± 3,41 5,2 (3,4 – 7,6) 2 – 12

Tempo trajeto (min) (Tm1) 19,5 ± 14,2 18 (5,3 – 32,7) 4,1 – 45

Tempo espera Balcão (min) (Tm2) 66,8 ± 26,3 60 (50 – 100) 30 – 105

Tempo total (min) (Tm3) 89,5 ± 28,9 90 (70 – 110) 45 – 140

Legenda: DP- desvio padrão;

trajeto (Tm1), tempo de espera no 
balcão de distribuição (Tm2) e tem-
po total de distribuição das prepa-
rações (Tm3) foi adequado quanto 
á média tanto para as preparações 
quentes quanto para as frias, ou seja, 
as mesmas foram distribuídas dentro 
do preconizado pela legislação.

Os valores médios, no que diz res-
peito, a temperatura ao início e ao 
final da distribuição (consumo) en-
contram-se na Tabela 3.

Não houve diferença significativa 
entre as avaliações inicial e final tanto 
nas temperaturas quentes (p=0,441) 
quanto nas frias (p=0,946). A dife-
rença entre as medições foi inferior a 
3ºC (Tabela 3).

As temperaturas quentes iniciais 
estavam todas acima de 60ºC (100%). 
Nas finais, 2 empresas (19,2%) esta-
vam abaixo do recomendado. Quan-
to ás temperaturas frias, todas as pre-
parações frias (saladas e sobremesas) 
que foram distribuídas para as em-
presas estavam com a temperatura 
superior a 10ºC (Tabela 3).

Houve associação inversa signifi-
cativa entre a distância percorrida e 
a variação da temperatura inicial e 
final (r

s
=-0,614; p=0,044), ou seja, 

Figura 1 – Associação entre distância percorrida e variação da temperatura inicial e final.

quanto maior a distância percorrida, 
maior a redução na temperatura dos 
pratos quentes (Figura 1).

A prevalência de não conformi-
dades em relação á aplicação do 
checklist denota irregularidades da 
concessionária de refeições coleti-
vas quanto ao sistema de transporte 

de refeições transportadas para as 
UANs. Diferente do resultado apre-
sentado, Marinho et al. (2009), em 
estudo descritivo, verificaram que o 
sistema de transporte atendia a mui-
tos requisitos necessários ao trans-
porte adequado de alimentos quan-
do utilizado o mesmo instrumento 

Tabela 3 – Avaliação da temperatura quente e fria inicial e final.

Temperatura quente ( Tº)

Média ± DP

Recomendação

(Port. nº1210/SMS)

Temperatura fria (Tº)

Média ± DP

Recomendação

(Port.nº1210/SMS)

Inicial (TºC1) 68,5 ± 6,1  >60ºC por 6 h 19,4 ± 3,4 10ºC por 4 h ou 

10-21ºC por 2 h

Final (TºC3) 70,8 ± 8,4 >60ºC por 6 h 19,5 ± 2,0 10ºC por 4 h ou 

10-21ºC por 2 h

Diferença 

(Δ) - IC 95%
2,3 (-4,0 a 8,6)       - 0,1 (-1,9 a 2,0) -

Valor-p* 0,441       - 0,946 -

DP- desvio padrão; IC- intervalo de confiança; * Teste t-student para amostras pareadas
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de avaliação em uma UAN de Belo 
Horizonte/MG. Rocha et al. (2010), 
ao avaliarem as condições  higieni-
cossanitárias  de  17  restaurantes  
do  tipo  self-service  na  cidade  de  
Patos de Minas/MG, com o mesmo 
instrumento, porém na integra, no-
taram falhas quanto a alguns fatores 
importantes e indispensáveis ao pre-
paro das refeições.

Quanto ao tempo de distribuição, 
os resultados deste estudo corrobo-
ram aos apresentados por Deus et 
al. (2005), que evidenciaram que o 
controle de tempo de distribuição 
de preparações quentes de um res-
taurante universitário atendeu ao 
estabelecido pela legislação brasi-
leira, ou seja, aquelas preparações 
com temperaturas inadequadas não 
permaneceram expostas ao consu-
mo por um período superior ao re-
comendado. 

Estudo realizado por Rosa et al. 

(2008), em 27 escolas da rede mu-
nicipal de ensino de Natal/RN, 
mostrou que as médias do tempo 
de espera das preparações quentes 
á base de carne foram 59, 49, 66 e 
48 minutos, respectivamente, para 4 
diferentes regiões da cidade, resul-
tados estes semelhantes ao encon-
trado neste estudo onde o tempo de 
espera no balcão foi de 66,8 ± 26,3 
minutos. Por outro lado, Rocha et al. 
(2010) encontraram uma média de 
tempo da distribuição de prepara-
ções quentes e frias em restaurantes 
self-service de 3,76 horas.

Para o controle de temperatura, 
apesar do veículo não ser isotérmi-
co, a adequação das temperaturas 
quentes deveu-se ao fato de as mes-
mas serem colocadas no balcão tér-
mico previamente aquecido (de 90 a 
120ºC) imediatamente quando che-
gavam às empresas, uma vez que se 
observou aumento nas temperaturas 
quentes em tempos de espera de bal-
cão térmico mais longos (r

s
=0,524; 

p=0,098). Assim, as mesmas aten-

deram o preconizado pela legislação 
em relação á temperatura, ou seja, 
mantiveram-se conservadas á tem-
peraturas superiores a 60ºC. Quan-
to às frias, em nenhum momento de 
sua distribuição foi proporcionado o 
resfriamento.

De acordo com a Portaria 1210/06 
(BRASIL, 2006), os resultados das 
preparações frias deste estudo não 
implicam em comprometimento 
da qualidade das mesmas, uma vez 
que a temperatura ficou entre 10ºC 
e 21ºC durante todas as etapas de 
distribuição e dentro do tempo esti-
pulado. Segundo Guerreiro (2006), 
quando a temperatura estiver entre 
10ºC e 21ºC, as preparações só po-
dem permanecer na distribuição por 
até duas horas, alimentos frios que 
ultrapassarem os critérios de tempo 
e temperatura estabelecidos devem 
ser desprezados. Na RDC Nº 216 

(BRASIL, 2004) observa-se que 
para a conservação a frio é estabele-
cido o mesmo critério dos alimentos 
refrigerados, ou seja, de manter a 
temperatura inferior a 5ºC.

Em estudo realizado por Marinho 
et al. (2009), as preparações frias 
aferidas variaram de 14,7 a 21,0ºC, 
havendo uma inadequação em todas 
as fases analisadas, sendo estes re-
sultados relacionados com o modo e 
o tempo de manipulação destes ali-
mentos. Momesso (2002) observou 
resultados semelhantes na pesquisa 
de levantamento das temperaturas 
de distribuição de alimentos, em 
restaurantes self-service do muni-
cípio de São Paulo. Foi verificado 
que 50% dos pratos frios apresenta-
ram temperaturas de 20ºC ou mais 
e apenas 7,5% temperaturas abaixo 
de 10ºC.

Os resultados das temperatu-
ras quentes vão de encontro com 
os de outros estudos. Storck et al. 

(2003), ao monitorar as temperatu-
ras de preparações quentes e frias 
em restaurantes do tipo self-service 

na zona urbana de Santa Maria/RS, 
encontraram 33,3% das preparações 
quentes com temperatura inadequa-
da. Chesca et al. (2001), avaliando 
temperaturas de distribuição de re-
feições frias e quentes em restau-
rantes de Uberaba/MG, observaram 
que 25% das preparações quentes 
estavam abaixo de 60ºC. Brugalli 
et al. (2000), ao investigarem pe-
rigos e pontos críticos de controle 
em um restaurante universitário da 
Universidade Federal do Rio Gran-
de do Sul (UFRGS), constataram a 
exposição de alguns produtos, como 
peixe e frango fritos, a temperatura 
ambiente por períodos prolongados 
(cerca de 2 horas) e também que as 
carnes e guarnições encontravam-
-se a temperaturas inferiores a 60ºC, 
nos dois balcões aquecidos. 

Apenas Marinho et al. (2009) en-
contraram maior variação na ade-
quação de temperaturas quentes nas 
preparações a base de carnes e guar-
nição, entre 27 e 80% e 25 e 94%, 
respectivamente em uma UAN de 
Belo Horizonte/MG. Corrobora 
com estes Ventimiglia et al. (2008) 
ao encontrarem temperatura média 
inicial e final do arroz e do feijão 
acima de 60ºC em um restaurante de 
alimentação coletiva de Santa Ma-
ria/RS.

Apesar da diferença entre as tem-
peraturas quentes iniciais e finais ser 
de apenas 2,3ºC, o método de arma-
zenamento das preparações quentes 
durante o trajeto comprometeu sua 
qualidade em relação á temperatu-
ra. Destaca-se aqui que estas pre-
parações permaneceram expostas á 
temperatura ambiente durante todo 
o trajeto. De acordo com Jucene 
(2008), o serviço de entrega deve 
procurar estabelecer uma progra-
mação consistente, de modo que os 
alimentos preparados permaneçam 
o menor tempo possível entre, o pre-
paro e a entrega, utilizando para isso 
fornos aquecidos ou estufas, emba-
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lagens térmicas e/ou recipientes tér-
micos para o transporte.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os resultados observados neste 
estudo mostraram adequação do bi-
nômio tempo/ temperatura de distri-
buição das refeições transportadas 
de acordo com legislação vigente.  
Devido ao risco de transmissão de 
doenças de origem alimentar através 
da contaminação cruzada, sugere-se 
ao estabelecimento produtor de re-
feições coletivas uma melhoria no 
controle de procedimentos incor-
retos referentes ao checklist, prin-
cipalmente no acondicionamento 
térmico das preparações, tento em 
vista que a temperatura é um fator 
determinante para o desenvolvimen-
to e multiplicação de micro-organis-
mos patogênicos capazes de tornar 
as preparações impróprias para o 
consumo.
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RESUMO

Este estudo teve por objetivo avaliar as condições higienicossanitárias em 
quinze restaurantes comerciais do bairro Parque Residencial de Laranjeiras, 
Serra-ES. Na avaliação foi utilizada uma lista de verificação, baseada nas Re-
soluções da Diretoria Colegiada (RDC) da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA): RDC nº216 de 2004 e RDC nº275 de 2002. A lista de 
verificação foi composta por 159 itens e foi dividida em 5 blocos: edificação 
e instalações; equipamentos, móveis e utensílios; manipuladores; produção e 
transporte; documentação e responsabilidade técnica. Após aplicação e aná-
lise dos dados, os restaurantes foram classificados de acordo com a legisla-
ção em: grupo II - 53%, grupo III - 27% e grupo I - 20%. Pode-se constatar, 
na avaliação, que a média de conformidade foi de 94,73 (±25,21) itens. O 
bloco Documentação e Responsabilidade Técnica apresentou os mais baixos 

índices de adequação (IA), devido 
à: falta de supervisão para exigir o 
cumprimento das normas de boas 
práticas, ausência de capacitação dos 
responsáveis técnicos, não cumpri-
mento do manual de Boas Práticas de 
Fabricação e falta de Procedimentos 
Operacionais Padronizados (POPs). 
Estes resultados demonstraram a ne-
cessidade de melhorar as condições 
higienicossanitárias nos restaurantes 
utilizando, para isso, os fundamentos 
das Boas Práticas de Fabricação, a 
fim de garantir alimento seguro aos 
consumidores.

Palavras-chave: Serviços de 
alimentação. Boas práticas. 
Alimento seguro.

ABSTRACT

This study objectives assess the hy-
gienic-sanitary conditions of fifteen 
commercial restaurants, located in 
the Orange Park Residential neigh-
borhood in Serra-ES. The evalua-
tion was  performed using both Bra-
zilian Sanitary Surveillance Laws 
216/2004 and 275/2002. The check-
list consisted of 159 items and was 
divided into five blocks according 
of following parameters: building 
and facilities; equipment, furniture 
and fixtures; handlers, production 
and transportation; documentation 
and technical responsibility. After 
application and data analysis, the 
restaurants were classified in three 
groups, according of laws above, 
group II - 53%, group III - 27%, and 
Group I - 20%. It can be seen in the 
evaluation that the average compli-
ance was 94,73 (±25,21) items. The 
group Documentation and Techni-
cal Responsibility showed the lowest 
adequacy index that occurred due 
to lack of supervision to enforce the 
standards of good practice, lack of 
training of technical experts, non-
compliance of good manufacturing 

*
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practices and an absence of standard 
operating procedures. These results 
demonstrate the need to improve 
hygienic-sanitary conditions in res-
taurants using the good manufactur-
ing practices fundaments in order to 
guarantee safe food for consumers.

Keywords: Food service. Good 
Manufacturing Practices. Food 
safety.

INTRODUÇÃO

O food service é o termo 
utilizado para refeições 
preparadas fora do lar e 

que abrange as refeições realizadas 
nos locais de trabalho, lazer, em ho-
téis e hospitais, entre outros locais 
(LEAL, 2010). Os restaurantes do 
tipo self-service tem se tornado cada 
vez mais presentes no cotidiano das 
pessoas, sendo um dos segmentos 
mais promissores e que deverá conti-
nuar crescendo nos próximos anos de 
forma contínua e definitiva (LIMA; 
OLIVEIRA, 2005).

A garantia da qualidade higieni-
cossanitária do alimento previne a 
ocorrência de Doenças Transmitidas 
por Alimentos (DTAs). Nos serviços 
de alimentação, os principais proble-
mas relacionados com a insegurança 
do alimento são a refrigeração inade-
quada, manipuladores contaminados, 
processamento térmico insuficiente, 
conservação a quente inadequada, 
alimentos contaminados, contamina-
ção cruzada e higienização incorreta 
(CARDOSO; SOUZA; SANTOS, 
2005). As DTAs constituem um dos 
principais problemas de saúde pú-
blica mundial atual, contribuindo, 
consideravelmente, para o aumento 
da morbi-mortalidade (AKUTSU, 
2005). No Brasil, dados recentes da 
Secretaria de Vigilância em Saúde – 
SVS (BRASIL, 2011a) registraram 
7.234 surtos de DTA no período de 
1999 a 2011.

Ferreira (2001) enfatiza a necessi-

dade de constante aperfeiçoamento 
das ações de controle sanitário na 
área de alimentos. O Ministério da 
Saúde (MS), por meio da Vigilância 
Sanitária e das Vigilâncias Estadu-
ais, com a finalidade de melhorar 
as condições higienicossanitárias na 
preparação de alimentos, estabelece 
a obrigatoriedade de procedimentos 
de Boas Práticas para serviços de ali-
mentação (BRASIL, 2004).

As Boas Práticas de Fabricação 
(BPF) são o conjunto de princípios 
e regras para o correto manuseio 
de alimentos, abrangendo desde as 
matérias-primas até o produto final, 
de forma a garantir a saúde e inte-
gridade do consumidor (FERREI-
RA, 2001). A lista de verificação 
é uma ferramenta que nos permite 
fazer uma avaliação preliminar das 
condições higienicossanitárias de 
um estabelecimento de produção de 
alimentos (GENTA; MAURÍCIO; 
MATIOLI, 2005).

Devido à ausência de estudos que 
avaliem as condições higienicossa-
nitária dos restaurantes na localida-
de, esta pesquisa teve como objetivo 
diagnosticar o perfil dos estabeleci-
mentos com base na aplicação de lis-
ta de verificação adaptada das Reso-
luções da Diretoria Colegiada (RDC) 
da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA): RDC nº 216 e 
RDC nº 275 (BRASIL, 2002; BRA-
SIL, 2004).

MATERIAL E MÉTODOS

O presente estudo foi realizado em 
restaurantes do bairro Parque Resi-
dencial Laranjeiras, do município 
de Serra-ES. Os proprietários dos 
27 restaurantes cadastrados na Vigi-
lância Sanitária do município foram 
contactados para apresentação dos 
objetivos da pesquisa. A amostra foi 
constituída por 15 estabelecimentos, 
cujos proprietários concordaram em 
participar e assinaram um Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido.
Para avaliar as Boas Práticas nos 

restaurantes comerciais, utilizou-se 
uma lista de verificação, adaptada 
da Resolução de Diretoria Colegia-
da (RDC) nº 275 de 21 de outubro 
de 2002 do Ministério da Saúde 
(BRASIL, 2002), e adotaram-se os 
padrões de conformidade de acor-
do com a RDC nº 216 de 15 de se-
tembro de 2004 (BRASIL, 2004). 
A lista de verificação constou de 
159 itens de observação, distribu-
ídos em: edificações e instalações 
(58 itens), equipamentos, mó-
veis e utensílios (20 itens), mani-
puladores (16 itens), produção e 
transporte de alimentos (43 itens), 
documentação e responsabilida-
de técnica (22itens). As opções de 
respostas para o preenchimento da 
lista foram: “Conforme” – quando 
o restaurante atendia ao item obser-
vado, “Não Conforme” – quando o 
restaurante não atendia ao item ob-
servado e “Não Aplicável” – quan-
do o item não era considerado per-
tinente ao local pesquisado.

Os resultados obtidos foram 
transformados em porcentagens de 
itens atendidos onde o resultado 
global foi utilizado para classificar 
o estabelecimento de acordo com 
as delimitações contidas na lista 
de verificação, sendo: Grupo I - 76 
a 100% de atendimento dos itens; 
Grupo II - 51 a 75% de atendimen-
to dos itens; Grupo III - 0 a 50% de 
atendimento dos itens. Foram cal-
culados: média e desvio-padrão dos 
itens em conformidade do total de 
restaurantes avaliados. Também foi 
analisado o Índice de Atendimento 
(IA) geral dos restaurantes avaliados, 
de acordo com a seguinte fórmula:

Os dados obtidos foram numerica-
mente trabalhados através de plani-
lhas e tabelas do programa Microsoft 
Office Excel®, versão 2010.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

A análise dos dados coletados per-
mitiu verificar que 53% (n=8) dos 
restaurantes enquadravam-se no gru-
po II (51 a 75% de atendimento dos 
itens); 27% (n=4) no grupo III (0 a 
50% de atendimento dos itens) e 20% 
(n=3) no grupo I (76 a 100% de aten-
dimento dos itens). Os dados foram 
semelhantes ao estudo de Machado et 
al. (2009), que avaliaram os serviços 
de alimentação de Organizações Não 
Governamentais (ONGs) do municí-
pio de Toledo-PR, onde 50% estavam 
no Grupo II, 10% no Grupo I e 40% 
no Grupo III.

Na Tabela 1 podem ser verificadas 
as médias dos itens conformes da ava-
liação geral e da avaliação por blocos, 
representado a situação de conformi-
dade dos restaurantes comerciais do 
bairro avaliado. Foi possível cons-
tatar que, em relação à avaliação ge-
ral, os restaurantes do Parque Resi-
dencial Laranjeiras, município Serra, 
ES apresentaram, em média, 94,73 
(±25,21) itens conformes. O bloco 01 
(edificações e instalações) foi o que 
apresentou a maior média de confor-
midade (37,93 ± 8,9 itens conformes), 
enquanto o bloco 05 (documentação 
e responsabilidade técnica) apresen-
tou a menor média (8,93 ± 6,92 itens 
conformes). 

Tabela 1 - Média dos itens confor-
mes da avaliação geral e por blocos, 
dos restaurantes comerciais do Parque 
Residencial Laranjeiras, município de 
Serra, ES.

Os Índices de Atendimento (IAs) 

por bloco, de cada restaurante avalia-
do, podem ser verificados na Tabela 
2.

O bloco 1 (edificação e instalações) 
obteve IAs que variaram entre 47,4% 
e 96,5% (Tabela 2). No estudo de 
Quintiliano et al. (2008), onde foram 
avaliadas as condições higienicossa-
nitárias em restaurantes nas cidades 
de Santos, Guarujá, Itanhaém e Cuba-
tão, os IAs variaram entre 32% e 74%. 

No presente estudo, dentre as não-
-conformidades observadas, fo-
ram destacados: inexistência de la-
vatórios na área de produção dos 
estabelecimentos e de área para 
acondicionamento do lixo (73% dos 
estabelecimentos). De acordo com 
Souza (2004), a presença e o uso dos 
lavatórios na área de manipulação 
dos alimentos têm papel importante 
na qualidade da alimentação servida. 
Com relação ao manejo de resíduos, o 
estudo de Souza et al. (2009) apontou 
para 100% de estabelecimentos com 
inadequação deste subitem. Apesar 
de inferior, o percentual de estabele-
cimentos em inadequação encontrado 
no presente estudo (73% dos estabele-
cimentos) é preocupante, pois, segun-
do Mariano (2008), a presença de re-
síduo sólido na área de preparação de 
alimentos ou em local inapropriado 
pode se tornar ponto de contaminação 
e atração de vetores e pragas urbanas.

Quanto à avaliação do bloco 2 
(equipamentos, móveis e utensílios), 
os IAs variaram entre 35% e 95% 
(Tabela 2). Quintiliano et al. (2008) 
encontraram IAs que variaram entre 
34% e 88%. Santos, Rangel e Aze-

redo (2010) avaliaram que em 100% 
dos estabelecimentos o processo de 
higienização de instalações, móveis e 
utensílios não era realizado por fun-
cionários exclusivos, resultado seme-
lhante ao do presente estudo (86% 
dos estabelecimentos). De acordo 
com RDC nº 216, da ANVISA, as 
operações de higienização devem 
ser realizadas por funcionários com-
provadamente capacitados, de forma 
a garantir a manutenção e minimizar 
o risco de contaminação do alimento 
(BRASIL, 2004).

Na avaliação do bloco 3 (manipula-
dores), os IAs variaram entre 43,8% e 
93,8% (Tabela 2). No estudo realiza-
do por Genta et al. (2005), onde foram 
avaliadas as boas práticas dos restau-
rantes self-service da região central de 
Maringá, PR, os IAs variaram entre 
43,7% e 87,5%. Os manipuladores 
desempenham um papel de grande 
importância para a sanidade dos pro-
dutos alimentícios (OLIVEIRA et al., 
2003). Por isso, o treinamento sobre 
procedimentos de higiene e conserva-
ção dos alimentos, tendo em vista a 
produção de refeições que garantam a 
segurança do alimento, é fundamental 
para prevenção da ocorrência de sur-
tos de toxinfecções alimentares (ES-
PERANÇA; MARCHIONI, 2009).

No bloco 4 (produção e transporte 
de alimentos), foi possível constatar 
que os IAs variaram entre 34,9% e 
89,2% (Tabela 2). Dos 15 restauran-
tes avaliados, 83% apresentavam ve-
ículos inadequados para a realização 
do transporte de refeição, sem regis-
tro de manutenção e controle exigi-

Total de confor-

mes

Blocos*

Bloco 01 Bloco 02 Bloco 03 Bloco 04 Bloco 05

Média 94,73 37,93 12,53 10,07 25,27 8,93

Desvio Padrão 25,21 8,90 3,42 2,66 5,81 6,92

*Blocos: 01-Edificações e instalações; 02-Equipamentos, móveis e utensílios; 03-Manipuladores; 04-Produção e transporte; 05-Documentação 
e Responsável técnico

Tabela 1 - Média dos itens conformes da avaliação geral e por blocos, dos restaurantes comerciais do Parque Residencial Laranjeiras, municí-
pio de Serra, ES.
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dos. De acordo com a RDC nº 216, 
da ANVISA, os alimentos preparados 
aguardando o transporte devem es-
tar identificados e protegidos contra 
contaminantes, o transporte deve ser 
realizado em condições de tempo e 
temperatura que não comprometam a 
qualidade. Os meios de transporte de-
vem ser higienizados, sendo adotadas 
medidas a fim de garantir a ausência 
de vetores e pragas urbanas, dotados 
de cobertura para proteção da carga, 
não devendo transportar outras cargas 
que comprometam a qualidade higiê-
nicossanitária do alimento preparado 
(BRASIL, 2004).

No bloco 5 (documentação e res-
ponsabilidade), os IAs variaram de 0 a 
100% (Tabela 2). Esses resultados fo-
ram semelhantes ao estudo de Santos, 
Rangel e Azeredo (2010), onde os IAs 
variaram de 37,5% a 100,0%. A ava-
liação dos documentos abrange a im-
plantação do MBP e POPs. A existên-
cia do manual é preconizada pela RDC 
nº 216, da ANVISA, e os serviços de 

alimentação devem dispor do mesmo 
para descrever suas instalações e pro-
cedimentos na produção de alimentos 
(BRASIL, 2004). 

Além disso, os estabelecimentos 
que produzem ou manipulam alimen-
tos devem possuir um responsável téc-
nico, que deve elaborar e implantar o 
Manual de Boas Práticas, assim como 
supervisionar e capacitar os manipu-
ladores, promovendo a produção de 
alimentos seguros (BRASIL, 2004). 
Portanto a atuação desse profissional 
deve ser intensificada, visando garan-
tir a qualidade e a conformidade dos 
alimentos com a legislação sanitária 
estabelecida.

CONCLUSÃO

A oferta de uma alimentação segu-
ra, livre de contaminantes e de qua-
lidade nutricional aos consumidores 
deve ser prioridade dos serviços de 
alimentações. Contudo os resultados 
obtidos neste estudo evidenciaram 

Tabela 2 - Índice de atendimento, por blocos, avaliados em 15 restaurantes comerciais em Serra/ES.

Restaurantes
Blocos*

Bloco 01 Bloco 02 Bloco 03 Bloco 04 Bloco 05

A 71,9 70,0 56,3 60,5
31,8

B 63,2 70,0 75,0 60,5
36,4

C 68,5 70,0 73,3 72,1
81,8

D 91,2 95,0 93,8 89,2
100,0

E 70,2 65,0 56,3 67,4
27,3

F 86,0 75,0 68,8 75,7
59,1

G 72,2 70,0 76,5 65,1
45,5

H 96,5 90,0 93,8 81,6
81,8

I 47,4 35,0 43,8 34,9
0

J 61,4 55,0 56,3 39,5
0

K 66,1 55,0 50,0 60,5
40,9

L 47,4 45,0 53,3 43,2
0

M 57,1 50,0 56,3 67,4
63,6

N 66,7 55,0 50,0 63,2
22,7

O 42,9 40,0 46,7 61,0
18,2

*Blocos: 01-Edificações e instalações; 02-Equipamentos, móveis e utensílios; 03-Manipuladores; 04-Produção e transporte; 05–Documentação 
e Responsável técnico 

que os restaurantes visitados apresen-
taram algumas inadequações, que não 
asseguram a qualidade do alimento 
servido ao consumidor. As principais 
inadequações encontradas foram: fal-
ta de controle do fluxo de produção, 
risco de contaminação cruzada, higie-
ne dos manipuladores, transporte de 
refeições e elaboração de documentos 
e registros operacionais. O bloco que 
apresentou a maior variação no IA foi 
referente à documentação e responsa-
bilidade técnica.
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RESUMO

Com o aumento do consumo e a popularização do camarão aumenta-se 
consequentemente a preocupação com a segurança deste alimento. O cama-
rão é associado com riscos potenciais, particularmente aqueles relacionados 
com a contaminação microbiológica e química. Diante deste cenário, a cer-
tificação passa a exercer um papel de destaque, principalmente no que se re-
fere à carcinicultura, garantindo a segurança do alimento e a sustentabilidade 
da produção. O estudo teve como objetivo identificar os fatores de sucesso 
para garantia da segurança do alimento na carcinicultura brasileira, frente 

aos principais referenciais para a 
certificação da atividade. Através da 
aplicação de checklist em estudos de 
caso em fazendas marinhas e de água 
doce foi possível identificar aspectos 
positivos e também deficiências na 
carcinicultura brasileira em relação 
aos aspectos de segurança do cama-
rão produzido e revelar a necessida-
de de uma padronização das práticas 
de manejo, principalmente no que 
diz respeito à qualidade e origem das 
formas jovens, ao uso de substâncias 
químicas e medidas de biosseguran-
ça na produção.

Palavras-chave: Aquicultura. 
Contaminação. Sustentabilidade. 
Certificação.

ABSTRACT

With the increasing shrimp con-
sumption and popularity, increases up 
thus the concern about the safety of this 
food. The shrimp is associated with po-
tential risks, particularly those related 
to microbiological and chemicals con-
tamination. Given this scenario, the 
certification shall exert a prominent 
role, especially in relation to shrimp 
farming, ensuring food safety and sus-
tainable production. The study aimed 
to identify the success factors for en-
suring food safety in shrimp farming 
in Brazil, compared to the main refer-
ences for the certification activity. By 
applying checklist in case studies on 
marine farms and freshwater was pos-
sible identify strengths and weaknesses 
in the Brazilian shrimp in relation to 
safety aspects of shrimp produced and 
revealed the need for a standardiza-
tion of management practices, espe-
cially with regard to the quality and 
origin of shrimp post-larvae, use of 
chemicals and biosecurity measures in 
production.

Keywords: Aquaculture. 
Contamination. Sustainable. 
Certification.
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INTRODUÇÃO

A carcinicultura tem sido 
um dos setores da aqui-
cultura de mais rápido 

crescimento na Ásia, América Lati-
na, e mais recentemente na África, e 
também um dos mais controversos 
(FOOD AND AGRICULTURE OR-
GANIZATION, et al. 2006). Com o 
aumento do consumo e a populari-
zação do camarão aumenta-se con-
sequentemente a preocupação com a 
segurança deste alimento. A grande 
ocorrência de doenças transmitidas 
por alimentos é alarmante no mun-
do todo e no Brasil há uma carência 
de dados epidemiológicos sobre a 
ocorrência de doenças transmitidas 
pelo pescado (SANTOS, 2010).  O 
camarão faz parte de uma classe 
de alimentos importante no comér-
cio internacional, é frequentemen-
te transportado a distâncias muito 
longas e é associado com riscos po-
tenciais, particularmente aqueles re-
lacionadas com a contaminação mi-
crobiológica (AMAGLIANI, 2012). 
Além do perigo microbiológico, 
existem os perigos químicos, que são 
relacionados a substâncias químicas 
e antibióticos que podem ser usados 
na produção, além de metais pesa-
dos que podem ser contaminantes 
presentes na água de cultivo (FOOD 
AND AGRICULTURE ORGANI-
ZATION, 2008). Cabello (2006) 
relata que o uso irrestrito de antibi-
óticos na aquicultura em qualquer 
país tem o potencial de afetar a saú-
de humana e animal em uma escala 
global, já que este processo resulta 
no aparecimento de bactérias resis-
tentes não só no ambiente aquático, 
mas também permitiu a transferência 
de resistência a patógenos de animais 
terrestres e seres humanos.

Por estes motivos, muitos esforços 
têm sido realizados nos últimos anos 
para responder às percepções do pú-
blico e aos requisitos dos mercados. 
Os padrões de segurança dos alimen-

tos foram elevados e as regulamenta-
ções do comércio internacional tor-
naram-se mais exigentes. Políticas e 
regulamentações para sustentabilida-
de ambiental foram criadas em diver-
sos países e os mercados reconhecem 
cada vez mais que a certificação é a 
maneira de assegurar aos comprado-
res, revendedores e consumidores 
que os produtos de aquicultura são 
seguros para o consumo e se origi-
nam de sistemas de produção susten-
táveis (NACA, 2007). 

Com isso, a certificação passa a 
exercer um papel de destaque no ce-
nário atual, principalmente ao que se 
refere à carcinicultura. Certificação é 
a definição de atributos de um produ-
to ou serviço e a garantia de que eles 
se enquadram em normas pré-estabe-
lecidas (NASSAR, 1999).  Segundo 
o Codex Alimentarius (FOOD AND 
AGRICULTURE ORGANIZA-
TION, WORLD HEALTH ORGA-
NIZATION, 2009), as atividades de 
aquicultura devem ser conduzidas 
de forma que garantam a seguran-
ça e qualidade alimentar através da 
implementação de padrões e regula-
mentos apropriados.

MATERIAL E MÉTODOS

O presente estudo teve como obje-
tivo identificar os fatores de sucesso 
para garantia da segurança do alimento 
na carcinicultura brasileira, frente aos 
principais referenciais para a certifica-
ção da atividade.

De acordo com (HERRERA, 2007), 
pode-se definir como fatores de su-
cesso ou Fatores Críticos de Sucesso 
(FCS), os pressupostos essenciais para 
o alcance dos objetivos que contri-
buem para o sucesso de um programa 
e devem ser traduzidos em indicadores 
que monitorem esses desempenhos 
críticos, pois sem eles, o desempenho 
dos recursos, competências organiza-
cionais e processos levam a compro-
meter os resultados almejados. 

Para isso, foram compiladas as 
principais normas internacionais 
de certificação para a carcinicultu-
ra: Global GAP (GLOBAL GAP, 
2011), Global Aquaculture Alian-
ce (GLOBAL AQUACULTURE 
ALIANCE, 2010), Aquaculture 
Stewardship Council (AQUACUL-
TURE STEWARDSHIP COUNCIL, 
2011) e Friend of The Sea (FRIEND 
OF THE SEA). Além destes referen-
ciais também foi utilizado o Código 
de Conduta e Boas Práticas de Mane-
jo da Associação Brasileira de Cria-
dores de Camarão (ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE CRIADORES 
DE CAMARÕES, 2005) e Diretri-
zes para Certificação da Aquicultura 
(FOOD AND AGRICULTURE OR-
GANIZATION, 2011). As Diretrizes 
Técnicas para Certificação da Aqui-
cultura também fornecem orientação 
para a preparação, organização e im-
plementação de sistemas confiáveis 
de certificação, tratando de temas 
que devem ser considerados perti-
nentes, a saber: saúde e bem-estar 
animal, segurança e qualidade dos 
alimentos, integridade ambiental e 
responsabilidade social.

O uso de listas de verificação com 
itens a serem observados é consi-
derado uma importante ferramenta 
para identificar os fatores de suces-
so. 

Com base na elaboração das 
normas foi elaborado um che-
cklist contendo requisitos para 
segurança do alimento.

Foram realizadas visitas a 8 
empreendimentos de carcinicul-
tura: 6 fazendas de carcinicultura 
marinha, nos municípios de Ceará 
Mirim, São Gonçalo, Tibau do Sul e 
Goianinha, no Estado do Rio Grande 
do Norte (RN), principal produtor 
no Brasil da espécie Litopene-
aus vannamei (espécie mais cul-
tivada no mundo); e 2 fazendas 
de carciniculturas de água doce 
– cultivo da espécie Machroba-
chium Rosembergii, na cidade de 
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dentes de trabalho envolvendo mani-
puladores desta substância química 
(GOES et al., 2006). 

Goes (2005) concluiu que as con-
centrações de metabissulfito de sódio 
atualmente utilizadas na prática estão 
excessivamente altas, ocasionando 
desperdício de conservante e capital 
na produção e gerando elevados ní-
veis de SO

2 
nos camarões. Não existe 

conhecimento da quantidade desse 
produto que poderia ser lançada com 
segurança no meio ambiente, já que 
não existe legislação específica para 
o descarte desse produto (ARAGÃO 
et al., 2008). Neste caso se faz neces-
sário uma análise de riscos e estudo 
de monitoramento para avaliação do 
potencial de contaminação do uso de 
substância química e protocolo de 
aplicação de bissulfito de sódio.

Através da certificação pode se 
desenvolver padrões de controle de 
qualidade para a carcinicultura que 
acabam suprindo muitas vezes a ca-
rência de legislação específica sobre 
a atividade (SILVA et al., 2012). 
Além disso, a certificação pode ser 
baseada em uma gama de atividades 
que pode incluir auditoria contínua 
na cadeia de produção (FOOD AND 
AGRICULTURE ORGANIZA-
TION, 2011). Com a implementação 
de práticas sustentáveis e rastreabili-
dade, a certificação garante produção 
do alimento seguro, conferindo maior 
credibilidade ao empreendimento e 
confiabilidade ao consumidor.

São Domingos do Norte, no Es-
tado do Espírito Santo (ES).

Os checklists foram aplica-
dos e as respostas foram obtidas 
através de observação direta e 
entrevista de produtores e traba-
lhadores da carcinicultura. Os re-
sultados estão representados nos 
quadros 1 e 2 abaixo:

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O grande número de fatores de su-
cesso ausentes (quadro 2) demons-
tra a necessidade de se estabelecer 
e padronizar práticas para melhorar 
e assegurar a segurança do camarão 
produzido no Brasil.

As boas práticas de manejo são im-
portantes não somente para garantir 
a segurança do alimento. Conside-
rando por exemplo, o uso do meta-
bissulfito de sódio como conservante 
para prevenir o aparecimento do bla-
ckspot ou melanose – escurecimento 
enzimático do camarão. Esta subs-
tância também previne a proliferação 
microbiana por sua ação antioxidan-
te, mas este aditivo químico é peri-
goso para o manipulador e um poten-
cial poluidor para o meio ambiente 
(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 
DE CRIADORES DE CAMARÃO 
(2005). O uso dentro dos limites le-
gais recomendados não é considera-
do perigoso, porém são comuns os 
relatos de reações alérgicas após o 
consumo de camarão e de sérios aci-

Quadro 1 - Fatores de Sucesso Presentes para Segurança do Alimento.

Fatores de Sucesso (FS) 
Evidências de Identificação do 
FS

Importância deste fator.
Exigência pelos referen-

ciais estudados 

Sem uso de medicamentos com 

finalidade profilática

Entrevista;

Todos os produtores atendem a 

esta recomendação.

Medicamentos só devem ser apli-

cados para a finalidade de sua in-

dicação, em caso de doenças e de 

acordo com suas recomendações.

Diretrizes Técnicas

Para Certificação da Aquicul-
tura FAO

Sem uso de substâncias proi-

bidas na produção (hormônios, 

etc.)

Entrevista;

Todos os produtores atendem a 

esta recomendação

Evitar a presença de contaminação 

do pescado por substâncias nocivas 

à saúde do consumidor

Diretrizes Téncicas para Cer-

tificação da Aquicultura FAO, 
GLOBAL GAP, GAA, ASC, 

FOS, ABCC

 

CONCLUSÃO

Os estudos permitiram identificar 
aspectos positivos e também defici-
ências na carcinicultura brasileira em 
relação aos aspectos de segurança do 
camarão produzido. 

A pesquisa permitiu concluir a ne-
cessidade de uma padronização das 
práticas de manejo, principalmente 
no que diz respeito à qualidade e ori-
gem dos insumos (ração, pós-larvas), 
ao uso de substâncias químicas e me-
didas de biossegurança na produção. 

Os dados obtidos podem funda-
mentar a criação de requisitos de 
boas práticas para a carcinicultura 
brasileira, através da elaboração de 
uma norma técnica que poderá subsi-
diar a criação de um sistema de cer-
tificação. 
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Quadro 2 -  Fatores de Sucesso Ausentes para Segurança do Alimento. 

Fatores de Sucesso  (FS)
Evidências de Identifica-

ção do FS

Importância deste fator. Exigência pelos referenciais es-

tudados.

Comprovação de origem das for-

mas jovens
Entrevista

Garantir o fornecimento por 

laboratórios registrados junto 

ao órgão federal, garantindo a 

qualidade e sanidade das pós-

-larvas 

GLOBAL GAP, GAA, ASC, FOS, 

ABCC

Barreiras sanitárias

Observação direta. Ausên-

cia de pedilúvio e barreiras 

de desinfecção de veículos 

(carros, caminhões).

A desinfecção de veículos e 

fômites são importantes para 

prevenir a disseminação de 

doenças.

ABCC

Inventário de todos os produtos 

químicos utilizados na fazenda e 

seus protocolos de uso.

Observação direta e entre-

vista. 

Não constam descrições ou 

fichas de uso de medica-

mentos, outros insumos e 

seus protocolos de uso na 

fazenda.

Comprovar o uso somente de 

substâncias permitidas pela 

legislação; controle de uso, 

garantir o uso correto de medi-

camentos e produtos de acordo 

com suas recomendações.

GLOBAL GAP

Plano de saúde/ plano de preven-

ção e controle de enfermidades 

assinado por um Médico-Veteriná-

rio (medidas preventivas, técnicas 

de diagnóstico, plano de ação).

Entrevista.

Não há registros de doen-

ças na propriedade, portan-

to não se utiliza o plano de 

controle e prevenção de en-

fermidades.

Importante adotar medidas de 

prevenção de doenças; plano 

de ação em caso de emer-

gências – para realização 

de quarentenas, matança de 

emergência; adotar técnicas 

de diagnóstico; esquemas de 

vacinação etc. Assinado por 

um Médico veterinário Respon-

sável.

Diretrizes Técnicas Para Certifica-

ção da Aquicultura FAO; GLOBAL 

GAP; GAA; ABCC

Treinamento dos funcionários 

para boas práticas de manejo
Entrevista

Evitar o contato de funcionários 

com infecções de pele, feridas 

no manejo dos animais; boas 

práticas de higiene do manipu-

lador são importantes para a 

saúde do trabalhador e a segu-

rança do alimento.

Diretrizes Técnicas Para Certifica-

ção da Aquicultura FAO, GLOBAL 

GAP

Controle de pragas e invasores 

(predadores)

Ausência de redes de malha 

para proteção dos tanques. 

Ausência de armadilhas e 

livre acesso de animais aos 

tanques (ovinos, cães, equi-

nos)

Prevenir disseminação de do-

enças que podem ser veicula-

das por outros animais; evitar 

contaminação com fezes: ver-

minoses, colibaciloses, viroses 

etc.

Diretrizes Técnicas Para Certifica-

ção da Aquicultura FAO, GLOBAL 

GAP, GAA, ASC, FoS, ABCC

Controle de qualidade da água 

dos tanques (periodicamente)

Entrevista 

A boa qualidade da água de 

cultivo é imprescindível para a 

saúde animal (menor risco de 

estresse e consequentemente 

de ocorrência de doenças).

Diretrizes Técnicas Para Certifica-

ção da Aquicultura FAO, GLOBAL 

GAP, GAA, ASC, FOS, ABCC.

Inspeção da ração (Datas de fa-

bricação e validade, granulome-

tria, presença de corpos estra-

nhos, ), “first in first out”

Entrevista

A qualidade da alimentação, 

bem como seu correto manejo 

estão intimamente relaciona-

dos com a saúde do pescado

ABCC

Rastreabilidade (formas jovens, 

insumos, pescado cultivado)

Entrevista.

Não há GTA; ausência de 

registros detalhados do 

processo de manejo de to-

das as etapas de produção. 

O conhecimento da origem de 

insumos (alimentação, medica-

mentos e produtos químicos), 

formas jovens, registros das 

etapas de produção são funda-

mentais para rastrear proble-

mas na produção (contamina-

ção do pescado, etc)

Diretrizes Técnicas Para Certifica-

ção da Aquicultura FAO, GLOBAL 

GAP, GAA, ASC, FOS, ABCC
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RESUMO

Como o Brasil é um país em desenvolvimento, a jornada de trabalho está 
se estendendo cada vez mais e com a correria das grandes cidades, cada vez 
mais são consumidos alimentos industrializados. A segurança dos alimentos 
durante a sua produção é uma preocupação dos consumidores e deve ser fis-
calizada pelos órgãos regulamentadores, pois os produtos industrializados 
possuem uma maior probabilidade de contaminação. Como garantir que o 
alimento industrializado teve os mesmos cuidados higienicossanitários de um 
produto que foi preparado em casa? Buscando responder a essa pergunta este 
artigo apresenta uma pesquisa bibliográfica de normas e regulamentos mais 
utilizados para garantir a segurança dos alimentos industrializados.

Palavras-chave: Consumidor. Contaminação. Industrialização. Normas.

ABSTRACT 

Since Brazil is a developing country, the workday this extending more and 
with the rush of the big cities, are increasingly consumed foods. Food safety 
during manufacture is a consumer concern and should be monitored by regu-
latory agencies, as the manufactured products have a higher likelihood of 
contamination. How to ensure that the industrialized food had the same care 
sanitary-hygienic a product that was prepared at home? Seeking to answer 
this question this article presents a literature review of rules and regulations 
more used to ensure the food safety of processed foods.

Keywords: Consumer. Contamination. Industrialization. Standards.

INTRODUÇÃO

O mundo globalizado trou-
xe uma mudança nos 
hábitos da população 

mundial, sendo elas culturais, eco-
nômicas e sociais. Cada vez mais as 
pessoas se relacionam por meio da 
rede mundial de computadores em 
vez de se encontrarem pessoalmen-
te, usam transportes automotores em 
vez de transitarem a pé ou de bici-
cleta e usam cada vez menos suas 
cozinhas, aumentando o consumo de 
comidas industrializadas.

Juntamente com a igualdade de gê-
nero, a correria do dia a dia e o au-
mento das jornadas de trabalho, veio 
também o consumo de alimentos 
pré-prontos. 

A cadeia produtiva de alimentos é 
crítica, tornando-se responsável por 
surtos de doenças de origem alimen-
tar, que decorrem, muitas vezes, da 
deficiência das instalações, da falta 
de controle na aquisição das maté-
rias-primas e da falta de preparo da 
grande maioria dos manipuladores 
de alimentos, tanto com relação aos 
aspectos de higiene pessoal quanto 
aos aspectos técnicos (MENDON-
ÇA, 2004).

Uma forma das indústrias de ali-
mentos garantirem que a qualidade 
sanitária dos produtos industrializa-
dos, mesmo tendo sido manipulados 
durante as várias etapas do processa-
mento, seja um produto mais seguro 
quanto um alimento “fresquinho” que 
foi preparado no momento do consu-
mo, com menor manipulação e sem 
alterações de ambiente é o atendimen-
to às normas e regulamentos. A segu-
rança dos alimentos está relacionada 
com a ausência de riscos associados e 
a confiança do consumidor em adqui-
rir um alimento seguro, que não cau-
se riscos a saúde, para isso, diversos 
sistemas de gestão da qualidade têm 
sido utilizados pelas indústrias de ali-
mentos.

Neste contexto, este artigo teve 
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como objetivo apresentar uma análise 
de normas e regulamentos mais utili-
zados para garantir a segurança dos 
alimentos industrializados.

Sistemas de Gestão da Qualidade

Segundo Silva (2005), o Sistema 
de Gestão da Qualidade surgiu no 
Japão, nas décadas de 50 e 60, após 
a Segunda Guerra Mundial e tem 
aplicabilidade em diversos tipos 
de empresas e órgãos, inclusive em 
residências, pois traz benefícios a 
todos que convivem no local, me-
lhora o ambiente, as condições de 
trabalho, saúde, higiene e traz efi-
ciência e qualidade. Deste modo, 
o “5S” auxiliará na reorganização 
da empresa, facilitará a identifica-
ção de materiais, descarte de itens 
obsoletos e melhoria na qualidade 
de vida e ambiente de trabalho para 
os membros da equipe (ANVISA, 
2005).

O termo “5S” é derivado de cinco 
palavras japonesas iniciadas com 
a letra “S”. A maneira encontra-
da para manter o termo “5S” após 
a tradução para o português foi 
acrescentar a frase “Senso de” an-
tes de cada palavra, que significa 
exercitar a capacidade de apreciar, 
julgar e entender.

Segundo o método “5S” (ANVI-
SA, 2005) os conceitos são:

1º “S” - SEIRI - senso de utiliza-
ção: “separar o útil do inútil, elimi-
nando o desnecessário”.

2º “S” - SEITON - senso de arru-
mação: "identificar e arrumar tudo, 
para que qualquer pessoa possa lo-
calizar facilmente".

3º “S” - SEISO - senso de lim-
peza: "manter um ambiente sempre 
limpo, eliminando as causas da su-
jeira e aprendendo a não sujar".

4º “S” - SEIKETSU - senso de 
saúde e higiene: "manter um am-
biente de trabalho sempre favorá-
vel à saúde e higiene".

5º “S” - SHITSUKE - senso de 
autodisciplina: "fazer dessas atitu-

des, ou seja, da metodologia, um 
hábito, transformando os “5s” num 
modo de vida".

O Método “5S” apesar de ser um 
sistema antigo, atualmente não é o 
mais conhecido ou implementado 
pelas indústrias. Caso sejam abor-
dados leigos e indagando-se so-
bre o tema  sistemas da qualidade 
é provável que a primeira palavra 
que venha a mente seja a ISO 9001. 

O termo “iso” vem do grego e 
significa igualdade, homogeneida-
de ou uniformidade, por sua vez, a 
sigla ISO refere-se à International 
Organization for Standardization,  
e visa fixar normas técnicas essen-
ciais, no âmbito internacional, para 
proteção em empresas, produtos, 
serviços e consumidores nas rela-
ções comerciais; regras que valem 
para países pobres ou ricos (MA-
RANHÃO, 2001).

A série ISO 9000 está relaciona-
da com sistemas de gestão da qua-
lidade e teve sua primeira edição 
no ano de 1987, passando por seis 
revisões até chegar em 2008 na sua 
versão atual. Uma das vantagens 
da ABNT NBR ISO 9001 está rela-
cionada com a possibilidade de sua 
aplicação a todas as organizações, 
independente do tipo, produto ou 
serviço. A mesma norma pode ser 
aplicada para certificar o serviço de 
atendimento ao consumidor de uma 
distribuidora de energia elétrica, 
taxista, automóvel, etc.

Reforçando essa evolução e o 
novo enfoque filosófico da revi-
são 2000 da NBR ISO 9001, como 
aponta Zacharias (2001), essa nor-
ma tem algumas características e 
aspectos específicos, pois expli-
cita de maneira mais clara alguns 
itens básicos, a saber: satisfação do 
cliente, melhoria contínua e pro-
cesso. 

Segundo a ABNT (2008), esta 
norma promove a adoção de uma 
abordagem de processo para o de-
senvolvimento, implementação e 

melhoria da eficácia de um sistema 
de gestão da qualidade para aumen-
tar a satisfação do cliente pelo aten-
dimento aos requisitos do cliente.  
Entretanto isso não é o suficiente 
quando falamos de produção de 
alimentos, pois nesse caso, não só 
a qualidade do produto é importan-
te, mas também a garantia de que 
o alimento foi industrializado aten-
dendo aos critérios higienicossani-
tários.

Além do fato da aplicação do Mé-
todo “5S” ou da ABNT NBR ISO 
9001 não garantir a segurança dos 
alimentos, elas são de caráter vo-
luntário, caso contrário não seriam 
uma norma e sim um regulamento. 
Com o objetivo de garantir aos con-
sumidores a aplicação de controles 
de higiene na indústria de alimen-
tos os órgãos regulamentadores, 
como o Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento – MAPA 
e a Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária - ANVISA instituíram 
no país regulamentos com requisi-
tos considerados críticos na cadeia 
produtiva de alimentos. A Portaria 
326 de 1997 da ANVISA ligada ao 
Ministério da Saúde exige para es-
tabelecimentos produtores / indus-
trializadores de alimentos, o Manu-
al de Boas Práticas de Fabricação 
(BPF) e sugere o Procedimento 
Padrão de Higiene Operacional 
(PPHO) para que esses facilitem e 
padronizem a montagem do manual 
de BPF; a mesma exigência é feita 
na Portaria 368 de 1997 do MAPA.

Os PPHO e BPF vão dar suporte 
necessário para o sistema HACCP 
(Hazard Analysis and Critical Con-
trol Points) ou APPCC (Análise de 
Perigos e Pontos Críticos de Con-
trole) para agir em pontos cruciais, 
onde as ferramentas anteriores não 
conseguiam atuar, porém eles vão 
auxiliar muito na redução de custos 
e esforços.

Segundo Abreu (2006), o sistema 
HACCP é baseado numa série de 
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etapas inerentes ao processamento 
industrial dos alimentos, incluin-
do todas as operações que ocorrem 
desde a obtenção da matéria-prima 
até o consumo, fundamentando-se 
na identificação dos perigos poten-
ciais à saúde do consumidor, bem 
como nas medidas de controle das 
condições que geram os perigos.

Para que as empresas possam 
garantir a qualidade dos alimentos 
devem necessariamente adotar o 
APPCC. Este sistema tem sido mui-
to empregado para controlar possí-
veis contaminações no momento de 
preparação dos alimentos, garan-
tindo a segurança do mesmo para o 
consumidor final (TOLEDO et al., 
2cação; 

Redução no custo de produção, 
em função da maior eficiência e 
controle do processo, além da eco-
nomia no consumo de energia, pro-
dutos químicos e água utilizados 
nos procedimentos de higienização 
(eliminando o desperdício); 

Diminuição de não conformida-
des (produtos em desacordo com a 
especificação); 

Redução dos erros operacionais 
– falhas humanas -, em função da 
conscientização e melhor capacita-
ção dos colaboradores, o que evita 
o retrabalho e perdas;

Rastreabilidade permitindo-se 
verificar o histórico da produção; 

Mudança de atitude e comporta-
mento dos colaboradores que inter-
nalizaram, em suas ações, os requi-
sitos da nova metodologia em seu 
dia-a-dia no trabalho e não porque 
são submetidos à auditoria; 

Aparência dos colaboradores em 
que o asseio e a higiene ficaram 
bastante visíveis; 

Consciência dos colaboradores 
quanto à importância do trabalho 
de equipe e à necessidade de conti-
nuo aprimoramento de todos.

 Esse sistema, apesar de sua im-
plementação ser trabalhosa e in-
vestimento diretamente ligado aos 

sistemas de gestão da qualidade, 
atualmente é o que mais gera se-
gurança dentro das indústrias de 
alimentos, não só em relação às 
condições higienicossanitárias do 
produto ou minimização de perdas, 
mas pela certeza de estar cumprin-
do às exigências dos órgãos regu-
ladores.

Para harmonizar as várias dir-
etrizes relacionadas com sistemas 
de segurança alimentar, a ISO de-
senvolveu uma norma de referência 
para a implementação e certificação 
de sistemas de gestão da segurança 
dos alimentos, adequada a todas as 
organizações intervenientes na ca-
deia alimentar, por esse motivo a 
ABNT NBR ISO 22000 é a norma 
recomendada para as indústrias de 
alimentos.

Norma Recomendada para as 

Indústrias de Alimentos

A implantação do sistema AP-
PCC se torna mais fácil para as 
indústrias de alimentos, por meio 
da ABNT NBR ISO 22000, por ser 
uma norma mais abrangente que 
atende aos requisitos de segurança 
dos alimentos e possui requisitos 
de sistema de gestão a qualidade, 
contradizendo Frota (2011) o qual 
observou que a ABNT NBR ISO 
9001 é de abrangência potencial-
mente maior. Segundo Biedrzycki 
(2011), a adoção da ABNT NBR 
ISO 22000 está relacionada com 
sistema de gestão da qualidade e da 
segurança dos alimentos.

Segundo a ABNT (2006), essa 
norma especifica requisitos para o 
sistema de gestão da segurança de 
alimentos, onde uma organização 
na cadeira produtiva de alimentos 
precisa demonstrar sua habilidade 
em controlar os perigos, a fim de 
garantir que o alimento está seguro 
no momento do consumo humano.

Essa cadeia produtiva engloba 
fornecedores primários, produção, 
transporte e operadores de arma-

zenamento em conjunto com as or-
ganizações relacionadas, tais como 
produtores de equipamentos, em-
balagem, produtos de limpeza, adi-
tivos e ingredientes (ABNT, 2006).

Após uma análise da norma é 
possível observar que os principais 
benefícios obtidos pelas indústrias 
de alimentos que realizaram sua 
implementação são o fato de ter 
um sistema de gestão da qualidade 
completo para a industrialização de 
alimentos seguros, é uma norma 
reconhecida internacionalmente, 
conforme figura 1 sua implementa-
ção pode ser realizado em conjun-
tos com outros sistemas de gestão 
da qualidade, é uma norma passí-
vel de auditoria, atende ao APPCC 
segundo o Codex Alimentarius, 
adequada aos órgãos regulamenta-
dores, permite obter uma melhoria 
do produto e pode ser aplicada a 
qualquer indústria de alimentos.

CONCLUSÃO

Atualmente existem diversos sis-
temas de gestão da qualidade dis-
poníveis; as empresas devem usar 
esses sistemas para melhorarem e 
atingirem a melhoria contínua de 
seus produtos e processos e para 
garantir que os alimentos serão 
consumidos com a sanidade reque-
rida.

Cada vez mais as indústrias de 
alimentos estão partindo para im-
plantação de Sistemas de Gestão 
da Qualidade, pois segundo Groen-
veld (2013), já são mais de 200.000 
certificados emitidos em todo o 
mundo. Esse aumento no número 
de certificação tem como o objeti-
vo atender às necessidades dos con-
sumidores e às políticas públicas, 
porém quando se trata da qualida-
de dos alimentos industrializados 
deve ser incorporado ou escolhido 
um sistema de gestão da qualida-
de que atenda aos regulamentos de 
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controle dos riscos que o alimento 
possa oferecer ao consumidor, no 
que diz respeito à segurança dos 
alimentos.

A ABNT NBR ISO 22000 é a 
norma mais aplicável quando se 
aborda o sistema de gestão da qua-
lidade na indústria de alimentos, 
por ser uma junção de duas outras 
ferramentas citadas, atendendo aos 
critérios de segurança dos alimen-
tos do sistema APPCC e o sistema 
de gestão da qualidade da ISO 9001 
pois, segundo Groenveld (2013), 
“as autoridades alimentares estão 
cada vez mais interessadas em usar 
a certificação de terceira parte.” E 
há uma expansão da exigência de 
sistema  de “garantia” ao longo de 
toda a cadeia de abastecimento.
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RESUMO

Este trabalho teve como objetivo 

avaliar a opinião dos pais dos alunos 
quanto aos modelos de autogestão e 
de terceirização do Programa Nacio-
nal de Alimentação Escolar – PNAE 
em município do interior paulista. A 
amostra foi composta por 196 pais de 
alunos matriculados em duas escolas 
de Piracicaba, no ano de 2006. Em 
uma das escolas a Prefeitura assumia 
a responsabilidade pelo PNAE e para 
a outra, uma empresa prestadora de 
serviços de alimentação foi contra-
tada, em caráter experimental. A 
opinião dos pais foi identificada por 
meio de questionário autoaplicado. 
A maioria (n = 134; 70,6%) dos pais 
avaliou positivamente a qualidade da 
alimentação distribuída nas escolas. 
Cerca de 70% (n = 107) dos pais, 
cujos filhos já haviam frequentado 

escolas nas quais o PNAE era ge-
renciado pela administração pública, 
declararam que o programa era bem 
administrado pela Prefeitura. Quan-
do questionados sobre a possibili-
dade de terceirização do programa 
para a totalidade das escolas do mu-
nicípio, a maioria dos pais (52,1%) 
afirmou ser indiferente ao processo, 
o que pode refletir o desconhecimen-
to sobre os modelos de gestão, e/ou 
relativo desinteresse pelo PNAE e 
pelas consequências decorrentes de 
possíveis mudanças.

Palavras-chave: Alimentação 
escolar. Autogestão. Merenda. 
Percepção. Terceirização. 

ABSTRACT

The objective of this paper was 
to evaluate the opinion of pupils’ 

parents regarding the management 
models (self-management and 
outsourcing) of the Brazilian School 
Meals Program – PNAE. A sample, 
involving 196 parents of pupils 
enrolled in two schools in the city 
of Piracicaba/São Paulo State 
was adopted in 2006. In one of the 
schools, the city hall assumed the 
management of the program, and 
in the other, as an experiment, the 
school meals were outsourced to a 
company specialized in food services. 
The parents’ opinions were identified 
using a self-reported questionnaire. 
Most of the parents (n = 134, 70.6%) 
evaluated the quality of the school 
meals as positive. About 70% (n = 
107) of the parents whose children 
had attended schools where the 
PNAE was under the management 
of the city hall, declared that the 
program was well-managed by the 

*

*
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government. When asked about the 
possibility of the program being 
outsourced for all the schools in 
the city, the majority of the parents 
(52.1%) said they were indifferent 
to the process, which could reflect 
ignorance about the management 
models and/or a relative disinterest 
in the PNAE and in the consequences 
related to possible changes.

Keywords: Outsourcing. 
Perception. School feeding. School 
meals. Self-management. 

INTRODUÇÃO

O Programa Nacional de 
Alimentação Escolar – 
PNAE destaca-se por 

ser um dos programas públicos mais 
antigos em vigor no Brasil. Aten-
dendo alunos matriculados na rede 
pública e em entidades filantrópi-
cas, o programa tem por objetivo, 
por meio da distribuição de refei-
ções durante o intervalo das ativi-
dades escolares, suprir as necessida-
des nutricionais dos alunos durante 
o período letivo, contribuindo para 
o desenvolvimento dos estudantes e 
para a formação de hábitos alimen-
tares saudáveis (BRASIL, 2009).

Com o processo de descentrali-
zação do PNAE, o Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação 
– FNDE passou, a partir de 1997, 
a ser responsável pelo repasse dos 
recursos financeiros às entidades 
executoras (estados e municípios, 
podendo esses, também, repassar 
recursos diretamente às escolas) 
para a aquisição dos gêneros ali-
mentícios. Na modalidade de au-
togestão, as entidades executoras 
são responsáveis pelo recebimen-
to e complementação dos recursos 
financeiros; elaboração dos car-
dápios; aquisição dos alimentos, 
preparo e distribuição da merenda; 
controle, avaliação e prestação de 
contas ao FNDE (BRASIL, 2009).

Apesar das melhorias ocorridas 
com a descentralização (NOGUEI-
RA, 2004; STURION, 2002; WEIS 
et al., 2005), algumas dificuldades 
persistem na autogestão, conforme 
relatado por Stolarski (2005) e No-
gueira (2004). Tendo em vista essas 
dificuldades, alguns municípios bra-
sileiros têm optado pela terceiriza-
ção dos serviços do PNAE. Neste 
modelo, são transferidas a empre-
sas especializadas funções como a 
compra de gêneros, o preparo das 
refeições e a distribuição da alimen-
tação aos alunos. Cabe aos estados 
e municípios a definição do cardá-
pio (ou a aprovação deste quando 
for elaborado por nutricionistas da 
empresa terceirizada), o controle e a 
fiscalização do serviço prestado, e a 
responsabilidade em prestar contas 
junto ao FNDE (WEIS et al., 2005).

As vantagens e desvantagens da 
terceirização do PNAE têm sido 
discutidas (BELIK; CHAIM, 2009; 
NOGUEIRA, 2004; STOLARSKI, 
2005). No entanto, são escassas as 
pesquisas que avaliem a opinião dos 
pais dos escolares, principais inte-
ressados na qualidade da alimenta-
ção destinada aos filhos, acerca das 
modalidades de gestão do programa.

Os pais podem acompanhar a exe-
cução físico-financeira do PNAE 
como membros dos Conselhos de 
Alimentação Escolar – CAEs, que 
são órgãos deliberativos, fiscali-
zadores e de assessoramento, que 
permitem o envolvimento da co-
munidade nas atividades relativas 
ao programa. Belik e Chaim (2009) 
destacaram que nos municípios 
onde havia uma participação ativa 
do CAE, com mobilização de pais 
de alunos, várias melhorias no sis-
tema de alimentação escolar foram 
obtidas.

Em Piracicaba (SP), o PNAE vi-
nha sendo operacionalizado, desde 
1984, pela Prefeitura Municipal, no 
modelo de autogestão. Cabe lem-
brar que, desde 1983, a descentrali-

zação do PNAE já era realidade nos 
estados de São Paulo e Rio de Ja-
neiro. No início de 2006, em caráter 
experimental, uma empresa presta-
dora de serviços de alimentação foi 
contratada, pela Prefeitura, para as-
sumir a operacionalização do PNAE 
em uma unidade de ensino. 

Face ao exposto, este trabalho teve 
como objetivo avaliar a opinião dos 
pais de alunos quanto aos modelos 
de gestão do PNAE: autogestão da 
Prefeitura e terceirização.

MATERIAL E MÉTODOS

A pesquisa caracterizou-se como 
um estudo de caso e foi realizada, 
no primeiro semestre de 2006, em 
duas unidades de ensino fundamen-
tal (selecionadas por conveniência): 
em uma (escola A, que atendia 390 
alunos) a Prefeitura assumia a res-
ponsabilidade pelo PNAE, e para a 
outra (escola B, com 493 alunos), 
a execução do programa esteve sob 
responsabilidade da empresa ter-
ceirizada. Para compor a amostra, 
sortearam-se 25% da totalidade de 
alunos matriculados em cada escola.

 Aos alunos selecionados foi en-
tregue o Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido – TCLE, com 
orientações para que o documento 
fosse assinado pelos pais/responsá-
veis. Após a aquiescência destes, foi 
entregue um questionário ao aluno e 
orientado para que fosse preenchido 
pelos pais e devolvido pelo escolar 
na unidade de ensino. A percen-
tagem de não devolução (TCLE e 
questionários) foi de 10% e a amos-
tra final foi composta por 196 pais.

O questionário era composto por 
questões abertas e fechadas, visan-
do-se identificar informações so-
cioeconômicas e a opinião dos pais 
quanto: à qualidade da alimentação 
distribuída nas escolas; à existên-
cia de reclamações, por parte dos 
filhos, sobre a merenda escolar; ao 
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programa operacionalizado pela 
Prefeitura; e à expectativa quan-
to à possibilidade de mudanças no 
PNAE decorrentes da adoção, para 
a totalidade da rede pública, da ter-
ceirização.

Foram realizadas análises descri-
tivas e testes de qui-quadrado, utili-
zando o software Statistical Analy-
sis System – SAS (versão 8.2) e nível 
de significância de 5%. A pesquisa 
foi aprovada pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa da Faculdade de Odon-
tologia de Piracicaba (SP), Univer-
sidade Estadual de Campinas, sob o 
protocolo No 061/2006.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A média de idade dos pais/respon-
sáveis foi de 36 anos (desvio-padrão 
= 7,8). Cerca de 70% das famílias 
possuíam renda per capita totali-
zando no máximo um salário míni-
mo. Quanto à escolaridade, 59% das 
mães possuíam até 8 anos de estudo. 

A maioria (70,5%) dos pais/res-
ponsáveis considerou a alimentação 
servida nas escolas como “muito 
boa” ou “boa”, enquanto 13,2% a 
avaliaram como “ruim” ou “mui-
to ruim” e 16,3% não souberam 
responder. Este resultado encontra 
concordância em estudo do Minis-
tério da Educação (BRASIL, 2005), 
no qual se avaliou a percepção de 
10.000 pais/responsáveis, em todos 
os estados do país, e se concluiu que 
os programas de merenda escolar 
eram, de forma geral, bem vistos 
pelos pais.  

Na presente pesquisa, as princi-
pais motivações para as opiniões 
favoráveis foram: “a refeição é sa-
borosa, bem preparada e de boa qua-
lidade” (mencionada por 45% dos 
pais) e “filhos não reclamam” (cita-
da por 11%). Entre as justificativas 
para a opinião negativa, destacam-
-se: “a refeição é mal preparada, não 
é saborosa” (mencionada por 30% 

dos pais); “falta de opções nos car-
dápios” (6%); e “não tenho conheci-
mento do cardápio” (4%).

Proporção de 39,5% dos pais/
responsáveis afirmou que os filhos 
costumavam queixar-se das refei-
ções distribuídas na escola. Entre 
as principais reclamações dos alu-
nos encontram-se: “alimentação é 
mal preparada” (39% das citações); 
“quantidade preparada/servida é in-
suficiente” (19%); e “filho não gos-
ta de algumas preparações” (17%).

Nota-se que as justificativas para 
a opinião desfavorável à alimenta-
ção escolar recaíram sobre a falta de 
planejamento e sobre a inadequação 
no preparo das refeições. Inadequa-
ções similares foram identificadas 
em outros estudos (STOLARSKI, 
2005; STURION, 2002). A elabo-
ração dos cardápios e de fichas téc-
nicas por nutricionista habilitado, e 
o treinamento periódico das meren-
deiras são aspectos fundamentais 
para assegurar uma refeição bem 
elaborada e de qualidade (MUNIZ; 
CARVALHO, 2007; WEIS et al., 
2005).

Ainda com relação às reclamações 
dos filhos, verificou-se que o núme-
ro de reclamações aumentava com o 
incremento da idade dos alunos (χ2 

= 19,78, com 3 graus de liberdade, 

p=0,0002) e dos rendimentos fami-
liares per capita (χ2 = 8,79, com 2 
graus de liberdade, p=0,0123). A 
proporção de pais que avaliaram ne-
gativamente a alimentação escolar 
foi invariavelmente maior quando 
os filhos reclamavam das refeições 
(χ2 = 44,05, com 2 graus de liberda-
de, p<0,0001). Em outros estudos 
têm sido verificado que as variá-
veis idade e rendimentos podem in-
fluenciar a aceitação e a adesão dos 
alunos às refeições distribuídas nas 
escolas (DANELON et al., 2008; 
STURION, 2002).

A maioria dos pais/responsáveis 
(n = 107; 67,3%) declarou que o 
PNAE é bem administrado pela 
Prefeitura municipal. Mesmo entre 
os pais da escola B, que tiveram 
a oportunidade de acompanhar a 
gestão terceirizada (ainda que em 
caráter experimental), a administ-
ração da Prefeitura foi considerada 
positiva.

Uma possível indiferença dos pais 
pôde ser identificada ao se analisar 
as opiniões quanto à terceirização 
(Figura 1): expressiva proporção 
(mesmo entre os pais da unidade 
B, cuja terceirização estava sen-
do adotada no período) registrou 
desconhecer ou não ter avaliado 
as vantagens e desvantagens desse 

Figura 1 - Expectativa dos pais/responsáveis quanto à possibilidade de adoção da terceiriza-
ção em Piracicaba, 2006.
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modelo. Esta situação pode revelar 
que parcela da comunidade não está 
participando da rotina do PNAE, 
conforme é incentivado nas diretri-
zes do programa (BRASIL, 2009). 
Entre os pais que acreditam que a 
terceirização pode trazer melhorias 
ao PNAE (Tabela 1), vale discutir 
as justificativas: a possibilidade de 
maior variedade de alimentos nos 
cardápios, a presença de nutricionis-
ta e a especialização das empresas 
na terceirização do serviço.

No primeiro caso (maior varie-
dade de alimentos), alguns estudos 
(NOGUEIRA, 2004; STURION, 
2002) têm destacado as dificuldades 
enfrentadas na autogestão do PNAE, 
que podem ter impacto sobre a va-
riedade de alimentos no cardápio, 
tais como processos licitatórios bu-
rocráticos e nos quais o produto com 

Tabela 1 – Justificativas dos pais/responsáveis relativas às expectativas quanto à terceirização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
– PNAE em Piracicaba, 2006

Justificativas No %*

Terceirização pode melhorar o PNAE

Poderia haver maior variedade de alimentos no cardápio 8 22,2

A união com a empresa é sempre construtiva 6 16,7

Alunos não gostam da alimentação distribuída nas escolas sob administração da Prefeitura 5 13,9

Haveria auxílio de nutricionista na elaboração do cardápio 5 13,9

Empresas terceirizadas são especializadas na prestação do serviço 4 11,1

Outros 10 27,8

Terceirização pode piorar o PNAE

A terceirização só é boa para quem terceiriza 4 33,3

Os funcionários das empresas terceirizadas ganham pouco e não têm dedicação 3 25,0

O cardápio das empresas terceirizadas é horrível e monótono 2 16,7

Pode haver desvios, trocando produtos de boa qualidade por outros de procedência duvidosa 1 8,3

Ficará mais caro 1 8,3

Contratos não executados recaem em processo judicial, enquanto um processo caminha na justiça a merenda estaria 

prejudicada
1 8,3

Outros 8 66,7

Terceirização pode tanto melhorar quanto piorar o PNAE

Depende da idoneidade da firma responsável pela terceirização 7 23,3

Depende da forma como a empresa terceirizada será fiscalizada 4 13,3

Depende dos recursos da empresa (mão-de-obra, matérias-primas e pessoal técnico) 4 13,3

Pode melhorar, porém uma inadimplência por parte da Prefeitura pode comprometer o fornecimento das refeições 4 13,3

Pode melhorar a variação de alimentos no cardápio, mas pode ser que os alunos não gostem 2 6,7

Outros 12 40,0

*% calculada com base no número de citações para o item em relação ao total de pais/responsáveis que responderam a cada uma das questões: 

Terceirização pode melhorar o PNAE (n = 36 pais), Terceirização pode piorar o PNAE (n = 12 pais), Terceirização pode tanto melhorar quanto 

piorar o PNAE (n = 30 pais).

menor preço deve ser priorizado na 
aquisição de gêneros, problemas na 
logística de distribuição dos forne-
cedores e dificuldades quanto à con-
tratação de manipuladores e quanto 
à infraestrutura das cozinhas que 
sediam o programa. No modelo de 
terceirização é possível, por exem-
plo, que a compra de gêneros pela 
empresa ocorra sem a necessidade 
de licitação, o que poderia agilizá-
-la, além de permitir modificações 
mais rápidas e flexíveis nos cardá-
pios, possivelmente favorecendo a 
variedade dos mesmos. No entanto, 
os parâmetros para a elaboração dos 
cardápios devem ser muito bem es-
pecificados no edital de contratação 
da empresa, cabendo aos técnicos 
do município e ao CAE o monito-
ramento quanto à formulação e ao 
cumprimento, pela empresa, dos 

cardápios. Nogueira (2004), ao ava-
liar o processo de terceirização do 
PNAE no município de Campinas 
(SP), relatou que não havia especifi-
cações detalhadas sobre a execução 
do programa no edital da terceiriza-
ção, e que a responsabilidade quan-
to à elaboração dos cardápios ficou 
a cargo das empresas, não havendo 
acompanhamento ou fiscalização, 
tanto no planejamento do cardápio 
quanto na sua execução, por parte 
dos gestores públicos. Segundo a 
referida autora, problemas como a 
entrega, nas unidades escolares, de 
gêneros alimentícios de má qualida-
de ou em quantidade insuficiente, a 
inadequação nutricional dos cardá-
pios e a baixa aceitação das refei-
ções foram observados na gestão 
terceirizada.

Quanto à presença de nutricionis-
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ta, é interessante notar que, na visão 
de parcela dos pais, somente com o 
programa terceirizado é que se pode 
contar com a atuação do profissio-
nal. Cabe destacar que independen-
temente do modelo de gestão ado-
tado, está previsto nas diretrizes do 
PNAE que a responsabilidade técni-
ca deva ser assumida por nutricio-
nista habilitado (BRASIL, 2009). 
Já no que diz respeito à especiali-
zação das empresas na prestação do 
serviço, esse aspecto também foi 
destacado como uma das principais 
vantagens da terceirização, para di-
ferentes tipos de serviços, por Giosa 
(1997).

Entre as opiniões de que a tercei-
rização traria prejuízos ao PNAE, 
diferentes justificativas foram men-
cionadas, tais como: recursos huma-
nos, cardápios, custo do processo, 
contratos e desvios (Tabela 1).

Quanto aos recursos humanos, a 
opinião dos pais de que os funcio-
nários das empresas terceirizadas 
recebem reduzidos salários encon-
tra respaldo no estudo de Nogueira 

(2004), no qual se verificou que os 
salários pagos às merendeiras das 
empresas terceirizadas eram muito 
inferiores aos pagos às cozinheiras 
contratadas pela Prefeitura de Cam-
pinas (SP). Tal situação pode acar-
retar em conflitos entre os funcioná-
rios e no comprometimento das suas 
atribuições.

No que se refere ao custo, em ou-
tros estudos (NOGUEIRA, 2004; 
STOLARSKI, 2005) também foi 
relatado que o custo do PNAE no 
sistema terceirizado é maior quando 
comparado ao registrado pela gestão 
pública, e representa uma das prin-
cipais limitações para a adoção da-
quela modalidade de gestão.

Preocupação similar a dos pais, na 
presente pesquisa, acerca da quali-
dade dos cardápios das empresas 
terceirizadas, foi identificada por 
Rodrigues (2004). No referido es-
tudo foi registrado que os nutricio-

nistas dessas empresas enfrentam 
dificuldades quanto à necessidade 
de adequar a qualidade dos cardá-
pios ao menor custo possível para a 
refeição, e que parcela das empre-
sas encontra problemas ao cumprir 
os contratos, devido ao preço mais 
reduzido estipulado para ganhar a 
concorrência para prestação do ser-
viço. Este último aspecto corrobora 
a preocupação demonstrada pelos 
pais, na presente pesquisa, quanto à 
possibilidade de não cumprimento 
dos contratos, o que poderia acarre-
tar em prejuízo no fornecimento da 
alimentação escolar.

Quanto à possibilidade de desvios 
no sistema terceirizado, destaca-se 
a necessidade de haver acompa-
nhamento e fiscalização por parte 
dos gestores públicos, para que não 
ocorram alterações prejudiciais em 
relação ao que consta preliminar-
mente no edital de contratação do 
serviço. A fiscalização viabiliza a 
correção de procedimentos in loco 
e subsidia a reavaliação sistemática 
do modelo (NOGUEIRA, 2004).

Nota-se que a forma de fiscaliza-
ção da empresa prestadora do ser-
viço foi justamente uma das prin-
cipais justificativas dos pais para 
respaldar a opinião de que a ter-
ceirização poderia tanto melhorar 
quanto piorar o PNAE (Tabela 1). 
Além da fiscalização, a idoneidade 
e os recursos disponibilizados pela 
empresa, bem como a aceitação das 
refeições pelos alunos, também fo-
ram mencionados. No que se refere 
à idoneidade, esta é uma caracterís-
tica de difícil avaliação, exigindo a 
adoção de critérios objetivos (como, 
por exemplo, os cumprimentos da 
legislação trabalhista e dos requi-
sitos tributários pela empresa) nos 
processos de contratação. Quanto 
à disponibilidade de recursos pela 
empresa, a maior agilidade na con-
tratação de recursos humanos, na 
reposição de equipamentos e uten-
sílios, e na aquisição de gêneros e 

insumos pelas firmas prestadoras do 
serviço, quando comparadas à auto-
gestão, tem sido considerada como 
uma das principais vantagens da 
terceirização (NOGUEIRA, 2004; 
STOLARSKI, 2005). De forma si-
milar à preocupação dos pais do 
presente estudo, Nogueira (2004) 
constatou a reduzida aceitação, en-
tre os alunos, de cardápios do siste-
ma terceirizado. Independentemente 
do modelo de gestão adotado, testes 
de aceitabilidade devem ser con-
duzidos, conforme preconizado em 
BRASIL (2009).

CONCLUSÃO

Os resultados permitem concluir 
que parcela dos pais se mostrou in-
diferente quanto à forma de gestão 
do PNAE. Tendo em vista o mon-
tante de recursos públicos investi-
dos no programa e a sua relevância 
como política de suplementação ali-
mentar, é necessária a ampliação da 
participação da sociedade nos deba-
tes acerca do programa.

Entre as limitações do estudo, a 
modalidade de pesquisa utilizada 
(estudo de caso) não viabiliza ge-
neralizações dos resultados. No en-
tanto, este procedimento permitiu a 
identificação, junto aos pais de alu-
nos, de justificativas interessantes 
quanto aos modelos de gestão ava-
liados, que podem ser corroboradas 
com outros estudos. 
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PRODUÇÃO BIOLÓGICA DE HIDROGÊNIO: 
COMBUSTÍVEL DO FUTURO ?
O Ministério de Minas e Energia tem planos para introduzir o hidrogênio na matriz energética do país até 
2025, inclusive como combustível automotivo. Uma das metas do governo brasileiro é que, após 2020, 
toda a produção do gás seja obtida a partir de fontes renováveis. Na avaliação de especialistas, o Brasil 
tem um grande potencial para ser referência em tecnologia do hidrogênio e é beneficiado pelo fato de 
ser um país tropical, com temperaturas médias anuais em torno de 25ºC, favorável ao desenvolvimento 
de bactérias responsáveis pela produção de H2, enquanto em países como a Holanda e a Alemanha, é 
preciso aquecer os reatores biológicos, para que o processo seja bem sucedido.
Assim, os ensaios, em escala de bancada, são feitos em reatores anaeróbios (frascos de vidro hermeti-
camente fechados), para evitar que o contato com o oxigênio iniba a produção da enzima hidrogenase, 
extremamente importante na produção biológica de hidrogênio. Um conjunto de micro-organismos de 
diferentes classes é inoculado em águas residuárias de esgotos sanitários, após pre-tratamento para 
eliminar as chamadas arqueas metanogênicas, um tipo indesejável de germes capaz de consumir o 
hidrogênio produzido para formar metano.
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RESUMO

Reconhecendo os riscos de do-

enças que os alimentos oferecem 

à saúde, correlacionando com a se-

gurança dos mesmos, este trabalho 

teve por objetivo registrar, monitorar 

e avaliar a temperatura inicial das 

saladas do balcão de distribuição, 

conforme Portaria 78/2009 do Rio 

Grande do Sul e RDC 216/2004. A 

coleta dos dados foi realizada por um 

período de 15 dias, com um termô-

metro Pocket ® para aferir a tem-

peratura na hora de distribuição. Os 

dados foram analisados através de 

tabelas, gráficos e estatísticas des-

critivas. Para a análise estatística foi 

aplicado teste t-student para amos-

tras independentes e teste qui- qua-

drado para amostras de aderência, o 

nível de significância considerado 

foi de 5% (p<0,05) e utilizado sof-

tware Bioestat 5.0. Foram analisa-

das as seguintes preparações: sala-

da verde, cozida ou mista e ralada. 

Constatou-se, mediante a média das 

temperaturas, que as preparações 

não estavam condizentes com as le-

gislações (RDC 216/2004 e Portaria 

78/2004). Entretanto, não houve di-

ferença significativa (p=0,1490) en-

tre as temperaturas registradas e os 

tipos de saladas, na análise do teste 

estatístico entre a temperatura mé-

dia e o preconizado (inferior a 5⁰C), 

conforme recomendado pela legis-

lação. Conclui-se que houve pouca 

significância para a RDC 216/2004 

que preconiza preparações frias a 

uma temperatura inferior a 5⁰C, mas 

que no entanto devem ser monitora-

das e registradas, para poderem ser 

servidas não causando problema 

para a saúde, observando também 

as boas práticas dos manipuladores 

que irão contribuir para a seguran-

ça desta preparação.

Palavras-chave: Risco. Saladas. 
Controle. Boas Práticas.

ABSTRACT

Recognizing the risks of diseases 
that offer health, correlating with 
their safety, this study aims to re-
cord, monitor and evaluate the ini-
tial temperature of the salad bar 
distribution, according to decree 
78/2009 of Rio Grande do Sul and 
RDC216/2004. The collection of 
data was performed for a period of 
15 days, with a Pocket thermometer 
to measure the temperature at the 
time of distribution. The data were 
analyzed using tables, graphs  and  
descriptive  statistics.  For  statisti-
cal  analysis  we  used  Student´s  

*

*
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test  for independent samples and 
chi-square test for samples of adhe-
sion, the level of significance was 
5% (p <0.05) and using Bio Start 5.0 
software. We analyzed the following 
preparations: green salad, cooked or 
grated and mixed. It was found by 
the average temperature, the prepa-
rations were not consistent with the 
laws  (RDC 216/2004 and decree 
78/2004) furthermore, no signifi-
cant difference (p = 0.1490) between 
the temperatures recorded and the 
types of salads, the analysis of the 
statistical test between the mean 
temperature and recommended ( 
less than 5º C), as recommended by 
RDC 216/2004 and decree 78/2004. 
In which we can conclude that there 
was little  significance to the RDC 
216/2004 which calls for cold prep-
arations at a temperature below 5º 
C, but  which nevertheless must 
be monitored and recorded, to be 
reached without causing any health 
problem,  which also practices of 
food handlers will contribute to the 
safety of this preparation.

Keywords: Risks. Salad. Control. 
Good Practices.

INTRODUÇÃO

O ritmo constante, as no-
vas experiências, a evo-
lução acelerada e a ne-

cessidade de mudança nos hábitos 
alimentares, propõe aos profissionais 
da área da saúde um olhar cuidado-
so e atento, pois novas tendências 
de alimentação surgem cada ano 
e serviços de alimentação estão em 
seu ápice de crescimento, impac-
tando em clientes mais exigentes 
sob o ponto de vista da qualidade, 
procedência e segurança dos alimen-
tos. Dessa forma, o monitoramento 
da temperatura é uma prática que 
precisa ser estabelecida pela Unida-
de de Alimentação e Nutrição a fim 
de controlar pontos críticos de con-

trole e diminuir o risco de intoxi-
cação alimentar (AGUIAR; CALIL, 
2003).

Assim consideram-se alimentos 
seguros aqueles que não causam 
dano à saúde do consumidor. As 
principais ferramentas e sistemas 
que facilitam o gerenciamento e 
proporcionam a segurança dos ali-
mentos são as Boas Práticas de Fa-
bricação (BPF), os Procedimentos 
Operacionais Padronizados (POP), 
os Procedimentos Padrão de Higiene 
Operacional (PPHO), a Análise de 
Perigos e Pontos Críticos de Contro-
le (APPCC), as Normas ISO 9001 e 
22000 e a Análise de Riscos (TON-
DO; BARTZ, 2011).

De forma resumida, as BPF são 
os cuidados mínimos de higiene e 
controle para produzir alimentos se-
guros. Elas têm o objetivo de reduzir 
ao máximo as fontes de contamina-
ção dos alimentos, sendo aplicáveis 
aos manipuladores, às instalações, 
aos equipamentos, móveis e utensí-
lios, assim como a matérias-primas, 
fornecedores, controle da água e de 
pragas (TONDO; BARTZ, 2011).

Sendo assim vêm a tona as doen-
ças transmitidas por alimentos, que 
a Organização Mundial de Saúde 
define como uma doença de natu-
reza infecciosa, ou tóxica, causada 
por consumo de alimento ou água, 
que contenham substâncias quími-
cas, tóxicas e toxinas produzidas por 
micro-organismos (BARBIERI; ES-
TEVES; MATOSO, 2011).

Portanto uma temperatura adequa-

da durante o processo de preparo 

e conservação dos alimentos é de 

fundamental importância para inibir 

a multiplicação de micro-organis-

mos e minimizar as reações quími-

cas que causam a sua deterioração 

(BARBIERI; ESTEVES; MATO-

SO, 2011). De acordo com a RDC 

216/2004, a temperatura padroniza-

da para alimentos frios deve ser infe-

rior a 5 ⁰C (ANVISA, 2004). Como 

também a Portaria nº 78/2009 da Se-

cretaria de Saúde do Rio Grande do 

Sul estabelece que a temperatura das 

matérias-primas, ingredientes e pro-

dutos industrializados deve seguir a 

indicação do fabricante ou de acordo 

com os seguintes critérios: alimen-

tos refrigerados: inferior a 5 ⁰C com 

existência de registros comprovando 

o controle de temperaturas no arma-

zenamento, verificados, datados e 

rubricados (BRASIL, 2009).

Assim, analisando os riscos de 
doenças causadas pelos alimentos 
e a importância da oferta de alimen-
tos seguros, o objetivo deste estudo 
foi registrar, monitorar e avaliar a 
temperatura inicial das saladas do 
balcão de distribuição, conforme 
Portaria 78/2009, RDC 216/2004 
e condições higienicossanitário de 
uma Unidade de Alimentação e Nu-
trição (UAN), localizada no interior 
do RS.

MATERIAL E MÉTODOS

A coleta de dados foi realizada 
por um período de 15 dias na UAN, 
localizada no interior do RS. O mate-
rial utilizado para a pesquisa foi um 
termômetro da marca Pocket® do 
tipo espeto para aferição da tempera-
tura, desta forma foi elaborada uma 
planilha pela pesquisadora, onde fo-
ram registradas as temperatura das 
saladas, assim que dispostas no bal-
cão de distribuição do buffet.

As aferições de temperatura fo-
ram realizadas com o auxílio do 
termômetro nas três preparações de 
saladas que consistem em salada ver-
de, salada cozida ou mista e salada 
ralada, no período em que estas fo-
ram dispostas para distribuição do 
almoço que inicia às 10 horas com 
pausa de uma hora para substituições 
dos pratos quente e conclui-se às 13 
horas.

Para a análise dos dados foi feita 

a média das temperaturas coletadas 

nestes 15 dias, a fim de identificar 

presença de temperaturas inferiores 
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Através dos resultados do teste t-
-student para dados independentes 
verifica-se que não existe diferen-
ça significativa (p=0,1490) entre as 
temperaturas e os tipos de saladas. a 

10⁰C. Assim as avaliações estatísti-

cas das temperaturas obtidas foram 

realizadas empregando-se a esta-

tística analítica comparativa, com 

o auxílio do programa Microsoft 

Excel 2007. Os dados foram anali-

sados através de tabelas, gráficos e 

estatísticas descritivas. Para a com-

paração dos valores entre os tipos de 

saladas utilizou-se o Teste t-student 

Tabela 1 - Descrição da temperatura média (Cº) dos tipos de saladas.

Salada verde Salada cozida ou mista Salada ralada

Mínima 7.40 6.50 7.30

Média 10.36 8.46 9,05

Máxima 17.50 10.90 13.30

Tabela 2 - Comparação das temperaturas diárias para cada tipo de salada, no período de 15 dias.

Salada verde Salada cozida ou mista Salada ralada p*

7.4 9.6 8.3

8.3 6.5 7.4

7.2 6.5 7.4

9.9 8.8 7.3

9.7 8.3 8.3

10.4 9.3 8.4

9.4 8.7 8.3

13.7 10.8 11.5 0,1490

17.5 10.9 13.3

9.8 6.2 8.1

8.7 7.7 8.9

7.3 9.8 10.4

10.3 7.2 9.0

15.1 8.1 9.8

10.7 8.6 9.4

10,36±2,94 8,46±1,47 9,05±1,65

Teste t-student para amostras independentes, considerando significativo p<0,05

Tabela 3 - Comparação entre a temperatura média encontrada e a recomendação segundo RDC 216/2004 e Portaria 78/2009.

Média encontrada Recomendação Média Encontrada p*

Salada Verde 5,00 10,36 0,4352

Salada Cozida ou mista 5,00 8,46 0,3456

Salada Ralada 5,00 9,05 0,2799

* Teste qui-quadrado para amostras de aderência, considerando significativo p<0,05.

para amostras independentes, para a 

comparação das temperaturas entre 

os tipos de saladas e a recomenda-

ção, utilizou-se o Teste qui-quadrado 

(χ²) para amostras de aderência. Para 
tanto, o nível de significância má-

ximo assumido foi de 5% (p≤0,05) 
e o software utilizado para a análise 

estatística foi o Bioestat 5.0.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Conforme tabela 1, observa-se que as 

temperaturas das saladas apresentam-

-se acima da recomendação da RDC 

216/2004 e Portaria 78/2009 que pre-

coniza que alimentos frios estejam a 

uma temperatura inferior a 5 ⁰C, dian-

te das médias obtidas que foram salada 

verde 10,36 ºC; salada cozida ou mista 

8,46 ºC e salada ralada 9,05 ºC.

Através dos resultados do Teste 
qui-quadrado, não se observou sig-
nificância entre a temperatura en-
contrada e a recomendação para os 
três tipos de salada, ou seja, pelo 
teste estatístico, a temperatura en-
contrada não se encontra significa-
tivamente acima do recomendado. 
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Porém deve-se ressaltar a importân-
cia da Resolução como parâmetro téc-
nico de temperatura a ser seguida.

Dentre os fatores que possam ter 
influenciado a variação da tempera-
tura das saladas destacam-se a incor-
reta temperatura das saladas, como o 
desligamento do balcão de refrigera-
ção e o religamento a poucos minu-
tos antes de acondicionar as saladas 
prontas; a grande quantidade prepa-
rada e acondicionada em um mesmo 
recipiente; não ter ação preventiva 
para a manutenção do equipamento 
refrigerador, a incidência direta do 
sol através de janelas e acondiciona-
mento em recipientes inadequados  
para este tipo de preparação como 
bacias ou travessas de vidro muito 
altas onde a refrigeração demora  até 
chegar ao alimento (BARBIERI; ES-
TEVES; MATOSO, 2011).

Com  isto  podemos  afirmar  que  
o  monitoramento  das  temperaturas  
implicam  na qualidade e na seguran-
ça destas preparações, e que treina-
mentos para os colaboradores são de 
fundamental importância para  este 
contexto. O cumprimento das nor-
mas de higienização e dos padrões de 
trabalho, bem como das Boas Práti-
cas de Fabricação permitem assegu-
rar a produção de alimentos seguros.

Para Dias e Arevabini (2008) o 
descaso com o controle da tempera-
tura das preparações na distribuição 
interfere na qualidade dos alimentos, 
devendo estes serem monitorados 
diariamente.

Em seu estudo Barbieri, Esteves e 

Matoso (2011) observaram, com re-

lação aos alimentos frios, como as 

saladas, que a temperaturas estavam 

divergindo da legislação, quando a 

média de temperatura das saladas no 

início da distribuição era de 13,8⁰C e 

ao final da mesma era de 14,1⁰C, di-

vergindo da recomendada pela RDC 

216/2004. Também Momesso, Matté 

e Germano (2005), observaram em 

seu estudo que, das 40 amostras de 

pratos frios, apenas 3 (7,5%) apre-

sentaram temperatura abaixo dos 

10⁰C, temperatura segura para esse 

tipo de alimento. Comparando com 

os dados obtidos neste estudo ape-

nas duas das preparações foram en-

contradas abaixo dos 10⁰C segundo 

Portaria CVS  6/99, mas em relação à 

RDC  216/2004 nenhuma preparação 

atingiu o critério de temperatura de 

menos 5⁰C.

 CONCLUSÃO

A coleta e análise das temperaturas 
das saladas realizadas neste estudo 
demonstram que, durante os 15 dias 
de monitoramento, a média encon-
trada para as preparações das sala-
das verdes, saladas cozidas ou mis-
tas e saladas raladas não estavam de 
acordo com o preconizado pela RDC 
216/2004 e Portaria 78/2009 para pre-
parações frias, no entanto, os valores 
medidos não apresentaram diferença 
significativa em relação ao preconi-
zado.

Considerando que as Unidades de 
Alimentação e Nutrição possuem 
pouco espaço físico e baixo investi-
mento em equipamentos de refrigera-
ção é fundamental que o nutricionista 
acompanhe as temperaturas dos ali-
mentos durante o processo de prepa-
ração e distribuição aos comensais a 
fim de assegurar a oferta de alimentos 
seguros.

Sendo assim é importante que o 
profissional busque soluções para 
monitorar o processo produtivo e 
oriente os funcionários da UAN sobre 
a importância destes controles e da re-
alização destas preparações com an-
tecedência que permita o armazena-
mento das mesmas sobre refrigeração 
e assegure o alcance das temperaturas 
preconizadas.
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RESUMO

O presente trabalho é referente à 
análise microbiológica de 26 restau-
rantes das regiões sudeste, norte e 
nordeste do Brasil realizadas no pe-
ríodo de março de 2011 a março de 
2012. Foram avaliadas as condições 
microbiológicas de 993 amostras de 
alimentos, as mãos de 638 manipu-
ladores de alimentos, a superfície 
de 332 utensílios e 162 amostras de 
água. Com base na legislação vigen-
te no Brasil, houve adequação de 
80%, 55%, 39% e 77% em relação 
às amostras de alimentos, utensílios, 
mãos de manipuladores e água, res-
pectivamente. Fica evidenciado que 
os restaurantes necessitam de maior 
investimento no que diz respeito a 

treinamento de pessoal para as boas 
praticas de manipulação de alimen-
tos diminuindo o risco de ocorrência 
de surtos nestes locais. 

Palavras-chave: Serviços de 
alimentação. Manipuladores de 
alimentos. Utensílios. Água. 

ABSTRACT

The present study is about a micro-
biological analysis in 26 restaurants 
located in southeast, north and north-
east of Brazil. This study ran between 
March 2011 and March 2012. It was 
evaluated the microbiological condi-
tion of 993  food samples, 638  ma-
nipulator’s hand, 332 utensils surface 
and 162 water samples. Based on cur-

rent legislation in Brazil, there were 
80%, 55%, 39% and 77% of adequa-
cy over the samples of food, utensils, 
manipulator's hands and water, re-
spectively. It is evident that restau-
rants need to improve in respect of 
staff training to good food handling 
practices for reducing the risk of out-
breaks in these locations.

Keywords: Food service. Food 
handlers. Utensils. Water.

INTRODUÇÃO

D evido ao desenvolvi-
mento industrial, a so-
ciedade brasileira vem 

passando por um intenso processo 
de transformação desde a segunda 

*

*
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metade do século XX. Mudanças 
no modo de trabalho, a crescente ur-
banização, a inserção da mulher no 
mercado de trabalho, a escassez de 
tempo para o preparo das refeições e 
o aumento geral da renda das famí-
lias contribuíram para um fenômeno 
comum observado na sociedade atu-
al: o consumo de alimento fora do lar 
(AKUTSU et al., 2005). 

Segundo dados da última pesqui-
sa de orçamento familiar (POF) re-
alizada pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), o 
percentual de despesas com alimen-
tação fora de casa, no total das des-
pesas das famílias, cresceu 7% em 
seis anos, passando de 24% em 2003 
para 31% em 2009 (IBGE, 2010). 

Para absorver essa crescente de-
manda, observa-se um aumento no 
mercado de unidades produtoras de 
alimentos. Apesar da crise econô-
mica que se instalou no mundo em 
2008, o setor no Brasil vem se ex-
pandindo a uma taxa de 3,6% ao ano 
desde 2007 (NOGUEIRA, 2011). 
Só no primeiro trimestre de 2009 
houve crescimento de 5% do fatu-
ramento real de bares e restaurantes 
em comparação com o mesmo perí-
odo de 2008 (LEAL, 2010). 

Devido a todo esse quadro de mu-
danças e crescimento do setor, au-
menta a preocupação em relação à 
inocuidade dos alimentos e o modo 
como esses alimentos são manipula-
dos. Assim faz-se essencial um con-
trole sanitário, que é um conjunto 
de normas e técnicas utilizadas para 
garantir que os produtos alimentí-
cios sejam produzidos, manipulados 
e distribuídos de forma que micro-
-organismos patogênicos não o tor-
nem prejudicial à saúde do consu-
midor (SANTOS et al., 2010).

Unidades de alimentação e nutri-
ção são uma das maiores fontes de 

surtos de doenças veiculadas por 
alimentos. Os agentes etiológicos 
são diversos, mas as bactérias assu-
mem papel importante na causa de 
doenças de origem alimentar. Nos 
Estados Unidos elas são respon-
sáveis pela ocorrência de cerca de 
70% dos surtos e 75% dos casos de 
toxinfecções alimentares (ANDRA-
DE et al., 2003). 

Segundo dados da organização 
mundial da Saúde (OMS), os mani-
puladores são responsáveis, direta 
ou indiretamente, por até 26% dos 
surtos de doenças causadas pelos 
alimentos devido a hábitos de hi-
giene pessoal inadequado e ao não 
cumprimento das boas práticas de 
manipulação e 16% dos surtos são 
causados por inadequação da higie-
nização dos utensílios (ANDRADE 
et al., 2003). 

A água para consumo humano 
e preparo de alimentos também se 
destaca como importante veículo de 
enfermidades de natureza infecciosa 
alimentar, o que também torna sua 
avaliação bacteriológica primordial. 
O Ministério da Saúde estabelece 
que a água só é própria para consumo 
humano se estiver 100% livre da pre-
sença de coliformes termotolerantes 
ou Escherichia coli e coliformes to-
tais (PEREIRA et al.2010)

Este trabalho foi conduzido com o 
objetivo de avaliar as condições mi-
crobiológicas de alimentos, de mãos 
de manipuladores, equipamentos e 
utensílios e da água utilizada para o 
preparo de alimentos em restaurantes 
das regiões sudeste, norte e nordeste 
do Brasil. 

MATERIAL E MÉTODOS

Trabalho de corte desenvolvido 
em 26 restaurantes comerciais loca-
lizados nas regiões sudeste, norte 
e nordeste do Brasil no período de 

Março de 2011 a Março de 2012.  
Ao longo do estudo em cada res-
taurante foram colhidas amostras 
mensais de alimentos, totalizando 
1014 amostras, porém como houve 
perdas, o número total final foi de 
993 amostras. As amostras consis-
tiam em tipos diferentes de alimen-
tos, abrangendo sempre um tipo de 
carne, um de fruta ou legume e uma 
salada, todos depois de prontos para 
servir. Em cada restaurante eram 
colhidas pelo menos 3 amostras de 
alimentos por mês. 

Seiscentos e setenta e seis mani-
puladores foram submetidos à ava-
liação microbiológica das mãos, que 
em função de perdas de algumas 
amostras, resultou num total final 
de 638 amostras. A cada mês, dois 
manipuladores de cada restaurante 
eram avaliados. As amostras eram 
colhidas das mãos consideradas hi-
gienizadas pelos próprios manipula-
dores.

Trezentos e trinta e dois utensílios 
foram avaliados, sendo pelo menos 
um utensílio por mês em cada esta-
belecimento. As amostras foram co-
lhidas de placas de altileno, pratos 
de louças, cortadores de legumes, 
liquidificadores (copo e hélice).

A cada dois meses foram coleta-
dos amostras de água para análise 
físico-química e organoléptica e 
análise bacteriológica, totalizando 
163 amostras de água.  

Para as amostras de alimentos fo-
ram avaliados a presença de colifor-
mes totais e fecais, bolores e levedu-
ras, Samonella sp, Bacillus cereus e 
Staphylococcus aureus. No swab de 
mão de manipuladores foram anali-
sados coliformes totais e fecais e Sta-
phylococcus aureus. Já nos utensílios 
os itens analisados foram a presença 
de coliformes totais e fecais e bacté-
rias mesófilas. As análises da água 
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investigaram a presença de metais 
como o ferro, coliformes totais e fe-
cais. 

As análises foram realizadas por 
laboratório credenciado seguindo o 
protocolo do Compedium of metho-
ds for the microbiological examina-
tion of foods (American Public He-
alth Association). 

Do total de amostras analisadas, 
foram considerados como resulta-

Tabela 1 – Resultado geral das amostras avaliadas conforme RDC 12/ 2011. 

Item analisado Nº total de amostras Nº de amostras adequadas Nº de amostras inadequadas

% 

adequação

Amostra alimento 993 796 197
80

Swab Manipulador 638 354 284 55

Swab Utensílo 332 131 201 39

Água 163 125 38 77

Gráfico 1 – Porcentagem de inadequação e adequação Gráfico 2 – Distribuição de micro-organismos nas amostras inadequadas de 
alimento

Gráfico 3 – Micro-organismos nas amostras inadequadas de 

swab de mão manipuladores
Gráfico 4 – Micro-organismos nas amostras inadequadas de swab de 
utensílios

dos adequados aqueles de acordo 
com a resolução federal RDC nº12 
(Ministério da Saúde, 2011). 

Para a obtenção dos resultados 
foram calculados o total de itens 
analisados e verificado o percentu-
al de adequação de cada item usan-
do o programa Microsoft Excel®. 
Os dados foram apresentados em 
gráficos para melhor visualização 
dos resultados.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na Tabela 1 estão os dados gerais da 
coleta durante o período. Nela observa-
-se que a maioria dos itens apresentou ín-
dice de adequação superior a 50%, com 
exceção das amostras de swab de utensí-
lio, com apenas 39% de adequação.

No Gráfico 1, é possível comparar a 
percentagem de adequação e inadequa-
ção entre todos os itens analisados.
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Gráfico 5 – Percentagem de inadequação nas amostras de água coletadasAo analisarem-se os motivos da 

inadequação nas amostras de ali-

mentos, observou-se que 90% fo-

ram devido à presença de Coliforme 

fecal acima dos limites permitidos 

pela legislação, seguidos por pre-

sença de Staphylococcus aureus 

(4%), Coliformes totais (3%) e Ba-

cillus cereus (4%).

 O quadro entre coliforme totais e 

fecais se inverte quando analisam-

-se as amostras de swab de mãos 

de manipuladores. Neste item, os 

coliformes totais lideram a lista dos 

motivos de inadequação, com cerca 

de 68%, seguido dos coliformes fe-

cais (31%) e Staphylococcus aureus 

(1%).

Nas amostras de swab de utensí-
lios, houve um maior equilíbrio en-
tre os organismos responsáveis pela 
inadequação. As bactérias mesófilas 
foram encontradas em aproximada-
mente 46% das amostras, os colifor-
mes totais em 33% e os coliformes 
fecais em 21%.

Em relação às amostras de água, 
das 38 que apresentaram inadequa-
ção, 37% apresentaram contami-
nação bacteriológica de coliformes 
totais e apenas 6% de coliformes fe-
cais e 56,7% apresentaram presença 
de ferro acima do limite permitido.

Alguns estudos encontrados na 
literatura demonstraram situação 
semelhante ao da presente análise. 
Abreu et al. (2011) encontraram 
bactérias do grupo de coliformes to-
tais em 75% das amostras coletadas 
de mãos de manipuladores de ali-
mentos. Em outro estudo, Machado 
et al. (2009) encontraram 30% de 
contaminação nas mãos de manipu-
ladores por coliformes fecais. A alta 
porcentagem de amostras coletadas 
das mãos dos manipuladores conta-
minadas por coliformes totais indi-
cam condições higiênico-ambien-

tais insatisfatórias, além de técnicas 
inadequadas de manipulação. Estas 
falhas podem ser reafirmadas ao ob-
servarmos o baixo índice de adequa-
ção dos utensílios. 

Outro dado que chama a atenção 
nas amostras colhidas das mãos dos 
manipuladores é o alto índice de 
contaminação por coliformes totais, 
devido à falta de higienização das 
mãos ou falhas durante esta ação. 
Esta grande presença de coliformes 
fecais nas mãos dos manipuladores 
pode explicar a presença de colifor-
mes fecais nas amostras de alimen-
tos. A higiene adequada das mãos 
pode eliminar ou diminuir os riscos 
de contaminação dos alimentos por 
esse grupo de bactérias. Por isso é 
importante investir no treinamen-
to dos manipuladores, treinamento 
este que deve abordar até mesmo 
questões básicas, como higiene pes-
soal. É essencial também fornecer 
estrutura adequada para realização 
dessa higiene, dispondo de pias ex-
clusivas para higienização das mãos 
de maneira acessível a todos os se-
tores, além de produtos adequados 
para este fim. 

Os resultados referentes a uten-
sílios e equipamentos apresentam 

maior índice de adequação quando 
comparado a outros estudos. Andra-
de et al. (2003) encontraram 18% de 
adequação para este item e Coelho 
et al. (2010) encontraram apenas 
15% de adequação. 

O principal problema de adequa-
ção nos utensílios é a presença de 
bactérias mesófilas. Tendo em vista 
que essas bactérias podem ser facil-
mente removidas pelos processos 
convencionais de limpeza com água 
e detergente, conclui-se mais uma 
vez que a causa da contaminação é 
referente a falhas nos processos de 
higienização. Além do mais, a fal-
ta de manutenção de equipamentos 
e utensílios favorece o acúmulo de 
bactérias. 

Kochanski (2009) aponta o fato 
dos manipuladores não respeitarem o 
espaço físico destinado ao desenvol-
vimento de cada tarefa. É prioridade 
reservar um espaço físico para cada 
tarefa e jamais usar a mesma banca-
da em que se manusearam alimentos 
crus, principalmente os cárneos, para 
fatiar alimentos cozidos ou in natura, 
sem antes higienizá-las e desinfetá-
-las. O ideal é que se tenha a área 
de pré-preparo para evitar riscos de 
contaminação cruzada. A higiene 
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e sanitização dos equipamentos e 
utensílios são operações fundamen-
tais no controle sanitário, entretanto 
são frequentemente negligenciadas 
ou efetuadas em condições inade-
quadas. 

Em relação à água o resultado foi 
semelhante aos de outros estudos. 
Pereira (2010) encontrou 59% de 
inadequação das amostras de água 
devido à presença de coliformes 
totais. A presença desse grupo de 
bactérias, no entanto, não representa 
contaminação por coliformes fecais. 
Os coliformes totais podem ocor-
rer naturalmente no solo e na água. 
Contudo a análise deste item é fun-
damental, pois pode indicar falha 
no tratamento, na limpeza da caixa 
de água ou contaminação das redes 
de distribuição – principais fatores 
que contribuem para contamina-
ção de água canalizada. Em relação 
aos coliformes fecais, a água para 
consumo humano deve ser isenta. 
No presente estudo apenas 6% das 
amostras apresentaram coliformes 
fecais. 

 

CONCLUSÃO

O consumo de alimentos fora do lar 
é uma realidade cada vez mais presen-
te no Brasil. As consequências da não 
aplicação das boas práticas de manipu-
lação podem ser severas. 

Investimento no treinamento cons-
tante dos manipuladores de alimentos 
é essencial para evitar toxinfecções 
alimentares e garantir que um alimento 

seguro chegue ao consumidor. Além 
disso é fundamental que haja um com-
prometimento dos gestores de restau-
rantes a fim de oferecer estrutura ade-
quada para produção das refeições. 
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RESUMO

A venda de alimentos por ambulan-
tes é um fenômeno crescente no Brasil 
e, neste tipo de comércio, as condições 
inadequadas de manipulação e acondi-
cionamento da matéria-prima podem 
trazer riscos à saúde da população. O 
presente trabalho objetivou verificar se 
o caldo de cana comercializado nas ruas 
do município de Cuiabá-MT atendia 
aos padrões microbiológicos preconi-
zados pela legislação nacional vigente, 
para a determinação de coliformes ter-
motolerantes e Salmonella spp, além 
de observar os cuidados higiênicos e 
sanitários do local de processamento e 
comercialização. Das 20 amostras de 
caldo de cana obtidas em 10 pontos da 
cidade, 75% apresentaram índices de 

contagens para coliformes a 45ºC 
acima do padrão máximo aceitável 
de 10² NMP/mL, no entanto, em ne-
nhuma das amostras foi detectada 
a presença de Salmonella. Das 15 
amostras positivas para coliformes 
a 45ºC, 53,3% continham gelo, e 
46,7% eram representadas por aque-
las sem adição de gelo. Os pontos 
de venda pesquisados apresentavam 
más condições gerais, retratando o 
despreparo dos manipuladores e das 
condições das matérias-primas por 
eles processadas. Os dados obtidos 
nesta pesquisa permitem afirmar que 
o caldo de cana comercializado pelos 
ambulantes estava em condições hi-
gienicossanitárias insatisfatórias, por 
apresentarem índices elevados de 
contaminação por coliformes a 45ºC.

Palavras -chave: Caldo de cana. 
Coliformes termotolerantes. 
Salmonella spp.

ABSTRACT 

The sale of food by street vendors is 
a growing phenomenon in Brazil, this 
trade the inadequate handling and 
packaging of raw materials can pose 
risks to public health. This study aimed 
to determine if the juice sold in the 
streets of the city of Cuiabá-MT, meets 
the microbiological standards recom-
mended by national legislation in force, 
with the determination of thermotoler-
ant coliforms or 45ºC and Salmonella 
sp.. Besides observing the hygienic 
and sanitary processing site. Of the 20 
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samples of sugarcane juice valued at 
10 points in the city, 75% had counts of 
coliforms at 45ºC above the standard 
maximum acceptable 10² MPN /mL, 
however, in none of the samples showed 
the presence of Salmonella spp.. Of the 
15 positive for coliforms at 45ºC, 53, 
3% contained ice, and 46,7% were rep-
resented by those without this addition. 
Were observed in retail outlets surveyed 
general poor condition, portraying the 
unpreparedness of the handlers, and 
the conditions of raw materials pro-
cessed by them since the time of receipt, 
storage and preparation of the product. 
The data obtained in this study have re-
vealed that the juice was sold by street 
vendors inadequate sanitary conditions, 
therefore, had high levels of contamina-
tion by coliforms at 45 ºC.

Keywords: Sugarcane juice. 
Thermotolerant coliforms. Salmonella 
spp.

INTRODUÇÃO

O comércio informal de alimentos 
vem aumentado no Brasil e é um fe-
nômeno crescente nos grandes centros 
urbanos, sendo encontrados em praças, 
ruas, viadutos e pontos centrais de mui-
tas cidades, tornando-se para uma signi-
ficativa parcela da população uma das 
maiores atividades geradoras de renda. 
Geralmente não estão submetidos a ne-
nhum tipo de legislação, e quando esta 
existe, não é cumprida ou simplesmente 
não se aplica (BITTENCOURT et al., 
2008).

Os alimentos vendidos por ambulan-
tes são aqueles preparados e/ou finali-
zados, no próprio local de comercializa-
ção. Este tipo de comércio pode trazer 
vários riscos à saúde da população devi-
do à falta de conhecimento das técnicas 
de manipulação higiênica de alimentos 
pelos comerciantes, associada, na maio-
ria das vezes, às condições inadequadas 
no local de preparo e armazenamento 
dos gêneros alimentícios (CUNHA 
NETO; RIBEIRO, 2010).

Segundo Bittencourt et al. (2008), as 
instalações do ponto de comércio geral-
mente se encontram em veículos inade-
quados e em condições precárias. Além 
de que as matérias-primas utilizadas 
são de qualidade inferior, armazenadas 
inadequadamente e mantidas, muitas 
vezes, em temperatura fora dos critérios 
de segurança. As condições higiênicas 
inadequadas de manipulação e o mé-
todo de armazenamento de alimentos 
podem permitir o desenvolvimento de 
bactérias causadoras de toxinfecções 
alimentares (ROSA et al. 2010).

Atualmente o Brasil é o maior produ-
tor mundial de cana-de-açúcar, segui-
do pela Índia e Cuba (ARBOS et al., 
2010). O caldo de cana ou garapa é uma 
bebida não alcoólica muito apreciada, 
obtida por extração do suco da cana-de-
-açúcar, em moendas elétricas ou ma-
nuais, coado em peneiras metálicas ou 
plásticas e servido com gelo, podendo 
ser consumido puro ou adicionado de 
suco de frutas (OLIVEIRA et al. 2007). 

Do ponto de vista microbiológico a 
cana-de-açúcar pode carregar micro-
-organismos em seus colmos, raízes 
e folhas. A cana saudável pode conter 
certas quantidades de bactérias entre 
elas Pseudomonas, Ervinia, Lactoba-
cillus e fungos e leveduras como Sac-
charomyces entre outras. O caldo de 
cana é, por sua composição química 
e nutricional, um meio favorável para 
o crescimento de micro-organismos, 
portanto, o respeito às boas práticas 
de fabricação e aos procedimentos de 
higiene dos equipamentos (moenda), 
utensílios (recipiente de coleta ou jarra), 
manipuladores e ambiente, são de suma 
importância para evitar a contaminação 
e crescimento de micro-organismos 
nesse produto (LOPES et al 2006).

Os proprietários e manipuladores 
desses estabelecimentos, muitas vezes, 
não tem acesso às informações ou trei-
namento para a produção e manipula-
ção de alimentos num contexto higie-
nicossanitário adequado, possibilitando 
a ocorrência de alterações nos padrões 
físico-químicos, além de contamina-

ção microbiana, como por coliformes, 
Salmonella spp., ou outros micro-or-
ganismos, cuja pesquisa não é exigida 
pela legislação brasileira (LOPES et al., 
2006). Investigações são desenvolvidas 
no Brasil e em países como a Venezue-
la e Índia para verificar a ocorrência 
de uma gama de gêneros e espécies 
de micro-organismos indicadores ou 
patogênicos, tais como bactérias me-
sófilas aeróbias heterotróficas, colifor-
mes totais e fecais, bolores e leveduras, 
Staphylococcus aureus, Víbrio, Salmo-
nella, Shigella, Enterobacteriaceae e 
Enterococcus spp., micro-organismos 
não exigidos pela legislação brasileira 
(MARIA; IRIARTE, 2002; MAHALE 
et al., 2008; ANDRADE et al., 2008; 
APARNA; MADHU SHARMA, 
2011). Na atual legislação que define 
padrões microbiológicos para análises 
de alimentos no Brasil, o caldo de cana 
classifica-se como suco in natura e, 
para avaliar sua qualidade microbioló-
gica, deve ser realizada a contagem de 
coliformes a 45ºC ou termotolerantes 
(coliformes fecais) e a pesquisa de Sal-
monella spp. (BRASIL, 2001).

Tendo em vista a relevância do tema 
e ausência de dados das condições hi-
gienicossanitárias do caldo de cana 
comercializado nas ruas do município 
de Cuiabá-MT, o presente trabalho 
teve por objetivo verificar se o produ-
to comercializado atende aos padrões 
microbiológicos máximos aceitáveis 
preconizados pela Resolução – RDC nº 
12/ ANVISA (BRASIL, 2001). E tam-
bém observar se os cuidados higiênicos 
e sanitários do local de processamento, 
de manipulação e comercialização são 
realizados conforme a legislação RDC 
218, de 29 de julho de 2005 (BRASIL, 
2005).

MATERIAL E MÉTODOS

Obtiveram-se 20 unidades amostrais, 
contendo uma média de 300 mL de ga-
rapa ou caldo de cana, coletadas em 10 
pontos de comércio ambulante das ruas 
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Tabela 1 -Distribuição dos resultados de coliformes 45ºC (NMP/mL) e de Salmonellaspp. por ponto de coleta e inclusão ou não de gelo.

e feiras livres do município de Cuiabá-
-MT. As amostras foram adquiridas 
após os processos de moagem, penei-
ração e acondicionamento em sacos 
de polietileno de baixa densidade ou 
garrafas plásticas, adicionados ou não 
de gelo, mantida em caixa isotérmica 
providas de gelo seco e levadas ao la-
boratório de microbiologia do DAN – 
FANUT/UFMT, para análise.

No laboratório foram retiradas duas 
alíquotas de 25 mL de cada amostra as 
quais foram homogeneizadas com 225 
mL solução salina peptonada 0,1% es-
téril. Realizaram-se diluições decimais, 
até 10-3, e a partir destas realizou-se as 
análises para determinação de colifor-
mes a 45ºC pelo método de Número 
Mais Provável (NMP), e a pesquisa de 
Salmonella spp. pelo método tradicio-
nal, conforme ICMSF (1983). Realiza-
ram-se inspeções nos locais de produ-
ção e venda do caldo de cana através 
de um questionário estruturado fechado 
com questões que abrangiam hábitos 
higiênicos dos manipuladores, higiene e 
manutenção de equipamentos e dos am-
bientes próximos ao estabelecimento.

Considerou-se produtos em condi-
ções higienicossanitárias insatisfató-
rias as amostras que não atenderam à 
RDC 12/2001 da ANVISA, quanto à 
população de coliformes a 45ºC (102 
NMP/mL) e presença de Salmonella 
spp. em 25 mL. Os critérios utiliza-
dos para avaliação das condições 
higiênicas e sanitárias do ambiente e 

dos manipuladores foram os contidos 
na RDC 218 de 29 de julho de 2005 
(BRASIL, 2005).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Verificou-se que 75% das amostras 
(15/20) apresentaram índices de con-
tagens de coliformes a 45ºC acima do 
padrão máximo aceitável, mas não hou-
ve ocorrência de Salmonella spp. em 
nenhuma das amostras analisadas (Ta-
bela 1). Do total de amostras positivas 
para coliformes a 45ºC, 53,3% (8/15) 
são representadas por aquelas nas quais 
se incluiu gelo e 46,7% (7/15) são re-
presentadas por aquelas nas quais não 
houve adição de gelo.

Carvalho; Magalhães (2007) e San-
tana et al. (2011) reportam que percen-
tuais elevados de positividade para co-
liformes a 45ºC em amostras de caldo 
de cana, também foram encontrados na 
Bahia, sendo 75% na cidade de Itabu-
na e 80% em Feira de Santana. Em São 
Luis-MA, e Vitória-ES, são relatados, 
por Nascimento et al. (2006) e Kikoto et 
al. (2004), percentuais de positividade 
em 76,6% e 100% das amostras avalia-
das, mostrando um déficit nos cuidados 
higienicossanitários dispensados duran-
te todo processo de obtenção do caldo 
de cana.

No entanto, o índice de coliformes 
a 45ºC detectado no presente estudo 
foi superior aos percentuais de 45% 
averiguado em Feira de Santana-

BA, por Oliveira et al. (2008); de 
31% em Ribeirão Preto-SP, por Pra-
do et al., (2010); e de 22 e 20%, ref-
erenciados  por Arbos et al. (2010) 
e Felipe; Miguel (2011) nas cidades 
de Campo Grande-MS e Itumbiara-
GO. Valores ainda menores, tais 
como 9,4% e 3,3% foram encontra-
dos por Santos et al. (2009) e Lopes 
et al. (2006), nas cidades de Tangará 
da Serra - MT e Curitiba-PR, além 
do percentual de 100% de amostras 
negativas para coliformes a 45ºC 
verificados em caldos de cana 
analisados na cidade de Sobral, CE 
(PONTES et al., 2009). Contudo, es-
tes pesquisadores alertam para o cui-
dado no consumo deste produto, que 
em sua obtenção não se observa a 
aplicação das Boas Práticas de Fab-
ricação, podendo este oferecer risco 
à saúde do consumidor.

Entre as 15 amostras que apresen-
taram contagens acima de 102 NMP/
mL, 80% (12) apresentaram conta-
gens superiores a 2400 NMP/mL de 
coliformes a 45ºC, reportando a um 
alto risco de veiculação de enfermi-
dade. Além disto, índices elevados 
de contagem de coliformes pode 
conduzir a dificuldades para de-
tecção de Salmonella spp., que pos-
sui baixa competitividade podendo 
justificar a não detecção deste mi-
cro-organismo nas amostras analisa-
das, mesmo estas sendo produzidas 
em condições precárias de higiene. 

Ponto

de

coleta 

Caldo de cana sem gelo Caldo de cana com gelo

Coliformes a Salmonella spp

em 25 mL
Coliformes a Salmonella spp

em 25 mL35ºC

(NMP/mL)

44,5ºC 

(NMP/mL)

35ºC

(NMP/mL)

44,5ºC 

(NMP/mL)
1 <3 <3 Ausência 43 15 Ausência

2 460 43 Ausência >2400 210 Ausência
3 >2400 >2400 Ausência >2400 >2400 Ausência
4 >2400 >2400 Ausência >2400 >2400 Ausência
5 150 <3 Ausência 240 <3 Ausência
6 >2400 1100 Ausência >2400 >2400 Ausência
7 460 460 Ausência >2400 >2400 Ausência
8 >2400 >2400 Ausência >2400 >2400 Ausência
9 >2400 >2400 Ausência >2400 >2400 Ausência

10 >2400 >2400 Ausência >2400 >2400 Ausência
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A presença de elevadas conta-
gens de coliformes a 45ºC pode 
indicar a ocorrência de Enterobac-
teriaceae, tais como Citrobacter 
spp., Enterobacter spp. Klebsiella 
spp. e Escherichia coli, assim como 
a possibilidade da ocorrência de 
Salmonella spp.. Aparna; Madhu 
Sharma (2011), analisando caldo 
de cana em Rohtak, Haryana, Índia, 
encontraram 48,1% das amostras 
com Escherichia coli, 18,5% com 
Citrobacter spp., Klebsiella spp., e 
14,8% com Enterobacter spp.. No 
Brasil foram verificados percentuais 
de ocorrência de E. coli de 76,6%, 
65% e 20% das amostras de caldo 
de cana avaliadas nas cidades São 
Luis-MA, (NASCIMENTOS et al., 
2006) Itabuna-BA e Itumbiara-GO 
(CARVALHO; MAGALHÃES, 
2007; FELIPE; MIGUEL, 2011). 
As contagens elevadas de coli-
formes a 45ºC aumentam a probabi-
lidade da possível presença de Esch-
erichia coli, bactéria indicadora de 
contaminação fecal, além de outras 
bactérias patogênicas originárias do 
trato intestinal.

Verificou-se a ausência de Salmo-
nella nas amostras de caldo de cana 
analisadas, resultado similar aos de 
outros estudos realizados em dife-
rentes regiões do país com nas in-
vestigações realizadas no nordeste 
nas cidades de Sobral-CE e Feira 
de Santana-BA (PONTES et al. 
2009; OLIVEIRA et al. 2008); em 
Ribeirão Preto-SP e Vitória-ES no 
sudeste (PRADO et al. 2010; KITO-
KO et al. 2004). Na região sul em 
Curitiba-PR (LOPES et al. 2006); 
na região centro-oeste na cidade de 
Itumbiara-GO (ARBOS et al. 2010) 
e também em Campo Grande-MS 
(FELIPE; MIGUEL, 2011). Contu-
do, Nascimento et al. (2006) detec-
taram Salmonella spp. em 20% das 
amostras de caldo de cana estudas na 
cidade de São Luis-MA. 

Comparando os resultados obti-
dos nas dez amostras sem gelo, com 

aquelas que os continham, podemos 
observar que 70%, daquelas com 
gelo apresentavam contagens > 2400 
NMP/mL de coliformes a 45ºC, sen-
do 50% para as que não continham 
gelo (Tabela 1), o que pode mostrar 
uma relação entre o gelo e a elevada 
contagem de coliformes a 45ºC no 
caldo de cana deste estudo, nitidam-
ente observado na amostra 07. Da-
dos similares foram verificados por 
Oliveira et al. (2008), ao avaliarem 
amostras de caldo de cana sem e 
com gelo, os autores sugerem que 
o gelo interfere na maior ou menor 
contaminação da amostra. Estes ob-
servaram que o gelo utilizado era 
armazenado em recipientes mal hi-
gienizados, geralmente de fabrica-
ção caseira, características também 
observadas na presente pesquisa.

Contraditoriamente, Santana et 
al. (2011) afirmam que, em seu es-
tudo, não houve correlação entre a 
inclusão do gelo e a contagem de co-
liformes a 45ºC nas amostras avali-
adas, averiguando a contaminação 
de caldo de cana com e sem gelo. 
Kitoko et al. (2004) presumiram 
que o gelo não foi o principal con-
taminante do caldo de cana, pois, ao 
avaliarem amostras de caldo de cana 
e gelo, separadamente, quanto à pre-
sença coliformes a 45ºC, em Vitória, 
ES, verificaram ausência ou baixas 
contagens nos gelos, enquanto nas 
amostras de caldo de cana as conta-
gens foram elevadas.

Contagem de coliformes ambi-
entais (totais e/ou a 35ºC) está inti-
mamente ligada a déficit de higiene, 
principalmente no ambiente e eq-
uipamentos onde o alimento é pro-
cessado. Sua detecção neste estudo 
evidenciou inadequadas condições 
ambientais de armazenamento da 
matéria-prima, demonstrando as 
más condições de higiene durante 
a manipulação. Dados similares 
quanto a contagens elevadas de 
coliformes ambientais e/ou totais 
relacionados a déficit higiênico, 

foram detectados pela avaliação de 
caldo de cana, realizadas em dife-
rentes partes do país, tais como em 
Umuarama-PR (GANDRA et al. 
2007), Campo Grande-MS (AR-
BOS et al. 2010), Ribeirão Preto-SP 
(PRADO et al. 2010), Itumbiara-
GO (FELIPE; MIGUEL, 2011), 
Itabuna-BA (CARVALHO; MAG-
ALHÃES, 2007) e em Tangará da 
Serra-MT (SANTOS et al. 2009).

As elevadas contagens de coli-
formes totais e a 45ºC, neste es-
tudo, podem ter sido influenciadas 
pelos problemas observados nas 
inspeções realizadas nos locais de 
produção e comercialização do cal-
do de cana como: equipamentos e 
utensílios desprotegidos e expostos 
à poeira, a sujidades e a insetos; em 
más condições de manutenção e hi-
giene, com cesto de lixo ao lado do 
equipamento de moagem, presença 
de insetos como abelhas e moscas, 
animais domésticos; e em determi-
nados pontos, armazenamento da 
cana em locais inadequados, dispos-
tas diretamente no chão e ao ar livre. 
Quanto aos gelos adicionados no 
caldo ou garapa eram de procedên-
cia duvidosa (Tabela 2).

Observando a adequação aos 
critérios preconizados na RDC 
218/2005, pelos ambulantes e seu 
comércio, verificamos que a maio-
ria destes não segue os cuidados 
higiênicos básicos, em nível pes-
soal, não usavam luvas, nem vesti-
menta apropriada, exibiam objetos 
de adorno como anel, brinco e reló-
gio, apresentavam lesões aparentes 
como cortes superficiais na pele e 
braços engessados. A maioria dos 
ambulantes utilizava panos de prato 
para “limpar” as mãos no intervalo 
entre o manuseio da cana e o rece-
bimento do dinheiro. Sendo assim, a 
frequência de lavagem das mãos era 
baixíssima (Tabela 2).

A deficiente capacitação profis-
sional, desconhecimento sobre 
condições higiênicas e sanitárias 
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Tabela 2 -Distribuição das conformidades (C) e não conformidades (NC) às variáveis contidas na RDC 218/2005 dos 10 ambulantes analisa-
dos que comercializam do caldo de cana em Cuiabá.

adequadas para a manipulação deste 
produto, além da execução de múlti-
plas tarefas pelos ambulantes, tais 
como, extração do produto comer-
cializado, manipulação do dinheiro, 
remoção do lixo, aliadas a indis-
ponibilidade de infraestrutura como 
rede de água/esgoto e de energia 
elétrica, foram, para Oliveira et al. 
(2007), os principais fatores de risco 
para contaminação do caldo de cana 
comercializados nas ruas.  Estes fa-
tores foram os elencados nesta pes-
quisa realizada nos pontos de vendas 
das ruas de Cuiabá, MT.

Neste estudo más condições gerais 
apontaram o despreparo dos manipula-
dores, quanto aos cuidados higienicos-
sanitárias nas condições do recebimen-
to, armazenamento das matérias-primas, 
até o momento do preparo e a venda do 
caldo de cana. Resultados que também 
foram observados na pesquisa de Ledra 
et al. (2008), ao avaliaram as condições 
higienicossanitárias de estabelecimen-
tos que comercializam caldo de cana no 
litoral de Santa Catarina.

Averiguando quais os ambulantes 
que apresentaram maiores percentuais 
de adequação (conformidade) à RDC 
218/2005, destacam-se os ambulantes 
(01 e 05), os quais apresentaram per-
centuais de 70% e 50% de conformida-
de aos dez aspectos verificados (Tabela 

2); apresentavam vestimenta adequada, 
usavam um jaleco aparentemente limpo, 
sem objetos de adorno e, em sua barraca 
dispunham de água encanada, fazendo 
sempre a higienização das mãos e outra 
pessoa manuseava o dinheiro recebido 
com a venda.  Fazendo-se uma correla-
ção dos resultados de contagem de co-
liformes, sejam ambientais ou a 45ºC, 
com os percentuais de conformidade à 
RDC 218/2005, pode-se observar que 
as amostras dos ambulantes 01 e 05 
apresentaram os maiores percentuais de 
conformidade e as menores contagens 
em NMP/mL de coliformes no caldo de 
cana.

Desta forma, as precárias condições 
de higiene encontradas no processo de 
obtenção do caldo de cana, tornam ne-
cessário o monitoramento das matérias-
-primas, do local de armazenamento, do 
processamento, da produção do gelo e 
higienização dos utensílios e maquina 
de moer, evitando o risco de contamina-
ção que poderá causar danos à saúde do 
consumidor.

CONCLUSÃO

Os caldos de cana comercializados 
pelos ambulantes avaliados apresen-
taram condições higienicossanitárias 
insatisfatórias, pois exibiram elevados 
índices de coliformes a 45ºC, relacio-

nados com as más condições gerais de 
manipulação envolvidas desde a obten-
ção da matéria-prima até a comerciali-
zação do produto final, indicando que 
este alimento pode ser um possível ve-
ículo de micro-organismos causadores 
de doenças de origem alimentar, acar-
retando risco à saúde daqueles que os 
consomem.

 
*Dados parciais deste trabalho fo-

ram publicados no XXII Congresso 

Brasileiro de Nutrição – CONBRAN 

2012, Recife-PE, 26 a 29 de setembro 
de 2012.
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Presença de pragas C NC NC NC C NC NC C NC NC
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RESUMO

A oferta de alimentos seguros re-
quer cuidados especiais no controle 
higienicossanitário de todo o pro-
cesso produtivo visando a saúde do 
consumidor. Objetivou-se, neste es-
tudo, identificar a qualidade bacte-
riológica e físico-química da carne 
bovina, oferecida em diferentes pre-
parações alimentares no Restaurante 
Universitário da Universidade Fede-
ral Fluminense e em três momentos 
diferentes do seu processo produtivo. 
As análises bacteriológicas, realiza-
das no Laboratório de Controle Mi-
crobiológico de Produtos de Origem 
Animal foram contagens e pesquisas 
dos micro-organismos mais relevan-
tes para a saúde coletiva, seguindo 
os protocolos oficiais. As análises 
físico-químicas realizadas no Labo-
ratório de Controle Físico-químico 

foram Potencial hidrogeniônico e 
Atividade de água, ambos na Facul-
dade de Veterinária da Universidade 
Federal Fluminense com técnicas 
preconizadas pelo Lanara. Com base 
nos resultados encontrados pelas 
análises bacteriológicas, as amostras 
possuíam condições insatisfatórias 
para o consumo devido à contagem 
de  bactérias produtoras de toxinas e 
coliformes acima do permitido pela 
legislação vigente, portanto sinaliza-
ram para a necessidade de maiores 
cuidados higienicossanitários nas 
instalações físicas, utensílios, equi-
pamentos, uniformes e nos procedi-
mentos operacionais, contribuindo 
para a oferta de alimentos seguros 
na Unidade de Alimentação e Nu-
trição pesquisada. Os resultados 
encontrados nas análises físico-quí-
micas estavam dentro dos padrões 
preconizados na literatura pertinente.

Palavras-chave: Inocuidade dos 
alimentos. Serviço de Alimentação. 
Carne bovina.

ABSTRACT 

The supply of safe food requires spe-
cial care in hygiene and sanitary con-
trol of the entire production process 
aiming at the consumer's health. The 
objective of this research is to identify 
the bacteriological quality physico-
chemical and beef, the restaurant of 
the Universidade Federal Fluminense 
and three different times during the 
production process. The bacteriologi-
cal analysis performed at the Labo-
ratory of Microbiological Control of 
Animal Products were counts of micro-
organisms and research more relevant 
to health. The physical and chemical 
analysis performed at the Laboratory 

*
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of Physicochemical control were hy-
drogenic potential and water activ-
ity both in the Faculty of Veterinary 
Medicine, Fluminense Federal Uni-
versity. Based on the results found 
by bacteriological tests, the samples 
had unsatisfactory conditions for 
consumption due to bacterial count 
and coliform bacteria produce toxins 
that are higher than allowed by law, 
then signaled the need for greater 
care in the hygienic and sanitary 
facilities, utensils , equipment, uni-
forms and operational procedures, 
contributing to the supply of safe 
food in the Food Services searched. 
The results in physicochemical ana-
lyzes were within the limits recom-
mended in the literature.

Keywords: Food safety. Food 
services. Meat.

INTRODUÇÃO

N a produção e prepara-
ção de alimentos, no 
Brasil e em muitos ou-

tros países, as principais ferramentas 
e sistemas que objetivam gerenciar e 
proporcionar a segurança dos alimen-
tos são as Boas Práticas de Fabricação 
(BPF), os Procedimentos Operacionais 
Padronizados (POP), os Procedimen-
tos Padronizados de Higiene Opera-
cional (PPHO),  o Sistema de Análise 
de Perigos e Pontos Críticos de Con-
trole (APPCC), as Normas Internacio-
nal Standartization Organization (ISO) 
22000, ABNT/NBR (Associação Bra-
sileira de Normas Técnicas/ Norma 
Brasileira)15635:2008 e o Mapea-
mento de Riscos (TONDO, BARTZ, 
2011).

As Boas Práticas de Fabricação são 
as mais empregadas em Serviços de 
Alimentação por conscientização dos 
profissionais envolvidos ou pela exi-
gência legal dos órgãos sanitários ofi-
ciais que tratam dos cuidados mínimos 
de higiene e controle para produzir 
alimentos seguros, objetivando redu-

zir ao máximo as fontes de contami-
nação dos alimentos, sendo aplicáveis 
aos manipuladores, às instalações, aos 
equipamentos, aos móveis e aos uten-
sílios, assim como, às matérias-primas, 
os fornecedores, o controle de água e 
de pragas e vetores.

A segurança microbiológica dos 
alimentos é principalmente assegura-
da por controle do fornecedor, desen-
volvimento do produto e controle do 
processo e aplicação de boas práticas 
de higiene durante a produção, proces-
samento (incluindo rotulagem), manu-
seio, distribuição, estocagem, venda, 
preparação e uso.

Todos esses itens devem ser soma-
dos à aplicação do Sistema de Análise 
de Perigos e Pontos Críticos de Con-
trole (APPCC) que é um sistema pre-
ventivo que oferece maior controle do 
que a verificação do produto final, uma 
vez que a efetividade do programa mi-
crobiológico em garantir a segurança 
do alimento é limitada.

Os micro-organismos que provo-
cam enfermidades pelos alimentos po-
dem ser liberadores de toxinas, como: 
Staphylococcus aureus, Colistridium 
perfringens, Clostridium botulinum, 
Vibrio cholerae, Bacillus cereus, fun-
gos filamentosos, dentre outros, ou 
aqueles causadores de infecções, como 
Salmonella spp., E. coli, Shigella spp., 
Listeria monocytogenes, e outros. As-
sim, cuidados no controle para preve-
nir, minimizar ou até mesmo eliminar 
estes micro-organismos devem ser re-
alizados em toda a cadeia produtiva do 
alimento.

Os aspectos físico-químicos, como 
o potencial hidrogeniônico (pH) e 
Atividade de água (Aa) podem afetar 
consideravelmente a qualidade bacte-
riológica de um alimento. O pH afeta 
a multiplicação microbiana de forma 
muito efetiva, podendo inibir o de-
senvolvimento das células ou mesmo 
inativá-las. O pH afeta os micro-orga-
nismos basicamente de duas formas, 
ou seja, interferindo no funcionamento 
das enzimas necessárias ao metabolis-

mo e/ou interferindo no transporte de 
nutrientes para o interior da célula.

De um modo geral, a exposição de 
micro-organismos a pH não ideais re-
sulta no aumento da fase “lag”, carac-
terizada pelo maior tempo para adap-
tação ao meio, pois é necessário maior 
tempo para que as células consigam 
expulsar os íons Hidrogênio (H+) do 
citoplasma ou consigam modificar o 
pH do meio externo mais favorável às 
células metabolicamente ativas (FAR-
FIELD, 2005).

Chama-se de Atividade de água 
(Aa), a quantidade água livre presen-
te em um alimento disponível para ser 
utilizada por micro-organismos e/ou 
por reações enzimáticas. A água livre 
de um alimento interfere na multipli-
cação microbiana porque todas as rea-
ções enzimáticas ou metabólicas ocor-
rem em ambiente aquoso. Além disso, 
as trocas entre ambiente interno e ex-
terno das células também necessitam 
de água. A diminuição da Aa aumenta 
a fase “lag” (adaptação) dos micro-
-organismos, os quais se adaptam às 
maiores pressões osmóticas acumu-
lando, por exemplo, prolina, glicina, 
betaína, trealose ou outros compostos 
(JAY,2005).

MATERIAL E MÉTODOS

A colheita das amostras referentes 
à etapa de recebimento e pré-preparo 
de carne bovina foi feita na Unidade 
central do Restaurante Universitário 
da Universidade Federal Fluminen-
se, enquanto a etapa de distribuição 
(pós cocção) foi realizada em uma das 
Unidades receptoras, que oferecem 
refeições transportadas pela Unidade 
central, localizada na Faculdade de 
Veterinária/UFF. Esta Unidade foi a 
escolhida devido à sua proximidade 
com os Laboratórios para a realização 
das análises bacteriológicas e físico-
-químicas e, pelo fato do transporte de 
refeições ser considerado, pelos estu-
diosos no assunto, como um fator de 
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risco microbiológico.
As análises bacteriológicas e físico-

-químicas serviram para subsidiar o 
diagnóstico realizado no mapeamento 
dos riscos microbiológicos, que foi o 
escopo deste estudo. 

Os cortes de carne bovina adquiridos 
pela Unidade pesquisada e utilizados 
para fins de análises bacteriológicas e 
físico-químicas foram: patinho (Qua-
driceps femoris), lagarto plano (Se-
mitendinosus) e chã de dentro (Semi-
membranosus) e as etapas eleitas para 
análises bacteriológica e físico-quími-
cas foram: recebimento, pré-preparo e 
pós cocção.

Análises bacteriológicas 

 foram adotados os métodos analíti-
cos de fontes oficiais e reconhecidos no 
meio científico. Os métodos analíticos 
realizados para Contagem de Bactérias 
Heterotróficas Aeróbias Mesófilas, 
Contagem de Clostridium sulfito re-
dutores, Contagem de Staphylococcus 
coagulase positiva, Contagem de Ba-
cillus cereus, Contagem de Enterobac-
térias seguiram os critérios oficiais do 
Anexo da Instrução Normativa SDA 
Nº 62 do Ministério de Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (BRASIL, 
2004). A pesquisa de Salmonella spp. 
foi realizada segundo técnica reconhe-
cida pela literatura específica (PIGNA-
TO et al., 1995). 

Para a realização da análise de Enu-
meração de Coliformes totais e Coli-
formes termotolerantes, foi utilizado o 
método de miniaturização (MERCK, 
2004), que objetiva reduzir os gastos 
financeiros e obter resultados mais rá-
pidos, sem interferir na fidedignidade 
e especificidade da metodologia origi-
nal. A técnica realizada para pesquisa 
de Listeria monocytogenes foi baseada 
na metodologia revisada do USDA – 
FSIS (MBGUA; KARURI, 1994).

A avaliação dos resultados para Pes-
quisa de Salmonella spp. e Enumera-
ção de Coliformes totais e Coliformes 
termotolerantes foram confrontados 
com a RDC nº 12 Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária – ANVISA 
(BRASIL, 2001) e as demais bactérias 
foram utilizadas as informações con-
tidas no item 1.2.2 do Anexo II desta 
mesma Resolução onde destacam que, 
quando resultados analíticos demons-
tram a presença ou a quantificação de 
outros micro-organismos patogênicos 
ou toxinas que representem risco à 
saúde do consumidor, são conside-
rados produtos em condições sanitá-
rias insatisfatórias e para Contagem 
de Bactérias Heterotróficas Aeróbias 
Mesófilas, baseou-se na literatura cuja 
contagem  máxima é de 105 UFC/g ou 
por mL da amostra (EVANCHO et al., 
2001). 

Na legislação brasileira não há es-
pecificação de um limite padrão para 
a contagem de bactérias heterotróficas 
aeróbias mesófilas em carnes e produ-
tos derivados. No entanto, na biblio-
grafia consultada, de um modo geral, 
consta que produtos que apresentam 
contagens entre 5 a 6 Log UFC/g são 
considerados como altamente conta-
minados, consequentemente, conta-
gens acima desses valores são consi-
derados impróprios para o consumo 
(FRANCO, LANDGRAF, 2003; 
SILVA, 1991). Admite-se a adoção de 
patamares mais elevados com relação 
aos micro-organismos da microbiota 
dos alimentos, pelo fato de competi-
rem com bactérias patogênicas, embo-
ra admitam-se que, carnes com conta-
gens acima de 7 Log UFC/g possam 
apresentar odores desagradáveis (JAY, 
1996) e graves riscos de deterioração, 
além de terem suas características nu-
tricionais e sensoriais comprometidas 
(SILVA, 1995).

O transporte das amostras aos Labo-
ratórios de Controle Físico-químico e 
o de Controle Microbiológico em Pro-
dutos de Origem Animal da Faculdade 
de Veterinária/UFF foi realizado em 
sacos estéreis para homogeneização 
de amostras com capacidade para 400 
mL Baglight Polysilk® devidamen-
te lacrados e introduzidos em bolsa 
isotérmica específica para transporte 

de alimentos, contendo, em separado, 
um saco plástico estéril, com cubos de 
gelo, e levadas para análises em veí-
culo automotivo imediatamente após 
a sua colheita, no caso das amostras 
cruas e a amostra pronta para consumo 
foi levada imediatamente aos Labora-
tórios para as devidas análises.

As análises supracitadas foram re-
alizadas no período de 16/08/2010 a 
30/09/2011.

Análises físico-químicas

esta etapa foi realizada imediatamen-
te após a colheita e o transporte das 
amostras de carne bovina, no Labora-
tório de Controle Físico-químico da 
Faculdade de Veterinária/UFF e com 
os três cortes distintos da carne bovina 
e nas três diferentes etapas do processo 
produtivo, ou seja, recebimento, pré-
-preparo e pós-cocção.

Determinação da Atividade de água 
(Aa) - a atividade de água de um ali-
mento é a medida mais acurada para 
se determinar a habilidade do cresci-
mento microbiano (MASSAGUER, 
2005). A determinação da Aa foi rea-
lizada com o aparelho digital “Pawkit” 
(Decagon Services®, Inc, USA). Cada 
unidade amostral foi analisada em du-
plicata com o aparelho previamente 
calibrado, seguindo o Manual de Ope-
rações do fabricante.

A técnica baseia-se em colocar 
aproximadamente oito gramas da 
amostra homogeneizada em um re-
cipiente previamente lavado com água 
destilada que acompanha o aparelho, 
tomando-se o cuidado em revestir 
todo o fundo e não ultrapassar a linha 
mediana horizontal do recipiente. Em 
seguida, o recipiente com a amostra 
foi introduzido no local específico no 
“Pawkit”. O equipamento foi ligado 
e através de um sensor de umidade 
dielétrico para detecção das mudanças 
na condução elétrica que ocorreram 
com a alteração da umidade relativa 
do compartimento com a amostra. Por 
monitoramento da mudança da ativi-
dade da condução elétrica, a umidade 
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relativa do espaço foi computada. 
Quando a Aa da amostra e a umidade 
relativa do ar atingiram o equilíbrio, 
em torno de cinco minutos, o aparelho 
emitiu um sinal sonoro fornecendo o 
valor da Aa da amostra para leitura.

Determinação do potencial Hidro-
geniônico (pH) - na determinação de 
pH utilizou-se o método potenciomé-
trico, seguindo a técnica descrita no 
Manual de métodos analíticos oficiais 
para controle de produtos de origem 
animal e seus ingredientes do Labo-
ratório Nacional de Referência Animal 
(BRASIL, 1981).   

As determinações de pH foram re-
alizadas no Laboratório de Controle 
Físico-químico da Faculdade de Vet-
erinária da Universidade Federal Flu-
minense no mesmo dia que foram 
iniciadas as análises bacteriológicas 
das amostras. Em um “Becker” pre-
viamente rinsado com água destilada 
foram introduzidos 50g da amostra de 
carne bovina previamente cominuída 
em Grau com auxílio de um Pistilo, 
adicionada 10 mL de água destilada 
e após homogeneização, foi introdu-
zido, nesta amostra, o peagômetro 
até a sua linha horizontal limite e em 
seguida, foi feita a leitura do valor 
de pH no painel digital do aparelho 
(Digimed, pHmetro, DM 22®). Entre 
as leituras, realizou-se a rinsagem do 
eletrodo com água destilada e seca-
gem com papel toalha não reciclado.

Tratamento dos resultados 

 O tratamento estatístico escolhido 
para os resultados obtidos com as 
análises bacteriológicas das amostras 
de carne bovina foi a análise de variân-
cia, assim como para as análises físi-
co-químicas. O programa estatístico 
utilizado para este tratamento foi o 
“Graph Pad InStat” versão 3.05.

A análise de variância é um teste es-
tatístico amplamente difundido entre 
os analistas, e visa fundamentalmente 
verificar se existe uma diferença sig-
nificativa entre as médias e se os fa-
tores exercem influência em alguma 
variável dependente. E para verificar 
se houve diferença significativa entre 
as médias encontradas nas três etapas 
do processo produtivo de carne bo-
vina também foi realizado o Teste de 
Tukey.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na tabela 1 encontram-se os valores 
obtidos entre a média dos três tipos de 
cortes de carne bovina nas três etapas 
distintas do processo produtivo com as 
respectivas bactérias analisadas:

Com base no tratamento estatístico 
realizado nos resultados obtidos pelas 
análises bacteriológicas através da aná-
lise de variância, com um nível de sig-
nificância de 5%, não houve diferença 
significativa entre as médias encontra-

das de cada bactéria analisada nas três 
etapas do processo produtivo da carne 
bovina.

Para as bactérias heterotróficas ae-
róbias mesófilas, consideradas indi-
cadores higiênicos, das etapas com os 
três tipos de cortes analisados somente 
o Lagarto plano apresentou contagem 
acima do limite estabelecido nas etapas 
de pré-preparo e pós-cocção, conforme 
valores recomendados (EVANCHO et 
al., 2001).

Em relação às Enterobactérias, o 
único corte que se apresentou fora dos 
padrões foi o Lagarto plano nas etapas 
de recebimento e pré-preparo e na coc-
ção houve ausência em razão do trata-
mento térmico recebido.

Quanto à contagem de Staphylococ-
cus coagulase positiva, o corte Lagarto 
plano teve valores acima do padrão re-
comendado nas etapas de recebimento 
e pré-preparo e o corte Patinho apre-
sentou contagens também acima na 
etapa de pré-preparo. E observou-se 
uma redução expressiva na etapa pós-
-cocção em virtude do tratamento tér-
mico recebido no corte Lagarto plano.

A contagem para Bacillus cereus 
foi considerada a mais preocupante 
de todos os resultados obtidos, pois 
o Lagarto plano e o Patinho estavam 
acima dos padrões recomendados em 
todas as etapas do processo e o corte 
Chã nas etapas de pré-preparo e pós-
cocção. O alimento é considerado 

Tabela 1- Resultados bacteriológicos da carne bovina nas etapas distintas do processo produtivo.
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Recebimento 6,8 x 103a 5,7 x 105a 1,06 x 107a 1,3 x 107a 7,3 x 101a 1,0 x 107a 1,0 x 105a A A

Pré-preparo 4,3 x 105a 5,3 x 106a 1,6 x 106a 6,2 x 106a 1,0 x 101a 8,2 x 105a 8,3 x 105a A A

Pós cocção 2,8 x 105a 0a***** 1,7 x 102a 1,3 x 103a 0a 3,1 x 106a 0a A A

* CBHAM – Contagem de Bactérias Heterotróficas Aeróbias Mesófilas; **Unidade Formadora de Colônias por grama; ***Número Mais Provável 
por grama; ****Ausência/Presença; *****Letras iguais informam que não houve diferença significativa entre as etapas em relação à bactéria en-

contrada.
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em condições satisfatórias quando 
a contagem é de até 1000 UFC/g 
(MASSAGUER, 2005).

A contagem de Clostridium sulfito 
redutor estava dentro dos padrões em 
todos os cortes e etapas de acordo com 
a RDC nº 12 da ANVISA (BRASIL, 
2001).

Comparando-se os resultados ob-
tidos com os padrões estabelecidos 
para Coliformes termotolerantes pre-
conizados pela RDC nº 12 (BRASIL, 
2001), todos os cortes apresentaram-se 
com valores acima do limite de 5x103 
NMP/g da amostra, exceto na etapa de 
pós cocção, onde apenas o corte chã 
apresentou valores acima deste. Esta 
bactéria faz parte exclusiva do intesti-
no do homem e dos animais de sangue 
quente. São indicadores sanitários, pois 
sinalizam para uma possível presença 
de micro-organismos patogênicos e 
também devido à existência de soro-
tipos patogênicos de E. coli., indicam 
a presença de material fecal (MASSA-
GUER, 2005) 

O mesmo ocorreu para a enume-
ração de Coliformes totais, se consid-
erar o mesmo padrão. Na legislação 
brasileira não constam limites para este 
grupo de bactérias apesar da sua pre-
sença indicar contaminação ambiental 
e possível presença de patógenos fe-
cais (FRANCO, LANDGRAF, 2003).

As técnicas bacteriológicas utiliza-
das no estudo permitiram avaliar dife-
rentes características associadas à mi-
crobiota bacteriana presente na carne 
crua e cozida.

Foram pesquisadas bactérias sani-
tárias (Staphylococcus coagulase posi-
tiva, Listeria monocytogenes, Clos-
tridium sulfito redutor, Bacillus cereus 
e Salmonella spp.) e indicadoras da 
qualidade higienicossanitária (bacté-
rias heterotróficas aeróbias mesófilas, 
enterobactérias, coliformes totais e co-
liformes termotolerantes).

Foi observada nas análises bacte-
riológicas, a ausência de bactérias 
patogênicas de grande importância 
como, Salmonella spp. e Listeria 

monocytogenes, porém foram encon-
tradas no corte Lagarto plano, princi-
palmente nas etapas de recebimento e 
pré-preparo, colônias em quantidades 
expressivas de Staphylococcus co-
agulase positiva e Bacillus cereus que 
podem ocasionar quadros de intoxi-
cações alimentares quando presentes 
nos alimentos prontos para o consumo. 
Quando os resultados para contagens 
são acima de 104, há necessidade de 
monitoramento dos pontos críticos 
para riscos microbiológicos, melhores 
procedimentos de higiene durante o 
processo produtivo e melhor controle 
do binômio tempo x temperatura em 
todas as etapas, principalmente, para 
a etapa do tratamento térmico e trans-
porte das refeições até as Unidades 
Receptoras, onde as preparações não 
passarão mais por qualquer etapa sub-
sequente antes do consumo que possa 
reduzir a nível aceitável estas bactérias 
encontradas.

Apesar da legislação brasileira não 
constar de padrões bacteriológicos 
para Bacillus cereus, Clostridium sul-
fito redutor e bactérias heterotróficas 
aeróbias mesófilas em carne bovina e 
produtos cárneos, um alimento dessa 
natureza, que contenha elevada con-
tagem microbiana (105 a 106 UFC/g), 
apresenta graves riscos de estar dete-
riorado, além de ter suas características 
nutricionais e sensoriais comprometi-
das (MERCK, 2004).

Segundo a RDC Nº. 12 da ANVISA 
(BRASIL, 2001), a tolerância permiti-
da para amostra de carne bovina crua e 
resfriada é de 5x103 para Número mais 
provável (NMP) de coliformes termo-
tolerantes/grama e ausência em 25g 
para Salmonella spp.

Neste estudo, não foi detectada a pre-
sença de Salmonella spp. nas amostras 
analisadas. Resultados semelhantes 
foram encontrados em outras pesqui-
sas realizadas (BADR, 2004; CAM-
POS, 1999; MENDES, 2001).  De 
acordo com a Resolução RDC nº 12 
(BRASIL, 2001), que determina aus-
ência de Salmonella em 25 gramas do 

produto analisado, pode-se afirmar que 
a carne analisada estava de acordo com 
o padrão bacteriológico estabelecido 
por lei. Porém, a ausência de Salmo-
nella spp. não é parâmetro suficiente 
para assegurar a inocuidade desses 
alimentos de origem animal, uma vez 
que foram encontradas outras bacté-
rias patogênicas como Staphylococcus 
coagulase positiva nos três tipos de 
cortes de carne crua e padrões indica-
dores de contaminação fecal, como E. 
coli. em cortes de carne cozida como 
a Chã, onde o padrão recomendado 
pela RDC Nº 12 é de 5 x 103 UFC/g ou 
mL da amostra, indicando a má quali-
dade higienicossanitária dos produ-
tos, bem como a presença de outros 
micro-organismos enteropatogênicos. 
Ressente-se na Legislação Brasileira 
para o alimento em questão, da falta 
de padrões para contagem de bactérias 
aeróbias mesófilas, coliformes totais 
e termotolerantes e, Staphylococcus 
coagulase positiva, uma vez que es-
tes parâmetros são importantes para a 
avaliação da qualidade dos alimentos 
especificamente, da carne in natura.

Na tabela 2 encontram-se os valores 
obtidos entre a média dos três tipos de 
cortes de carne nas três etapas distintas 
do processo produtivo em relação ao 
pH e Aa:Quanto aos resultados físico-
-químicos encontrados nos três cortes 
da carne bovina, o pH manteve-se li-
geiramente diferente do valor referen-
ciado pela literatura pesquisada nas 
etapas de recebimento e pré-preparo, 
porém na etapa de cocção, os valores 
foram mais elevados em razão da adi-
ção de ingredientes, temperos e óleo 
vegetal.

Em relação à Atividade de água nas 
etapas de recebimento e pré-preparo, 
o corte patinho foi o que possuiu va-
lores ligeiramente mais baixos daque-
les recomendados pela literatura que 
é 0,98, e o corte Lagarto plano foi o 
que mais de distanciou do valor con-
siderado normal, onde foi registrado 
o valor de 0,92, em razão do tipo de 
preparação alimentar que submeteu 
o corte ao calor seco, acarretando 
maior perda hídrica e, possivelmente, 
encurtamento das fibras musculares.
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Pelos resultados das análises físico-
-químicas não se pode afirmar que as 
divergências de valores com a literatu-
ra comprometeram a qualidade bacte-
riológica dos cortes de carne bovina.

CONCLUSÃO

Quanto à unidade estudada, urge a 
adoção de ações de monitoramento 
dos pontos críticos em todo o proces-
so produtivo da carne bovina, com 
destaque para o setor de pré-preparo, 
onde houve um aumento expressivo de 
micro-organismos em relação à etapa 
anterior. 

Cabe ao Gestor da Unidade estudada 
desenvolver instrumentos para quali-
ficação contínua dos colaboradores e 
implantação de ferramentas de gestão 
para minimizar os riscos e oferecer 
alimentos seguros sob o aspecto bacte-
riológico à clientela assistida, formada 
predominantemente por alunos desta 
Universidade que, precisam de uma 
alimentação equilibrada e devidamen-
te inócua.

Obs: Esta pesquisa teve apoio finan-
ceiro da FOPESQ/UFF para aquisição 
de parte do material utilizado nos ex-
perimentos.
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RESUMO

A ausência de condições higie-
nicossanitárias durante o processa-
mento de embutidos frescais é um 
dos fatores que propiciam a contami-
nação microbiana e a alteração dos 
parâmetros físicos e químicos. Sais 
de nitrato e nitrito são empregados a 
fim de reduzir a contagem dos micro-
-organismos e melhorar a qualidade 
sensorial, porém são prejudiciais à 
saúde quando ingeridos em exces-
so. Então, este trabalho teve como 
objetivo analisar física, química e 

microbiologicamente as linguiças 
mistas frescais adquiridas em dez 
açougues e seis supermercados da ci-
dade de Marília-SP. Das 16 amostras 
analisadas, 56,25%, 31,25% e 50% 
encontraram-se fora dos níveis acei-
táveis pela legislação federal vigente 
para teor de nitrato e nitrito e carga 
microbiana, respectivamente. Destas 
não conformidades, 88,89%, 100% 
e 87,50%, respectivamente, eram 
amostras provenientes de açougues. 
Desse modo, as amostras obtidas 
em supermercados são mais segu-
ras quanto ao uso indiscriminado de 

aditivos químicos e à contaminação 
microbiana.

Palavras-chave: Embutido. Nitrato. 
Nitrito. Contaminação microbiana.

ABSTRACT

Lack of hygienic-sanitary condi-
tions during processing is one of 
the factors that provide microbial 
contamination and changes on the 
physical and chemical parameters 
in fresh sausage. Chemical additives 

*

*
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such as sodium nitrate and sodium 
nitrite can be used to reduce the 
microorganisms count in order to 
improving the sensory qualities, 
however their ingest in excess is 
unhealthy. So the aim of this study 
was to analyze the physical, chemi-
cal and microbiological charac-
teristics of fresh mixed sausages 
purchased in ten butcher shops and 
six supermarkets in Marilia, SP, 
Brazil. From 16 evaluated samples, 
56.25%, 31.25% and 50% were out-
side of acceptable range according 
to the federal legislation in force 
for the nitrate and nitrite levels 
and microbial count, respectively. 
Those non-compliance 88.89%, 
100% and 87.50% respectively 
were samples from butcher shops. 
Thereby, samples from supermar-
kets are more secure against the 
indiscriminate use of chemical ad-
ditives and the microbial contami-
nation.

Keywords: Sausage. Nitrate. 
Nitrite. Microbial contamination.

INTRODUÇÃO

D entre os embutidos, que 
são produtos cárneos de 
relevância no mercado, 

atribui-se destaque à linguiça. Se-
gundo Brasil (2000), “entende-se por 
linguiça o produto cárneo industria-
lizado, obtido de carnes de animais 
de açougue, adicionados ou não de 
tecidos adiposos, ingredientes, em-
butido em envoltório natural ou ar-
tificial, e submetido ao processo tec-
nológico adequado”. Esta ainda pode 
ser classificada como produto fresco, 
de acordo com a tecnologia de fabri-
cação, e designada para venda como 
linguiça mista, dentre outras diversas 
classificações e designações.

As linguiças frescais empregam 
pouca tecnologia de fabricação, 
portanto podem ocasionar doenças 

transmitidas por alimentos ao serem 
contaminadas por micro-organismos 
patogênicos, como os coliformes ter-
motolerantes, os estafilococos coa-
gulase positiva, os clostrídios sulfito 
redutor e a Salmonella sp., por meio 
da inadequada condição higienicos-
sanitária do ambiente e manipulado-
res, e da microbiota natural do ani-
mal (SILVA et al., 2002; FRANCO; 
LANDGRAF, 2003; SALVATO-
RI et al., 2003; MARQUES et al., 
2006). Dessa forma, o consumo de 
linguiças mal cozidas podem desen-
cadear problemas de saúde pública 
(RANTSIOU et al., 2005). No Brasil 
tem-se evidenciado a ocorrência de 
elevado número de alimentos cárne-
os fora dos padrões microbiológicos 
legais, causadores de grande parte 
dos surtos de toxinfecção (TANAKA 
et al, 1997; WELKER et al., 2010).

A qualidade dos alimentos não é 
verificada apenas pela presença de 
micro-organismos, uma vez que os 
mesmos podem alterar as caracte-
rísticas físicas, químicas e sensoriais 
pela atividade química e bioquímica 
desencadeadas no alimento que pode 
ser determinada através da alteração 
no pH e acidez e da presença de amô-
nia (IAL, 2005).

Aditivos nitrosos, como nitrato 
e nitrito de sódio ou potássio, são 
compostos comumente utilizados 
para conferir características senso-
riais, bem como atuar como inibidor 
microbiano. Todavia, o uso indiscri-
minado desses aditivos é altamente 
discutido, principalmente o nitrito, 
obtido pela redução do nitrato, um 
componente ativo considerado mais 
tóxico que a sua forma oxidada e que 
reage com aminas e amidas, origi-
nando nitrosaminas, nitrosamidas, 
N-nitrosodimetilamina e a monodi-
metilamina, compostos de ação can-
cerígena, mutagênica e teratogênica 
(OLIVEIRA et al., 2005; LUCA; 
GONÇALVES, 2009).

Em vista do exposto, este traba-
lho teve como objetivo, analisar a 

presença de micro-organismos pato-
gênicos e deteriorantes, juntamente 
com as determinações físicas e quí-
micas, para avaliar a qualidade dos 
embutidos frescais mistos comercia-
lizados em açougues e supermerca-
dos da cidade de Marília-SP.

MATERIAL E MÉTODOS

Durante os meses de setembro e 
outubro de 2009, foram coletadas 
amostras de linguiças mistas do tipo 
frescal em dez açougues, escolhidos 
de forma aleatória, e seis supermer-
cados, mais frequentados pela po-
pulação, localizados em diversos 
pontos da cidade de Marília-SP. Em 
açougues, o critério adotado foi a co-
leta de amostras produzidas de forma 
artesanal, no próprio estabelecimen-
to, e em supermercados, aquelas pro-
duzidas industrialmente e de menor 
preço.

Após a coleta, as amostras foram 
identificadas, acondicionadas em cai-
xa de isopor e encaminhadas para o 
Laboratório de Análises da Faculda-
de de Tecnologia “Estudante Rafael 
Almeida Camarinha” (FATEC-Ma-
rília). Até o momento das análises, 
as amostras foram armazenadas à 
temperatura de 4ºC, não ultrapassan-
do seis horas até o início das análises 
físicas, químicas e microbiológicas.

As análises físicas e químicas de 
pH, acidez e determinação do teor 
de nitrato e nitrito foram realizadas 
de acordo com Brasil (1999) com 
as adaptações estabelecidas por IAL 
(2005). A prova de Éber para iden-
tificação da presença de amônia 
foi executada de acordo com IAL 
(2005).

Quanto às análises microbiológicas 
foram determinados coliformes totais 
e termotolerantes a 45ºC, estafilococos 
coagulase positiva, clostrídios sulfito 
redutor a 46ºC, bolores, leveduras e Sal-
monella sp., segundo a metodologia 
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preconizada pelo American Public 
Health Association (APHA) para 
os seis primeiros e Bacteriological 
Analytical Manual/Food and Drug 
Administration (BAM/FDA) para o 
último, citados por Silva et al. (2007).

Os dados obtidos foram tratados 
estatisticamente utilizando o Test t 
Student com nível de significância 
de 5% para fins de comparação entre 
os dois diferentes tipos de estabele-
cimentos, açougue e supermercado.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Neste estudo constatou-se pH 
levemente ácido, variando de 5,1 
a 6,45 (Tabela 1) que corroboram 
com os valores encontrados por 
Martins et al. (2007), os quais 
observaram pH inicial de 6,09 e 
5,98 em linguiça frescal suína.

Tanto os valores de pH quanto 
acidez, não apresentaram diferença 
significativa no nível de 5% entre as 
médias das amostras provenientes de 
açougues e supermercados analisa-
das neste trabalho.

Os resultados apresentados na 
Tabela 1 mostram ainda que em 
nenhuma das amostras houve for-
mação de amônia, indicando que as 
mesmas não estavam em início de 
decomposição protéica. Entretan-
to, 56,25%, dentre as 16 amostras 
analisadas, foram condenadas por 
terem excedido a dosagem dos con-
servantes nitrato e nitrito de sódio, 
de acordo com o estabelecido pela 
Portaria nº 1.004 de 11 de dezembro 
de 1998 da ANVISA (Agência Na-
cional de vigilância Sanitária), cujos 
teores máximos aceitos são de 300 
ppm para nitrato de sódio ou potás-

sio e 150 ppm para nitrito de sódio 
ou potássio. Dessas amostras não 
conformes, 100% apresentaram teo-
res de nitrato acima do permitido e 
55,56% foram condenadas com rela-
ção ao nitrito.

Das amostras produzidas artesa-
nalmente coletadas em 10 açougues, 
80% encontravam-se acima do limi-
te para nitrato de sódio e 50% para 
nitrito de sódio. Já nas amostras 
originadas de frigoríficos, coletadas 
em seis supermercados, apenas uma 
(16,67%), estava fora da especifica-
ção com relação ao nitrato, e todas 
estavam em conformidade quanto ao 
nitrito.

O teor de nitrato de sódio apresen-
tou valores de até 919% acima do 
teor máximo permitido pela legis-
lação, verificando-se uma diferença 
bastante significativa ao analisar es-

Tabela 1 - Valores de pH e acidez, prova de Éber e teores de nitrato e nitrito de linguiça mista tipo frescal adquiridas em açougues e supermer-
cados da cidade de Marília-SP.

Amostra pH Acidez (%) Prova de Éber Nitrato (ppm) Nitrito (ppm)

A1 6,43 4,57 Negativo 1073,79 100,75

A2 6,32 3,05 Negativo 1243,02 84,72

A3 6,33 3,31 Negativo 1637,03 144,99

A4 6,00 3,89 Negativo 1831,91 246,43

A5 5,85 6,54 Negativo 2758,18 342,91

A6 6,15 3,06 Negativo 1618,33 261,85

A7 5,38 8,73 Negativo 70,70 5,87

A8 5,96 4,48 Negativo 2059,98 236,99

A9 6,45 3,91 Negativo 1907,08 236,43

A10 5,10 12,29 Negativo 64,55 0

SM1 5,64 4,62 Negativo 418,09 3,91

SM2 5,43 7,89 Negativo 24,53 0

SM3 6,16 4,62 Negativo 49,16 2,06

SM4 6,08 4,17 Negativo 68,89 0

SM5 6,16 3,90 Negativo 0 0

SM6 6,32 5,94 Negativo 7,59 0,75

A: Açougue; SM: Supermercado
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tatisticamente os dados da dosagem 
dos sais cura presentes nas amostras 
de açougues e supermercados.

Além da ANVISA, o MAPA (Mi-
nistério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento), por meio do Decre-
to nº 1.255 de 25 de junho de 1952, 
estabelece limites para o teor de ni-
trato e nitrito, cujos níveis máximos 
tolerados são na proporção de uma 
parte por mil e 200 ppm, respectiva-
mente. Apesar desses valores serem 
superiores ao estabelecido pela AN-
VISA, 50% das amostras continua-
ram não conformes, ou seja, apenas 
uma amostra passou a ter o teor reco-
mendado por esta legislação, sendo 
esta proveniente de supermercados. 
Dessa forma, de acordo com o nível 
de aceitabilidade preconizado pelo 
MAPA, nenhumas das amostras pro-
venientes de supermercados foram 
condenadas. E daquelas provenien-
tes de açougue, 80% apresentaram-
-se em desacordo com a quantidade 
estabelecida para nitrato e 50% para 
nitrito.

Teores elevados desses sais em 
linguiças mistas frescais artesanais 
podem ser esperados, pois, de acordo 

com Oliveira e colaboradores (2005), 
eles melhoram o aspecto e aumentam 
o período de conservação, além dis-
so, pode-se associar o uso incorreto 
destes sais à deficiência na fiscaliza-
ção e à falta de conhecimento dos fa-
bricantes quanto à toxicidade destes 
componentes.

Com relação às análises microbi-
ológicas, verificou-se que 70% das 
amostras de açougues e 16,67% de 
supermercados (Tabela 2) analisadas 
não se enquadraram no limite esta-
belecido na Legislação Federal, Res-
olução – RDC nº 12 de 02 de janeiro 
de 2001.

Elevadas contagens de micro-
organismos nas linguiças podem 
ser provenientes da microbiota das 
matérias-primas, ingredientes e 
envoltórios, e/ou a contaminação 
externa como manipulação sem a 
preocupação com a higiene. Outro 
fator importante a se considerar é 
a forma de armazenamento após a 
aquisição, que influencia a multi-
plicação dos grupos bacterianos por 
se tratar de produto frescal com alta 
predisposição para contaminações 
(SILVA et al., 2002; SALVATORI 

et al., 2003; MARQUES et al., 2006; 
BEZERRA et al., 2007).

Para coliformes totais, a legislação 
federal não estabelece limites de con-
tagem, porém estes podem conferir 
risco à saúde e indicar má higieniza-
ção de utensílios, equipamentos, su-
perfícies, ambiente e manipuladores 
(BEZERRA et al., 2007; FRANCO; 
LANDGRAF, 2003).

A partir da análise dos coliformes 
totais, prosseguiu-se estudo com 
relação à presença de coliformes 
termotolerantes, e se verificou que 
43,75% das 16 amostras se encontra-
vam em desacordo com a legislação, 
sendo apenas uma delas, coletada 
em supermercado. Este é um grande 
indício que não houve devida higie-
nização do envoltório natural, se uti-
lizado, e do manipulador, após entrar 
em contato com a excreta do trato 
intestinal.

No presente estudo, contatou-se 
que em uma, das 16 amostras ana-
lisadas, estava fora da especifica-
ção da legislação federal quanto aos 
estafilococcos coagulase positiva, 
o que a torna imprópria para o con-
sumo. Este valor talvez não tenha 

Tabela 2 - Contagem de Coliformes Totais (CT), Coliformes Termotolerantes a 45ºC (CTT), Estafilococos coagulase positiva (ECP), Salmonella 
sp., Clostrídio Sulfito Redutor a 46ºC (CSR), Bolores e Leveduras de linguiças mista tipo frescal comercializadas em açougues e supermerca-
dos da cidade de Marília-SP.

Amostra CT (NMP/g)
CTT 

(NMP/g)

ECP 

(UFC/g)

Salmonella sp. 

(em 25g)

CSR 

(UFC/g)

Bolores 

(UFC/g)

Leveduras 

(UFC/g)

A1 1,1x105 1,1x105 7,0x102 Ausente Ausente 5,0x102 ≥ 3,0x104
A2 4,6x103 23 Ausente Ausente Ausente 1,0x102 2,16x104

A3 1,1x105 1,1x105 Ausente Ausente Ausente 1,0x102 1,04x104

A4 1,1x105 1,1x105 Ausente Ausente Ausente 3,2x103 ≥ 3,0x104
A5 1,1x105 1,1x105 Ausente Ausente 6,0x102 ≥ 3,0x104 ≥ 3,0x104
A6 1,1x105 1,1x105 1,0x102 Ausente Ausente 3,0x102 2,52x104

A7 1,1x105 2,1x103 8,0x102 Ausente Ausente 3,0x102 3,98x103

A8 1,1x105 9,3x102 5,0x102 Ausente Ausente 7,0x101 2,6x102

A9 1,1x105 1,1x105 Ausente Ausente Ausente 1,0x103 ≥ 3,0x104
A10 1,1x105 9,3x102 ≥3,0x104 Ausente Ausente ≥ 3,0x104 ≥ 3,0x104
SM1 2,1x103 9,3x102 Ausente Ausente Ausente 6,2x103 ≥ 3,0x104
SM2 9,2 9,2 Ausente Ausente Ausente Ausente 2,59x104

SM3 1,1x105 1,1x105 1,0x102 Ausente Ausente 3,5x102 ≥ 3,0x104
SM4 9,2 < 3,0 Ausente Ausente Ausente Ausente ≥ 3,0x104
SM5 3,6 < 3,0 5,0x102 Ausente Ausente 1,0x102 3,8x102

SM6 2,4x103 < 3,0 Ausente Ausente Ausente Ausente 1,37x104

A: Açougue; SM: Supermercado
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sido maior, devido ao uso do sal de 
cura, pois autores como Jay (2005) 
afirmam que o nitrito possui efeito 
inibitório sobre S. aureus, a espécie 
mais importante do grupo dos esta-
filococos coagulase positiva (SILVA 
et al., 2002). Entretanto, deve-se res-
saltar que este micro-organismo pos-
sui tolerância ao nitrato (FRANCO; 
LANDGRAF, 2003). Fato que se 
pode observar, pois a amostra A10, 
a única condenada pela presença dos 
estafilococos coagulase positiva, 
possuía uma pequena quantidade de 
sais de nitrato e não apresentava em 
sua composição sais de nitrito.

A salmonela, um dos principais 
micro-organismos causadores de to-
xinfecções alimentares em diversas 
partes do mundo, não foi detectada 
nos 25 g das amostras analisadas, 
não sendo um risco para a saúde pú-
blica quanto à presença deste micro-
-organismo.

No presente trabalho, verificou-se 
a presença do clostrídio sulfito redu-
tor em apenas uma das 16 amostras, 
entretanto, com contagem dentro do 
valor permitido (máximo de 3x103 
UFC/g), podendo assim ser comer-
cializado desde que conservado de 
forma adequada. Os sais de nitrato e 
nitrito podem também inibir o Clos-
tridium perfringens que é o principal 
representante do grupo dos clos-
trídios sulfito redutores (SILVA et 
al., 2002). Amin e Oliveira (2006), 
em estudo que avaliou a inibição de 
Clostridium perfringens tipo A por 
nitrato e nitrito, observaram a au-
sência do mesmo em concentração 
de 200 ppm do sal de cura. Porém, 
neste estudo observou-se a presença 
de clostrídio sulfito redutor na amos-
tra A5 (Tabela 2), que apresentou a 
maior concentração de nitrato dentre 
as amostras avaliadas, sugerindo que 
apenas este aditivo não é suficiente 
para a inibição, devendo considerar 
também fatores, como o pH, a ati-
vidade de água e a adição de NaCl 
(AMIN; OLIVEIRA, 2006).

Não há especificação quanto à 
quantificação de bolores e levedu-
ras na legislação. Todavia, tem-se 
conhecimento de que são deterio-
rantes, e ocasionam alterações nas 
características originais do produto, 
como o odor e a textura, além de al-
gumas espécies produzirem toxinas 
(FRANCO; LANDGRAF, 2003) o 
que torna a ingestão dos produtos 
analisados preocupante, pois a con-
tagem destes foi elevada, chegando 
a contagens acima de 3,0x104 UFC/
mL, implicando em risco à saúde do 
consumidor.

Analisando os dados da deter-
minação física, química e micro-
biológica, verifica-se que apenas 
37,50% das amostras encontraram-
-se próprias para o consumo, aten-
dendo às especificações da legisla-
ção federal, das quais apenas duas 
foram obtidas em açougues e qua-
tro em supermercados.

CONCLUSÃO

Sugere-se que as linguiças mistas 
do tipo frescal industrializadas são 
mais seguras para consumo devido 
aos menores teores dos sais de nitra-
to e nitrito e à menor contaminação 
microbiana.

Assim, propõe-se informar os fa-
bricantes sobre os riscos da adição 
excessiva de sais de nitrato e nitrito, 
além do desenvolvimento de progra-
mas de treinamentos bem como a 
implantação do sistema de Boas Prá-
ticas de Fabricação (BPF) nos açou-
gues, a fim de fornecer segurança aos 
consumidores.
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RESUMO

A carne e seus derivados são uti-
lizados como alimento pelo homem 
desde os primórdios da civilização 
e a linguiça é um dos produtos con-
sumidos pela população, entre os 
derivados da carne. O isolamento de 
Listeria monocytogenes em amostras 
de linguiça frescal de carne de fran-
go é um dado com elevada importân-
cia sob o aspecto de saúde pública, 
constituindo-se, assim, num fator in-
dicativo de risco com relação à segu-
rança alimentar. Para a investigação 
da presença de L. monocytogenes em 
linguiça frescal de carne de frango 
vendidas a granel, foram adquiridas 
amostras de 05 marcas em 06 dife-
rentes supermercados da cidade de 
Uberaba-MG, por um período de 13 
semanas, totalizando-se 58 amos-
tras. Do total de amostras analisadas 
(n=58), 24,15% (n=14) encontram-
-se contaminadas. Os dois locais 
que apresentaram maior número de 
amostras contaminadas são lojas lo-
calizadas em bairros diferentes da ci-
dade, porém pertence à mesma rede. 

Das 05 diferentes marcas analisadas, 
apenas 03 apresentaram-se conta-
minadas nos diferentes pontos de 
comercialização. Estes resultados in-
dicam riscos à saúde do consumidor.

Palavras-chave: Controle. 
Qualidade. Embutidos. 
Contaminação.

ABSTRACT

Meat and its products are used as 
food by man since the origins of civi-
lization and the sausage, among all 
meat products, is one of the products 
consumed by the population. The iso-
lation of Listeria monocytogenes in 
samples of fresh chicken sausages is a 
fact of high importance under health 
public aspect and it constitutes an 
indicative risk factor regarding the 
food safety. For the investigation of 
L. monocytogenes presence in fresh 
chicken sausage sold in retail, sam-
ples of five brands were purchased 
in six different supermarkets in the 
city of Uberaba-MG, during thirteen 

weeks, totalizing 58 samples. From 
the total analyzed samples (n=58), 
24.15% (n=14) are contaminated. 
Two places who present higher num-
ber of contaminated samples are 
shops located in different neighbor-
hoods in the city but belong to the 
same chain of supermarket. From 
five different analyzed brands, only 
three were contaminated in different 
points of sale. These results indicate 
risks to the consumer’s health.

Keywords: Control. Quality. 
Sausage. Contamination.

INTRODUÇÃO

O meio científico foi des-
pertado para o perigo 
da listeriose durante a 

década de 80, quando uma série de 
surtos ocorreu na América do Norte 
e Europa; e a L. monocytogenes foi 
responsável por várias formas de 
listeriose humana. A partir de 1988, 
principalmente nos países da Euro-
pa Central, pesquisadores passaram 

*
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a investigar a listeriose como doen-
ça de origem alimentar (FABER; 
PETERKIN, 1991; OLIVEIRA, 
1993).

A ocorrência da listeriose está 
aumentando em todo mundo, tor-
nando-se uma grande preocupação 
para as indústrias e autoridades sa-
nitárias, devido a sua alta taxa de 
mortalidade, larga distribuição em 
produtos crus, capacidade de cres-
cimento bacteriano em baixas tem-
peraturas e de estabelecer-se nos 
vários ambientes do processamento 
de alimentos (MURIANA, 1996).

A listeriose é uma infecção opor-
tunista que atinge principalmente 
os indivíduos mais vulneráveis da 
população (recém nascidos, anci-
ãos, imunodeprimidos e mulheres 
grávidas, bem como seus fetos). 
Após a ingestão, a bactéria penetra 
pela parede gastrintestinal e então 
infecta tecidos normalmente esté-
reis. A invasão do tecido intestinal 
depende de vários fatores, incluin-
do o número de organismos consu-
midos, susceptibilidade do hospe-
deiro, e virulência da cepa ingerida. 
Todas as cepas de L. monocytoge-
nes são patogênicas, porém a vi-
rulência, definida em estudos com 
animais, varia substancialmente 
(FAO/WHO, 2002).

Atualmente, verifica-se que este 
micro-organismo está envolvido 
com vários quadros clínicos graves 
como a meningite, abortos e septi-
cemia com uma taxa de letalidade 
de 20 a 30% dos casos dependendo 
do grupo de risco os quais são mais 
bem relatados nos países mais in-
dustrializados (ROCOURT, 1996; 
DUSSURGET; PIZARRO-CER-
DA; COSSART, 2004).

Alguns estudos sugerem que até 
21% dos humanos sejam portado-
res de L. monocytogenes nos intes-
tinos, sendo encontrada mundial-
mente, em pelo menos, 42 espécies 
de mamíferos, tanto domésticos 
quanto silvestres, assim como, em 

pelo menos, 22 espécies de aves e 
também em algumas espécies de 
peixes e moluscos (SAKATE  et 
al., 2003).

A produção e o consumo de car-
ne de frango têm aumentado con-
sideravelmente ao redor do mundo, 
uma vez que esta fonte protéica 
tornou-se uma das mais baratas na 
atualidade e, certamente, a mais 
econômica entre as proteínas cár-
neas (CHIARINI, 2007).

Os produtos derivados do proces-
samento da carne de frango estão 
sendo utilizados de forma crescen-
te, nos estabelecimentos que forne-
cem alimentos, particularmente nos 
restaurantes de refeições rápidas. 
Essa tendência vem aumentando 
à medida que o consumidor está 
conscientizando-se do sabor, valor 
nutricional e custo relativamente 
baixo dos novos produtos cárneos 
derivados da ave (LOPES, 2005). 
Dentre esses produtos, destaca-se a 
linguiça frescal de carne de frango, 
que, segundo a legislação, é defini-
da como linguiça o produto cárneo 
industrializado, elaborado a partir 
de carnes de uma ou mais espécies 
de animais de açougue, obtido na 
forma crua ou cozida, dessecado 
ou não, defumado ou não, curado 
ou não, adicionado ou não de gor-
duras, ingredientes, e embutido 
em tripas naturais ou artificiais. O 
produto tem sua classificação vari-
ável de acordo com a composição 
da matéria-prima e a tecnologia 
utilizada no processo de fabricação 
(BRASIL, 2000).

Devido à alta ocorrência de L. 
monocytogenes nas aves, estas têm 
merecido atenção especial por par-
te de alguns pesquisadores (CHIA-
RINI, 2007).

Este trabalho tem como objeti-
vo investigar a presença de L. mo-
nocytogenes em amostras de linguiça 
frescal de carne de frango, comercia-
lizadas a granel e adquiridas em di-
ferentes pontos de comercialização.

MATERIAL E MÉTODOS

Amostras de 05 marcas de linguiça 
frescal de carne de frango, comer-
cializadas a granel, foram adquiridas 
em 06 diferentes supermercados da 
cidade de Uberaba-MG, por um perí-
odo de 13 semanas, totalizando-se 58 
amostras. Essas amostras foram con-
duzidas ao Laboratório de Microbio-
logia de Alimentos da Universidade 
de Uberaba-MG em caixas isotérmi-
cas. As análises microbiológicas fo-
ram realizadas, segundo propostas de 
Vanderzant e Splittstoesser (1999) e 
Silva et al. (2007).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados de L. monocytogenes 
nas amostras de linguiça frescal de 
carne de frango estão expressos na 
Tabela 01. Os locais de aquisição das 
amostras foram escolhidos por estar 
situados em distintos bairros da ci-
dade, sendo que quatro locais, iden-
tificados como 01, 02, 03 e 04, estão 
voltados para o atendimento popular 
e dois locais, identificados como 05 e 
06, são supermercados que atendem 
a um publico diferenciado.

Do total de amostras coletadas nos 
locais 01, 02, 03 e 04, ocorreram 
contaminações em 40%, 36,36%, 
28,57% e 30%, respectivamente. 
Nos locais 05 e 06 os índices de 
contaminação foram de 0% e 10% 
respectivamente. O maior número 
de amostras contaminadas ocorreu 
nos locais mais populares, sendo que 
o local 01 e o local 02 com 40% e 
36,36% são lojas localizadas em 
bairros diferentes da cidade, porém 
pertencem à mesma rede. Essa situa-
ção indica que a contaminação pode 
ocorrer após o processamento da 
lingüiça, com a sua manipulação in-
adequada durante o seu período de 
exposição à venda.

L. monocytogenes possui elevada 
resistência fisiológica, sendo difícil 
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Tabela 1 - L. monocytogenes em amostras de linguiça frescal de carne de frango.

Local Coleta Marca L. monocytogenes

(Aus. em 25g)

Temperatura

(ºC)
01 01 A Presença 12,30

02 A Presença 09,50
03 A Ausência 12,40
04 A Ausência 12,40
05 A Ausência 12,20
06 A Presença 12,20
07 A Ausência 10,40
08 A Ausência 12,40
09 A Ausência 12,20
10 A Presença 12,20

02 01 A Presença 09,00
02 A Ausência 09,40
03 A Ausência 12,40
04 A Ausência 12,40
05 A Ausência 12,40
06 A Ausência 07,40
07 A Presença 10,90
08 A Ausência 12,40
09 A Ausência 07,40
10 A Presença 10,90
11 A Presença 10,90

03 01 B Ausência 09,00
02 B Ausência 12,00
03 B Presença 12,20
04 B Ausência 07,00
05 B Ausência 09,20
06 B Presença 10,90
07 B Ausência 08,09

04 01 D Ausência 08,00
02 D Ausência 12,20
03 D Ausência 15,00
04 D Ausência 15,00
05 D Ausência 15,00
06 D Presença 09,20
07 B Presença 09,80
08 B Ausência 15,00
09 B Ausência 15,00
10 B Presença 09,20

05 01 B Ausência 09,20
02 B Ausência 13,00
03 B Ausência 13,60
04 B Ausência 13,60
05 B Ausência 11,40
06 C Ausência 13,60
07 C Ausência 09,20
08 C Ausência 11,40
09 C Ausência 11,40
10 C Ausência 11,40
11 C Ausência 13,60
12 C Ausência 13,60
13 C Ausência 13,60

06 01 E Ausência 07,00
02 E Ausência 05,00
03 B Ausência 05,00
04 B Presença 10,00
05 E Ausência 10,20
06 E Ausência 08,03
07 B Ausência 08,00

Fonte: Laboratório de Microbiologia de Alimentos/UNIUBE-MG.
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controlar ou prevenir sua contami-
nação em alimentos, principalmente 
naqueles que não sofrem tratamento 
térmico durante o processamento. 
Sua capacidade de colonização, mul-
tiplicação e formação de biofilmes 
nos equipamentos de plantas proces-
sadoras de alimentos tornam o mi-
cro-organismo uma ameaça à indús-
tria	 (RRVIK	et	 al.,	 2003).	Assim,	
cuidados especiais, como adoção de 
boas práticas de higiene durante as 
etapas de produção de alimentos, as-
sociadas às técnicas de preservação 
do produto final tornam-se impre-
scindíveis (FENLON, 1999; BER-
SOT et al., 2001; DEVLIEGHERE; 
VERMEIREN; DEBEVERE, 2004).

Um importante aspecto a ser con-
siderado nas indústrias de alimen-
tos é o fato de existirem cepas de 
L. monocytogenes persistentes, as 
quais são capazes de permanecer 
meses, ou até anos, no ambiente de 
processamento, podendo assim pro-
vocar contaminações recorrentes no 
produto final (MARKKULA et al., 
2005). A dificuldade em eliminar 
esse micro-organismo das indústrias 
é potencializada pelas condições de 
umidade, temperatura e presença de 
matéria orgânica nas plantas de pro-
cessamento, que aliadas à habilidade 
do patógeno em produzir biofilmes, 
podem desencadear a colonização de 
superfícies de equipamentos e uten-
sílios (UHITIL et al., 2004).

Ao fazer as aquisições das amostras 
percebeu-se que não há uniformi-
dade no fornecimento do produto aos 
clientes, o que gerou um número de 
amostras diferente para os distintos 
locais, conforme pode ser observado 
na segunda coluna da Tabela 01. 

Do total de amostras de linguiça 
frescal de carne de frango coletadas 
da marca A (n=21), comercializadas 
apenas nos estabelecimentos A e B, 
38,09% encontram-se contamina-
das. As amostras da marca B foram 
encontradas à venda nos estabeleci-
mentos 03, 04, 05 e 06 e do total de 

amostras adquiridas (n=19), 26,31% 
encontram-se com a presença de L. 
monocytogenes em 25g. As amostras 
da marca C foram encontradas à ven-
da apenas no estabelecimento 5 e no 
total de amostras coletadas (n=8) não 
ocorreu a presença de L. monocyto-
genes em 25g. A marca D de linguiça 
frescal de carne de frango foi encon-
trada a venda apenas no estabeleci-
mento 04 e apresentou 16,67% de 
amostras contaminadas em um total 
de 06 amostras coletadas. A marca E 
de linguiça frescal de carne de frango 
foi encontrada apenas no estabeleci-
mento 06 e não ocorreu a presença 
de L. monocytogenes em 25g de 04 
amostras coletadas. 

A linguiça tipo frescal, por seu 
próprio mecanismo de produção, co-
mercialização e composição quími-
ca, possui alto risco de contaminação 
por agentes microbianos, devendo 
ser acondicionada em ambientes hi-
giênicos e sob refrigeração (RODRI-
GUES; TERRA; FRIES, 2000).

Não há, no Brasil, uma legislação 
que estabeleça a temperatura de ex-
posição à venda de linguiças frescais, 
porém a resolução RDC nº216, de 
15 de setembro de 2004, que dispõe 
sobre regulamento técnico de boas 
práticas para serviços de alimenta-
ção, afirma que produtos perecíveis 
necessitam de condições especiais de 
temperatura para sua conservação e 
devem ser conservados sob refrigera-
ção à temperatura de 4,0ºC (BRASIL, 
2004). Salienta-se que essa legis-
lação aplica-se aos serviços de ali-
mentação que realizam algumas das 
seguintes atividades: manipulação, 
preparação, fracionamento, arma-
zenamento, distribuição, transporte, 
exposição à venda e entrega de ali-
mentos preparados ao consumo, tais 
como cantinas, bufês, comissarias, 
confeitarias, cozinhas industriais, co-
zinhas institucionais, delicatessens, 
lanchonetes, padarias, pastelarias, 
restaurantes, rotisserias e congêne-
res, mas nada impede que essa ação 

de boas práticas seja estendida aos 
pontos de venda a granel de produ-
tos perecíveis, pois, ao se observar as 
temperaturas aferidas das amostras, 
100% (n=58) encontram-se acima de 
4,00C. Estudos comprovam a neces-
sidade de fiscalização das normas es-
tabelecidas, além de implantação de 
programas de BPF (Boas Práticas de 
Fabricação) e APPCC (Análise dos 
Perigos e Pontos Críticos de Contro-
le) em pontos de venda de alimentos 
(CROWLEY et al., 2005).

A temperatura de conservação dos 
alimentos merece atenção especial 
no que se refere ao crescimento de 
L. monocytogenes, pois as listerias 
crescem em temperatura de 1 a 45ºC, 
sendo a faixa ótima de 30 a 37ºC, 
embora existam relatos sobre o cres-
cimento a 0ºC, ainda suportam repe-
tidos congelamentos e descongela-
mentos (TWEDT, 1988; FRANCO e 
LANDGRAF, 1996; LOVETT, SE-
ELIGER e JONES, 1996; BILLE e 
ROCOURT, 2003). 

A Resolução RDC nº12, de 02 de 
janeiro de 2001 que aprova o regu-
lamento técnico sobre padrões mi-
crobiológicos para alimentos não 
determina a investigação de L. mo-
nocytogenes em carnes e produtos 
cárneos, incluindo-se os embutidos 
frescais (BRASIL, 2001), porém do 
total de amostras analisadas (n=58), 
24,15% (n=14) encontram-se conta-
minadas. 

A contaminação das amostras de lin-
guiça frescal de carne de frango anali-
sadas, pode ser explicada pela ampla 
distribuição de Listeria spp. na natureza 
e nas fezes dos animais. A presença em 
carnes cruas pode variar de zero a 68%. 
A carne suína é a mais contaminada, 
porém, também é frequente a conta-
minação de carne crua de aves (MAN-
TILLA, 2006).

De 63 amostras de carcaças de frango 
analisadas em Portugal, todas apresen-
tavam-se contaminadas com Listeria 
spp., sendo que 26 amostras(41%) fo-
ram positivas para L. monocytogenes 
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(ANTUNES et al., 2002).
No trabalho desenvolvido por 

Mena et al. (2004), vários tipos de 
produtos alimentícios foram anali-
sados quanto a presença de L. mo-
nocytogenes em Portugal. Das 1035 
amostras (leite, carne, peixes crus, 
e alimento termicamente processa-
dos e fermentados), 72 (7,0%) foram 
positivas para L. monocytogenes. 
Na carne de frango crua, obtiveram 
maior número de amostras positivas 
(60%) comparando-se com os ali-
mentos analisados.

Yucel, Citak e Gundogan (2004) 
isolaram 8,25% de L. monocytoge-
nes de três tipos de carne crua: carne 
moída, carne de frango e carne bovi-
na. Das nove cepas de L. monocyto-
genes, duas foram obtidas a partir 
das amostras de carne moída, cinco 
da carne de frango e duas da carne 
bovina. Silva et al. (2004), isolou 
Listeria spp. em 100% das 41 amos-
tras de linguiças mistas do tipo fres-
cal examinadas. Dentre as diferentes 
espécies, L. innocua foi isolada com 
maior frequência (97,6% das amos-
tras) seguida por L. monocytogenes 
(29,3%) e L. welshimeri (24,4%).

Lima, Rossini e Pompermayer 
(2003) verificaram a ocorrência de L. 
monocytogenes em produtos cárneos, 
através da análise de 106 amostras 
de cinco tipos diferentes de linguiças 
(de carne suína, de carne de frango, 
tipo calabresa, mista e tipo toscana). 
A presença de Listeria sp. foi evi-
denciada em 62 amostras (58,5%) e 
L. monocytogenes em 11 amostras 
(10,4%). A maior ocorrência de L. 
monocytogenes foi em linguiça de 
carne de frango (18,2 %).

As diversas etapas envolvidas na 
produção, processamento e armaze-
namento de frangos podem ser im-
portantes fontes de contaminação por 
L. monocytogenes (BARBALHO et 
al., 2005; MIETTINEM et al., 2001), 
sendo relevante investigar e compre-
ender a dispersão do micro-organis-
mo na cadeia produtiva desse tipo de 

alimento, de forma a estabelecer es-
tratégias adequadas para seu controle 
(NALÉRIO et al., 2009).

Embora esses alimentos sofram 
tratamento térmico antes do con-
sumo e L. monocytogenes seja des-
truída pelo aquecimento adequado, 
sua manipulação nos restaurantes e 
domicílios pode ser uma importante 
fonte de contaminação cruzada desse 
patógeno para alimentos prontos para 
o consumo (HUSS; JORGENSEN; 
VOGEL, 2000; GUDBJORNSDÓT-
TIR et al., 2004).

CONCLUSÃO

Os resultados permitem concluir 
que linguiças frescais de carne de 
frango podem colocar em risco a saú-
de do consumidor e que boas práticas 
constituem-se em um poderoso me-
canismo de controle e prevenção de 
contaminações e devem ser implan-
tadas e exigidas em todo o segmento 
alimentar.
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RESUMO

A carne constitui excelente meio 
para a multiplicação de micro-or-
ganismos, podendo ser responsável 
pela transmissão de doenças para o 
homem através de bactérias pato-
gênicas. O presente estudo buscou 
avaliar a qualidade microbiológica 
da carne bovina moída de açougues 
comercializada no bairro da Maram-
baia do município de Belém- PA. 
Buscaram-se também informações 
sobre a qualidade higienicossanitá-
ria deste produto. Foram efetuadas 
três coletas de carne bovina moída 
em cada um dos seis açougues pes-
quisados, e realizadas as seguintes 
análises: contagem padrão de micro-
-organismos mesófilos, contagem 
de coliformes totais e termotoleran-
tes. Os resultados obtidos revelaram 
que a qualidade microbiológica e as 

condições higienicossanitárias das 
amostras de carne bovina moída ana-
lisada não foram satisfatórias.

Palavras-chave: Qualidade. 
Coliformes. Higiene.

ABSTRACT

The meat is excellent medium for 
the multiplication of microorganisms 
may be responsible for disease trans-
mission to humans by pathogenic 
bacteria. The present study sought to 
evaluate the microbiological quality 
of ground beef sold in butcher shops 
in the neighborhood of Marambaia 
the city of Belém, Brazil. Also sought 
information on the sanitary quality 
of this product. Three collections of 
ground beef were performed in each 
of the six butchers surveyed and per-
formed the following analyzes: stan-

dard counting of mesophilic count, 
total and fecal coliforms. The results 
showed that the microbiological 
quality and sanitary conditions of the 
ground beef samples analyzed were 
not satisfactory.

Keywords: Quality. Coliforms. 
Hygiene.

INTRODUÇÃO

O Brasil é o maior expor-
tador mundial de carne 
bovina desde 2003 (PI-

NHO, 2009) e, no primeiro semestre 
de 2010, produziu 3.516.235 tonela-
das (peso total das carcaças) (IBGE, 
2010), o que o coloca entre os maio-
res produtores do mundo. 

A carne bovina é um dos alimentos 
mais nutritivos consumidos pelo ho-
mem, constitui uma excelente fonte 

*
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de proteína, minerais essenciais e 
vitaminas do complexo B. Contém 
todos os aminoácidos essenciais ne-
cessários ao bem estar físico, desen-
volvimento mental e intelectual do 
homem (PARDI, 2001).

Dentre os produtos cárneos, a carne 
moída é um alimento que se destaca 
entre os demais, uma vez que é bem 
aceito pelo consumidor, devido a sua 
praticidade, preço acessível e poder 
ser utilizada de diversas maneiras 
na culinária (PIGARRO; SANTOS, 
2008).

Segundo a Instrução Normativa 
nº 83 de 21 de novembro de 2003, 
entende-se por carne moída o produ-
to cárneo obtido a partir da moagem 
das massas musculares de carcaças 
de bovinos, seguido de resfriamento 
ou congelamento (BRASIL, 2003).

A análise de risco microbiológico 
é uma nova ferramenta para a gestão 
da segurança alimentar, que surgiu 
em consequência da necessidade de 
se uniformizar a gestão dos riscos as-
sociados com a segurança de alimen-
tos, focando um perigo microbioló-
gico em particular, em determinado 
tipo de alimento, para um tipo espe-
cífico de consumidor (OLIVEIRA; 
FRANCO, 2003).

No entanto, mesmo com o surgi-
mento de diversas tecnologias no 
ramo da indústria alimentícia, atual-
mente os alimentos se tornam fontes 
frequentes de contaminação física, 
química e biológica. Além disso, os 
produtos de origem animal, como a 
carne moída que é muito utilizada 
devido a sua versatilidade na elabo-
ração de receitas, também apresenta 
condições bastante favoráveis para 

que ocorra essa contaminação. A ori-
gem dessa contaminação pode advir 
desde o abate até o processamento 
e a sua distribuição (STAMFORD; 
SILVA; CUNHA NETO, 2002).

O presente trabalho objetivou ca-
racterizar e analisar através das aná-
lises microbiológicas a carne bovina 
moída comercializada conforme a 
forma de aquisição feita pelos consu-
midores do bairro da Marambaia do 
município de Belém – PA, e além de 
comparar os resultados obtidos com 
a legislação vigente.

MATERIAL E MÉTODOS

O trabalho foi desenvolvido em 
6 (seis) dos 13 (treze) açougues do 
bairro da Marambaia  da cidade de 
Belém – PA, no período de março a 
maio de 2010, sempre pelo período 
da manhã. As amostras coletadas, de 
aproximadamente 100g de carne mo-
ída, encontravam-se nos balcões de 
venda, expostas, sem nenhuma pro-
teção e à temperatura ambiente.

Após a coleta das amostras, as mes-
mas foram identificadas (A, B, C, D, 
E, e F) e transportadas para o labora-
tório de Microbiologia e Higiene dos 
Alimentos da Universidade da Ama-
zônia – UNAMA, onde foram reali-
zadas as análises microbiológicas de 
coliformes totais (C.T.), coliformes 
termotolerantes e contagem padrão 
de bactérias aeróbias mesófilas. Fo-
ram realizadas três coletas por açou-
gue em dias alternados.

O transporte das amostras foi feito 
em temperatura ambiente, simulando 
as reais condições em que o consu-

midor adquire o produto até o seu 
preparo. O tempo desse percurso foi 
de aproximadamente uma hora.

Cada uma das análises foi prepara-
da, pesando assepticamente 25g de 
carne moída e, a seguir foram trans-
feridas para frascos estéreis contendo 
os meios de culturas específicos para 
o pré-enriquecimento e para diluição 
de cada análise. As análises micro-
biológicas realizadas foram: colifor-
mes totais a 35 ºC, coliformes termo-
tolerantes a 45 ºC e bactérias aeróbias 
mesófilas (VANDERZANT; SPLIT-
TSTOESSER, 1992).

Os resultados obtidos através das 
análises foram submetidos à análise 
de variância (ANOVA) e as com-
parações das médias pelo teste de 
Tukey de ao nível de 5 % de proba-
bilidade.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As contagens de coliformes totais 
e termotolerantes variaram de 6,7 x 
104 a 1,1 x 106 NMP/g (Tabela 1). 

A legislação brasileira vigente, 
RDC nº 12, de 02 de janeiro de 2001 
da Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária - ANVISA (BRASIL, 
2001) não estabelece limite de tole-
rância microbiológica para colifor-
mes em grama de carne moída. Po-
rém, tem sido observado que contagem 
acima de 105 NMP/g em carne moída 
fresca compromete o produto em relação 
à qualidade higienicossanitária (SILVA; 
JUNQUEIRA; SILVEIRA, 2001).

Pigarro e Santos (2008), avaliando 8 
amostras de carne moída de 2 estabe-
lecimentos diferentes, encontraram 

Tabela 1 – Resultados encontrados nas contagens de coliformes totais e termotolerantes. Belém, 2009.

Açougue Coliformes totais* Coliformes termotolerantes* 

A ≥ 5 x 105 ≥ 6,7 x 104
B ≥ 6,7 x 105 9,3 x 104

C ≥ 1,1 x 106 ≥ 1,1 x 106
D 3,4 x 105 1,5 x 105

E ≥ 1,1 x 106 ≥ 1,1 x 106
F ≥ 7,7 x 105 ≥ 5,7 x 105

Médias dos resultados. *Expresso em NMP/g. Fonte: Protocolo de pesquisa. 
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contagens tanto de coliformes totais 
quando de coliformes termotoleran-
tes que variavam de < 1x10¹ a 5x104 
UFC/g. Dias et al. (2008), ao avalia-
rem 24 amostras de carne bovina mo-
ída de 10 diferentes estabelecimentos 
da região sul do Rio Grande do Sul 
encontrou em 100% das amostras 
uma contagem de coliformes totais 
>100 NMP/g e em 60% delas > 100 
NMP/g de coliformes termotoleran-
tes. Já no trabalho de Xavier e Joele 
(2004) também encontraram conta-
gem de coliformes em todas as 30 
amostras de carne in natura avalia-
das sendo que 86,6% delas situaram-
-se no intervalo com valores máxi-
mos pesquisados.  

Em um trabalho realizado por Fer-
reira e Simm (2012), em um açou-
gue do município de Pará de Minas/
MG foi realizada a coleta quatro ve-
zes em dias alternados e o resultado 
encontrado para coliformes totais e 
termotolerantes foi a variação entre 
152 NMP/g e 4.802 NMP/g. Fritzen 
et al. (2006), no Estado do Paraná, 
verificaram que 74% de 23 amostras 
de carne moída vendida em açougues 
não atendiam ao limite estabelecido 
para coliformes termotolerantes.

A presença de coliformes totais em 
alimentos indica falhas no processo 
de produção e comercialização do 
produto, enquanto, coliformes ter-
motolerantes têm sido utilizados para 
determinar condições higienicossa-
nitárias na produção de alimentos. 
O processo de moagem, pelo qual a 
carne moída passa, favorece a con-
taminação por micro-organismos, 
pois aumenta a superfície de contato 
e proporciona a incorporação de re-
síduos de moagens anteriores (AL-
MEIDA; GONÇALVES; FRANCO, 
2002). 

Silva, Junqueira e Silveira 
(2001), dizem que a presença de 
coliformes é utilizada para avaliar 
as condições higiênicas sendo que 
altas contagens significam conta-
minação pós-processamento, lim-

peza deficiente, tratamentos térmi-
cos ineficientes ou multiplicação 
durante o processo e estocagem. 

Os resultados das análises realiza-
das nas carnes dos açougues A, B, C, 
D, E e F, mostraram valores médios 
de 1,4 x 108 UFC/g para bactérias 
aeróbias mesófilas, tornando a carne 
moída destes estabelecimentos uma 
fonte potencial de micro-organismos 
patogênicos (Gráfico 1).

Almeida et al. (2010), avaliando 15 
bifes de coxão mole resfriados e 15 
amostras de acém moído resfriados 
adquiridos em 15 açougues na cida-
de de Diamantina/MG, encontraram 
contagem média de aeróbios mesó-
filos foi de 5 x 105 UFC/g e 26 x 
105 UFC/g, em bifes de coxão mole 
e acém moído, respectivamente.

A temperatura do ambiente de 
elaboração não deve ser superior a 
10ºC, apresentando local próprio 
para moagem, devendo a carne sair 
do equipamento de moagem nunca 
com temperatura superior a 7 ºC e 
ser submetida, imediatamente, ao 
congelamento (rápido ou ultrarrá-

pido) ou ao resfriamento (BRASIL, 
2003).

Os micro-organismos, cujo habi-
tat natural é o trato intestinal, po-
dem contaminar as carnes durante o 
abate, evisceração e preparação das 
carcaças dos animais de açougue. A 
falta de higiene dos manipuladores 
é também um dos principais veto-
res de contaminação dos alimentos 
(SILVA, 2000).

Uma não conformidade observa-
da nos açougues em questão foi à 
inadequada manipulação da carne 
moída. Na maioria desses estabele-
cimentos os atendentes não utiliza-
vam luvas ou gorros. A carne mo-
ída ficava em bandejas plásticas à 
temperatura ambiente e expostas às 
moscas, insetos e pêlos de cães e ga-
tos que ficaram próximos aos açou-
gues. Alguns dos manipuladores 
desses estabelecimentos pegavam a 
carne moída com as mãos (sem lu-
vas) e embalavam em sacos descar-
táveis para vender aos clientes.

Esses açougues ficam localizados 
em uma rua muito movimentada do 

Gráfico 1 – Representação dos resultados das análises de contagem de bactérias aeróbias 
mesófilas da carne bovina moída. Belém, 2009.

Médias seguidas pela mesma letra nas colunas não diferem entre si ao nível de 5 % de pro-

babilidade pelo teste de Tukey. Expresso em UFC/g x 108 de carne bovina moída. Fonte: 

Protocolo de pesquisa.



138

PESQUISA

bairro, onde o trânsito de carros é 
intenso, no acostamento da rua há 
uma vala com água suja da lavagem 
das carnes.

CONCLUSÃO

De acordo com os resultados en-
contrados, observou-se que todos os 
açougues avaliados neste trabalho 

apresentaram elevada contagem mi-
crobiana indicando condições higie-
nicossanitárias insatisfatórias, o que 
torna a carne moída comercializada 
nestes estabelecimentos um poten-
cial causador de doenças de origem 
alimentar. O número elevado de 
coliformes não significa contamina-
ção direta com material fecal, mas 
falta de técnica na sua manipulação, 
como: higiene do manipulador, uten-
sílios limpos, transporte e acondicio-
namento inadequados.
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RESUMO

O sashimi, caracterizado por fa-
tias finas de peixe, pode colaborar 
para o aumento da contaminação 
e doenças relacionadas a micro-
-organismos patogênicos ao ho-
mem. O objetivo deste trabalho 
foi avaliar a qualidade microbio-
lógica do sashimi consumido na 
cidade de São Luís - MA, através 
da detecção de Escherichia coli 

diarreiogênicas após a pesquisa 
de coliformes totais e termotole-
rantes, Staphylococcus aureus e 
Salmonella spp. Foram coletadas 
20 amostras de sashimi em restau-
rantes típicos do município, que 
foram diluídas em água peptona-
da estéril e inoculadas em Caldo 
Lactosado Simples. A partir dos 
tubos positivos foram realiza-
das semeaduras em ágar Manitol 
Salgado para a pesquisa de Sta-

phylococcus spp. Um mililitro 
do inóculo bacteriano do Caldo 
Lactosado Simples foi transferido 
para os Caldos Verde Brilhante 
(VB) e Rappaport, e então rein-
cubadas a 35ºC. Após o período 
de incubação, das amostras po-
sitivas de caldo VB e Rappaport 
foram realizadas semeaduras em 
placas de Petri contendo ágar 
MacConkey e SS. Para a análi-
se de coliformes termotolerantes 
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foi utilizado o caldo EC. A par-
tir das colônias isoladas, testes 
bioquímicos foram realizados 
para identificação das espécies. A 
presença de coliformes totais foi 
confirmada em todas as amostras 
analisadas e as espécies C. freun-
dii e S. liquefaciens foram predo-
minantes. No teste de coliformes 
termotolerantes apenas cerca de 
5 % das amostras foram positivas 
(NMP ≥ 1600/g). As Escherichia 
coli isoladas e identificadas foram 
submetidas à técnica de PCR para 
detecção de E. coli diarreiogê-
nicas (DAEC) e foi encontrado 
marcador para Escherichia coli 
enterohemorrágica (EHEC). Os 
resultados demonstraram que não 
está havendo a correta utilização 
das Boas Práticas de Manipulação 
e Higiene de alimentos deixando 
incerta a inocuidade do produto.

Palavras-chave: Qualidade. 
Pescado. Manipulação. PCR.

ABSTRACT

Sashimi characterized by fish 
thin slices (seafood) is consumed 
raw and in this way it can collab-
orate to the rise of contamination 
and diseases related to the patho-
genical microorganisms to the 
mankind. The aim of this study was 
to analyzed 20 samples of Sashimi 
commercialized in São Luís-MA, 
investigating microbiological and 
sanitary aspects that characterize 
the product’s quality. The objec-
tive of this work was to analyze 
the microbiologic, hygienic and 
sanitary quality of the Sashimi 
commercialized in the capital 
of Maranhão. The techniques 
of Multiple Tubes with Lactose 
Broth and Brilliant Green Bile 
Lactose Broth (BRILA), were ap-
plied to detect the total coliforms, 
and to detect the thermo-tolerants 
was used the EC Broth. After this 

procedure, Petri plates containing 
MacConkey agar were inoculated 
with the samples that tested posi-
tive on the BRILA and EC broth 
tests. To detect Salmonella sp the 
samples were inoculated in Rap-
paport Broth. After 24 hours the 
samples that tested positive were 
placed in Petri plates containing 
SS Agar. The bacterial species 
were identified using biochemical 
tests specific for enterobacterias. 
It is consulted the Hoskins Chart 
to the MPN/g. Inoculations in sol-
id ways were also utilized to the 
research Staphylococcus (Salted 
Manitol agar) genre. The Staphy-
lococcus species were identified 
using  biochemistral specific tests. 
The analysis of thermo-tolerants 
showed that 5% of the samples 
were positives (MPN ≥ 1600/g) 
and  15,6% samples tested posi-
tive, emphasizing the presence of 
Escherichia coli (fecal indicator). 
The Escherichia coli species were 
isolated from them with identi-
fication of the species Entero-
haemorrhagic Escherichia coli 
(EHEC) trough PCR technique. 
The presence of total coliforms 
was confirmed (MPN ≥ 1600/g) 
in every sample. In addition, the 
following 4 bacterial genus were 
also found: Enterobacter, Citro-
bacter, Hafnia and Serratia, and 
the C. freundi and S. liquefaciens 
species were predominant. It 
was not identified any species of 
Salmonella species. Such result 
demonstrates that the Sashimi is 
not being manipulated correctly, 
and there is no hygiene where 
the Sashimi is manufactured, ex-
posing the product to deteriora-
tive microorganisms and entero-
pathogenic bacteria making the 
consumers vulnerable to a series 
of foodborne diseases.

Keywords: Quality. Fish. Handling. 
PCR. 

INTRODUÇÃO

O consumo de peixe cru em 
alguns estabelecimentos 
no Brasil é uma alteração 

recente, a qual tem sido largamente 
utilizada no país (LIRA; PEREIRA, 
2001).  Os estabelecimentos espe-
cializados em sashimi e sushi, antes 
restritos a regiões de imigrantes asi-
áticos, são mais comuns agora em 
bairros de classes mais elevadas e 
estão presentes dentro de shoppin-
gs e até mesmo lojas especializadas 
em entrega a domicílio ou delivery. 
Sabendo-se que os peixes são con-
siderados alimentos de alto valor 
biológico (protéico e lipídico), o 
que lhes confere alta digestibilida-
de, em relação ao valor protéico, 
ele são considerados um importante 
alimento na dieta humana (HUSS; 
REILLY; EMBARAK, 2000). O 
peixe, porém, é um alimento muito 
sensível às alterações de origem in-
trínseca e extrínseca devido às suas 
propriedades bioquímicas, sobretu-
do as proteicas (CUNHA; SILVA; 
STAMFORD, 2002). Quanto mais 
rico em aminoácidos e compostos 
proteicos, maior a suscetibilidade do 
peixe às contaminações bacterianas. 
Dessa maneira, o consumo de peixe 
cru ou in natura pode estar associado 
a infecções gastrointestinais (FRAN-
CO; LANDGRAF, 2005). Assim, 
por ser altamente perecível, esse tipo 
de alimento exige cuidados especiais 
em sua manipulação e preparo, prin-
cipalmente em cozinhas de refeições 
coletivas, industriais e comerciais 
(HUSS; REILLY; EMBARAK, 
2000).

A presença de micro-organismos 
no alimento pode trazer riscos à 
saúde humana e de outros animais, 
pela presença ou contaminação de 
micro-organismos patogênicos, 
sendo as principais fontes de 
contaminação dos alimentos o solo, 
a água, as plantas, utensílios, trato 
gastrointestinal do homem e outros 
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animais, manipulação de alimentos, 
ração animal, pele de animais, ar e 
pó (FRANCO; LANDGRAF, 2005). 

Um dos problemas relacionados à 
contaminação por micro-organismos 
patogênicos é a Doença Microbiana 
de Origem Alimentar, a qual é ca-
racterizada pela diarréia transmiti-
da pelos alimentos, principal causa 
de morte de lactantes e crianças em 
países não industrializados (DAMS; 
BEIRÃO; TEIXEIRA, 1996). E ali-
mentos contaminados por bactérias 
são a causa mais comum de intoxi-
cação alimentar (LIRA ; PEREIRA, 
2001).

Alguns micro-organismos podem 
ser utilizados na avaliação micro-
biológica do alimento, os chamados 
“micro-organismos indicadores”, 
em que estão os coliformes totais e 
os termotolerantes. O grupo dos co-
liformes termotolerantes é melhor 
representado pela Escherichia coli 
(E. coli), cuja presença pode indicar, 
com maior segurança, as condições 
higiênicas do alimento, já que esta 
bactéria tem como habitat o trato 
gastrointestinal de humanos (FRAN-
CO; LANDGRAF, 2005). Além dis-
so, esse grupo de bactérias (E. coli) 
possui alguns sorotipos, categorias 
ou subespécies, as quais estão rela-
cionadas com infecções intestinais 
em humanos (FRANCO; LAND-
GRAF, 2005) (SILVA; MATTE 
G.R; MATTE, M.H, 2008) 

Desta forma o objetivo deste tra-
balho foi a contagem de coliformes 
totais e termotolerantes, através da 
quantificação estimativa do Número 
Mais Provável por grama (NMP/g) e 
a identificação marcadores relacio-
nados às propriedades de virulência 
de E. coli diarreiogênicas nas amos-
tras, através da técnica de PCR.

MATERIAL E MÉTODOS

As coletas das amostras foram 
realizadas no período de Março a 

Agosto de 2009, em 05 restaurantes 
típicos da culinária japonesa, na ci-
dade de São Luís, Maranhão. Foram 
coletadas 20 amostras de sashimi, 
sendo que cada amostra consistiu em 
um sashimi de salmão, um de robalo 
e um de agulhão branco, totalizando 
três unidades em cada amostra ana-
lisada. As amostras foram coletadas 
assepticamente, em embalagens para 
viagem próprias do restaurante e 
acondicionadas em isopor contendo 
gelo, sendo transportadas para o La-
boratório de Microbiologia no Cen-
tro Universitário do Maranhão, para 
análise. 

Detecção de coliformes totais e 

termotolerantes - as amostras fo-
ram pesadas, trituradas e depois ho-
mogeneizadas em água peptonada 
alcalina estéril, na proporção de 40 
g para 360 mL (p/v) e por diluições 
sucessivas de 10 -2 e 10 -3

, 
em tubos 

de ensaio contendo 9 mL do diluen-
te. A partir das diluições sucessivas 
foram transferidos 1 mL e inocula-
dos em séries de 5 tubos com caldo 
lactosado simples, contendo tubos de 
Durhan invertidos, e incubados por 
24-48 h a 35 ºC.  Depois de transcor-
rido o tempo de incubação dos tubos 
com lactosado simples, transferiu-
-se 1 mL do crescimento bacteria-
no: turvação do meio e presença de 
bolhas ou ar nos tubos de Durhan, 
para tubos de ensaio contendo 10 mL 
de caldo Verde Brilhante (VB), os 
quais foram incubados em estufa, a 
35-37ºC por 24 - 48 h, para pesqui-
sa de coliformes totais e para tubos 
de ensaio contendo 10 mL de caldo 
EC incubados por 24 - 48 h a 44,5 ºC 
para pesquisa de coliformes termoto-
lerantes.

A partir dos tubos positivos (turvos 
e com produção de gás nos tubos com 
Durhan) foi feita a tabulação dos da-
dos pela Tabela de Hoskins (NMP/g) 
e foram realizadas semeaduras em  
ágar MacConkey, que foram inuba-
das por 24 h a 35-37ºC. Após perío-
do de incubação, as colônias isoladas 

foram inoculadas em kits de provas 
bioquímicas (Enterokit B,Probac) 
para  identificação de coliformes to-
tais e Escherichia coli.

Detecção de Salmonella - a partir 
dos tubos positivos para crescimento 
microbiano dos tubos de caldo lac-
tosado simples, foi transferido 1 mL 
para caldo Rapapport e incubados os 
meios a 35-37ºC por 24 h. Após 24 
h, foi realizada a semeadura em agar 
Salmonella-Shigella (SS) e as placas 
incubadas  por  24 h. Após o perí-
odo de incubação foram observadas 
colônias suspeitas: com centro negro 
devido à produção de H

2
S. As colô-

nias suspeitas foram inoculadas em 
kit de provas bioquímicas (Enterokit 
B,Probac) para identificação.

Detecção de Staphylococcus au-

reus - foram semeados 0,1 mL do 
caldo lactosado simples para Ágar 
Manitol Salgado. O inóculo foi es-
palhado e as placas incubadas a 35-
37ºC por 48 h. Após período de in-
cubação, as colônias desenvolvidas 
foram submetidas ao teste de coagu-
lase pelo Staphy-Test (Probac) para 
identificação.

Pesquisa de genes relacionados às 

propriedades de virulência em E. 

coli - as amostras bacterianas identi-
ficadas como E. coli foram submeti-
das à técnica de PCR usando primers 
específicos (LEVINE, 1987). Os 
primers utilizados para os diferentes 
genes de fatores de virulência (Tabela 
1).  Os primes Sk¹, Sk², IPA III, IPA 
IV, na concentração de 1,55 μl, VT 
com-u, VT com-d, LTl, LTr, aggRkas 
1, aggRkas 2, com concentração 
de 3,1 μl, AL65, AL125 a 6,2 μl de 
concentração, 25 μl do DNA tampão 
e 157,8 μl de H

2
O ultra pura.O PCR 

foi programado para 95ºC por 1 mi-
nuto, 52ºC por 1 minuto e 72ºC por 1 
minuto. Foram 30 ciclos há 72º C por 
10 minutos. Em seguida o produto do 
PCR foi submetido a eletroforese em 
um gel de agarose 2,5%, colocado o 
brometo de metila, e visualizou-se na 
UV pela transiluminação.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Das vinte (20) amostras pesquisa-
das, 100% apresentavam contagem 
de coliformes totais, acima do limite 
permitido pela Vigilância Sanitária 
(NMP ≥ 1600/g).  Dentre as bactéri-
as do grupo dos coliformes totais en-
contradas nas amostras coletadas nos 
restaurantes típicos denominados de 
A, B, C, D e E, estão: Escherichia 
coli, Citrobacter freundi, Enterobac-
ter aerogenes, Serratia marcescens, 
Serratia liquefaciens, Serratia odor-
ífera, Serratia spp, Hafnia alvei, cuja 
frequência de cada uma delas, por 
restaurante e no total de amostras, 
está representada na Figura 1.

A quantificação de coliformes ter-
motolerantes é de 10³NMP/g para 
produtos à base de pescado refrigera-
do ou congelados, estabelecido pela 
RDC nº12 (BRASIL, 2001), sendo 
usada com o indício da presença de 
bactérias potencialmente patogênicas 

Tabela 1 - Primers utilizados para os diferentes genes de fatores de virulência de E. coli 

Designição Sequência Tamanho (bp) Referência

SK1 CCCGAATTCGGCACAAGCATAAGC
881 Toma; Higa;  et al, 2003

SK2 CCCGGATCCGTCTCGCCAGTATTCG

aggrKas1 GCCGGTCAGCCACCCTCTGAGAGTAC
254 Toma et al, 2003

aggRKas2 GTATACACAAAAGAAGGAAGC

bla.SHV.SE ACAGAATCGTCAGCATCAGC
747

Monstein et al, 2007

bla.SHV.AS ATGCGTTATATTCGCCTGTG

TEM-164.SE TGCTTTGTTATTCGGGCCAA
445

Monstein et al, 2007

TEM-164.AS TCGCCGCATACACTATTCTCAGAATGA

CTX-M-UI ACGCTCACCGGCTCCAGATTTAT
593

Monstein et al, 2007

CTX-M-U2 ATGTGCAGYACCAGTAARGTKATGGC

cdtB TGGGTRAARTARGTSACCAGAAYCAGCGG
466 Kim et al, 2009

GAA AGT AAA TGG AAT ATA AAT GTC CG

bfp AAT GGT GCT TGC GCT TGC TGC
320 Kim et al, 2009

GCC GCT TTA TCC AAC CTG GTA

irp2 AAGGATTCGCTGTTACCGGAC
264 Elias et al, 2002

 TCGTCGGGCAGCGTTTCTTCT  
 

Figura 1 - Frequência representativa (%) de enterobactérias encontradas nos estabeleci-
mentos que comercializam comida típica japonesa na cidade de São Luís - MA no período de 
Março a Agosto de 2009.
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Tabela 2 - Contagem de NMP/g de Coliformes Termotolerantes (44,5º C) em amostras de sashimi obtidas em 5 estabelecimentos típicos da 
culinária japonesa em São Luís – MA.

Amostra Estabelecimento

 A B C D E

1 >1600* 350 240 170 540

2 920 170 110 110 540

3 140 21 110 26 240

4 140 140 110 110 540

*NMP/g de coliformes termotolerantes 

de origem fecal, como Escherichia 
coli, a qual foi isolada em 15,6% das 
amostras de Sashimi analisadas, con-
forme mostra a Tabela 2.

Não foi detectada a presença de 
Salmonella spp nas amostras analisa-
das e apenas três cepas (15% das pes-
quisas para detecção de Stapphylo-
coccus) foram identificadas como 
Staphylococcus aureus cujo limite é 
de até 5.000/g (BRASIL, 2001).

Nos isolados de E. coli estudados 
(15,6%), apenas três cepas, apresen-
taram amplificação de marcadores de 
virulência de DAEC  correspondente 
marcadores de E. coli Enterohemor-
rágica (EHEC) (Figura 2).

O resultado da análise microbio-
lógica das amostras foi comparado 
com os valores preconizados pela le-
gislação brasileira, para pratos pron-
tos para o consumo à base de pesca-
dos cru e cereais, descritos na RDC 
nº12 (BRASIL, 2001).  Se os resulta-
dos forem superiores aos preconiza-
dos, ou houver presença e/ou quanti-
ficação de outros micro-organismos 
patogênicos não especificados pela 
resolução, o produto é considerado 
em “condições sanitárias insatisfató-
rias”. 

A ocorrência de micro-organismos 
da família das enterobactérias (coli-
formes totais) nas amostras estuda-
das é de interesse para saúde públi-
ca, uma vez que a legislação vigente 
RDC 12/2001 (BRASIL, 2001), im-
põe a presença de apenas 10² NMP/g 
(Número Mais Provável por grama) 
para a quantificação desses micro-

Figura 2 - Foto de banda amplificada correspondente a E. coli caracterizada como EHEC (E. 

coli Enterohemorrágica) através do PCR.

-organismos. Embora os efeitos da 
maioria dos patógenos não tenham 
sido apontados na saúde pública, 
sabe-se que esses micro-organismos 
podem causar alterações químicas 
resultando em deterioração dos ali-
mentos (FRANCO; LANDGRAF, 
2005).

O gênero Enterobacter é encontra-
do de maneira abundante na nature-
za, podem ser encontradas nos intes-
tinos de humanos e outros animais. 
A espécie Enterobacter aerogenes, 
encontrada em 0,8% das amostras de 
Sashimi analisadas provém de vege-
tais e certas vezes do intestino de ani-
mais. Essa bactéria pode causar alte-

rações em alimentos, manifestações 
pelo aparecimento de viscosidade e 
muco (MELO et al, 2008).

Dentre os coliformes totais, a bac-
téria mais comumente isolada das 
amostras de Sashimi foi o gênero 
Serratia (mais de 50% do total das 
amostras de Sashimi), a seguir, da 
qual a Serratia liquefaciens foi a pre-
dominante, representando 53,1 % do 
total de amostra. O gênero Serratia 
é distribuído em cinco espécies, as 
quais podem ser encontradas no solo, 
na água e em substâncias orgânicas 
compostas. A espécie mais comu-
mente encontrada em água, leite e 
solo é a Serratia marcescens (MELO 
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et al, 2008). Dentre os coliformes 
termotolerantes de interesse está o 
grupo da Escherichia coli, o qual 
pertence ao grupo de coliformes 
totais com capacidade de continuar 
fermentando lactose, com produção 
de gás, quando incubadas à tempe-
ratura de 44 - 44,5ºC) e sua pes-
quisa nos alimentos fornece, com 
maior segurança, informações so-
bre as condições higiênicas do pro-
duto e melhor indicação da even-
tual presença de enteropatógenos 
(FRANCO, LANDGRAF, 2005).

Apesar de apenas cerca de 5% 
das amostras terem resultado su-
perior ao preconizado pela RDC 
nº 12 (BRASIL, 2001) e o alimen-
to estar, neste caso, “próprio para 
consumo”, uma amostra apresentou 
o tipo de E. coli relacionada à diar-
réia sanguinolenta, cuja infecção 
foi denominada colite hemorrágica 
(MELO et al, 2008). Tais resulta-
dos contrariam estudos anteriores 
onde não foram isoladas cepas de 
E. coli em amostras de sashimi no 
estado de São Paulo  (SOARES; 
GERMANO, 2004). 

Qualquer pessoa pode estar sus-
cetível à colite hemorrágica cau-
sada pela EHEC. Além disso, uma 
única cepa de E. coli 0157:H7 pode 
produzir o espectro completo da 
doença, incluindo diarréia sem san-
gue ou com sangue. A importância 
principal sob o aspecto clínico e 
epidemiológico de uma EHEC ad-
vém de sua baixa dose infectante 
de apenas 10 células bacterianas 
viáveis para a instalação da doen-
ça (HUTTEN, MORAES, 2000) 
(BRASIL, 2000).

Apesar das principais vias de 
transmissão estarem relacionadas à 
carne bovina, outras fontes de in-
fecção são conhecidas. Entre elas 
estão: alface, salame, leite, sucos 
não pasteurizados, água contami-
nada e principalmente, através da 
via oral- fecal, caso os hábitos de 
higiene ou lavagem das mãos não 

sejam adequados (BRASIL, 2000). 
Portanto, a presença das cepas de 
EHEC isoladas merece atenção no 
consumo.

Não foi detectada a presença de 
Salmonella estando, portanto, esta 
pesquisa de sashimi, comercializa-
do em bares e restaurantes típicos 
de São Luís-MA, de acordo com 
o padrão bacteriológico vigente 
no país o qual preconiza ausência 
desse gênero bacteriano em 25g de 
alimento8. Resultados semelhan-
tes foram encontrados  na análise 
de amostras de sushi e sashimi no 
estado de São Paulo (MARTINS, 
2006).

Apenas três cepas (15% das pes-
quisas para detecção de Stapphylo-
coccus) foram identificadas como 
Staphylococcus coagulase positi-
va (Staphylococcus aureus) cujo 
limite é de até 5.000/g (BRASIL, 
2001). A presença desta espécie em 
alimentos está relacionada a con-
dições insuficientes de higiene, já 
que a origem destas cepas, as quais 
são uma das causas mais frequentes 
de surtos de intoxicação relaciona-
da às toxinas que produzem, está 
no manipulador de alimentos, o 
qual pode ser portador de Staphylo-
coccus aureus, e abriga a bactéria 
em suas fossas nasais, garganta, 
cabelo e pele (CUNHA; SILVA; 
STAMFORDl, 2002).

Apesar de não terem sido iso-
ladas espécies de Salmonella nas 
amostras de sashimi analisadas, 
isso não torna o produto viável 
para consumo, já que obtiveram-
-se altos índices de coliformes to-
tais, todos acima do permitido para 
o consumo deste tipo de alimento, 
além da detecção de cepa de E. 
coli com potencial patogênico com 
alto risco aos consumidores do ali-
mento, o qual é consumido cru, o 
que aumenta ainda mais os riscos 
de toxinfecção por enterobactérias 
patogênicas (PEREIRA; VIANA; 
RODRIGUES, 2004) (PEREIRA; 

VIANA; RODRIGUES, 2007) .
A presença de enterobactérias e 

de Staphylococcus aureus pressu-
põe condições de manipulação e 
higiene do ambiente inadequado 
para o consumo do sashimi. Por-
tanto, os resultados, que revelaram 
presença de coliformes totais em 
níveis acima do permitido, coli-
formes termotolerantes marcado 
pela presença de E. coli Enterohe-
morrágica (EHEC) e a presença de 
Staphylococcus aureus no sashimi, 
comercializado em bares e restau-
rantes típicos da culinária japonesa, 
na Cidade de São Luis - MA, estão 
demonstrando que não está haven-
do a correta utilização das Boas 
Práticas de Manipulação e Higie-
ne de alimentos deixando incerta a 
inocuidade do produto.
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RESUMO

Objetivou-se desenvolver leite 
fermentado probiótico sabor 
coco, maracujá, morango e 
pêssego adicionado de polpa de 
yacon e avaliar as características 
físico-químicas e sensoriais, 
além de determinar a viabilidade 
de Lactobacillus casei no 
produto. Após a produção, o 
leite fermentado dos diferentes 
sabores foi submetido às análises 
físico-químicas (pH, acidez, 
proteína, gordura e cinzas) e 
sensorial por 100 julgadores 
não treinados utilizando escala 
hedônica de nove pontos para os 
atributos aroma, sabor, textura e 
impressão global. As amostras 
também foram avaliadas usando 
a escala FACT não estruturada 
de nove pontos, além do índice 
de aceitabilidade. A viabilidade 
de L. casei foi determinada 
logo após o processamento 
(tempo 0) e após 14 e 21 dias 

de armazenamento do produto 
a 6 ºC. Verificou-se que os 
leites fermentados de diferentes 
sabores adicionados de polpa 
de yacon estavam de acordo 
com a legislação brasileira para 
os parâmetros físico-químicos 
preconizados e apresentaram 
médias elevadas para os atributos 
sensoriais avaliados. O leite 
fermentado de diferentes sabores 
pôde ser considerado alimento 
probiótico por apresentar 
contagens acima de 107 UFC.
mL-1 de L. casei após 21 dias de 
armazenamento. 

Palavras-chave: Produtos lácteos 
fermentados. Características 
físico-químicas. Aceitabilidade. 
Viabilidade de L. casei.

ABSTRACT

This study aimed to develop pro-
biotic fermented milk added of 

coconut pulp, passion fruit pulp, 
strawberry pulp and peach pulp 
added yacon and evaluate the physi-
co-chemical and sensory character-
istics, and to determine the viability 
of Lactobacillus casei in the prod-
uct. After production, the different 
flavors of fermented milk was sub-
jected to physical and chemical an-
alyzes (pH, acidity, protein, fat and 
ash) and sensory by 100 untrained 
panelists using a hedonic scale of 
nine points for the attributes aroma, 
flavor, texture and global impres-
sion. The samples were also evalu-
ated using the scale FACT unstruc-
tured nine points, beyond the level 
of acceptability. The viability of L. 
casei was determined immediately 
after the processing (time 0) and 
after 14 and 21 days of storage at 
6 º C. It was found that fermented 
milk with different flavors added 
yacon pulp were in accordance 
with Brazilian law for the physico-
chemical parameters recommended 
and had high scores for the sensory 

*

*
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attributes evaluated. The fermented 
milk in different flavors can be con-
sidered probiotic once it presented 
counts over 107 UFC.mL-1 of L. ca-
sei after 21 days of storage.

Keywords: Fermented milk 
products. Physicochemical 
characteristics. Acceptability. 
Viability of L. casei.

INTRODUÇÃO

O valor nutricional e o po-
tencial terapêutico dos 
alimentos são caracte-

rísticas importantes no desenvolvi-
mento de novos produtos (SHAH, 
2007). Muitos estudos têm mostrado 
que o consumo de leites fermentados 
promove inúmeros benefícios à saú-
de. O ácido lático produzido como 
metabolismo secundário propicia 
maior acidez no aparelho digestivo, 
evitando a putrefação dos resíduos 
alimentares, inibindo o desenvolvi-
mento de micro-organismos indese-
jáveis (FERREIRA, 2003). 

Os alimentos probióticos quan-
do administrados em quantidades 
adequadas podem exercer influên-
cia benéfica sobre a microbiota in-
testinal humana, no que se refere a 
competição por nutrientes, efeitos 
antagônicos e imunológicos, resul-
tando em um aumento da resistência 
contra patógenos (PUUPPONEN-
-PIMIÄ et al., 2002). Para um ali-
mento ser considerado probiótico, 
o mesmo deve conter acima de 106 
UFC.g-1 do micro-organismo utili-
zado durante a vida de prateleira do 
produto (BRASIL, 2007).

O yacon é uma raiz tuberosa rica 
em frutanos, tais como inulina e 
frutoligossacarídeos (FOS), fibra 
alimentar com função prebiótica 
(MICHELS, 2005). A importância 
da inulina e dos FOS se deve ao fato 
desses compostos não serem meta-
bolizados pelo aparelho digestivo 

humano, diferentemente da maioria 
das raízes que armazenam carboi-
dratos na forma de amido. Dessa 
forma, os FOS apresentam efeito de 
fibra dietética e um valor calórico 
reduzido, podendo estimular o cres-
cimento de bifidobactérias no cólon 
e reduzir a concentração do coleste-
rol sérico, além de auxiliar no tra-
tamento de diabetes, diminuindo a 
concentração da glicose sanguínea 
(TEIXEIRA et al., 2009).

A elaboração de leite fermentado 
acrescido de polpa de yacon pode 
ser considerada uma alternativa de 
produto simbiótico por conter além 
do yacon, considerado prebiótico, a 
cultura probiótica de Lactobacillus 
casei. Desta forma, este estudo ob-
jetivou elaborar leite fermentado 
simbiótico nos sabores coco, mara-
cujá, morango e pêssego adiciona-
do de polpa de yacon e avaliar suas 
características físico-químicas e sua 
aceitação sensorial, bem como a 
viabilidade de L. casei no produto. 

MATERIAL E MÉTODOS

Primeiramente, para obtenção da 
polpa de yacon, os tubérculos foram 
submetidos à sanitização em solu-
ção clorada contendo 200 mg.L-1 
de cloro ativo para eliminação das 
sujidades e inativação da microbio-
ta contaminante. Posteriormente, 
os tubérculos foram descascados, 
submetidos a branqueamento a 80 
ºC por 10 minutos, sendo o produto 
obtido triturado e adicionado de me-
tabissulfito de sódio 0,01 % a fim de 
retardar o escurecimento enzimático 
da polpa. 

Para o preparo da cultura lática, 
inicialmente, a cultura de Lactoba-
cillus casei (Fermentech, Brasil) 
liofilizada foi reativada em leite em 
pó desnatado reconstituído a 12 % 
previamente esterilizado, sendo o 
inóculo mantido em estufa por 24 
horas a 37 ºC. Este procedimento 

foi repetido por duas vezes conse-
cutivas. Posteriormente, os inóculos 
foram conservados em BOD a 6 ºC 
até o momento da utilização. 

Para o preparo do leite fermenta-
do, acrescentou-se ao leite 11 % de 
sacarose até completa solubilização 
e, em seguida, realizou-se filtra-
ção para eliminação de sujidades 
presentes. Essa mistura foi tratada 
termicamente a 95 ºC por 5 minu-
tos, e imediatamente resfriada até 
atingir a temperatura de 36 ºC para 
então, adicionar 1,5 % da cultura de 
L. casei previamente ativada. Poste-
riormente, a mistura foi fermentada 
em estufa a 36 ºC por, aproximada-
mente, 7 horas, até atingir acidez de 
0,62 % de ácido lático. Logo após 
o produto ter atingido a acidez de-
sejada, resfriou-se a temperatura 
ambiente e a massa foi então que-
brada manualmente por 5 minutos, 
e fracionada em quatro recipientes, 
aos quais foram adicionados separa-
damente 3,2 % das polpas de coco, 
maracujá, morango e pêssego. Além 
disso, adicionou-se 3,2 % de polpa 
de yacon em cada uma das formula-
ções, que foram misturadas em Mix 
Marconi. Por fim, os produtos fo-
ram armazenados em recipientes de 
polipropileno com capacidade para 
1 litro à 6 ºC para acompanhamento 
da vida de prateleira.

As amostras foram submetidas 
à avaliação físico-química de pH, 
acidez, proteína, gordura e cinzas 
de acordo com preconizado pelo 
Manual do Instituto Adolfo Lutz 
(2008). 

A avaliação sensorial foi realiza-
da por 100 julgadores não treinados 
em escala hedônica de nove pontos, 
variando de “gostei extremamente” 
a “desgostei extremamente”, para 
os atributos aroma, sabor, textura e 
impressão global. As amostras tam-
bém foram avaliadas quanto a inten-
ção de compra utilizando a escala 
FACT não estruturada de 9 pontos, 
na qual 9 representa a nota máxima 
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“Comeria isto sempre que tivesse 
oportunidade” e 1 a nota mínima 
“Só comeria isto se fosse forçado 
(a)” (MINIM, 2010). Além disso, 
foi calculado o índice de aceitabili-
dade fornecido pela divisão da mé-
dia das notas pela maior nota vezes 
100. 

A viabilidade de L. casei foi de-
terminada por meio da contagem de 
bactéria lática em meio de cultura 
Man Rogosa Sharpe (MRS) adi-
cionado de púrpura de bromocre-
zol e carbonato cálcio (RICHTER 
e VEDAMUTHU, 2001) logo após 
a fabricação e após 14 e 21 dias de 
armazenamento dos produtos a 6ºC. 

Os dados obtidos das análises fí-
sico-químicas e avaliação sensorial 
foram analisados usando o progra-
ma Sisvar 2007, empregando-se a 
análise de variância e utilizando o 
teste Tukey, ao nível de 5% de sig-
nificância.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Verificou-se que as médias de pH 
e acidez titulável  das amostras ava-
liadas (Tabela 1) não apresentaram 
diferença entre si (p>0,05) e aten-
deram aos padrões estabelecidos 
pela legislação brasileira (BRASIL, 
2007). É fundamental que haja um 
controle rigoroso no processo de fa-
bricação a fim de evitar acidificação 
elevada da massa influenciada pelo 
tempo de fermentação, separação de 
fase, além de alterações nas caracte-

rísticas sensoriais que poderão tor-
nar o leite fermentado indesejável 
ao consumo (VINDEROLA; BAI-
LO; REINHEIMER, 2000).

As médias do teor de proteína nas 
amostras de leite fermentado varia-
ram entre 2,92 % a 2,94 % (Tabe-
la 1) e não apresentaram diferença 
significativa (p>0,05). Segundo a 
legislação vigente (BRASIL, 2007), 
para o produto ser legalmente inclu-
ído na classificação de leite fermen-
tado é necessário atingir um mínimo 
de 2,9 g de proteína/100 g de pro-
duto.

Constatou-se diferença (p<0,05) 
nos teores de gordura das amostras 
de leite fermentado (Tabela 1), ten-
do a de sabor pêssego apresentado 
maior teor. De acordo com a legisla-
ção, os leites fermentados cuja base 
lática tenha um conteúdo de maté-
ria gorda máxima de 2,9 g/100g são 
denominados parcialmente desnata-
dos. Desta forma, os produtos apre-
sentados neste estudo se enquadram 
nesta classificação (BRASIL, 2007). 

Em relação ao conteúdo de cinzas 
(Tabela 1), verificou-se que o leite 
fermentado sabor morango apresen-
tou o maior teor (p<0,05), enquanto 
as amostras sabores coco, maracujá 
e pêssego não apresentaram dife-
rença entre si (p>0,05). Os minerais 
encontrados em maior quantidade 
em produtos lácteos são cálcio, fós-
foro e potássio (TAMIME e RO-
BINSON, 1991). De acordo com 
Coudray et al. (2003), a mistura de 
fruto-oligossacarídeos melhora a 

Tabela 1- Características físico-químicas dos leites fermentados

Amostra* pH Acidez (% ácido lático) Proteína (%) Gordura (%) Cinzas (%)

1 4,15 ± 0,04 a 0,80 ± 0,01 a 2,94 ± 0,03 a 2,20 ± 0,12 b 0,41 ± 0,04 b

2 4,03 ± 0,03 a 0,84 ± 0,03 a 2,92 ± 0,02 a 2,35 ± 0,10 ab 0,31 ± 0,09 b

3 4,14 ± 0,12 a 0,74 ± 0,13 a 2,94 ± 0,14 a 2,20 ± 0,30 b 0,68 ± 0,23 a

4 4,21 ± 0,20 a 0,79 ± 0,04 a 2,94 ± 0,26 a 2,50 ± 0,22 a 0,30 ± 0,10 b

DMS** 0,213 0,109 0,219 0,293 0,240

Amostra*: Leite fermentado com L. casei adicionado das polpas de yacon e coco (1); yacon e maracujá (2); yacon e morango (3) e yacon e pês-

sego (4). DMS**: Diferença Mínima Significativa. Letras minúsculas (coluna) diferentes indicam que houve diferença significativa entre as médias 
(p< 0,05).

absorção intestinal do cálcio e o ba-
lanço desse mineral, assim, a adição 
de polpa de yacon ao leite fermen-
tado é relevante do ponto de vista 
nutricional. 

Em relação à aceitação senso-
rial, constatou-se que as diferentes 
formulações de leite fermentado 
apresentaram valores médios para 
os atributos avaliados variando de 
gostei ligeiramente a gostei extre-
mamente, o que indica a boa acei-
tação dos produtos. Para o atributo 
textura, as amostras sabores mara-
cujá e morango não diferiram entre 
si (p>0,05), no entanto apresenta-
ram médias superiores (p<0,05) em 
relação às amostras sabores pês-
sego e coco. Para o atributo sabor, 
a amostra com polpa de maracujá 
apresentou maior média em relação 
às demais (p<0,05). Já quanto ao 
aroma e impressão global, as amos-
tras sabores maracujá e morango 
não apresentaram diferença signifi-
cativa (p>0,05), no entanto apresen-
taram médias superiores em relação 
às amostras sabores coco e pêssego 
(p<0,05) (Tabela 2). Além disso, 
o leite fermentado sabor maracujá 
apresentou os melhores índices de 
aceitabilidade para os atributos tex-
tura, sabor, aroma e impressão glo-
bal (Tabela 2).

Em relação à intenção de compra 
dos produtos elaborados verificou-
-se que os valores obtidos variaram 
entre gosto disso e comeria de vez 
em quando e comeria isto muito fre-
quentemente, o que indicou a boa 
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Amostra* Textura Sabor Aroma Impressão global Intenção de compra

1  Notas médias** IA 

(%)

7,02 ±0,89 b 6,98 ±1,38 c 7,40 ±1,07 b 7,32 ±0,91 b 7,56 ±1,62 a

78,00 77,56 82,22 81,33

2 Notas médias**

IA (%)

8,38 ±0,73 a 8,56 ±0,76 a 8,48 ±0,65 a 8,24 ±0,69 a 8,00 ±0,90 a

93,11 95,11 94,22 91,56

3 Notas médias** IA 

(%)

8,14 ±0,73 a 7,98 ±0,82 b 7,96 ±0,97 a 7,90 ±0,71 a 7,88 ±1,15 a

90,44 88,67 88,44 87,78

4 Notas médias**

IA (%)

7,50 ±1,16 b 6,48 ±1,40 c 7,28 ±1,33 b 6,94 ±1,06 b 6,52 ±1,49 b

83,33 72,00 80,89 77,11

DMS*** 0,497 0,571 0,553 0,467 0,756

Amostra*: Leite fermentado por L. casei adicionado das polpas de yacon e coco (1); yacon e maracujá (2); yacon e morango (3) e yacon e pêssego 

(4). Notas médias**: Notas médias atribuídas pelos julgadores por meio da escala hedônica e da escala FACT. Letras minúsculas (coluna) diferentes 

indicam que houve diferença significativa entre as amostras (p<0,05). IA: Índice de Aceitabilidade. DMS***: Diferença mínima significativa. 

Tabela 2- Aceitação sensorial e intenção de compra dos leites fermentados 

Tabela 3 - Contagem de bactéria lática nas amostras de leite fermentado 

Amostra*
Após processamento

(UFC.mL-1)

14º Dia

(UFC.mL-1)

21º Dia

(UFC.mL-1)

1 4,7 x 108 8,9 x 107 5,6 x 107

2 5,4 x 108 3,2 x 108 6,7 x 107

3 8,7 x 108 4,4 x 108 1,3 x 108

4 5,1 x 108 1,3 x 108 9,2 x 107

Amostra*: Leite fermentado com L. casei adicionado das polpas de yacon e coco (1); yacon e maracujá (2); yacon e morango (3) e yacon e 

pêssego (4).

possibilidade de inserção no merca-
do das formulações desenvolvidas 
(Tabela 2).

Logo após o processamento, cons-
tatou-se que as amostras de leite fer-
mentado apresentaram contagem de L. 
casei acima de 108 UFC.mL-1 (Tabela 
3), sendo que a partir de 14 dias de 
armazenamento, verificou-se peque-
na redução da contagem desta cultura 
probiótica. Entretanto, todas as amos-
tras continham acima de 107 UFC.mL-1 
de L. casei após 21 dias de armazena-
mento sob refrigeração.

brasileira para leites fermentados 

(BRASIL, 2007) e para alimentos com 
alegações de propriedades funcionais 
(BRASIL, 2008), sendo, portanto, 
considerados alimentos saudáveis.

CONCLUSÃO

Os leites fermentados de diferentes 
sabores adicionados de polpa de ya-
con estavam de acordo com a legis-
lação brasileira para os parâmetros 
físico-químicos preconizados e apre-
sentaram médias elevadas para os 
atributos sensoriais avaliados, além 
de boa intenção de compra. Os pro-

dutos obtidos de diferentes sabores 
podem ser considerados probióticos 
e boa fonte de prebióticos, como inu-
lina e fruto-oligossacarídeos, presen-
tes na polpa de yacon.
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CIENTISTAS EXPLORAM MICROBIOTA DE 
FORMIGAS EM BUSCA DE NOVOS FÁRMACOS.
Como os moradores de grandes cidades bem sabem, ambientes com grande aglomeração de indivíduos 
são favoráveis à disseminação de patógenos e, portanto, requerem cuidados para evitar doenças. Se 
nós humanos podemos contar com vacinas, remédios e desinfetantes para nos proteger, os insetos 
sociais – como abelhas, formigas e cupins – também desenvolveram ao longo de milhares de anos de 
evolução suas próprias “armas químicas”, que agora começam a ser exploradas pela ciência.
“Uma das estratégias usadas por insetos que vivem em colônias é a associação com micro-organismos 
simbiontes – na maioria das vezes bactérias – capazes de produzir compostos químicos com ação 
antibiótica e antifúngica”, contou Monica Tallarico Pupo, professora da Faculdade de Ciências 
Farmacêuticas de Ribeirão Preto (FCFRP) da Universidade de São Paulo (USP).
Em um projeto recentemente aprovado na primeira chamada de propostas conjunta lançada pela 
FAPESP e pelo National Institutes of Health (NIH), dos Estados Unidos, a equipe de Pupo vai se unir 
ao grupo de Jon Clardy, da Harvard University, para explorar a microbiota existente nos corpos de 
formigas brasileiras em busca de moléculas naturais que possam dar origem a novos fármacos. (Karina 
Toledo, Agência Fapesp, 11/07/2014.)
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RESUMO

O queijo “Minas Frescal” obtido 
por coagulação enzimática do leite, 
é produto de alta perecibilidade. A 
prática de mascarar a má qualidade 
do leite por meio de fraudes com 
conservantes, neutralizantes e re-
constituintes constitui crime, além 
de causar redução do rendimento du-
rante o processamento e colocar em 
risco a saúde dos consumidores. O 
objetivo deste trabalho foi verificar 

a qualidade em queijos minas fres-
cal comercializados em feira livre da 
cidade de Palmas - TO, pesquisando 
a presença de substâncias reconsti-
tuintes, neutralizantes, conservantes 
e porcentagem de sal. Amostras indi-
cativas de queijo minas frescal foram 
coletadas aleatoriamente de 10 co-
merciantes. Os queijos pesquisados 
foram ralados, homogeneizados em 
água destilada 1:1 para realização 
das análises de: conservantes (peró-
xidos, hipoclorito, formol), neutra-

lizantes (alcalinos), reconstituintes 
(amido, açúcares, cloretos) e análise 
da porcentagem de sal (cloreto de só-
dio). Das amostras analisadas duas 
replicatas apresentaram 4,19 e 4,32% 
de sal, valores acima dos sugeridos 
pela literatura. Todas as amostras 
resultaram ausência para as seguin-
tes substâncias: peróxidos, formol, 
hipocloritos, amido, açúcares e clo-
retos. Entretanto, todos os queijos 
obtiveram presença de substâncias 
alcalinas que disfarçam a acidez real 
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do leite. Os queijos analisados não 
apresentaram discordância quanto ao 
seu padrão de identidade e qualidade 
exigida pela legislação, exceto pela 
presença de alcalinos. A conscienti-
zação dos produtores para adoção de 
Boas Práticas de Manejo e de Fabri-
cação é fundamental para obtenção 
de produtos de qualidade e sem risco 
à saúde pública. 

Palavras-chave: Higiene. Boas 
Práticas de Fabricação. Segurança 
dos alimentos.

ABSTRACT

The cheese "Minas Frescal" ob-
tained by enzymatic coagulation of 
milk is a highly perishable product. 
The practice to mask the poor quality 
of milk by means of fraud preserva-
tives, neutralizing, and restorative is 
a crime, in addition to causing yield 
reduction during processing as well 
as endanger the health of consumers. 
The objective of this work was to ver-
ify the quality frescal cheeses mar-
keted in the free city of Palmas Mon-
day - TO, researching the presence 
of restorative substances, neutraliz-
ing, preservatives and salt percent-
age. Indicative frescal cheese sam-
ples were collected randomly from 
10 merchants. The subjects were 
grated cheese homogenized 1:1 with 
distilled water for analyzes of: pre-
servatives (peroxides, hypochlorite, 
formaldehyde), neutralizing (alkali), 
restoratives (starch, sugars, sodium 
chloride) analysis of the percentage 
of salt (sodium chloride). Two repli-
cates of the samples showed 4.19 and 
4.32 % salt, values   above suggested 
in the literature. All other samples 
resulted absence for the following 
substances: peroxides, formalde-
hyde, hypochlorite, starch, sugar and 
chlorides. However, all cheeses had 
the presence of alkaline substances 
that mask the actual acidity of milk. 
The cheeses analyzed showed no dis-

agreement as to their identity and 
standard of quality required by law, 
except for the presence of alkali. The 
awareness of farmers for adoption 
of Best Management Practices and 
Manufacturing is critical to obtain-
ing quality products and no risk to 
public health.

Keywords: Hygiene. Good 
manufacturing practices. Food 
safety.

INTRODUÇÃO

O queijo Minas Frescal é 
um dos produtos lácteos 
mais populares e consu-

midos no Brasil (NASCIMENTO et 
al., 2008). É um produto obtido por 
coagulação enzimática do leite com 
coalho ou outras enzimas coagulan-
tes apropriadas, complementada ou 
não com ação de bactérias láticas 
específicas que geram característi-
cas de uma massa coalhada, desso-
rada, não prensada, salgada e não 
maturada. Classificado como queijo 
semigordo de alta umidade a ser con-
sumido fresco, possui consistência 
branda e macia, cor esbranquiçada, 
possuindo ou não crosta fina, odor 
e sabor suave a levemente ácido, 
com ou sem olhaduras mecânicas, 
formato cilíndrico e peso de 0,3 a 5 
Kg, conforme a Portaria nº 352/97 
do Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento (BRASIL, 1997), por 
meio da Resolução MERCOSUL nº 
145/96 (BRASIL, 1996).

Segundo a Instrução Normativa 
nº 51, de 18 de setembro de 2002, o 
leite como matéria-prima não pode 
ter sua composição alterada (BRA-
SIL, 2002), sendo essencial a adoção 
de medidas higiênicas na ordenha, 
manipulação, transporte e armaze-
namento sob-refrigeração. Entretan-
to, quando essas medidas não são 
adotadas, os micro-organismos se 
multiplicam, produzindo substâncias 
secundárias que aumentam sua aci-

dez e instabilidade gerando produtos 
com qualidade duvidosa. 

Para mascarar essas características 
é comum a fraude com conservantes 
e neutralizantes dentro das proprie-
dades rurais. Para neutralizar a aci-
dez desenvolvida pela produção de 
metabólitos pelos micro-organismos 
é adicionado composto de caráter 
básico, usualmente bicarbonato de 
sódio. O sal e o açúcar também são 
utilizados para mascarar a adição 
de água porque elevam o conteúdo 
de sólidos e diminuem o ponto de 
congelamento. Conservantes como a 
água oxigenada e o formol são adi-
cionados ao leite para mascarar a má 
qualidade higiênica durante a opera-
ção de ordenha e diminuir a conta-
gem microbiana (EARLY, 2000; 
RIEDEL, 2005; OLIVEIRA, 2009).

Segundo Oliveira (2009), as 
fraudes causam muitos prejuízos, 
dentre os principais a redução do ren-
dimento no processamento e maiores 
gastos com as operações unitárias in-
dustriais, a diminuição do valor nu-
tricional dos produtos e alteração da 
qualidade dos produtos beneficiados, 
além do risco aos consumidores em 
virtude da presença de substâncias 
potencialmente tóxicas.

Muitas técnicas são empregadas 
para identificar a presença de fraudes 
como: teste da estabilidade a temper-
atura, teste do álcool/alizarol, acidez 
titulável, índice crioscópico, densi-
dade, teor de gordura, porcentagem 
de sólidos totais e sólidos não gordu-
rosos, pesquisa de fosfatase alcalina, 
peroxidase, neutralizantes da acidez 
e de reconstituintes da densidade 
(BRASIL, 2006). 

Os laticínios não têm como 
melhorar a qualidade do leite cru que 
recebem e no máximo podem mantê-
la durante o processamento (EARLY, 
2000). Desse modo, é fundamental a 
obtenção de leite de boa qualidade, 
pois no processamento industrial 
pode ocorrer a diminuição do 
rendimento devido a interferências 
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de adulterantes e reconstituintes que 
pode reduzir a vida de prateleira do 
produto fazendo com que o mesmo 
não atenda padrões de qualidade 
esperados apresentando risco ao 
consumidor (FURTADO, 1991; 
HOFFMAN, SILVA, VINTURIM, 
2002; SILVA et al., 2003; PERRY, 
2004; BRASIL, 2006). 

Não foram encontrados trabal-
hos que pesquisaram fraudes em 
queijo minas frescal pela aplicação 
dos métodos utilizados para aferir a 
qualidade de leite cru. Desta forma, 
o objetivo deste trabalho foi verificar 
a qualidade de queijos minas frescal 
comercializados na feira livre da ci-
dade de Palmas - TO, quanto à pre-
sença de substâncias reconstituintes, 
neutralizantes, conservantes e por-
centagem de sal.

MATERIAL E MÉTODOS

O experimento foi realizado no 
Laboratório de Tecnologia de Leite 
e Laboratório de Instrumentação 
Científica – LABIC da Universidade 
Federal do Tocantins- UFT, localiza-
dos na estação experimental do Cam-
pus de Palmas.

Foram avaliadas 10 bancas de fei-
rantes/produtores de queijo minas 
frescal, sendo coletados 2 queijos 
aleatoriamente em cada banca, to-
talizando 20 unidades amostrais 
pesquisadas, analisadas em duas 
repetições.

As amostras foram coletadas, 
acondicionadas individualmente em 
sacos de polietileno previamente 
identificados e higienizados e depos-
itadas em caixa isotérmica com gelo 
reciclável, sendo encaminhadas até 
o laboratório, onde foram armazena-
das em geladeira até o momento das 
análises.

Os queijos foram ralados, homo-
geneizados em água destilada na 
proporção de 1:1 e realizadas as 
análises qualitativas: presença de 

conservantes (peróxidos, hipoclorito, 
formol), neutralizantes (alcalinos), 
reconstituintes (amido, açúcares, 
cloretos) e análise quantitativa para 
a porcentagem de sal (cloreto de só-
dio).

A pesquisa de peróxido de hi-
drogênio foi realizada segundo 
(BRASIL, 2006). A presença de hi-
poclorito foi determinada segundo 
(ITAL, 1990). A pesquisa de formal-
deído foi realizada segundo (SILVA 
et al., 1997). A presença de neutrali-
zantes (bicarbonato de sódio) foi 
realizada de acordo com (BRASIL, 
2006). A análise de cloretos foi de-
terminada segundo (ITAL, 1990). 
A detecção da sacarose (açúcares) 
foi realizada segundo (SILVA et al., 
1999). A análise de amido foi efet-
uada segundo metodologia de (BRA-
SIL, 2006) e a porcentagem de sal 
foi analisada de acordo com (ITAL, 
1990).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Do total de amostras analisadas 
de queijos minas frescal, duas (02) 
amostras apresentaram porcentagem 
de sal acima dos valores recomenda-
dos pela literatura, segundo a Tabela 
01. De acordo com Martins (2000) 
o teor médio de sal nos queijos deve 
ser de 0,8 a 2%. Já Perry (2004), re-
comenda teores entre 0,5 e 2% de sal 
em sua composição. Entretanto, em es-
tudos realizados por Carvalho, Viotto, 
Kuaye (2007), sugerem que o queijo 
minas frescal é um queijo que se car-
acteriza pelo baixo percentual de sal 
(1,4-1,6%). Nesse sentido, cinco (05) 
amostras de queijo apresentaram per-
centagem de sal abaixo do intervalo 
proposto pelos autores (0,5 – 2%).

O excesso de sal pode acarretar pro-
blemas tecnológicos como sinérese 
maior de soro e perda de peso excessi-
va dos queijos já que este é um produto 
com alta umidade (46-60%). Segundo 
Fox et al. (2000), o tipo de salga uti-

lizada pode influenciar na perda de 
peso dos queijos. A salga seca feita es-
fregando o sal na superfície do queijo 
possibilita a dissolução lenta por meio 
da umidade do queijo, entretanto não 
possibilita a padronização adequada 
do teor de sal em todas as partes do 
queijo podendo haver variações entre 
os queijos, enquanto a salga direta no 
leite gera produtos mais homogêneos 
(DE LEON-GONZALEZ et al. 2000; 
MARTINS 2006). Esta hipótese pode 
ter ocorrido nos queijos pesquisados 
neste trabalho, apresentando falso-
-positivo.

O sal influencia no amadurecimento 
do queijo através do seu efeito sobre a 
atividade de água (Aw), crescimento 
microbiano, atividades enzimáticas e 
na proteólise dos queijos durante a ma-
turação e armazenamento do produto. 
Níveis muito baixos de sal foram cor-
relacionados com maior crescimento 
microbiano, aumento da produção de 
ácido, aumento da proteólise e ele-
vação do sabor amargo em queijos 
(FURTADO, 1991; MISTRY e KAS-
PERSON, 1998; GUINNE, 2004; 
MCMAHON, 2010). 

Guinee & Fox (2004), relataram a 
influência do sal sobre a reologia e tex-
tura de queijo, comparando-se as ca-
racterísticas sensoriais do queijo sem 
sal com a versão salgada, o queijo sal-
gado apresentou uma forma mais com-
pacta, enquanto o queijo sem sal tinha 
uma textura macia e cremosa ou con-
sistência pastosa, em função do tempo 
de maturação. Por outro lado, concen-
trações muito elevadas de sal resultam 
em queijo duro e quebradiço.

Todas as amostras de queijo minas 
frescal, apresentaram ausência de 
substâncias como: peróxidos, formol, 
hipocloritos, amido, açúcares e 
cloretos. Entretanto, todos os queijos 
apresentaram presença de substâncias 
alcalinas, adicionadas ao leite com 
intuito de disfarçar a acidez real do 
leite, encobrindo manejo e higiene 
na ordenha inadequados, sanidade do 
rebanho e manutenção/desinfecção 
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A 01 A 02 A 03 A 04 A 05 A 06 A 07 A 08 A 09 A 10

1 0,39±0,0 -- 0,72±0,01 0,43±0,02 4,19±0,03 0,30±0,0 0,81±0,3 1,18±0,2 1,42±0,11 1,18±0,1

2 0,29±0,0 -- 0,8±0,01 0,51±0,02 4,32±0,02 0,45±0,15 1,11±0,3 1,13±0,15 0,66±0,37 1,13±0,05

A – Amostra; 1 – Primeira replicata; 2 – Segunda replicata; -- Análise não realizada.

Tabela 1 - Média aritmética e desvio padrão da porcentagem (%) de sal das amostras de queijo minas frescal avaliadas.

inadequados dos equipamentos como: 
ordenhadeiras, baldes, coadores 
e latões de coleta; refrigeração 
ineficiente no armazenamento e/
ou transporte, além da falta de mão 
de obra qualificada (BRAMLEY & 
MCKINNON, 1990; FURTADO, 
1991). A adição de soluções alcalinas, 
para prolongar a conservação 
e diminuir a acidez do leite, é 
considerada fraude (BEHMER, 1999; 
PEREIRA et al., 2001).

Furtado (1991), alerta que os produ-
tores sem o devido estímulo financei-
ro e apoio para produção agem quase 
sempre com descaso, e negligenciam 
a qualidade microbiológica do leite 
produzido, preocupando-se apenas 
com a acidez excessiva do leite quan-
do o mesmo chega à plataforma da 
usina. Faz-se necessário a adoção de 
medidas de extensão rural e acom-
panhamento, assim como políticas 
de estímulo financeiro adicional para 
melhoria na qualidade do leite. Outra 
ressalva é que algumas dificuldades 
são de ordem cultural, o que dificulta 
a difusão e aceitação das medidas hi-
giênicas pelos produtores de leite.

Mendes et al. (2010) analisaram 32 
amostras de leite comercializados em 
quatro bairros do município de Mos-
soró, região oeste do Rio Grande do 
Norte e obtiveram 100% das amostras 
em acordo com a prova do alizarol, 
utilizado como indicador de acidez e 
estabilidade do leite. Houve apenas 
suspeita de fraude com adição de água 
ao leite.

A baixa estabilidade térmica pode 
gerar diversos transtornos durante a 
pasteurização do leite, pois, o leite 
pode flocular no trocador de calor ge-
rando prejuízos (SILVA et al., 2003). 

Segundo BEHMER (1999), amido, 

açúcar e urina são utilizados crimi-
nosamente para encobrir a fraude de 
aguagem do leite, aumentando a den-
sidade do mesmo.

Segundo Firmino et al. (2010), 
pesquisando leite cru refrigerado de 
20 propriedades rurais da região de 
Rio Pomba, Minas Gerais, nenhuma 
amostra apresentou resultado positivo 
para análise de cloretos, hipoclorito, 
peróxido de hidrogênio e neutralizan-
tes. Entretanto, foi verificada a pre-
sença de formol em 13% das amos-
tras analisadas, caracterizando fraude 
no leite. Foram observados resulta-
dos positivos em 36 % das amostras 
para presença de cloretos, que é um 
indicador de incidência de mastite no 
rebanho leiteiro ou ainda a adição de 
sal ao leite cru refrigerado. Os resulta-
dos apontaram ainda 6% das amostras 
com resultado positivo para presença 
de sacarose, apresentando-se fora dos 
padrões estabelecidos pela Legislação 
Brasileira (BRASIL, 1952; BRASIL, 
2002). 

Em trabalho realizado por Fer-
nandes e Maricato (2010), os testes 
físico-químicos realizados não de-
tectaram a presença de peróxido de 
hidrogênio, formol, amido, cloretos e 
bicarbonato de sódio ou alcalinos em 
100% das amostras de leite cru rece-
bido pelo laticínio de Bicas - MG.

A adoção de boas práticas de ma-
nejo é essencial para melhoria da 
qualidade do leite obtido para produ-
ção de queijo minas frescal. A adição 
de qualquer substância que altere a 
composição normal do leite constitui 
crime e representa risco à saúde pú-
blica. Portanto, os produtos obtidos a 
partir deste leite também se apresen-
tam fora dos padrões de identidade 
e qualidade, caracterizando crime a 

sua comercialização. 

CONCLUSÃO

Em todos os queijos minas frescal 
pesquisados foi detectada presença 
de substâncias alcalinas em sua for-
mulação. Dentre as replicatas pes-
quisadas, sete apresentaram porcen-
tagem de sal fora do intervalo ideal 
sugerido pela literatura. 
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RESUMO

Na fermentação alcoólica para 
produção de aguardente, o caldo de 
cana, usado como matéria-prima, 
transporta uma microbiota bacte-
riana numerosa e diversa, que age 
como antagonista da atividade das 
leveduras. Os produtos secundários 
gerados por estes contaminantes re-
duzem a produtividade e alteram as 
propriedades sensoriais da aguarden-
te. Neste trabalho, amostras de caldo 
de cana provenientes de dornas de 
fermentação de uma indústria produ-
tora de aguardente no estado do Cea-
rá foram coletadas com o objetivo de 
quantificar a evolução do crescimen-
to da população bacteriana durante o 

ciclo fermentativo e, posteriormente, 
identificar os principais gêneros con-
taminantes. Para isso coletas foram 
realizadas após 3, 11 e 24 horas de 
fermentação e em cada tempo reali-
zou-se a contagem total de bactérias 
mesófilas. Colônias com caracterís-
ticas diferentes foram selecionadas 
e as características microscópicas 
e bioquímicas foram determinadas. 
As contagens apresentaram 8,36 x 
106 UFC/mL; 2,46 x 107 UFC/mL e 
7,17 x 107 UFC/mL após 3, 11 e 24 
h de fermentação, respectivamente. 
Foi selecionado um total de 48 isola-
dos que apresentaram características 
bioquímicas referentes aos seguin-
tes gêneros bacterianos: 35,4% Ba-
cillus, 35,4% Enterobacter, 6,25% 

Micrococcus, 6,25% Acetobacter e 
6,25% Lactobacillus. Cinco isolados 
(10,4%) caracterizados como bacilos 
Gram-positivos filamentosos ainda 
não foram identificados.

Palavras-chave: Microbiota 
contaminante. Fermentação 
alcoólica. Antagonistas.

ABSTRACT

Sugarcane juice, used as raw 
material for aguardent production, 
carries a large and diverse bacterial 
microbiota, which acts as antagonist 
of the yeasts. The byproducts 
generated by these contaminants 
reduce the productivity and change 
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the sensory properties of aguardente. 
In this work, samples of sugarcane 
juice from vats of fermenting of an 
aguardente-producing industry in 
the state of Ceará, were collected 
in order to quantify the growth 
evolution of the bacterial population 
during the fermentation cycle and 
subsequently identify the major 
contaminant genera. Samples of 
sugar cane juice were collected at 
zero time and after 11 and 24 hours 
of fermentation and mesophilic 
bacterial counts were realized. 
Colonies with different cultural 
characteristics were selected and 
the microscopic and biochemical 
characteristics were determined. The 
counts showed the following results: 
8.36 x 106 CFU/ml, 2.46 x 107 CFU/
mL and 7.17 x 107CFU/mL after 3, 11 
and 24 of fermentation, respectively. 
A total of 48 isolates were selected 
which presented microscopic 
and biochemical characteristics 
suggestive of the genera: Bacillus 
35.4%, Enterobacter 35.4%, 
Micrococcus 6.25%, Acetobacter 
6.25% and Lactobacillus 6.25%. 
Five isolates (10.4%) characterized 
as Gram-positive filamentous have 
not yet been identified.

Keywords: Contaminant 
microbiota. Alcoholic fermentation. 
Antagonist.

INTRODUÇÃO

A aguardente de cana-
-de-açúcar conhecida 
como cachaça, é uma 

típica bebida alcóolica brasileira, 
obtida pela destilação do mosto fer-
mentado do caldo da cana-de-açúcar. 
É produzida em todas as regiões do 
Brasil, sendo a maior parte nos esta-
dos de São Paulo, Pernambuco, Ce-
ará, Rio de Janeiro, Goiás e Minas 
Gerais. Destaca-se como o terceiro 
produto mais importante da cana-de-
-açúcar no Brasil, superado apenas 

pelo açúcar e álcool combustível. 
Apresenta uma produção oficial de 
1,3 bilhões de litros por ano, dos 
quais aproximadamente 15 milhões 
de litros são vendidos para mais de 
60 países (SOUZA et al., 2009). No 
entanto, parte da fabricação da be-
bida ainda é muito artesanal, o que 
contribui para falta de padronização 
do produto com consequente redu-
ção do seu valor comercial (LIMA 
et al., 2008).

Um dos principais problemas na 
produção de aguardente é a contami-
nação bacteriana. Quando a matéria-
-prima é encaminhada ao ciclo fer-
mentativo, a microbiota própria da 
cana-de-açúcar ou adquirida durante 
manipulação desta (corte, queima, 
armazenamento, moagem e dilui-
ção) é carreada e se desenvolve nas 
diferentes etapas da fermentação, 
graças a riqueza em nutrientes que o 
caldo de cana apresenta (MARTINI 
et al., 2010). Esses contaminantes, 
adaptados às condições fermentati-
vas, competem com as leveduras do 
processo e promovem graves danos 
durante o ciclo fermentativo (BECK-
NER et al., 2011). Os prejuízos vão 
muito além de um simples desvio 
de substrato (sacarose), os metabó-
litos produzidos pela contaminação, 
na maioria das vezes, são tóxicos e 
a produção de ácidos diminui o pH 
do meio alterando as condições óti-
mas ao desenvolvimento das levedu-
ras. Bactérias contaminantes podem 
ainda converter o álcool produzido 
a acido acético (MENEGHIN et al., 
2008), enquanto outros subprodutos 
promovem a formação de políme-
ros de glicose (dextrana e levana), 
que causam a decantação do fer-
mento, obstruem as tubulações e 
centrífugas e floculam o fermento 
reduzindo a quantidade de levedu-
ra em atividade fermentativa. Essas 
alterações refletem principalmente 
na qualidade sensorial do produto 
final e na queda da produtividade 
(AQUINO; FRANCO, 2011). 

Considerando a importância 
econômica da aguardente de 
cana, estudos sobre a microbiota 
contaminante representam uma 
contribuição para adequar as 
características do produto aos 
padrões de identidade e qualidade, 
que visam padronizar a cachaça e 
proteger a saúde do consumidor a 
nível nacional. Nesta perspectiva, 
este trabalho foi realizado com 
o objetivo de quantificar o 
crescimento bacteriano durante 
o ciclo fermentativo e identificar 
os principais gêneros bacterianos 
isolados de uma indústria produtora 
de aguardente no estado do Ceará.

MATERIAL E MÉTODOS

Amostras de aproximadamente 2 
litros de caldo de cana no início do 
ciclo fermentativo (3 horas de fer-
mentação) foram coletadas a partir 
de quatro dornas de fermentação em 
uma indústria de aguardente locali-
zada no município de Maranguape 
- CE. Em seguida, as amostras fo-
ram transportadas ao laboratório de 
Microbiologia Ambiental do Depar-
tamento de Biologia da Universida-
de Federal do Ceará (UFC), onde o 
ciclo fermentativo foi acompanhado 
por um período de 24 horas. 

Contagem Total de Bactérias 
 Mesófilas 

A determinação das populações de 
bactérias mesófilas foi realizada ime-
diatamente após a coleta (fase preli-
minar); após 11 horas de fermenta-
ção (fase tumultuosa) e após 24 horas 
de fermentação (fase complementar). 

Para cada etapa do processo 
fermentativo, as amostras foram 
diluídas até 10-7 em solução salina 
fisiológica estéril e inoculadas 
pela técnica do pour-plate em 
placas contendo o meio de cultura 
plate count agar (PCA). Essas 
placas foram incubadas a 37 ºC 
por 48 horas. Após esse período 
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foram selecionadas as placas que 
apresentaram entre 30-300 colônias 
e o resultado da contagem expresso 
em Unidade Formadora de Colônia 
(UFC)/mL (ICMSF, 1978). 

Isolamento, Caracterização Cultu-
ral e Morfológica 

Para o isolamento das bactérias 
contaminantes foram selecionadas 
as placas correspondentes à diluição 
10-6 por apresentar contagens mais 
homogêneas e de melhor distribui-
ção. Foram selecionadas todas as 
colônias superficiais e 10 colônias 
que se desenvolveram internamente 
no meio. Esse procedimento foi exe-
cutado para cada etapa do processo 
fermentativo, isto é, 3, 11 e 24 horas 
do início da fermentação.

As colônias isoladas foram em-
pregadas para obtenção de culturas 
puras, através do esgotamento do 
inóculo por estrias em quadrantes em 
placas com o meio de cultura ágar 
nutritivo incubadas a 37 ºC por 48 h. 
Em seguida, procedeu-se a caracteri-
zação cultural em meio sólido (ágar 
nutritivo) e em meio líquido (caldo 
nutritivo), seguido da caracterização 
morfológica de cada isolado. 

Caracterização Bioquímica
Culturas de 24 horas de cada iso-

lado foram submetidas às seguintes 
provas bioquímicas, as quais foram 
realizadas segundo a metodologia 
descrita por Collins et al. (1989). 
Oxidação fermentação (O-F), pro-
dução de H

2
S, motilidade, produção 

de indol, utilização de citrato, ver-
melho de metila, Voges Proskaeur, 
descaboxilação da lisina, utilização 
de uréia, catalase, oxidase, redução 
de nitrato e produção de gelatinase.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Figura 1 mostra que a popula-
ção bacteriana aumentou durante as 
fases do processo de fermentação da 
cana-de-açúcar. Em relação à etapa 
preliminar esse aumento foi de apro-

ximadamente 2,9 e 8,5 vezes para 
a fase tumultuosa e complementar, 
respectivamente. As concentrações 
alcançadas mostraram que as bacté-
rias, foram capazes de se desenvolver 
nas condições prevalentes no proces-
so fermentativo, tais como, baixos 
pH, temperaturas elevadas, alta ati-
vidade de água e teores alcoólicos. 
Nesse contexto, a contaminação 
bacteriana pode influenciar negati-
vamente a fermentação alcóolica ao 
competir pelo substrato com as leve-
duras selecionadas para o processo.

Figura 1- Evolução quantitativa da 
população bacteriana durante as fases 
preliminar (●), tumultuosa (■) e comple-
mentar (▲) do processo fermentativo da 
cana-de-açúcar

A complexidade da fermentação 
industrial dificulta o controle das 
condições assépticas e permite a con-
taminação bacteriana. No entanto, o 
rendimento do processo fermentativo 
depende da intensidade dessa conta-
minação, que deve apresentar níveis 
de próximos a 105 células/mL, para 
ser considerado relativamente sa-
dio (ANDRIETTA et al., 2006). No 
presente estudo o índice de conta-
minação bacteriano foi cerca de 100 
vezes maior. É possível relacionar 
esse índice com a carga microbiana 
da cana-de-açúcar, que varia de 101 
a 108 bactérias/g. Essa concentração 
pode aumentar por intermédio das 
operações de corte, carregamento e 
transporte, por períodos prolongados 
entre o corte e a moagem, bem como, 
por assepsia inadequada na moenda, 
filtros, bombas e tubulações que en-
tram em contato direto com a planta. 

Importante ressaltar que a qualidade 
da água de lavagem também influen-
cia o aumento desses contaminan-
tes (MUTTON, 2003). Nobre et al. 
(2007) relataram que, dependendo 
das condições de higiene adotadas 
por cada indústria, a carga contami-
nante pode chegar à ordem de 109 
UFC/mL. Embora a concentração 
bacteriana durante a fermentação do 
caldo de cana detectada neste estudo 
tenha sido menor que esse valor, ain-
da foi superior a máxima sugerida por 
Andrietta et al. (2006), o que indica 
a necessidade de um controle mais 
rígido da matéria-prima, da água de 
lavagem, do processo de extração e 
de fatores como pH e temperatura. O 
emprego de agentes químicos para 
reduzir a contaminação bacteriana 
também é recomendável. 

No processo de identificação foram 
selecionados 48 isolados com carac-
terísticas culturais diferentes (Tabela 
1) sendo 58,3% de bactérias Gram-
-positivas e 41,7% de Gram-negativas 
(Figura 2). A partir desses resultados 
os isolados foram divididos em cinco 
grupos: bacilos Gram-positivos espo-
rulados, bacilos curtos Gram-positi-
vos, bacilos Gram-negativos, bacilos 
curtos, Gram-negativos, cocos Gram-
-positivos em tétrades e bacilos Gram-
-positivos em filamentos.

Skinner-Nemec (2007) também 
relataram a predominância de bac-
térias Gram-positivas como con-
taminantes em amostragens de pro-
cessos industriais de fermentação 
alcoólica. 

As características bioquímicas 
dos grupos morfológicos (Tabela 
2) revelaram os seguintes gêneros 
bacterianos: 35,4% Bacillus, 35,4% 
Enterobacter, 6,25% Micrococcus, 
6,25% Acetobacter e 6,25% Lac-
tobacillus. Cinco isolados (10,4%) 
caracterizados como bacilos Gram-
positivos filamentosos ainda não 
foram identificados (Figura 3). 
Referidos gêneros também foram 
citados por Schell et al. (2007) 
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Tabela 1- Características culturais e morfológicas dos isolados

Isolados Caract. Culturais

(ágar nutritivo)
Caract. culturais

(caldo nutritivo)
Caract. microscópicas Gram

1 ϕ 5mm, plana, bordos irregulares, amarela, sup. 
rugosa, brilhante, centro enrugado

anel, película, 
sedimento, turvação 

fraca

bacilos esporulados positivo

2 ϕ 3mm, plana, bordos ondulados, branca, sup. 
rugosa, opaca, aderida ao ágar

anel, película, 
sedimento, turvação 

intensa

bacilos longos, finos e 
esporulados

positivo

3 puntiforme, convexa, vermelha, brilhante, 
consistência viscosa, crescimento lento

sedimento sem turvação bacilos curtos positivo

4 puntiforme, convexa, bordos inteiros, branca, 
opaca, seca, aderida ao ágar, crescimento lento

sedimento sem turvação bacilos filamentosos positivo

5 ϕ 2mm, circular, bordos inteiros, plana, amarela, 
sup. brilhante, crescimento lento

turvação fraca cocos, tétrades positivo

6 ϕ 10mm, circular, bordos inteiros, branca, 
centro marrom, discreta elevação, sup brilhante, 

liberação pigmentos

anel, sedimento, 
turvação fraca

bacilos grandes, longos, 
esporulados

positivo

7 ϕ 10mm, bordos inteiros, sup brilhante, círculos 
partindo do centro, mais escuro e elevado que 

os bordos

película, turvação bacilos com esporos 
centrais

positivo

8 ϕ 15mm, amarela, transparente, sup. brilhante, 
elevada, bordos formando raios

película, turvação, 
pigmento amarelo

bacilos muito curtos negativo

9 puntiforme, sup. brilhante, rosada, crescimento 
lento

película, turvação fraca bacilos esporulados positivo

10,11,12,13 puntiforme, sup. brilhante, vermelha, convexa, 
crescimento lento

película, fraca turvação bacilos esporulados positivo

14,15 ϕ 5 mm transparente, amarela, bordos 
irregulares, esparramada, crescimento radial

anel, turvação bacilos curtos negativo

16,17,18,19 puntiforme, sup. brilhante, amarela, plana anel, turvação bacilos curtos negativo

20 φ15 mm, branca, sup. rugosa, opaca, bordos 
irregulares, plana

floculação, turvação 
fraca

bacilos grandes positivo

21 Φ 20 mm, branca, esparramada, sup. opaca, 
plana

turvação homogênea bacilos finos, retos, 
longos, esporulados

positivo

22,23,24 Puntiforme, branca, elevada, crescimento lento floculação, turvação 
fraca

diplobacilos curvos, positivo

25 ϕ 10mm circular, brilhante, bordos inteiros, 
amarela, consistência plástica

sedimentação, turvação 
muito fraca

bacilos curtos negativo

26,27,28,29 ϕ 20 a 30mm ,ferrugem, bordos inteiros, sup 
brilhante, discreta elevação

turvação homogênea bacilos curtos negativo

30 ϕ 20 mm, bordos claros, centro amarelo mais 
escuro, discreta elevação

turvação fraca cocobacilos positivo

31,32,33,34,35,36 ϕ 25 a 30 mm, alaranjada, transparente, sup 
brilhante, plana, crescimento lento.

turvação fraca bacilos curtos e finos negativo

37 ϕ 20mm, amarela intensa, circular, bordos 
inteiros, plana, liberação de pigmentos, 

crescimento lento

sedimentação, turvação 
fraca

bacilos grandes 
esporulados

positivo

38 ϕ 20mm, esparramada, marrom, bordos 
rizoides, plana, centro mais escuro

sedimentação, turvação 
fraca

bacilos esporulados positivo

39 Φ 10mm branca, sup brilhante, bordos inteiros, 
plana

película, turvação bacilos curtos, 
esporulados

positivo

40 ϕ 5 mm, amarela, circular, bordos inteiros, sup 
brilhante, plana

turvação fraca bacilos finos, curtos não 
esporulados

positivo

41 ϕ 20mm, amarela, bordos inteiros, sup. 
brilhante, plana

turvação fraca cocos, diplococos e 
tetrádes

positivo

42 Φ 10mm, rosa, transparente, plana, bordos 
inteiros

turvação fraca bacilos curtos negativo

43 puntiforme, rosada, sup. brilhante, convexa sedimentação, turvação 
fraca

bacilos finos e curtos positivo

44 ϕ 30mm, esparramada, marrom, bordos 
rizoides, sup brilhante, plana

sedimentação (grumos), 
turvação fraca

bacilos longos, 
diplobacilos, esporulados

positivo

45 ϕ 10mm, circular, bordos inteiros, amarela, 
opaca, centro mais escuro, plana

anel, turvação moderada bacilos finos e longos positivo

46 ϕ 20mm, esparramada, amarela, bordos 
inteiros, opaca, plana

película, sedimentação, 
turvação fraca

bacilos longos, finos, 
esporulados

positivo

47 ϕ 10mm, alaranjada, brilhante, circular, bordos 
inteiros, plana

turvação fraca bacilos muito curtos negativo

48 ϕ 20mm, circular ,branca, opaca, bordos 
inteiros, plana

turvação intensa cocos, diplococos positivo
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Tabela 2 - Caracterização morfológica e bioquímica dos grupos bacterianos isolados.

Figura 2 - Percentual de bactérias Gram-positivas e Gram-
negativas isoladas nas três fases da fermentação do caldo de 
cana para produção de aguardente.

Isola-

dos

Grupo mor-

fológico

OF cat oxidase lisi-

na

uréia H2S mot in-

dol

cit VM VP nit gel Gêneros

1 a 17 Bacilos G + 

esporulados

- + - - + - - - - + - + Bacillus

18 a 34 Bailos. 

curtos G-

+ - - - - - + - + - + + + Enterobacter

35 a 37 Cocos G + 

em tétrades

- + - - - - - - - + - - - Micrococcus

38 a 40 Bacilos G- - + - - - - - - - - - - - Acetobacter

41 a 43 Bacilos 

curtos G +

+ - - - - - - - - - - - - Lactobacillus

44 Bacilos G + 

filamentos
- + + + - - - - - - + - + NI

45 Bacilos G + 

filamentos
- + - - - - - - - - + - - NI

46 Bacilos G + 

filamentos
+ + - - - - - - - - - + - NI

47 e 48 Bacilos G + 

filamentos
- + + + - - - - - - + - + NI

(+) positiva, (-) negativa, G+ (Gram-positiva), G- (Gram-negativa), NI (não identificada), OF (oxidação/fementação, cat (catalase), mot (motilidade), cit 
(citrato), nit (nitrato), gel (gelatinase)

Figura 3 - Principais gêneros bacterianos isolados nas três fases da 
fermentação do caldo de cana para produção de aguardente.

como contaminantes mais fre-
quentes em fermentações alcoóli-
cas.Bischoff et al. (2008) relata-
ram que o gênero Lactobacillus, 
do grupo das bactérias lácticas, é 
o principal contaminante em fer-
mentações alcóolicas. O reduzido 
percentual registrado no presente 

estudo possivelmente é função das 
características específicas de cul-
tivo desse grupo bacteriano, como 
a microaerofilia, que não foi usada 
neste trabalho. 

O gênero Enterobacter já foi rela-
tado em outras investigações sobre 
microbiota do caldo de cana, sendo 

a espécie Enterobacter aerogenes 
uma das principais contaminantes 
(NOBRE et al., 2007). A presença de 
bactérias Gram-negativas, tais como 
Enterobacter e Klebsiella represen-
ta um problema adicional na indús-
tria, pelo fato dessas bactérias serem 
potencialmente capazes de produzir 
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polímeros gomosos (AQUINO; 
FRANCO, 2011), que danificam 
os equipamentos. O isolamento de 
bactérias do gênero Bacillus sp. 
está relacionado a capacidade das 
espécies desse gênero para formar 
esporos, que são resistentes às con-
dições hostis prevalentes longo da 
fermentação (LUNA et al., 2005). 
O gênero Acetobacter é um conta-
minante indesejável da fermentação 
alcoólica porque o álcool produzido 
pelas leveduras é transformado em 
ácido acético por espécies desse gê-
nero (NAVES et al., 2010). Dentre 
as bactérias presentes no caldo de 
cana, o gênero Micrococcus é o de 
menor repercussão. Há citações de 
sua presença (NOBRE et al., 2007), 
porém não há relatos de sua ação. 

CONCLUSÃO

Os resultados deste trabalho indi-
caram a presença de bactérias con-
taminantes durante a produção de 
aguardente de cana-de-açúcar em 
uma indústria cearense, fato que 
pode comprometer o rendimento e a 
qualidade do referido produto. Le-
vando em consideração que a aguar-
dente de cana é certificada como 
produto genuinamente brasileiro, 
trabalhos dessa natureza são im-
portantes para sugestão de medidas 
eficazes de combate à contaminação 
bacteriana, visando contribuir para a 
normatização do perfil da aguarden-
te de cana a nível nacional. 
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RESUMO 

Os alimentos, principalmente as 
hortaliças in natura, constituem um 
importante veículo de contaminação 
parasitológica. Isto se deve ao fato de 
formas inadequadas de cultivo, ma-
nipulação e higienização, tornando-
-se um problema de Saúde Pública. 
O presente estudo objetivou analisar 
a incidência de parasitas intestinais 
em variedades de alfaces e rúcula 
antes e após serem minimamente 
processadas. As amostras foram co-
letadas de um produtor na Cidade de 
Belo Horizonte – MG e foram ana-
lisadas pela técnica de enxaguadura, 
seguida de sedimentação espontânea 
por 24h e sedimentação por centrifu-
gação. Os resultados demonstraram 
que todas as amostras de hortaliças 
não processadas analisadas estavam 
contaminadas por diferentes espécies 
de cistos de protozoários e larvas de 
helmintos. As hortaliças minima-
mente processadas não se apresen-
taram isentas de contaminação por 
parasitas intestinas, e a analise evi-
denciou contaminação por E. coli 
e por Giardia lamblia, em especial 
a amostra de rúcula.  Tanto as hor-
taliças não processadas quanto as 
minimamente processadas apresen-
taram qualidade higienicossanitátia 

comprometida, tornando necessária 
a orientação aos produtores e mani-
puladores quanto à adequada higie-
nização.  Minimizando desta forma a 
transmissão de doenças parasitárias 
veiculadas por alimentos que são 
consumidos in natura

Palavras-chave: Contaminação. 
Protozoários. Alface. Rúcula.

ABSTRACT

The food, especially fresh veg-
etables, are an important vehicle of 
parasitological  contamination. This 
is because of inadequate methods of 
cultivation, handling and hygiene, be-
coming a public health problem. This 
study aimed to assess the incidence 
of intestinal parasites in varieties of 
lettuces and arugula before andafter 
they are minimally processed, the col-
lected samples were collected from a 
producer in the city of Belo Horizonte 
-MG. These vegetables were analyzed 
using a rinse, followed by spontane-
ous sedimentation in 24hand sedi-
mentation centrifugation. The results 
showed that all samples of unpro-
cessed vegetables analyzed were con-
taminated with one or more types pro-
tozoan cysts and larvae of helminths. 
The minimally processed vegetables 

were not presented free of contami-
nation by intestinal parasites, and 
analysis showed contamination by 
E. coli and Giardia lamblia, in par-
ticular sample of arugula. Both un-
processedvegetables and minimally 
processed showed the sanitary qual-
ity compromised, requiring guidance 
to producers and handlers regarding 
proper hygiene. Thus minimizing the 
transmission of parasitic diseases 
transmitted by foods that are con-
sumed raw.

Keywords: Contamination. 
Protozoan. Lettuces. Arugula.

INTRODUÇÃO

D e acordo com Oliveira 
et al (2007), no Brasil, 
as helmintoses intesti-

nais estão presentes entre a popu-
lação de baixa renda e constituem 
um grave problema pelos elevados 
coeficientes de prevalência e pelas 
implicações clínicas e sociais. Se-
gundo Oliveira e Germano (1992); 
Neres (2011), as parasitoses intesti-
nais apresentam como indicadores 
de subdesenvolvimento, com ex-
pressivas diferenças inter e intra-
-regionais, de acordo como as dife-
renças sanitárias locais. Diferenças 
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essas facilmente verificadas diante 
da desigualdade na distribuição de 
renda.  

Segundo Oliveira et al (2.007), as 
pesquisas realizadas nas Regiões Su-
deste e Sul do país encontraram pre-
valências de parasitoses intestinal na 
população geral com variação entre 
23 a 68,9%. Novas pesquisas relatam 
prevalências maiores que 50% em 
alguns Municípios situados nas Re-
giões Nordeste e Norte. Os dados das 
pesquisas confirmam que as enfermi-
dades ainda prevalecem, visto a ca-
rência socioeconômica e condições 
higienicossanitária desfavorecidas 
da população.   

 As transmissões de doenças vei-
culadas pelo consumo de hortaliças 
in natura são resultados da cadeia 
do ciclo epidemiológico de con-
taminação fecal/oral (GUILHER-
ME et al., 1999; CARVALHO, 
2002; TAKAYANAGUI, 2001a; 
TAKAYANAGUI, 2006 b; SILVA e 
OLIVEIRA).  

De acordo Mesquita et al (1999), 
Nascimento et al (2005a), Nasci-
mento et al (2003b), no Brasil falta 
de condição ambientais implica nas 
condições higienicossanitárias e as 
hortaliças são constantemente adu-
badas com fezes humanas ou de ani-
mais, além de irrigadas com águas 
contaminadas com matéria fecal.  

De acordo com Oliveira e Germa-
no (1992), Soares e Cantos (2005), 
Santos e Peixoto  (2007), o hábito 
alimentar de consumir hortaliças in 
natura tornou-se um risco poten-
cial de contaminação fecal oral para 
grande parte da população brasileira.

Segundo Parteli e Gonçalves 
(2005), Pacheco (2002), a análi-
se parasitológica de hortaliças tem 
como objetivo identificar as diferen-
tes formas de parasitas intestinais do 
homem, fornecem dados do estado 
higiênico das hortaliças permitindo 
o controle de qualidade das diversas 
condições, como cultivo, armazena-

mento, transporte e processamento. 
O exame parasitológico nas hortali-
ças permite a visualização de ovos e 
larvas de helmintos e cistos de pro-
tozoários.

Observa-se uma crescente deman-
da no consumo de alimentos in natu-
ra, dentre eles os produtos rotulados 
como minimamente processados, já 
preparados e embalados. O processa-
mento mínimo envolve operações de 
seleção, pré-lavagem, corte ou fatia-
mento, sanitização, enxágüe, centri-
fugação, embalagem e refrigeração, 
que visam à manutenção do alimento, 
valorizando a qualidade e segurança, 
principalmente as relacionadas com, 
valor nutritivo, sabor original, con-
dições higienicossanitárias, caracte-
rísticas sensoriais do produto pronto 
para consumo (PRADO et al.; 2003; 
SLVA, 2006).

Visando verificar a qualidade pa-
rasitológica de alimentos minima-
mente processados, este trabalho 
analisou qualitativamente a presen-
ça de helmintos e protozoários em 
amostras de alfaces (Latuca sativa) 
dos tipos crespas, roxa, americana 
e rúcula (Eruca sativa), em amos-
tras não processadas e minimamente 
processadas, cultivadas na Cidade de 
Belo Horizonte – MG.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram utilizadas 50 amostras de 
cada tipo de hortaliça, alfaces (Lac-
tuca sativa) e rúcula (Eruca sativa), 
sendo as qualidades de alface; cres-
pa, roxa e americana, além da rúcula 
(OLIVEIRA e GERMANO, 1992), 
todas minimamente processadas 
prontas para comercialização. Uti-
lizaram-se, ainda, 20 amostras não 
processadas de cada qualidade das 
alfaces (Latuca sativa) e 40 amostras 
de rúcula (Eruca sativa), coletadas 
aleatoriamente. Totalizando um total 
de 300 amostras, obtidas de cultivo 
tradicional, de um produtor da cidade 

de Belo Horizonte - MG.
 Segundo Parteli e Gonçalves 

(2005), a coleta das amostras foi re-
alizada no mês de outubro de 2011, 
período em que a irrigação artificial 
é utilizada com maior intensidade 
devido aos menores índices chuvas. 
A coleta ocorreu no período da ma-
nhã, retirando-se, aleatoriamente, as 
amostras das alfaces e rúcula frescas, 
in natura, direto do produtor. Para as 
hortaliças minimamente processadas, 
houve a escolha do lote 00.15.22ª, re-
centemente processado. As amostras 
em seus respectivos invólucros fo-
ram acondicionadas individualmente 
em sacos estéreis sem contato manu-
ais, devidamente identificadas e sob-
-refrigeração, foram transportadas ao 
Laboratório de Análises Clínicas da 
Prefeitura Municipal de Sabará-MG. 
Adotou-se como critério que cada 
amostra apresentasse boa qualidade 
e características organolépticas visu-
ais próprias.  

Análise parasitológica
A metodologia analítica empre-

gada para pesquisa parasitológica 
qualitativa em hortaliças foi enxa-
guadura seguida de sedimentação 
espontânea por 24horas, baseado no 
método de Hoffmann, Pons, Janer 
e Lutz e sedimentação por centrifu-
gação por método de Blagg, Ritchie 
e Coprostest (NEVES, 2004). As 
técnicas escolhidas visam garantir 
maior qualidade na análise, são fácil 
execução e pouco dispendiosa. 

No laboratório, utilizando-se luvas 
de borracha para realização da técni-
ca, as amostras foram selecionadas 
desprezando as folhas deterioradas e 
raízes. Em seguida enxaguadas com 
água destilada, então foi pesado 25 
g (± 5 folhas) de cada amostra, isto 
para todas as variedades de alfaces 
e rucúla. Colocadas em saco plásti-
co estéril e acrescentado 250 ml de 
água destilada, sendo agitado vigoro-
samente por aproximadamente por 3 
a 5 minutos, as folhas foram erguidas 
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para escorrer e desprezadas. O líqui-
do obtido foi filtrado em gaze e re-
colhido em tubo cônico permaneceu 
em repouso por 24 horas (SOARES 
e CANTOS, 2005). Segundo Neves 
(2004), enxaguadura seguida de se-
dimentação espontânea. Completada 
a sedimentação por 24hs, foi despre-
zado o sobrenadante, acrescentando 
água destilada novamente e centrifu-
gada por 5 minutos a 2.500 rotações 
por minuto (rpm).  Ainda, segundo 
Neves (2004), sedimentação por 
centrifugação. Para efeito da analise, 
foi preparado um pool, ou seja, mix 
de sedimentos de todas as variedades 
das alfaces e rucula, hortaliças mini-
mamente processadas e as não pro-
cessadas. As análises parasitológicas 
foram executadas em microscópio 
óptico, com lâminas em duplicata, 
com e sem a adição do corante lugol, 
Santana, et al (2006).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos indicaram, 

em todas as variedades de hortaliças 

não processada, elevados índices de 

contaminação por cistos de protozo-

ários e larvas de helmintos. De acor-

do com Souto e Soares et al (2005), 

o hábito de consumir hortaliças in 

natura possibilita a exposição de 

uma grande parcela da população às 

formas transmissíveis de parasitas. 

Conforme observado neste estudo, 

tanto para as hortaliças não proces-

sadas quanto para as minimamente 

processadas, não apresentaram sani-

dade adequada. 

A análise das frequências dos cistos 
de protozoário mostrou predominân-
cia da ocorrência de Entamoeba coli, 
Entamoeba histolytica, Endolimax 
nana. Outro cisto de protozoário ob-
servado com menor frequência foi 

a Giardia lamblia. A ocorrência de 
larvas de helmintos, Strongyloides 
stercoralis foi verificada apenas na 
rúcula (Tabela 1). 

Ainda, o maior índice de contami-
nação foi observado nas amostras de 
rúcula, na qual encontraram-se pre-
sentes todos os tipos de cistos de pro-
tozoários citados e larvas de helmin-
tos. O menor nível de contaminação 
foi observado nas amostras de alface 
roxa.

Observou-se, para as hortaliças mi-
nimamente processadas, que ocupam 
um importante segmento na indústria 
atual, a ocorrência de cistos de pro-
tozoários, Entamoeba coli e Giardia 
lamblia. O maior índice de contami-
nação apresentou a hortaliça rúcula, 
assim como observado para as hor-
taliças não processadas. Apresentou-
-se isenta de contaminação parasitaria 
apenas a alface americana. (Tabela 2).

Tabela 1 – Hortaliças Não Processadas. Identificação individual da contaminação por parasitas intestinais nas 100 amostras das variedades de 
alfaces e rúcula não processadas. Cruzes e traços indicam presença e ausência de contaminação, respectivamente. 

Parasitas Crespa Roxa Americana Rúcula

E. coli (cisto) + + + +

E. histolytica (cisto) + + + +

Endolimax nana (cisto) + + + +

Strongyloides stercoralis (larva) - - - +

G. lamblia (cisto) + - + +

Tabela 2 – Hortaliças Minimamente Processadas. Distribuição individual da contaminação parasitária em amostras de alfaces e rúcula mini-
mamente processadas prontas para consumo. Cruzes e traços indicam presença e ausência de contaminação, respectivamente. 

Parasitas Crespa Roxa Americana Rúcula

E. coli (cisto) + - - +

E. histolytica (cisto) - - - -

Endolimax nana (cisto) - - - -

Strongyloides stercoralis (larva) - - - -

G. lamblia (cisto) - + - +
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De acordo com Martins et al 
(2008), Belileno (2009), o controle 
de doenças veiculadas por alimen-
tos, que são resultantes do ciclo de 
contaminação fecal-oral, tem recebi-
do atenção maior em todo o mundo, 
pois, nos últimos anos, tem-se enfa-
tizado a busca por alimentos saudá-
veis, e ao mesmo tempo vem ocorri-
do demanda crescente por alimentos 
mais convenientes e práticos à vida 
contemporânea (MARQUES et al, 
2002). Por esta razão, os alimentos 
minimamente processados tem-se 
destacado no mercado de alimentos.

Segundo Fonseca (2009), as horta-
liças minimamente processadas são 
definidas como produtos de origem 
vegetal, higienizados e embalados, 
que foram submetidos a processos 
técnicos, preservando suas caracte-
rísticas organolépticas naturais, tor-
nando os prontos para consumo in 
natura.  Contudo, estes resultados 
demonstram que, apesar de serem 
superiores aos alimentos conven-
cionais, os alimentos minimamente 
processados testados são de baixa 
qualidade higienicossanitária e não 
estão isentos de contaminação para-
sitaria, e que, por isso, seu consumo 
sem nova higienização não é seguro, 
pois se observou, para as hortaliças 
minimamente processadas, que ocu-
pam um importante segmento na in-
dustrial atual, a ocorrência de cistos 
de protozoários, Entamoeba coli e 
Giardia lamblia. 

Os parasitas intestinais têm seu 
desenvolvimento no organismo do 
homem ou de outro animal. Suas 
formas evolutivas capazes de infec-
tar se encontram no solo, água, ar, as 
mãos, moscas e alimentos. Indivídu-
os que manipulam alimentos podem 
também representar fonte potencial 
de contaminação e disseminação de 
enteroparasitas, embora estejam, na 
maioria das vezes, na condição de 
assintomáticos (NASCIMENTO, 
2005; SILVA, 2006; ANDRADE, 
et al, 2010). De acordo com Silva 

(1995), os prejuízos à saúde são vá-
rios, podem ser desde uma simples 
diarréia, dor de cabeça, vômitos, até 
estados mais graves, como a infecção 
intestinal, paralisia muscular, proble-
mas respiratórios, convulsões e até 
mesmo o óbito.

Segundo Neves (2004), Entamoe-
ba coli e Endolimax nana são proto-
zoários comensais, não patogênicos 
do intestino humano. São encontra-
dos em praticamente todos os países 
do mundo, mais freqüentemente em 
regiões tropicais onde a população 
apresenta baixo nível sócio-econô-
mico e higienicossanitário.

De acordo com Neves (2004), 
Saraiva (2005) e Andrade (2010), 
Giardia lamblia é um protozoário 
patogênico que, durante o processo 
de infecção, impede a absorção de 
lipídeos, açúcares e vitaminas lipos-
solúveis, ácido fólico, zinco, além de 
promover dores abdominais, diarréia 
fulminante e flatulência.  Segundo 
Saraiva (2005), Ministério da Saúde 
(2010) e Andrade (2010), Entamo-
eba histolytica, quando desenvolve 
seu ciclo biológico patogênico, causa 
lesões na mucosa intestinal, podendo 
formar ulcerações que favorecem a 
eliminação de sangue e pus pelas fe-
zes, diarréia fulminante acompanha-
da de febre e calafrios, elevando ao 
quadro de anemia. Conforme Minis-
tério da saúde (2010), Strongiloydes 
stercoralis, além de promover danos 
intestinais, pode causar pneumonia 
atípica pela passagem de suas larvas 
pelos pulmões. 

CONCLUSÃO

Este trabalho confirmou a alar-
mante constatação da ocorrência 
de enteroparasitas em hortaliças in 
natura e hortaliças minimamente 
processadas. Todas as amostras não 
processadas analisadas, de alfaces 
e rúcula continham um ou mais 
tipos de enteroparasitas, sendo a 

Entamoeba coli o parasita mais pre-
valente, seguido de Entamoeba his-
tolytica, Endolimax nana.  As amos-
tras de alface e rúcula minimamente 
processadas prontas para consumo 
também apresentaram contaminação 
significativa, em menor grau.

Tendo em vista estes resultados, é 
altamente recomendável que todas as 
hortaliças destinadas a serem consu-
midas cruas sejam devidamente sani-
tizadas com formulações específicas, 
de modo a reduzir o erro de conta-
minação.

Dada à magnitude dos resultados 
obtidos no presente estudo, bem 
como a importância que estes acha-
dos representam para saúde pública, 
é ressaltada a necessidade da adoção 
de medidas que propiciem melhoria 
da qualidade higiênica desses produ-
tos por parte dos órgãos de vigilância 
sanitária, além da contínua necessi-
dade de orientação aos produtores e 
manipuladores.

REFERÊNCIAS

ANDRADE, E. C. et al. Parasitoses intesti-
nais. Uma revisão sobre seus aspec-
tos sociais, epidemiológicos, clínicos 
e terapêuticos. Rev. APS, Juiz de 
Fora, vol. 13, n. 2, p. 231-240, abr./
jun. 2010.

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria 
de Vigilância em Saúde. Departa-
mento de Vigilância Epidemiológica. 
Doenças infecciosas e parasitarias: 
Guia de bolso, 8. ed.  Rev., Brasília; 
2010. Home page: http://www.saude.
gov.br

BELINELO, et al. Enteroparasitas em 
hortaliças comercializadas na 
cidade de São Mateus, ES, Bra-
sil. Arq. Ciênc. Saúde UNIPAR, 
Umuarama, v. 13, n. 1, p. 33-36, 
jan./abr. 2009.

CARVALHO, et al., Prevalência de hel-
mintos intestinais em três mesor-
regiões do Estado de Minas Gerais. 



166

PESQUISA

Rev. Soc. Bras. Med. Trop.,  Ube-
raba,  v. 35,  n. 6, Dec.  2002.

FONSECA, F. G. Perfil de contaminação 
de hortaliças minimamente proces-
sadas comercializadas no distrito 
federal, Brasília-DF, 2009.

GUILHERME, F. A. L. et al. Prevalência 
de enteroparasitas em horticultores 
e hortaliças da Feira do Produtor de 
Maringá, Paraná. Rev. Soc. Bras. 
Med. Trop 32(4):405-411, jul-ago, 
1999.  

GUIMARÃES, A. M. et al. Freqüência 
de enteroparasitas em amostras de 
alface (Lactuca sativa) comercializa-
das em Lavras, Minas Gerais. Rev. 
Soc. Bras. Med. Trop. 36(5): 621-
623, set-out, 2003. 

MARQUES, et al. Qualidade física e 
microbiológica de hortaliças co-
mercializadas na feira livre do 
município de bananeiras (PB). In: 
Congresso Brasileiro de Ciência e 
Tecnologia de Alimentos, 18, Porto 
Alegre, 2002. 

MARTINS, et al. Avaliação da qualidade 
microbiológica da alface (Lactuca 
sativa) comercializada na cidade 
de Bananeiras, PB. In: III jornada 
nacional da agroindústria, 2008.

MESQUITA, et al. Contaminação por 
enteroparasitas em hortaliças co-
mercializadas nas cidades de Niterói 
e Rio de Janeiro, Brasil. Rev. Soc. 
Bras. Med. Trop., 32: 363-366, 
1999. 

NASCIMENTO, A. R. et al. Avaliação da 
sensibilidade de antimicrobianos a 
cepas de enterobacteriaceae isola-
das de amostras de alface (Lactuca 
sativa) comercializada na cidade de 
São Luís-MA. Bol. Centro de Pes-
quisa de Processamento de Ali-
mentos, v. 23, n. 2, 2005.

NASCIMENTO, A. R. et al. Avaliação 
microbiológica das refeições servi-
das no restaurante da Universidade 
Federal do Maranhão. Hig. Aliment, 
São Paulo, v. 17, n. 114-115, p. 97-
100, nov./dez. 2003. 

NASCIMENTO, A. R. et al. Incidência de 
Escherichia coli e Salmonella em al-
face (Lactuca sativa). Hig. Aliment, 
São Paulo, v. 19, n. 128, p. 121-123, 
jan./fev. 2005. 

NERES, et al. Enteroparasitas em amos-
tras de alface (Lactuca Sativa var. 
crispa) no município de Anápolis, 
Goiás, Brasil. Biosci. J., Uberlândia, 
v. 27, n. 2, p. 336-341, Mar./Apr. 
2011.

NEVES, David Pereira. Parasitologia hu-
mana, 10ª edição. São Paulo: Edito-
ra Atheneu, 2004. 

OLIVEIRA, A . A . et al. Estudo da pre-
valência e estudos associados à fas-
ciolose no Município de Canutama, 
Estado do Amazonas, Brasil. Epide-
miol. Serv. Saúde, v. 16, n.4 Brasília 
dez.2007.

OLIVEIRA, C. A. F.; GERMANO, P. M. L. 
Estudo da ocorrência de enteropara-
sitas em hortaliças comercializadas 
na região metropolitana de São Pau-
lo, SP, Brasil. Rev. Saúde Pública, 
v.26, n.4. São Paulo. Ago. 1992.  

PACHECO, M. S. R. et al. Condições 
higiênicos-sanitárias de verduras e 
legumes comercializadas no Ceagesp 
de Sorocaba–SP. Hig. Aliment.v.16, 
n.101 (2002), pp. 50-51. 

PARTELI, D. P.; GONÇALVES, S. A. Pes-
quisa de parasitas intestinais em 
folhas de alfaces comercializadas no 
município de vitória-es, 2005.

PRADO, S. P. T. et al. Avaliação microbio-
lógica, parasitológica e da rotulagem 
de hortaliças minimamente proces-
sadas comercializadas no município 
de Ribeirão Preto, SP/Brasil. Rev. 
Inst. Adolfo Lutz. São Paulo, v.67,  
n.3, dez.  2008.

SANTANA, L. R. et al. Qualidade física, mi-
crobiológica e parasitológica de alfaces 
(Lactuca sativa) de diferentes sistemas 
de cultivo. Ciênc. Tecnol. Aliment. v. 
26, n. 2 (2006), pp. 264 – 268. 

SANTOS, G. L. D.; PEIXOTO, M. S. R. M. 
Detecção de Estruturas de Entero-
parasitas em Amostras de Alfaces 

(Lactuva sativa), Comercializadas 
em Campina Grande, PB. Rev. 
NewsLab - edição 80 – 2007.

SARAIVA, N. et al. Incidência da con-
taminação parasitaria em folhas 
de alfaces nos municípios de ara-
raquara (SP) e São Carlos. Rev. 
Uniara, n. 16, 2005.

SOARES, et al., Qualidade parasitológi-
ca e condições higiênico-sanitárias 
de hortaliças comercializadas na 
cidade de Florianópolis, Santa Cata-
rina, Brasil. Rev. Bras. Epidemiol.,  
São Paulo,  v. 8,  n. 4, dez.  2005.

SOARES, B.; CANTOS, G. A. Quali-
dade parasitológica e condições 
higiênico-sanitárias de hortaliças 
comercializadas na cidade de Flo-
rianópolis, Santa Catarina, Brasil. 
Rev . Bras. Epidemiol; 8(4): 377-
84. 2005. 

SOUTO, R. A. Avaliação sanitária da 
água de irrigação e de alfaces 
(Lactuca sativa) produzidas no 
município de lagoa seca. Areia – 
PB, UFPB, 2005.  

SILVA, M. R.; OLIVEIRA, M. A. Preva-
lência de  enteroparasitas em hor-
taliças consumidas in-natura no 
município de São José dos campos 
– São Paulo. XII Encontro Latino 
Americano de Iniciação Científica. 
VIII Encontro Latino Americano de 
Pós-Graduação – Universidade do 
Vale do Paraíba.

SILVA, S. R. P. Avaliação bacteriológica 
e parasitológica em hortaliças mi-
nimamente processadas comercia-
lizadas e Porto Alegre- Rio Grande 
de Sul , Brasil, Abril de 2006.  

TAKAYANAGUI, O. M. et al. Fiscalização 
de verduras comercializadas no Mu-
nicípio de Ribeirão Preto, SP.  Rev. 
Soc. Bras. Med. Trop., 34 (1): 37-
41, jan./fev., 2001.

TAKAYNAGUI, O. M. et al. Análise da 
cadeia de produção de verduras em 
Ribeirão Preto, SP. Rev. Soc. Bras. 
Med. Trop., 39 (2): 226 mar./abr., 
2006.



167

LEGISLAÇÃO
VINAGRES DE FRUTAS E 
DE CEREAIS DE MARCAS 
COMERCIAIS: AVALIAÇÃO 
DE RÓTULOS SOB A VISÃO 
CRÍTICA DE CONSUMIDORES 
E LEGISLAÇÃO.

Maria Auxiliadora de Brito Rodas

Maria Lima Garbelotti

Elisabeth Tenreiro de Moraes Barros

Érica Regina Caretta 
Instituto Adolfo Lutz - Centro de Alimentos - São Paulo, SP.

rodasma@ial.sp.gov.br

RESUMO

Vinagres são fermentados acéti-
cos provenientes de cereais, mel, 
frutas ou outros vegetais. Amostras 
de vinagres de frutas e cereais, de 
marcas comerciais, foram avaliadas 
quanto às opiniões de consumidores 
e legislação brasileira de rotulagem. 
No teste de consumidor foi utilizada 
escala linear não estruturada de 9cm 

para avaliar a intenção de compra. 
Em relação às características de ro-
tulagem e embalagem, os resultados 
revelaram diferenças significativas 
(p<0,05) entre as distintas marcas. 
Duas apresentaram maiores notas 
médias, B (6,38) e F (7,56), em 
relação às demais marcas. Quan-
to à análise do rótulo, 66,7% das 
amostras estavam de acordo com a 
Resolução RDC 259/2002, do Mi-

nistério da Saúde, sendo que ape-
nas duas marcas sabores maçã es-
tavam não conformes (marcas A e 
B). Apesar da não obrigatoriedade 
em legislação da inclusão, no rótulo 
de vinagres, da tabela de informa-
ção nutricional, esta constava em 
uma das marcas sendo vista como 
ponto positivo pelos consumidores. 
A adequação da rotulagem à legis-
lação é fator importante na decisão 
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de compra de um produto, poden-
do como consequência aumentar a 
segurança e bem-estar do consumi-
dor, além da eficiência do comércio 
de alimentos.

Palavras-chave: Comercialização. 
Embalagem. Rotulagem. Teste 
afetivo. 

ABSTRACT

Vinegars are acetic fermented 
from grains, honey, fruits and oth-
ers vegetables. Samples of fruit and 
grain vinegars of different trade-
marks were evaluated regard to 
consumers opinion and Brazilian 
law of labelling.In the consumer test 
was used and 9 cm unstructured lin-
ear scale to evaluate the intention 
to purchase. According to the char-
acteristics of labelling and packag-
ing, the results showed significant 
differences (p< 0,05) between the 
trademarks. Two showed the best 
score B (6,38) and F (7,56), against 
the others trademarks. In the terms 
of the labelling analysis, 66.7% of 
the samples were agreed to RDC 
259/2002 resolutions of Ministry of 
Health, which only two trademarks 
apple flavor do not comply (A and 
B). Despite the no obligation of 
the nutritional facts in the vinegar 
labelling, it was included in one 
trademark which was considered a 
good point for the consumers. The 
adequacy of the labelling to leg-
islation is an important factor to 
the decision to purchase a product 
cause as a consequence increase 
the safety and well-beeing of con-
sumers, in addition to the efficiency 
of the food trade.

Keywords: Marketing. 
Packaging. Labelling.

INTRODUÇÃO

N o Brasil, dados da As-
sociação Nacional das 
Indústrias de Vinagre 

(ANAV, 2010), indicam um consu-
mo médio de vinagre na ordem de 
0,8 litro/ano para cada indivíduo, 
enquanto que na Europa e Estados 
Unidos a média per capita é 1,8 li-
tros anuais.

O vinagre é obtido por fermenta-
ção acética do fermentado alcoólico 
do mosto de frutas, cereais ou outros 
e misturas. Sua classificação está 
associada à matéria-prima que lhe 
dá origem, como frutas (maçã, uva, 
laranja, kiwi, etc.), cereais (milho, 
arroz, etc.), bebidas alcoólicas (uís-
que, cerveja e vinho) e mel de abelha 
(BRASIL, 1999).

É conhecido desde a antiguidade 
como vinho azedo (MENDONÇA et 
al., 2002). Na Europa e Ásia é visto 
como alimento funcional, tendo ha-
vido estudos sobre sua composição e 
efeitos benéficos à saúde. Dependen-
do da composição, possui ação nutri-
tiva e biorregulatória, sendo conside-
rado produto importante para a saúde 
(MECCA et al., 1979).

A população utiliza como condi-
mento e desconhece, às vezes, as 
propriedades sensoriais, nutricionais 
e benefícios de consumo (FLOREN-
TINO et al., 2004). Sob o aspecto 
nutricional, proveniente da matéria-
-prima e fermentação alcoólica, ele 
possui ácidos orgânicos, aminoá-
cidos, sais, açúcares e vitaminas 
(BRASIL, 1999; AQUARONE; ZA-
CANARO JÚNIOR, 1983).

O Brasil possui grande disponibili-
dade e diversidade de frutos e cereais 
que podem ser usados para produzir 
vinagres finos, significando melhor 

qualidade nutricional (FLORENTI-
NO et al., 2004). Também se pode 
utilizar matéria-prima inaproveitável 
para venda direta, aproveitar exce-
dentes de safra e diminuir índices de 
perdas pós-colheita (BORTOLINI et 
al., 2001). 

Toda matéria-prima utilizada na 
produção, resultante ou não da fer-
mentação acética, deve ser declara-
da em rotulagem, podendo ser frutas 
maduras ricas em açúcares e amido, 
melaço ou caldo de cana, aguarden-
te, folhas de videira e outros (MEN-
DONÇA et al., 2002).

Considerando as questões envol-
vidas com a rotulagem de alimen-
tos, seus dizeres podem apresentar 
aspectos complexos, polêmicos e 
delicados. Muitas vezes, a avalia-
ção se prende aos fatores subjetivos, 
profundamente influenciados ou de-
pendentes da percepção pública e 
do nível de instrução do consumidor 
(MATTA et al., 2006). 

Não existe uma forma simples e 
rápida que assegure o êxito da pre-
sença de um produto no mercado e 
se manifeste em processo de compra 
e consumo continuado, uma vez que 
o êxito não depende apenas das ca-
racterísticas intrínsecas ao produto, 
mas também se relaciona com fato-
res extrínsecos de distinta natureza 
(ALMEIDA et al., 1999). 

Diversos fatores extrínsecos in-
fluenciam na escolha do produto, 
como, preço, qualidade, nova tecno-
logia, atributo desejável e condições 
de embalagem e rótulo. Geralmente, 
a tomada de decisão sob a compra é 
feita sobre o rótulo, que sendo fonte 
importante de informação tem sido 
objeto de estudos (MACHADO et 
al., 2006).

Fai et al. (2007) afirmam que a 
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avaliação do produto pelo consumidor 
ocorre no exato momento da compra 
pela leitura de rótulos. Este deve ter 
funções que se complementam, além 
do objetivo de prover informações e 
auxiliar a venda (BLANCHFIELD, 
2000). Para Dias et al. (2208), o 
rótulo é instrumento de estratégia 
educativa visando facilitar a escolha 
de alimentos benéficos e confiáveis. 
São elementos essenciais de 
comunicação, no entanto, grande 
parte da população não compreende 
adequadamente o significado de seu 
conteúdo. 

Testes afetivos são interessantes 
para se obter opiniões de pessoas em 
relação as suas idéias e característi-
cas específicas ou globais em relação 
a um produto (DELLA LUCIA et 
al., 2006). Entretanto, é importante 
que estas pessoas sejam selecionadas 
com base em critérios demográficos 
e de usuários do produto em ques-
tão, além de que é preciso fornecer 
instruções para que tenha clareza no 
procedimento do teste (CARPEN-
TER et al., 2002).

O trabalho objetivou avaliar amos-
tras de vinagres de frutas e cereal, de 
distintas marcas comerciais, quanto 
aos aspectos legislativos de embala-
gem e rotulagem do fabricante e em 

relação à atitude de compra de con-
sumidores. 

MATERIAL E MÉTODOS

Seis marcas comerciais de vina-
gres, dois de cada um dos sabores de 
maçã, vinho branco e arroz, foram 
adquiridas aleatoriamente no comér-
cio da cidade de São Paulo. A aqui-
sição abrangeu marcas tradicionais 
e pouco conhecidas, acondicionadas 
em embalagens originais e na vali-
dade prevista pelo fabricante. Estas 
marcas foram codificadas por letras, 
em relação aos seus sabores, sendo: 
A e B (maçã), C e D (vinho branco) e 
E e F (arroz).

Em cada uma das marcas, avalia-
ram-se parâmetros de rotulagem com 
base em citações da literatura (SIL-
VA; NASCIMENTO, 2007; FAI et 
al., 2007) e dispositivos da legislação 
ANVISA - Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária, do Ministério da 
Saúde, como as Resoluções nº 259 
(BRASIL, 2002) e nº 359 (BRASIL, 
2003).

Para o teste afetivo (IAL, 2005) 
foram convidados aleatoriamente 40 
indivíduos que afirmaram consumir 
vinagre, mas não treinados, cujos 

perfis de características pessoais fo-
ram pré-definidos em ficha de recru-
tamento. Efetivamente, 37 participa-
ram do teste que ocorreu no ambiente 
restrito do laboratório de análise sen-
sorial, evitando causar distrações. 

Baseada em modelo da literatura 
(CARNEIRO et al., 2006) foi desen-
volvida ficha de análise de forma a 
gerar dados sobre a atitude de com-
pra. Esta constava de escala linear 
não estruturada de 10 cm, ancoradas 
nos extremos pelos termos “defini-
tivamente não compraria” (zero) a 
“definitivamente compraria” (dez) 
e, ao meio, pelo termo “indiferente” 
(cinco), quanto a comprar o produto 
considerando aspectos de rotulagem/
embalagem. O julgador efetua uma 
marca vertical sobre a linha horizon-
tal no ponto em que considera que 
representa o valor a assinalar. As res-
postas são transformadas em escores 
medindo-se distância que vai da ex-
tremidade esquerda da escala até a 
marca feita pelo julgador.

Os julgadores foram orientados 
sobre o procedimento da escala e en-
corajados a se comportarem como se 
estivessem em processo de compra no 
comércio. A apresentação da amostra 
foi monádica e seqüencial (CARPEN-
TER et al., 2002), com delineamento 

Figura 1 - Frequência percentual de consumidores por gênero Figura 2 - Frequência percentual de consumidores por faixa etária (anos)
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Figura 3 - Frequência percentual de consumidores por grau de ensino Figura 4 - Frequência percentual de consumidores por hábito de 
consumo de vinagre

Figura 5 - Frequência percentual por tipo de vinagre mais consumido Figura 6 - Frequência percentual de consumidores que 
observam rótulo

Figura 7 - Frequência percentual por primeiro parâmetro observado no rótulo.
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de blocos completos casualizados. 
Os dados foram tratados por análise 
de variância, ANOVA, e compara-
ção de médias de Tukey a 5% de erro 
(INSTAT, versão 1990-1993).

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Os resultados do perfil de consu-
midores estão reportados nas Figuras 
de 1 a 7.  Os gêneros (Figura 1) se 

distribuíram entre o sexo feminino 
(78,38%) e masculino (21,62%), pre-
dominando a faixa etária (Figura 2) 
igual ou acima de 50 anos (29,73%) 
e entre os 20 e 30anos (27,03%).

Na Tabela 1 constam os resultados 
da atitude de compra sobre as carac-
terísticas de embalagem/rotulagem 
dos produtos. Houve diferença sig-
nificativa (p<0,05) entre as médias, 
apresentando maiores notas a marca 

B (6,38) e F (7,56). Entre as justifi-
cativas mencionadas prevaleceram: 
condição da embalagem plástica 
convencional anatômica, com tampa 
e lacre de boa vedação e auto-expli-
cativa, ilustração compatível para o 
produto, conteúdo com aparência 
visual clean, dizeres descritos em 
rótulo compatíveis com as perspec-
tivas do consumidor, esclarecimen-
tos sobre uma possível alteração da 

Tabela 1 - Parâmetros estatísticos para teste afetivo de vinagres de marcas comerciais.

Parâmetros Tipo e Marca de vinagre

Maçã Vinho Arroz

A B C D E F

Mediana 5,0 7,2 5,0 4,5 5,0 8,9

Média 4,60b 6,38ab 4,90b 4,46b 5,15b 7,56a

EPM 0,42 0,52 0,49 0,49 0,49 0,46

p 0,0001

N = 37 julgamentos     EPM = Erro padrão da média

a, b Médias com letras diferentes, na mesma linha, diferem entre si a p<0,05

Tabela 2 - Parâmetros de análise de rótulos de vinagres de marcas comerciais (Brasil, 2002).

Parâmetros Tipo e Marca codificada
Maçã Vinho Arroz

A B C D E F

Nome / Denominação de venda / Marca C C C C C C

Nome / Razão social e Endereço / CNPJ (Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica) C C C C C C

Indústria Brasileira C C C C C C

Registro numérico no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento C C C C C C

Prazo de validade / Lote C* C C C C C

Conteúdo líquido C C C C C C

Composição / Lista de ingredientes C C C C C C

Tabela de informação nutricional** NC NC NC C NC NC

Não contém glúten C C C C C C

Modo de conservação (após abertura) NC C C C NC C

Alertas sobre alteração de aparência
(cor, turbidez, presença de depósito)

NC NC C C NC NC

Alegações de saúde (health claims) C NC NC C NC NC

Superlativo de qualidade (fator intrínseco) C C NC NC NC NC

C = consta ; NC = não consta  * Informação conflitante entre impressão no corpo da embalagem e rotulagem
** Informação não prevista em legislação para fermentados acéticos
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cor do líquido ao longo do tempo de 
prateleira e a recomendação da forma 
adequada de conservação após sua 
abertura. 

Para o consumidor, além de exce-
lente qualidade nutricional e micro-
biológica, um produto deve atender 
seus anseios e necessidades práticas. 
A qualidade deve ser difundida con-
siderando as percepções sensoriais 
intrínsecas e extrínsecas ao produto. 
Muitas vezes, o conceito de qualidade 
difere do ponto de vista industrial ou 
comercial, implicando em satisfazer o 
cliente que dita seus parâmetros dese-
jáveis (MINIM, 2006).

Conforme Arruda et al. (2009), 
em estudo com consumidores envol-
vendo justificativas e motivações do 
consumo de café, verificou-se que os 
atributos extrínsecos observados na 
escolha do produto foram mais inten-
samente para marca, qualidade, selo 
de pureza e preço. Os autores perce-
beram a importância do selo de pure-
za como instrumento de validação da 
qualidade e que, quando presente no 
produto, aumenta a credibilidade da 
marca.

Em pesquisa envolvendo influência 
da embalagem na aceitação de distin-
tas marcas de cerveja, Ribeiro et al. 
(2008) observaram que a familiari-
dade com a marca pode gerar maior 
aceitação e a falta de conhecimento da 
marca gera insegurança nos consumi-
dores. De modo geral, a marca não in-
fluenciou na avaliação extrínseca das 
embalagens de vinagre, talvez pelo 
direcionamento da pesquisa que con-
siderou mais os aspectos sanitários.

Os resultados da avaliação de 
rotulagem estão na Tabela 2. Das 
6 marcas avaliadas, 4 (66,7%), 
estavam de acordo com a RDC 
nº 259 (BRASIL, 2002), que fixa 
parâmetros básicos para rotulagem 

de produtos embalados para 
consumo. Duas marcas (A e B), sabor 
maçã, estavam em desacordo por 
apresentarem vocábulos possíveis de 
levar o consumidor a erro, confusão 
ou engano em relação à verdadeira 
natureza e composição, com destaque 
da qualidade intrínseca do produto 
e, por apresentar data de validade 
discordante entre a impressão na 
embalagem e rótulo. Apesar da 
não obrigatoriedade em legislação 
(BRASIL, 2003) da inclusão, no 
rótulo de vinagres, da tabela de 
informação nutricional, esta constava 
em uma das marcas (D) sendo vista 
como ponto positivo na intenção de 
compra do produto.

Uma proposta do regulamento téc-
nico europeu (COM, 2007) cita como 
possíveis efeitos negativos do rótu-
lo, o uso inconsistente e a ineficácia 
como instrumento de comunicação 
às exigências legítimas do consumi-
dor. Salienta a necessidade de que a 
informação seja simples, abrangente, 
coerente, normalizada, fidedigna e 
fundamentada para que o consumidor 
possa decidir adequadamente que ali-
mentos comprar.

A vulnerabilidade do consumidor 
frente ao mercado é reconhecida pela 
Lei-Federal no 8.078 (BRASIL, 1990) 
que traz alerta sobre os direitos bá-
sicos dos consumidores quanto à in-
formação adequada e clara sobre um 
produto, a especificação correta de 
qualidade, quantidade, composição, 
preço e outros aspectos que represen-
tem riscos à saúde da população.

CONCLUSÃO

De modo geral, os vinagres de frutas 
e cereal de marcas distintas avaliadas 
estavam de acordo com a legislação do 

Ministério da Saúde para rotulagem 
de alimentos embalados, tendo sido 
alcançadas boa intenção de compra 
entre os consumidores selecionados 
pelo perfil de características 
individuais propostas nesta pesquisa. 
A adequação da embalagem e 
rotulagem é um fator importante para 
decisão de compra, podendo, como 
consequência ,aumentar a segurança, 
bem-estar do consumidor e eficiência 
do comércio de alimentos.
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LEGISLAÇÃO
Nova lei moderniza o trabalho da 
vigilância sanitária no país
Publicada em janeiro (20/01/15), a 
Lei 13.097/15 veio atualizar as leis 
6.360/76, a 5.991/73 e a 8.080/90, 
dando continuidade à atualização 
dos marcos legais da vigilância 
sanitária, que se iniciou com duas 
outras importantes alterações na 
legislação sanitária nos últimos 
anos, a Lei 13.043/14 e o Decreto 
8.077/13. 
A nova lei traz inovações que vão 
alterar a forma de se fazer a regu-
lação sanitária no país, dando mais 
flexibilidade à Anvisa e ao Sistema 
Nacional de Vigilância Sanitária 

para priorizar as situações de ris-
co que mais impactam na vida do 
cidadão e no desenvolvimento do 
setor produtivo.
Uma das alterações é a possibili-
dade de que a Anvisa se utilize dos 
relatórios de inspeção das agên-
cias sanitárias de outros países e 
credencie outras instituições para 
a realização de inspeções. Trata-
se de um alinhamento à tendência 
internacional de que as autoridades 
sanitárias trabalhem em cooperação.
A norma também vai permitir a 
ampliação da rede de laboratório 

que realizam análises de controle 
e fiscalização para a vigilância 
sanitária, isso porque a Anvisa ou 
os próprios laboratórios oficiais 
poderão credenciar outros labo-
ratórios públicos ou privados para 
este fim. 
A Anvisa trabalhará de forma in-
tegrada com as Vigilâncias Sani-
tária de Estados e Municípios na 
implementação da nova lei, pois 
medidas como o novo modelo de 
autorizações de funcionamento e a 
rede de laboratórios exigirão uma 
atuação conjunta dessas esferas. 

Instrução regulamenta 
embarcações e desembarque 
de pescado.
A Instrução Normativa nº 29, emi-
tida em 22 de dezembro de 2014 
pelo Ministério da Pesca e Aqüicul-
tura, institui o Programa Nacional 
de Controle Higiênico-Sanitário 

de Embarcações Pesqueiras e In-
fraestruturas de Desembarque 
de Pescado (EMBARQUE). Seu 
objetivo é o de estabelecer as 
condições higenicossanitárias 

mínimas necessárias para se preser-
var a qualidade do pescado a ser uti-
lizado como matéria-prima para fins 
de manipulação e processamento 
nos estabelecimentos industriais.



Ana Claudia Chesca
Universidade de Uberaba. Uberaba MG

Andressa Vieira
Ana Lucia Sipriano Santos

Curso de Nutrição - Universidade de Uberaba.

Carlos Eduardo Mendes D’Angelis
Faculdades Integradas Pitágoras. 

ana.chesca@uniube.br  

175

SÍNTESE
QUALIDADE MICROBIOLÓGICA DE 
DOCE DE LEITE.

*

*

RESUMO

O processo de concentração de 
leite, com o intuito de conservar os 
nutrientes deste alimento, propicia a 
obtenção de produtos como queijo, 
leite condensado, leite em pó, leite 
evaporado e doce de leite. Embora 
o doce de leite não seja um produto 
favorável ao crescimento de micro-
-organismos, a possibilidade de 
veicular bactérias patogênicas não 
está excluída. A presença de micro-
-organismos, como Salmonella, Sta-
phylococcus, coliformes, bolores e 
leveduras, em doce de leite tem sido 
motivo de preocupação por parte dos 
órgãos responsáveis pela inspeção de 
alimentos, os quais têm estabelecido 
limites de tolerância para tais micro-
-organismos no produto. Cuidados 
higienicossanitários no processa-
mento e manuseio do doce de leite 

estão entre as principais medidas pre-
ventivas para evitar sua contamina-
ção. A qualidade microbiológica de 
amostras de doce de leite fracionado 
para venda a varejo foi investigada e 
os resultados indicam que em 100% 
das amostras não ocorreu a presença 
de micro-organismos indesejáveis.

Palavras-chave: Produto lácteo. 
Contaminação. Prevenção.

ABSTRACT

The concentration process of milk aim-
ing at preserving the nutrients of this food 
is favorable to obtain products such as 
cheese, condensed milk, powdered milk, 
vaporized milk and dulce de leche (cara-
mel spread or milk jam). Although dulce 
de leche is not a product favorable to the 
microorganism growing for showing 

low water activity, the possibility of 
conveying pathogenic bacteria is not 
excluded. The presence of microor-
ganisms, such as Salmonella, Staphy-
lococcus, coliforms, mold and yeast, 
in dulce de leche has been a reason 
for concern by the Public Department 
responsible for food inspection, and 
they have set some boundaries to the 
occurrence of these microorganisms 
in the product. Hygienic and sanitary 
care during the processing and han-
dling of dulce de leche are among the 
main preventive measures to avoid its 
contamination. The microbiological 
quality of samples of fractioned dulce 
de leche for retail was investigated 
and the results show that in 100% of 
the samples the presence of unwanted 
microorganisms was not detected.

Keywords: Dairy. Contamination. 
Preventive measures.
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INTRODUÇÃO

Entende-se por doce de leite o 
produto, com ou sem adição de ou-
tras substâncias alimentícias, obtido 
por concentração e ação do calor à 
pressão normal ou reduzida do leite 
ou leite reconstituído, com ou sem 
adição de sólidos de origem láctea e 
ou creme e adicionado de sacarose, 
parcialmente substituída ou não por 
monossacarídeos e/ou outros saca-
rídeos. Esta definição baseia-se na 
Portaria Nº354, de 04 de setembro 
de 1997, que aprova o regulamento 
técnico para fixação de identidade e 
qualidade de doce de leite (BRASIL, 
1997).

Tecnologicamente o doce de leite 
se enquadra entre os produtos de leite 
conservados por evaporação e adição 
de açúcar, de modo que, em função 
da alta pressão osmótica criada, pode 
ser conservado à temperatura am-
biente (ARES, 2006).

Segundo Martins e Lopes (1981), 
a qualidade da matéria-prima em-
pregada na fabricação do doce de 
leite está relacionada a atributos 
sensoriais, pois não deve apresentar 
anormalidades de cor, sabor, odor ou 
aparência, esta relacionada à acidez, 
pois normalmente, o leite apresenta 
acidez titulável na faixa de 0,015% 
m/v a 0,020% m/v de ácido lático, 
que é elevada para a produção do 
doce, pois, durante a concentração, 
ocorre aumento da acidez titulável, 
podendo resultar na precipitação da 
caseína, conferindo ao doce o aspec-
to de coagulado e está relacionada 
também à matéria gorda: é um com-
ponente importante para o rendimen-
to e a textura do produto.

Embora o doce de leite não seja um 
produto favorável ao crescimento de 
micro-organismos por apresentar alta 

concentração de carboidratos e, con-
seqüentemente, baixa atividade de 
água, a possibilidade de veicular bac-
térias patogênicas não está excluída. 
A presença de micro-organismos, 
como Salmonella, Staphylococcus, 
coliformes, bolores e leveduras, em 
doce de leite tem sido motivo de pre-
ocupação por parte dos órgãos res-
ponsáveis pela inspeção de alimentos 
e saúde pública, os quais têm estabe-
lecido limites de tolerância para a 
ocorrência destes micro-organismos 
no produto (TIMM, 2007).

No comércio, é prática comum o 
fracionamento do doce de leite para 
venda a varejo. Manipulação inade-
quada e exposição ao meio ambiente 
aumentam o risco de contaminação 
do produto oferecido ao consumidor, 
o que torna importante sua avaliação 
microbiológica (TIMM, 2007). O 
retalhista tem, portanto, a especial 
responsabilidade de garantir que no 
ponto de venda não aumentem os 
riscos ligados aos alimentos. Isto de-
manda uma avaliação, por parte do 
pessoal do varejo, dos riscos poten-
ciais que podem ocorrer e das medi-
das de controle a serem instituídas 
(ICMSF, 1997).

MATERIAL E MÉTODOS

Foram coletadas 20 amostras de 
doce de leite, comercializadas a vare-
jo, de diferentes estabelecimentos da 
cidade de Uberaba-MG. As amostras 
foram encaminhadas ao Laboratório 
de Microbiologia de Alimentos da 
Universidade de Uberaba, em caixa 
isotérmica acrescida de gelo, onde 
foram analisadas. As análises micro-
biológicas foram realizadas segundo 
metodologia proposta por Vander-
zant; Splittstoesser (1999).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A produção de doce de leite no 
Brasil é feita por muitas empresas, 
desde artesanais até as industriais, 
com distribuição em todo o país. 
O doce de leite não apresenta uni-
formidade de qualidade, apesar de 
ser produzido em grande volume e 
amplamente empregado como um 
ingrediente alimentício (DEMIA-
TE et al., 1999; DEMIATE, 1997a; 
DEMIATE, 1997b).

A Resolução RDC nº12, de 02 de 
janeiro de 2001, estabelece os pa-
drões microbiológicos para doce de 
leite com ou sem adições, exceto 
os acondicionados em embalagem 
hermética ou a granel e, segundo 
este padrão, as amostras de doce 
de leite devem apresentar ausência 
de Salmonella em 25g, coliformes 
fecais abaixo de 5x10NMP/g e 
Staphylococcus coagulase positi-
va abaixo de 102UFC/g (BRASIL, 
2001). A Portaria nº 354 de 04 de 
setembro de 1997 inclui bolores e 
leveduras no limite de máximo de 
102UFC/g (BRASIL, 1997).

Todas as amostras analisadas nes-
ta investigação apresentaram-se de 
acordo com os padrões legais vigen-
tes.

Destri et al (2009) investigaram 
a qualidade microbiológica de do-
ces de leite de diversas feiras livres 
existentes na cidade de Pelotas-RS 
e nenhum apresentou contaminação 
pelos micro-organismos entéricos 
patogênicos: Salmonella, coliformes 
a 45ºC e Staphylococcus coagulase 
positiva.

Krüger et al. (2005) investigaram 
14 amostras de doce de leite comer-
cializado na região sul do Rio Grande 
do Sul e as contagens de coliformes 
fecais foram <3,0NMP/g, a conta-
gem de Staphylococcus coagulase 
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positiva foi <1,0x10UFC/g e as 
pesquisas de Salmonella evidencia-
ram ausência em 25g em todas as 
amostras. Os resultados demonstra-
ram que todas as amostras estavam 
dentro dos limites estabelecidos 
pela legislação para os parâmetros 
analisados.

Souza et al (2002) avaliaram 18 
amostras de doce de leite de búfala 
e observaram que apenas 11% das 
amostras apresentaram resultados 
superiores a 1x103UFC/g para bo-
lores e leveduras, o que revela uma 
boa qualidade dos doces de leite de 
búfala produzidos na Ilha de Mara-
jó-PA.

Outro fator que pode influenciar 
a qualidade microbiológica do doce 
de leite é o emprego de amido de 
milho modificado, uma vez que 
este proporciona maior retenção de 
água, interferindo na estabilidade. 
Konkel et al. (2004) observaram 
que, com o aumento do teor de 
amido de milho modificado, houve 
um aumento da umidade do doce de 
leite, reduzindo o período de esto-
cagem.

Não se deve considerar, para uma 
avaliação microbiológica, apenas a 
parte de produção do doce de leite, 
a embalagem deve proteger con-
tra a perda de umidade e dificultar 
a passagem de oxigênio, além de 
impedir a contaminação microbio-
lógica (MARTINS; LOPES, 1981).

Algumas características intrínse-
cas do doce de leite garantem uma 
melhor conservação do produto. 
Como exemplo pode ser citada a 
alta concentração de sólidos no pro-
duto, que resulta em uma atividade 
de água (Aw) normalmente abaixo 
de 0,85%, o que constitui o princi-
pal fator de conservação do doce de 

leite. Os cuidados com a higiene no 
processamento e no momento do 
envase contribuem significativa-
mente para a obtenção de produtos 
com boa qualidade microbiológica. 
Alguns estudos têm relacionado a 
ocorrência de intoxicação alimen-
tar com a presença de Staphylo-
coccus coagulase positiva segundo 
Pimentel et al. (2002), como tam-
bém, relacionado com riscos à saú-
de humana (CUNHA NETO et al., 
2002) em derivados lácteos, o que 
contribui para elucidar a necessida-
de de um monitoramento constante 
nos processos de higienização dos 
equipamentos, das superfícies que 
entram em contato direto com os 
alimentos, dos manipuladores e do 
ar dos ambientes das indústrias.

CONCLUSÃO

Os resultados das análises micro-
biológicas evidenciaram que 100% 
das amostras analisadas encontram-
-se de acordo com os padrões legais 
vigentes.
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Na pesquisa  QUALIDADE FÍSICO-QUÍMICA E MICROBIOLÓGICA DO LEITE EM UNIDADES DE 
AGRICULTURA FAMILIAR, FORNECIDO AO PROGRAMA SOCIAL DO GOVERNO NO MUNICÍPIO DE 
MONTES CLAROS-MG, publicada na edição v.28, n.238-239, p. 153-157, nov-dez/ 2014, a identificação 
correta dos autores é:

Vanessa Amaro Vieira
Faculdade de Ciências Agrárias e Veterinárias – UNESP Jaboticabal, SP.

Anna Christina de Almeida, Rogério Marcos de Souza
Universidade Federal de Minas Gerais. Campus de Montes Claros, MG.

Talyanne Thays Diniz
Faculdade de Ciências Agrárias e Veterinárias – UNESP Jaboticabal, SP.

Joana Ribeiro da Gloria
Universidade Federal de Minas Gerais. Campus de Montes Claros, MG.
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Programa de Pós-Graduação em Ciências Veterinárias. Universidade Federal de Lavras. 
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Faculdade de Ciências Agrárias e Veterinárias – UNESP Jaboticabal, SP.



COPRA ALIMENTOS LANÇA 
AÇÚCAR DE COCO COM BAIXO 
ÍNDICE GLICÊMICO.
O açúcar de coco  da Copra chega ao mercado 
como uma excelente opção ao açúcar de cana 
e adoçantes artificiais, pois além ter apresentar 
índice glicêmico muito baixo (35) ele pode 
ser utilizado em bebidas frias e quentes e em 
preparações culinárias sem deixar retrogosto, 
pois é um adoçante 100% natural e sem 
conservantes. 

(José Maria Filho, JM Assessoria de Imprensa & 
Comunicação, josemaria.jornalista@ig.com.br)
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ALPFILM PROTECT: PLÁSTICO 
QUE EVITA O DESPERDÍCIO 
DE ALIMENTOS.

Tomate armazenado com e sem o novo plástico (Foto: Divulgação/CDMF)

Um novo tipo de plástico que é capaz de conservar alimentos por mais tempo 
foi desenvolvido com a contribuição de pesquisadores da Unesp, USP e UFSCar. 
Ele combate a proliferação de fungos e bactérias nos alimentos embalados, 
por meio da tecnologia de nanopartículas bactericidas, evitando o desperdício. 
O produto, que ganhou o nome de AlpFilm Protect,  já pode ser adquirido 
pela internet por R$ 38,61 o rolo de 3m. (Fonte:G1.globo.com)
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SERVIÇO DE INSPEÇÃO 
FEDERAL COMPLETA 
100 ANOS
Criado dia 27 de janeiro de 1915, o Serviço de Inspeção 
Federal (SIF), do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (Mapa), que identifica os produtos com 
procedência conhecida, registrados e inspecionados 
pelo governo completa 100 anos neste ano de 2015. 
Um século depois de sua criação, o serviço se mantém 
de vital importância para o país, tendo sob a sua respon-
sabilidade assegurar a qualidade de produtos de origem 
animal, comestíveis ou não, destinados aos mercados 
interno e externo, além dos produtos importados.
Sob o comando do Departamento de Inspeção de 
Produtos de Origem Animal (DIPOA), o SIF tem 
atuação em mais de 4 mil estabelecimentos brasileiros. 
Todo e qualquer produto de origem animal que seja de 
responsabilidade do Ministério da Agricultura, Pecuária 

e Abastecimento (Mapa) deve ser registrado e aprovado 
pelo SIF, visando garantir produtos com certificação 
sanitária e tecnológica para o consumidor brasileiro 
e estrangeiro, respeitando as legislações nacionais e 
internacionais vigentes. 
O SIF tem sua confiabilidade reconhecida no mundo 
inteiro, tanto que o Brasil se coloca entre os principais 
exportadores mundiais de produtos de origem animal, 
levando a produção de nossa pecuária a mais de 180 
países.
Para comemorar os 100 anos do selo, o DIPOA lançou 
uma estampa comemorativa e um hotsite explicando a 
história e atuação do SIF, que você pode conferir no link 
a seguir:
 http://www.agricultura.gov.br/sif.

NOTA DA REDAÇÃO
Na edição nº 238/239 foi apresentado o primeiro creme de leite sem lacto-
se do Brasil, do laticínio Verde Campo. A foto que acompanhou a notícia, 
entretanto, não correspondia ao produto. Segue agora a imagem correta do 
creme de leite LACFREE.
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ESPECIALISTAS CRITICAM 
NOVA LEI DOS PORTOS.
“O Decreto n.º 8.033/2013, que regulamentou a 
Lei n.º 12.815/2013, conhecida como a nova lei 
dos portos, reestruturou o modelo jurídico das 
operações portuárias, trazendo uma insegurança 
jurídica para os usuários”. A afirmação é dos ad-
vogados especializados no setor, Cristina Araújo, 
Eduardo Maximo Patricio e Tatiane Gonini Paço, 
do Mattos Araújo Sociedade de Advogados, Goni-
ni Paço e Máximo Patricio Advogados, respecti-
vamente. Para eles, a norma traz uma aparência 
de inovação; entretanto, o que se vê é uma falta 
de coalizão, visto que o governo não está preo-
cupado com a operação portuária como um todo, 
uma vez que ainda existem regras vigentes de 
1850, que não foram modernizadas.

A mudança na legislação tem foco na modernização 
da infraestrutura e na atração de investimentos, po-
rém não normatiza as relações com o usuário, assim 
como não traz transparência, podendo ocasionar 
uma desgovernança portuária.
“No mais, há mais uma questão não definida; o pro-
cesso de chamada pública, que antecede a outorga 
da autorização dos terminais privados, de modo a 
avaliar se a outros interessados em estabelecer 
empreendimentos similar em áreas próximas, cuja 
autorização foi requerida. Há efetivamente uma in-
definição de diretriz e organização no controle de 
volume e natureza de carga similar”, afirmam. (An-
drezza Queiroga, Guia Marítimo, 19/02/2015, www.
guiamaritimo.com )

HAMBURG SÜD RECEBE 14 
NOVAS EMBARCAÇÕES.

A Hamburg Süd au-
mentou sua capaci-
dade operada para 
82.000 TEU, em 
2014, um aumento 
de 18%. Além disso, 
sua linha de trans-

porte recebeu 14 novos navios com uma capacida-
de total de 118 mil Teus. Foram seis unidades da 
classe ‘Cap San’ construídas pela Hyundai. A com-
panhia também recebeu cinco unidades da classe 
‘San’ entre 8.714 e 9.034 Teus. Todos os novos 

navios foram implantados nos serviços FE-ECSA e 
Europa-ECSA.
A Aliança Navegação e Logística recebeu ainda 
dois navios over panamax de 4.800 TEU que serão 
atribuídos ao comércio de cabotagem. O navio é o 
maior porta-contêineres já implantado nos serviços 
intra- Brasil. As adições de embarcações do grupo 
foram para compensar as demolições realizadas 
em julho de 2014. A Hamburg Süd vai receber ain-
da este ano mais três embarcações ‘Cap San’ um 
de 10.500 TEU e dois de 8.700 TEU, com venci-
mento em 2016. (Guia Marítimo, 14/01/2015.)
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IDEC LANÇA 
ESPECIAL PARA 
PROMOVER A 
RASTREABILIDADE 
DOS ALIMENTOS 
NO BRASIL

Poder escolher comprar os alimentos com base em onde e como eles foram 
produzidos também é direito dos consumidores, segundo o IDEC.  Além de 
saber de onde vem o alimento e por onde ele passou, a rastreabilidade 
possibilita a valorização dos alimentos orgânicos e agroecológicos, o res-
peito à produção socialmente justa, a possibilidade de escolher alimentos 
produzidos próximos do consumidor e, portanto, com menos emissões de 
carbono para a distribuição. Também oferece agilidade aos processos de 
recall quando há alguma violação sanitária, identificando os responsáveis. 
A fim de verificar a aplicação da rastreabilidade no Brasil, o Idec realizou 
uma pesquisa e identificou que algumas redes supermercadistas já pos-
suem programas voluntários de rastreabilidade, porém, ainda insuficien-
tes. O Instituto identificou, em visita aos supermercados, que o maior prob-
lema está nos alimentos a granel, apenas 0,06% dos alimentos apresentam 
alguma informação ao consumidor. Entre os alimentos embalados, são 
42,6%. Os alimentos orgânicos têm vantagem - são 56,5% contra 28,7% 
dos convencionais. No link http://www.idec.org.br/especial/de-onde-vem é 
possível conhecer o especial sobre rastreabilidade desenvolvido pelo Idec.
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TRIGO TOLERANTE AO CALOR 
É DESENVOLVIDO NOS EUA 
Cientistas da Universidade do Kansas, nos EUA, de-
senvolveram um trigo geneticamente modificado ca-
paz de tolerar altas temperaturas. Para chegar à planta 
transgênica, genomas de diferentes espécies de climas 
quentes foram estudados, como o arroz, entretanto, foi 
no DNA da uva que os pesquisadores encontraram um 
gene que, quando introduzido no cereal, resulta em uma 
produtividade até 35% maior.
A fase mais crítica do crescimento do trigo é o desen-
volvimento dos grãos, cuja temperatura ideal é entre 15 
e 18 ºC. De acordo com especialistas, o clima favorável 

à cultura é o temperado com inverno suave e verão sem 
chuvas fortes. Para cada grau Celsius a mais do que 
ideal, perde-se cerca de 3% a 4% da produtividade do 
trigo. O trigo desenvolvido mostrou bom desempenho 
mesmo em temperaturas entre 29 e 32 ºC. Os pesquisa-
dores agora trabalham no cruzamento entre variedades 
GM e convencionais altamente produtivas. O objetivo é 
gerar plantas que, além de resistirem ao calor, consigam 
garantir resultados agronômicos. O vegetal está em fase 
de testes e ainda não está aprovado em nenhum mer-
cado. (Fonte: Universidade do Kansas, Jan/ 2015)

LEITE PASTEURIZADO COM 
PRAZO DE VALIDADE 10
 VEZES MAIOR
O leite pasteurizado (mais conhecido como “de saquin-
ho”) ganhou uma nova versão produzida pela Faculdade 
de Ciências Aplicadas da Unicamp e pelo Instituto de Tec-
nologia de Alimentos, com prazo de validade de até 50 
dias, muito superior à versão tradicional que tem vida útil 
entre 3 e 8 dias.
O proceso,  inexistente no Brasil e no exterior, alia a mi-
crofiltração em membranas à pasteurização tradicional, 
resultando em um leite com mais estabilidade e que 
conserva a s características nutricionais do produto.  Na 
pesquisa desenvolvida optou-se pela versão desnatada e 
sem lactose, uma tendencia de mercado.  O equipamento 

que possibilita a microfiltração foi importado da França 
e permite processar 150 litros de leite por hora. (Foto: 
Cristiane Kämpf / FCA Unicamp)
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Em recentes regulamentações da Lei nº 15.374 de 
2011, que proíbe a disponibilização de sacolas 
plásticas descartáveis nos estabelecimentos 
comerciais da cidade, a Prefeitura de São Paulo colocou 
novas regras para a produção e uso de sacolinhas 
plásticas no município. Elas deverão ser feitas de 
bioplástico (cana de açúcar) nas cores verde - para 
resíduos recicláveis - e cinza - para outros rejeitos e 

NOVA LEI SOBRE SACOLAS 
PLÁSTICAS NA CIDADE DE
 SÃO PAULO

precisam suportar uma capacidade maior de carga. 
O consumidor, a partir de então, só poderá descartar 
nas sacolas verdes o resíduo reciclável, que será 
enviado às centrais de triagem e caso faça uso das 
sacolas verdes para descarte de outros resíduos 
que não sólidos secos e recicláveis, implicará em 
multa, após advertência, que pode variar de R$ 50 a 
R$ 500. (Idec, 04/02/15) 
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